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Proc,

Rub:

Ata da Audiência Pública para apresentação e discussão do Estudo de Impacto Ambiental e do

Relatório de Impacto Ambiental — EIA/RIMA, dos Aproveitamentos Hidrelétricas de Ribeiro

Gonçalves, Uruçuí, Cachoeira, Estreito e Castelhano e suas respectivas Linhas de

Transmissão, realizada ao décimo dia do mês de março do ano de dois mil e dez, às dezesseis

horas e cinquenta minutos, no municipio de Teresina no Estado do Piauí. Inicialmente foi lido o

nome da Mesa de Abertura, mmposta pelos Presidentes Romildo Mafra - Superintendente do

IBAMA no Estado do Piaui e Alberto Chaves Paraguassu - Superintendente do IBAMA no

Estado do Maranhão; Dalton Maoambira — Secretário de Meio Ambiente do Piauí e

Representante do Governador do Estado do Piauí; Augusto Basilio — Secretário de Executivo

de Planejamento de Teresina e Representante do Governo Municipal; Chico Leitoa — Deputado

Estadual/MA; Airton Freitas Feitosa — Gerente Regional da CHESF; José Ailton de Lima —

Diretor de Engenharia e Construção da CHESF; Francisco Soares — Membro do Conama 3

Representante FURPA e da Sociedade Civil; Tranvanvan Feitosa — Ministério Público Federal;

Denise Aguiar - Mlnistério Público Estadual; Antônio Uchôa — Deputado Estadual/Pl. Os

Presidentes da Mesa, Romildo Maha e Alberto Chaves Paragassu, abriram os trabalhos de

Audiência, sendo que 0 Sr. Paraguassu destacou que esla resguardado o direito de todos de

se manifestar. Em seguida, passou—se a palavra para: Sra. Moara Menta Giasson para leitura

do regulamento da Audiência Públirz; Sr. Dalton Macambira, que colocou aos presentes a

solicitação do Governador, à Aneel, em estudar a possibilidade de instalação de

empreendimentos hidrelétricas no rio Pamaíba, destacou a imponancia das manifestações,

contrarias ou não, ao projeto, que são não só um direito, mas também um exercício da

cidadania, ressaltou o papel do IBAMA como cumpridor da legislação ambiental vigente e a

imponência da construção da usina para trazer energia elétrica para a região; Sr. José Ailton

de Lima, que colocou aos presentes que, apesar dos esludos dos AHES terem sido feitos por

empresa contratada pelos proponentes dos projetos, o que poderia representar um documento

tendencioso — no caso favorável à aprovação dos empreendimentos —, caberá ao Ibama avaliar

as infomações prestadas o qual poderá condicionar oomplememações caso esses dados não

sejam satisfatórios. O Sr. José Ailton de Lima também colocou os prós e contras das

tecnologias disponíveis para geração de energia. A Mesa de Abertura foi desfeita e 3 Mesa

Diretora foi formada pelo Presidente Romildo Mafra — Superintendente do IBAMA no Estado do

Piaui; Alberto Chaves Paraguassu — Superintendente do IBAMA no Estado do Maranhão; Maria

do Carmo Pinto Viegas — Chefe do Núcleo de Licenciamento do IBAMA no Maranhão e

Secrek-iria Execut'wa da Mesa Diretora; Marcos de Assis « Representante do IBAMA/DILIC;

Severino Moraes Fflho — Representante dos proponentes do projeto CHESF, CNEC, Energimp

e Queiroz Galvão; e Paula Guedes, responsável pelos estudos ambientais. A palavra foi

passada a representante do IBAMA/DILIC, Moara Mema Giasson, que explicou o papel e as

etapas do licenciamento ambiental - destacando a fase em que se encontram o AHE

Castelhano, no mso a etapa de Licença Prévia -, e a imponência da Audiência Pública no

// º %s
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processo de licenciamento ambiental para apresentar os impactos do empreendimento. Da o

  

prosseguimento, foi convidado o Sr. Kalil Farran, representante da CNEC Engenharia, que

agradeceu a presença de todos, apresentou os proponentes do projeto, fez um breve histórico

dos empreendimentos propostos para o rio Parnaíba e destacou os temas a serem abordados

na presente Audiência Pública. Em seguida, a palavra foi passada ao consultor Fernando

Machado, que abordou questões técnicas inerentes aos aspectos de engenharia do AHE

Castelhano. Logo após, o professor Recena, da empresa Projetec, apresentou os resultados

dos estudos realizados na bacia do rio Parnaíba para a análise da viabilidade ambiental

empreendimento: dados socioeconômicos, comunidades atingidas, a condição de atingido e os

impactos ambientais decorrentes do aproveitamento e seus respectivos planos e programas de

mitigação. Retornou a palavra o Mestre de Cerimônias para comunicar o intervalo de 15

minutos para o lanche e a abertura do espaço para a formulação de perguntas relacionadas

aos AHEs Ribeiro Gonçalves, Uruçuí, Cachoeira, Estreito e Castelhano a serem respondidas

pelos técnicos responsáveis pelo estudo. Após o lanche foi retomada 3 Mesa, sendo dada a

palavra ao Presidente da Mesa que informou aos presentes que questionamentos podem ser

enviados ao IBAMA dentro de um prazo de 15 dias. Deu—se início à fase de leitura dos

questionamentos, agmpados em blocos de acordo com o assunto, seguidos de respostas da

CNEC, CHESF e IBAMA. Houve, além de manifestações, 40 perguntas escritas e 13

questionamentos com uso do microfone, os quais versaram sobre: impactos na ictiofauna e na

atividade pesqueira; construção de eclusas e manutenção da navegabilidade no rio Parnaíba; a

Portobrás sobre os AHEs. colocou-se que os empreendimentos não seriam aprovados sem as

eclusas, enquanto que na presente reunião a CHESF afirma que essas não compõem os

projetos, ao que questionou com quem está a verdade, se com a Portobrás ou se com a

CHESF; possibilidade de falta de água no rio Parnaíba, especialmente em Teresina, devido à

água represada pelos barramtos; falta de informações sobre outros alvos da atividade

extrativista além do babaçu, como pequi; manifestação contrária a qualquer tipo de banamento;

alteração no nível dos reservatórios e possibilidade de inundação em função do aumento de

chuvas; crítica à relação área alagada e geração de energia dos AHEs; realocação de

cemitérios, infraestruturas, benfeitorias e comunidades; manutenção da atividade econômica,

especialmente do extrativismo; recomposição de áreas de babaçu e carnaúba que serão

perdidas; data de inlcio das obras; capacitação e prioridade na contratação da mão de obra

local; suficiéncia das medidas propostas em mitigar os impactos decorrentes do

empreendimento; oxigenação da água; impactos na fauna; aproveitamento econômico da

madeira suprimida; mecanismo de transposição de peixes; indenização; uso de energias

alternativas; património arqueológico; influência das manifestações contrarias aos

empreendimentos na análise dos estudos; inventário hidrelétrico no rio Poty; possibilidade de

impactos no Povoado Baiano; omissão, no Rima, de 14 localidades que serão afetadas pelo

AHE Estreito; confiabilidade da análise do IBAMA devido à omissão de infomações nos
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de cheia dos reservatórios; medidas propostas para mitigar o impacto negativo do aumento da

cota, especialmente em época de cheia; hidrossedimentologia; revitalização do rio Parnaíba;

quantitativo e suficiência da energia gerada pelos 05 AHEs; unidades de conservação; àrea de

preservação permanente; impactos na comunidade de Riacho dos Negros, Durante a

Audiência houve diversas manifestações contrárias à construção dos 05 (cinco) AHEs

propostos para serem instalados no rio Pamaiba, irktusive com uso de faixas. Foi protocolada

compilação de estudos sobre o rio Parnaiba contrária à implantação dos AHESAagxssinaram a

lista de presença 286 pesa—olª. Encerrados os debates, às 22h45 0 Write da Mesa

Diretora considera a Audiência Pública válida, tendo em vista que os procedimentos de

divulgação foram atendidos conforme preconiza a Legislação Ambiental vigente. Agradece a

presença de todos os participantes e convidados presentes e dá por encerrado os trabalhos.

dos quais lavrei a presente Ata, que eu e os demais participantes assinamos.

Presidente da Mesa: Romildo Mafra

Secretária Executiva da Mesa: Maria do Ca WViegas

Representante dos Proponentes dos Prºjetos: Severino Moraes Filho

,y
,

'Wsável pela elaboração da Ata: Fabiola Schupcheki Cleto % Sªc ,
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Este folheto reúne estudos sobre o Rio Parnaíba.

Após ieitura, aprovando argumentos nele apresentados, o Piauí

precisa da sua participação na Campanha Cívica em defesa do Rio

Parnaíba e de sua navegação de Santa Filomena ao Porto de Luiz

Correia, bem como de sua adesão à luta contra a indesejada

construção de cinco hidroelétricas no curso de nosso Rio, cuja

pretendida geração de energia elétrica é superada em dobro ou triplo

pelas Usinas Eólicas em instalação no litoral piauiense, além de tomar

anti—econômicora navegação de Santa Filomena até o Porto de Luiz 9

Correia.

Cordiais abraços,

Em 11.112009

LAC/SNC '
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Lauro A. Correia

Prefeito de Parnaiba A 1963!1966

Engenheiro Industrial - UFMG  
O jomal Meio Norte em edição de 20/10/09, na página A—4, divulgou:

“Ao contrário do que o Estadão publicou no último dia 17 de que as cinco usinas da bacia do

Parnaíba inscritas no leilão da Agência Nacional de Enemª“ Elétrica jANEEL) previsto para 17

de Dezembro, não poderão concorrer por terem eonelm'do trâmite e não conseguirão apresentar a

Licença Prévia até 12 de Novembro, o Secretário de Planeiamento, Se_rg'jo Miranda, desmente,

Ele afirma que das cinco, três concluíram o projeto, e duas seguiram todo o rito e estarão, sim,. no

leilão de Dezembro. Miranda afirma que a infomação foi passada pelo Governador Wellington

Dias após reunião com o presidente 1 [“la na semana passada."

0 meu comentário inicial é o seguinte.

A HIDROVlA constituída pelo Rio Parnaíba, de Santa Filomena até o Pºrto de Luiz

Correia, numa extensão de 1.100 km, será o escoadouro natural da produção de soia dos cerrados

piauienses e maranhense: para o exterior, bem assim de outros produtos.

A pretendida construção de cinco hidroelétncas em Palmeirais, Amarantà Floriano,

Ribeiro Gonçalves e Ugggui, distantes 50 a 60 km umas das outras, destruirá a nossa hidrovia,

tomando-a anti-econômicª, e produzirá apenas 493MW, valor superado pelas Usinas Eólicas em

instalação no litoral piauiense.

Seria um crime mum: o Rio Parnaíba!
______—

—-——

No meu livro - « Análise e Comentários », com 100 páginas, divulgado recentemente

em Agosto, versando sobre alguns assuntos da Macaneonomia Piauiense e Parnaibana, Planos de

Desenvolvimento do Estado do Piauí e Município de Parnaiba, apresentei, no capítulo sobre

USlNAS HlDROELÉTRICAS, cinco razões irrefutáveis e contrárias à implantação não desejada

das CINCO HIDRO-ELÉTRICAS no Rio Parnaiba.

O Piaui inteiro confia na ação decisiva da ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS

PIAUTENSES, OAB — Ordem dos Advogados do Brasil , (Pl), Ministério Público do Piaui,

Fundaª'u do Rio Parnaíba e outras instituições no sentido de excluir as indesejadas usinas

hidroelétricas do leilão da ANEEL — Agência Nacional de Energia Elétrica, a ser realizado no

próximo dia 17 de Dezembro.

Estou divulgando um novo folheto, com 35 folhas, sob o titulo » « Rio Parnaíba — Usinas

Hidroelétricas >>.

'

Parnaíba, 20/10/2009

165" da Cidade e 247“ da Vila
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— Ordem dos Advogados do Brasil — (PI), Ministério Público
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* realizado no próximo dia 17 de dezembro.

' Parnaíba, 2010.2009

Lauro A. Correia
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0 presente artigo corresponde à carta dirigida ao Dr. Diógenes Melo, digno Presidente

da OAB 7 Sub-Seção de Parnaíba, transcrito na integra.

' Reporto—me à minha carta anterior, datada de 14 de Julho passado, na qual submeti à

apreciação, da digna Presidente e demais membros da Diretoria da OAB 7 Parnaíba, um livro

com 100 páginas, sob o tittúo de “Análise e Comentários”, no qual estão abordados e

debatidos os seguintes temas principais:

01 7 Implantação daª7 Zona de Processamento de Exportação.

02 7 Conclusão das obras do Porto de Luiz Correia

037 Conclusão das ª_clusas de Boa Esperança

047 Conclusão das obras do Aeroporto Internacional de Pamaíha

05— Conclusão das obras da 2ª Etapa do DITALPI— Distrito de Irrigação Tabuleiros

Litorâneos do Piauí.

06 7 Navegação do Rio Parnaíba

07 — Proteção das nascentes do Rio Parnaíba

08 - Não construção de cinco novas Hidmelétn‘cas no Rio Parnaíba,

09 7 Implantação de FERROVIA TRANSPIAUÍ

10 7 Implantação da UFDELTA 7 Universidade Federal do Delta do Parnaíba.

Tive satisfação de receber expressivo e importante oficio n". 091/2009 7 OAB/PHB —

PI, datado de 07/08/2009, no qual V. Sª.., em nome da OAB, manifestou solidariedade e

apoio. bem assim aprovação do texto do mencionado documento.

Relativamente ao item 08 — Usinas Hidroelétricas, V. Sª. traduziu de forma clara a

posição da OAB 7 Parnaíba contrária à construção de cinco novas hidroelétricas no Rio

Parnaíba. Assim, transcrevemos do citado oficio:

< manifestar sua solidariedade a Vossa Senhoria no que toca a preocupação com a

proposta dos governos Federal e Estadual do Piauí de construção de 05 (cinco) usinas

hidroelétricas ao longo do Rio Parnaiba. »

« Dentro desse contexto é que nos aliamos a Vossa Senhoria e entendemos essencial

a realização de projetos para revitalização do Rio Parnaíba e preservação de suas matas



ciliares, ao passo em que[C
Wque venham a desfigurar ou por em

risco a existência deste patrimônio natural. »

Ocorre, Senhor Presidente, que, não obstante os nossos sucessivos artigos, publicados

na imprensa de Parnaíba e Termina, apresentando argumentos e dados irrefutáveis, comrários

à construção de cinco novas ªiª—ªmeis, ao longo do médio Rio Parnaíba, os projetos

foram executados e dois deles conseguiram ser incluidos no L_E_IL_ÃQ a ser realizado, pela

ANE—LL ,WM
ªº Próximº diª Mªkrº)

conforme NOTA divulgada pelo jornªl “Meio Norte”, de Teresina, edição do dia 20/10/09, à

página A-4. Vide documento em anexo.

O caso das Hidroelétrica assume aspecto grave e urgente, exigindo, em

contrapartida, providencias imediatas e coordenadas por infiimigm' vinculadas à defªavdº

Rio Parnaíba e de sua navegabilidade entre elas: Associação dos Magistrados Piauienses,

OAB - Ordem dos Advogados do Brasil — Seção do Piauí e Sub-Seção de Parnaiba,

Ministério Público Federal e Estadual, Fundação do Rio Parnaíba — FURPA, dai a razão

principal desta carta dirigida ao digno Presidente Diógenes Melo. 7

As providências imediatas no meu entender, são as seguintes, entre outras, salvo

melhor roteiro,

.

01 — Realização de Audiência Pública na Assembléia Legislativa do Estado doiPiauí

e na Assembléia Legislativa do Estado do Marªnhão,

02 — Realização de Audiência Públicu no Congresso Nacional, em Brasilia.

03 — Divulgação dos Anais, Conclusões 3 Recomendações do Seminário Nacional

sobre a Navggahilidade do Rio Parnaibn, realizado pela Confederação Nacional da

Indústria, em Pamaiba—Pi, em Abril de 1982, com especial destaque a integra do Relatório dª

PORTOBRAS sobre a Navegabilidade do Rio Parnaíba, no qual está comprovado ,que o

nosso Rio e' navggável econoºicaªgnte de Sama Filomena a Luiz Correia, numa extensão

de 1 100 quilômetros.

04 — Divulgação dos principais dados e plantas dos cinco ºrojetos de Lªiª

Hidroelétrica e respectivas Edusas cujas construções no Médio Rio Pamaíba, distantes

entre si 50 a 60 km, estão incluídas e a serem incluídas em leilões da ANEEL 7 Agência

Nacional de Energia Elétrica.

05 , Estudo cºmpªrativº das capacidades de geração de energia elétrica das não

desejadas cinco Usinas Hidroelétricas com as Usinas Eólicas, instaladas e em projetos para

, os Estados do Piaui, Maranhão e Ceará.



 

06 — Exame das medidas a serem tomadas na área do Poder Judiciário visando

excluir os dois groiems de Usinas Hidroelétrica do leªº a ser realizªdo pela ANEEL —

Agência Nacional de Energia Elétrica, no próximo dia 17 de dezembro.

Urge concluir esta carta, e o faço submetendo à apreciação da OAB o anexo exemplar

de minha recente publicação, com 37 páginas, sob o título: « Rio Parnaíba e Usinas

Hidroelétricas >>.

Aceite expressões de admiração e meu cordial abraço.

Parnaíba, 05.Novembro.2099.

165B da Cidade — 14.08.1844

247‘ da Vila? 1808 — 1762

(“im—,)
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Lauro A. Correia

Prefeito de Parnaíba — 1963/1966

Engenheiro Industrial — UFMG

AFIRMATIVA - 0 Rio Parnaflja e seus afluentes constituem o maior tesouro do

Estado do Piaui, pois se fosse possível elimina-los ou destrui—los, o nosso Estado seria uma

terra árida ou desértica.

DENÚNCIA - O Govemo Federal pretende, com apoio do Governo Estadual, trocar o

nosso Rio Parnaíba, que pertence ao Piauí e ao Maranhão, por apenas 400 (quatrocentos) MW

(mega—watts)! ! !

A Audiência Púbica, em Teresina, está marcada para o 10 de março vindouro, e ()

Leilão da ANEEL será em Brasília, no mês de abril.

COMENTÁRIOS — Cinco usinas hidroelétricas projetadas para implantação no

curso do Rio Parnaíba, nas proximidades das cidades piauienses de Amarante, Palmeirais,

Floriano, Ribeiro Gonçalves e Uruçui, produzirão tão somente uma quantidade média de 100

(cem) MW, correspondente à capacidade de geração de energia elétrica de uma pequena usina

eólica no litoral do Piaui, do Maranhão ou do Ceará.

A Usina Hidrelétrica projetada para o Rio Xingu1 no Estado do Pará, irá gerar 11.000

(onze mil) MW.!

As indesejadas, desnecessárias e assassinas hidrelétricas, distantes entre si

aproximadamente 50 (cinquenta) quilômetros tornariam a navegação anti—econômica, devido

o tempo gasto na transposição pelas embarcações de cinco eclusas!

0 Rio Parnaíba nasceu para ser navegado numa extensão de 1.100 km, de Santa

Filomena a0 oceano, em Luiz Correia, pois não existe cachoeira de Paulo Afonso no seu

curso.

QM
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A Hidrovia Rio Parnaíba e' a Hidrovia da Soia produzida no sudoeste do Piauí e

sudeste do Maranhão, pois sem ela os empresários e produtores, como a internacional

BUNGE, não terão preços competitivos a oferecer pela soja no mercado do Exterior.

0 Porto Maritime de Luiz Correia, segundo afirmativa do competente engenheiro

piauiense WILSON DO EGITO COELHO, terá, em dezembro, cais de 200 metros e calado

suficiente a receber o primeiro navio, representando o desejªdo reinicio da utilizªção do

porto!

Parnaíba, 01 de Março de 2010.

am
LAC/SNC
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orro ARGUMENTOS CONTizÁRIos A [IMPLANTAÇÃO DE

cmco USINAS HIDROELETRICAS NO RIO PARNAIBA

Lauro Correia

Prefeito de Parnaíba - 1963/1966

Engenheiro Industrial — UFMG

 

Desde março de 2007, há 3 anos, usumi posição contrária à indesejada e prejudicial

implantação de cinco hidroelétricas, no curso do Rio Parnaiba, para geração de 495 MW,

irrisórios e desprezíveis 100 MW por hidroelétrica, valor esses superáveis facilmente por

cinco usinas eólicas de 100 MW, sem destruição da hidrovia da soja dos Estados do Piauí e

Maranhão.

Por meio de jornais, rádio e pronunciamentos, tenho apontado, com clareza e

objetividade, () crime que seria cometido contra 0 Rio Parnaiba, maior tesouro da região do

Meio Norte do Brasil (Piauí e Maranhão).

Os meus estudos e artigos sobre 0 Rio e as Hidroelétricas estão reunidos em folheto,

com 47 folhas, do qual já distribuidos mais de 60 exemplares.

O presente artigo deverá ser encaminhado às Audiências Públicas durante o fmal do

mês de fevereiro, e em 10 de março, à audiência de Teresina, o que farei através dam-

Fundaªo ªo Rio Parnaíba presidida pelo digno e combativo Professor Francisco

Rodrigues Soares de ouja Fundação sou um dos sócios fundadores; e do Professor Israel

Correia, o qual defenderá os 8 argumentos contrários às desnecessárias hidroelétricas.

Eis os 8 argumentos resumidamente apresentados:

01 — CADA RIO,UM RIO

Ao estudar, pesquisar, propor modalidades de aproveitamento, debates sobre

revitalização e outros problemas de um rio, deveremos entender que cada rio é um rio,

possuindo as suas peculiaridades que o diferenciam dos demais.

Estudar alguns ou vários rios para colher experiências ou estabelecer comparações é

muito mil, No meu caso, five oportunidade de dedicapme aos Rios Parnaiba, São Francisco,

Tietê, Mississipi, entre outros

O que é bom para detenninado rio poderá não sê—lo para outro, como mostrarei no

decorrer deste escrito.

Qd“?
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Conheço um cidadão que visitou a cidade de Paulo Afonso, às margens do Rio São

Francisco, 0 local da famosa cachoeira com 70 metros, com suas cinco usinas hidroelétricas, e

sonhou cinco usinas para o seu Rio Pamaiba, no Piauí.

Acontece que o Rio São Francisco é navegável e navegado de Pirapora ate' Paulo

Afonso, antes de sua foz.

0 Rio Pamaiba nasceu para ser navegado, como o foi no passado e será brevemente,

de Santa Filomena até o oceano, em Luiz Correia, pois inexiste cachoeira nos 1,100 km de sua

hidrovia natural.

O Rio Parnaíba, por vários motivos, é uma dádiva de Deus e, como costumo dizer, o

maior tesouro do Piaui pois sem ele o nosso Estado seria uma área árida ou desértica.

 

02 — EXEMPLO DOS ESTADOS UNIDOS

Estudei e visitei 0 Rio Mississipi em companhia de 11 Prefeitos Municipais, entre eles

Divaldo Suruagy de Maceió - Alagoas; recebemos valiosas informações sobre barragens,

usinas hidroelétricas, problemas de inundação e regularização do rio.

Atualmente, os Rios Mississipi e Missouri, e seus afluentes, se constituem na via

natural de transporte da& produzida nos Estados Unidos, no percentual aproximado de

ª.

Por que nós piauienses do sudoeste de nosso Estado, e os irmãos maranhenses do

sudeste do Maranhão, transportamos a nossa ª, maior riqueza agrícola da região, em

caminhões e carretas, até o Porto do Itaqui?

A nossa hidrovia constituída pelo Rio Parnaíba permanece abandonada, como se em

Teresina existisse uma cachoeira, tal qual em Paulo Afonso.

As empresas exportadoras, entre elas a poderosa BUNGE deverão somar forças com

 

os Governos Federal, do Piauí e do Maranhão, para solução do problema, pois, caso contrário,

a nossa SOJA não oferecerá preços competitivos no mercado internacional.

03 _ LIÇÃO D0 RIO TIETÉ

O Rio Tietê tem suas nascentes nas encostas da Serra do Mar, e corre para 0 interior,

numa extensão aproximada de 1.200 km, até lançar-se no Rio Paraná, do qual e' importante

afluente.

No passado, quando da industrialização da cidade de São Paulo, hoje rica metrópole e

maior cidade de nosso país, os paulistanos, precisando de energia elétrica, instalaram uma

dezena de usinas hidroelétn'cas próximas das indústrias,



Acontece que a metade inicial do curso do Rio Tietê ficou prejudicada para uso como

hidrovia.

Os produtos agn'colas e pecuários do Mato Grosso, que abastecem & grande população

da ordem de 10000000 de habitantes em São Paulo, são transportados pelo Rio

Paraná,descendo,e sobem o Rio Tietê,numa emensâo de 600 km, ficando a igual distancia da

grande metrópole.

Não poderemos deixar de aprender e aplicar a lição do Rio Tietê.

04 - USINA EQLICA versus USINA IHDROELÉTRICA

Para justificar a implantação de cinco Usinas I-[idroelétricas no Rio Parnaiba, a razão

principal é a obtenção de aproximadamente apenas 490 megawatts!

É incrível, inaceitável tal justificativa, pois todos os piauienses sabem que cinco

pequenas usinas eólicas, no litoral do Piaui, produzirão mais que 500 megawatts.

A Usina Eólica da Pedra do Sal, implantada e em funcionamento, produz 100

megawatts.

05 - ]HDROVIA venus USINA HIDROELÉTRICA

 

O quadro sinótico adiante apresentado, por mim organizado, indica os usos de um rio.

madm Sinotioo dos Usos de um Rio

1 — ALIMENTAÇÃO —* 1 7 Água — Abastecimento Dágua

2 — Peixe — Pesca

II - IRRIGAÇÃO —> 3 7 Agricultura Ribeirinha

4 7 Distrito de Irrigação

III 7 NAVEGAÇÃO ~> 5 — Navegação Fluvial

6 7 Hidrovia

IV 7 ELETRIFICAÇÃO 7* 7 — Iluminação Pública

8 7 Industrialização

V 7 LAZER 9 7 Lazer

VI 7 TURISMO 10 7 Turismo



 

Dos seis usos, previstos: Alimentação, Irrigação, Navegação, Eletrificação, Lazer e

Turismo, dois deles são conflitantes: Navegação e Eletrificação, isto é: o rio, para oferecer

uma navegação econômica, não deverá ter barragem e usinas hidroelétricas no seu curso.

Ora, o Rio Parnaíba já deu a sua valiosa contribuição a eletrificação com a

inauguração da Usina Hidroelétrica de Boa Esperança, em 1970.

O nosso Rio Parnaiba e' a única hidrovia do Nordeste Brasileiro, excluindo o Rio São

Francisco, o qual não é navegado até sua foz, devido a cachoeira de Paulo Afonso com 70

metros de altura

Convém novamente repetir que a ªº, produzida no sudoeste do Piaui e no sudeste

do Maranhão, precisa da hidrovia do Rio Parnaiba até sua foz, no Oceano Atlântico.

06 — RAZÃO HISTÓRIÇA

Para entendimento do uso do Rio Parnaiba, a partir da década de 1960, e' preciso saber

que a nossa Capital, a cidade de Teresina, era iluminada por usina termoelétrica, e os apagões

proporcionavam tristem à população e prejuízos ao comércio e indústria.

O então Governador Chagas Rodrigues, (1959/1962) que exerceu anteriormente o

mandato de Deputado Federal, no Congresso Nacional, em companhia de outro valoroso

colega Deputado Federal Milton Brandão foram os indormidos lutadores pela construção

da Barragem de Boa Esperança.

É preciso lembrar que governava o Estado do Rio Grande do Sul, naquela época, o

grande brasileiro Leonel Brizola e este, como amigo e correligionário de Chagas Rodrigues,

entre outras ajudas de govemo a governo, proporcionou a vinda e permanência no Piauí do

Dr. Casemiro Munaski e equipe técnica, ele considerado o mais competente engenheiro no

Rio Grande na locação e construção de barragens, destinadas às hidroelétricas gaúchas.

O Dr. Casemiro Munaski, apos as pesquisas dos pontos estratégicos à locação da

barragem, a realização das perfurações para confirmação de solo rochoso consistente ate' 70

metros de profundidade, decidiu pela localização atual em Boa Esperança, de uma barragem

com altura aproximada de 60 metros, dando origem ao Lago de Boa Esperança, distante 70

km da cidade de Floriano.

Ele afirmou, perante o governador Chagas Rodrigues e os auxiliares e técnicos que o

acompanhavam, entre os quais me encontrava, bem assim o Secretário Estadual de Obras ,

Engenheiro Mariote Pires Rebelo, Engenheiro José Alves Cavalcante, e outros, em linhas



gerais o seguinte: A capacidade em potencial de geração de energia elétrica dessa barragem

deverá ser absorvida por uma ou mais turbinas; a partir daí, uma nova hidroelétrica, se

necessária, nesse rio, será locado & montante de Boa Esperança, em Santa Filomena ou pouco

acima, preservando a navgabilidade do Rio Parnaiba a partir de Santa Filomena,

prosseguindo até a foz, utiliundo as eclusas que haverão de ser construídas neste local.

07 - NAVEGABILIDADE D0 RIO PARNAÍBA
___—*_—

Os piauienses não podem esquecer que, em abril de 1982, em Pamaiba, foi realizado

um Seminário sobre a Navggahilidade do Rio Parnaíba, promovido pela Federação das

Indústrias do Estado do Piauí,com o apoio da Confederação Nacional da Indústria, com

participação, durante três dias de representantes de Universidades (Piaui, Espirito Santo e São

Paulo), Portobms, IPT de São Paulo, Ministério da Marinha, Marinha Mercante e outros

órgãos.

O trabalho mais importante apresenme durante () memorável conclave foi 0

RELATÓRIO da PORTOBRAS, detalhado, contendo os levantamentos, durante os anos de

1980 e 1981, cam 50 canas ou plantas do Rio Parnaíba e comprovando a sua

NAVEGABILlDADE numa extensão de 1.100 km, de Santa Filomena ao Oceano Atlântico.

os . RELATÓRIO DA JICA

Durante a administração do então Governador Freitas Neto foi firmado convênio com

empresa técnica japonesa para um estudo sobre o Rio Parnaíba, visando o transporte de soja

produzido no sudoeste piauiense.

A soja deveria atingir e ser exportada pelo Porto de Itaqui, no Maranhão.

A JICA escolheu dois trajetos para estudos e comparações.

lº trajeto - Sudoeste do Piauí, transporte fluvial pelo Rio Parnaíba até Teresina,

transporte ferroviário de Teresina ao Porto de Itaqui.

2° trajeto - Sudoeste do Piaui, transporte rodoviário até atingir pelo interior a ferrovia

Carajás - Porto de Itaqui.

O trabalho é de alto valor técnico, contudo, presente no auditório do SEBRAE, em

Teresina quando da entrega oficial do Relatório da IICA, solicitei a palavra e proferi elogios a

IICA, mas apresentei duas graves discordâncias.

1° - O Relatório foi entregue redigido em inglês, sem a tradução para o nosso idioma, a

fim de facilitar o pleno conhecimento.



 

2° — O Relatorio poderia conduzir os seus leitores à falsa conclusão de que o Rio

Parnaíba é navegável apenas até Teresina, e não até sua foz.

O competente Deputado Federal BSA, atualmente digno Prefeito Municipal de

Oeiras, pediu a palavra e manifestou apoio ao meu pronunciamento e defendeu com vigor a

necessidade do restabelecimento da navegação do nosso Rio Parnaíba até sua foz.

O Deputado Federal B. Sá) participando de Audiência Pública no Congresso Nacional,

em 2009, sobre o Rio Parnaíba, abordando assumo de transªsição das águas do Rio São

Francisco para o Nordeste Brasileiro, em execução, afirmou que o Estado do Piauí fora

excluído prejudicado, pois o terceiro canal adutor das águas fora cancelado. Com efeito: o lª

 

canal levará água do Rio São Francisco para os Estados de Pernambuco e Paraíba; o 2° canal

levará água para o Ceará e Rio Grande do Norte; e o 3° canal que conduziria água para o

sudeste do Piaui foi excluido do projeto de transposição das águas do São Francisco, por ação

de “forças ocultas“! !!

Nós piauienses e maranhenses, residentes às margens do Rio Parnaíba e seus afluentes,

não podemos ignorar ou esquecer esses fatos e essa triste lição!

Piauienses e maranhenses estejamos acordados, olhos vivos e bem abertos, pois o

problema dessas indesejadas, desnecessárias e assassinas usinas hidroele'tricas é muito sério,

muito grave!

Pamaiba, 20 de fevereiro de 2010.

Q”?
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Minha vinculação a0 Rio Parnaiba é muito antiga, desde os tempos de menino, quando

banhava em suas águas e tinha receio do Cabeça de Cuia, criação de folclórica lenda, Aprendi

a conhecem no admirável livro, lido e relido, guardado como obra prima e pioneira do

Engenheiro alemão Gustavo Dodt em sua notável “Descrição dos Rios Parnaíba e Gurupi”.

Passei a ama-lo através da poesia do vate maiorW
e da canção do parnaibano

Israel’Correin, exaltando o Porto Salgado, Conhecendo um pouco da história, da engenharia,

da poesia e da música sobre o “Velho Monge”, estudei—o também na obra magistral do nosso

competente Engenheiro, Professor e Membro da Academia Piauiense de Letras — Leãº

Gabriel Baptista no meu entender, conhecer e julgar, o maior ou um dos maiores estudiosos

do Rio Parnaiba.
(

E que serviços, permitiu Deus, prestasse, ao maior tesouro do Piauí, dignos de

registro, além do bemquerer, amigos nos jornais e pronunciamentos nos auditórios e

ultimamente pela Rádio Jovem?

São eles: Seminário Nacional de Navggabilidade do Rio Parnaíba, realizado em

Abril. 1982; sugestão ou ante-projeto de transmisigão de guns do Rio Tocantins, atraves de

afluente e do próprio Rio das Balasas, para o Rio Parnaíbª, apresentado, defendido e

aprovado em dois Seminários organizados pela FURPA — Fundação Rio Parnaíba; “ Decálogo

do Rio Parnaíba“, submetido à apreciação e conhecimento das autoridades e povo

piauienses.

Vide documentos anexos: nº 08 - « Cada Riº, um Riº; Caº: Pºrto, um Portº »;

nº 09 - « Estudos sobre 0 Rio Parnaiba », nº 10 - << China, Sojª Rio e Porto ». ,

Eis na integra o DECÁLOGO DO RIO PARNAÍBA:

Divulgo, para conhecimento de todos os parnaibanos e piauienses, uma síntese, com o

título de « Decálºgo do Rio Parnaíba », de minha autoria, sem os adequados e desejados

comentários. Esta síntese e' uma peça de meus « Estudos sobre 0 Rio Parnaíba », os

quais idealíw ver convertidos em livro

O Decálogo do Rio Parnaiba não é imutável, podendo sofrer adaptações com o

decorrer do tempo e dos acomecimentos, pois monolítica é apenas a tábua dos dez

mandamentos divinos recebida por Moises, há dois milênios, no distante Monte Sinai.

0 Decálogo contem imponentes verdades, problemas, ações e obras relativas ao Rio

"da Unidade do Nordeste Ocidental ou Meio None.



01 — O Rio Parnaíba é o maior tesouro do Piauí. O Rio e seus afluentes formam uma

bacia hidmráfica de aproximadamente 370.000 gug'lometms guagmdos, abrangendo

praticamente todo o território piauiense.

02 — O Rio Parnaíba, com 1.450 km, e' mile! desde Santa Filomena ao litoral

oceânico, numa extensão de 1.100 km.

03 — O Rio Parnaíba deverá voltar a ser MM, como o foi no passado, até a

década de 1950, de Santa Filomena à foz, pelos pequenos navios e barcas de duzentas

toneladas.

04 — A Hidrovia Rio Parnaíba será a estrada natural ou escoadoum econômico dos

grãos de ªgiª, produzidos no sudoeste do Piauí e no sudeste do Maranhão, na região do—Rio

Balsas, afluente do Parnaíba., diretamente, pelo Porto de Luiz Correia.

05 — AsMde Boa Esperança deverão ser concluídas.

06 — As obras do Porto de Luiz Correiª serão retomadas, brevemente, em face do

Edital de Licitação já publicado e parte dos recursosjá liberados ou alocados.

O7 — O Parque Nacional das Nªscenges go Rio Parnaíba], já aprovado por lei federal,

deverá ser implantado,

'_

08 — Não deverão ser construidas novas Barragens e Hidmelélricas ao longo do Rio

Parnaíba, exceção para a de Santa Filomena, se necessária, pois não prejudicará a nossa

hidrovia, Como opção à pretendida produção de energia elétrica, deverão ser implantadas as

Usinas Eólicas, já projetadas para o litoral piauiense.

09 — A Revitalizagão do Rio Pªrnaíbn e' obra muito importante e essencial,

abrangendo, além do rio principal, os 15 rios afluentes da margem direita no Piaui e os 6 rios

afluentes da margem esquerda no Maranhão. Serão aplicados inicialmente recursos federais

da ordem de oitenta milhões de reais oriundos de emenda do Deputado Federal José Sarney

Filho. Urge imediata susºensão, por ordem judicial, ou do govemo estadual, das

inadmissíveis gueimnªas das remanescentes matas do sul do Piauí e nascentes de rios

afluentes do Parnaíba.

lO v Finalmente, a criação da CODEBAP — Companhia de Desenvolvimento da

mdo Rio Parnaíba, desdobrada da CODEVASF deverá ser originªda de projeto de lei

assinado pelos 3 Senadores e/ou pelos IO Deputados Federais piauienses, inclusive Senadores

e Deputados Federais Maranhenses.

QM?
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Divulgo, para conhecimento de todos os pamaibanos e piauienses, uma simese, com o

titulo de « Decálogº do Riº Parnaíba », de minha autoria, sem os adequados e desejados

comentários. Esta síntese é uma peça de meus « Estudos sobre o Rio Parnaíba », os

quais idealizo ver convertidos em livro.

O Decálogo do Rio Parnaíba não é imutável, podendo sofrer adaptações com o

decorTer do tempo e dos acontecimentos, pois monolítica é apenas a tábua dos dez

mandamentos divinos recebida por Moises, há dois milênios, no distante Monte Sinai.

O Decálogo comem importantes verdades, problemas, ações e obras relativas ao'Rjo

da Unidade do Nordeste Ocidemal ou Meio None.

01 , O Rio Parnaíba e' o maior tesouro do Piauí, 0 Rio e seus afluentes formam uma

bacia higmgiálig de aproximadamente 370.000 guilometros Quadrados abrangendo

praticamente todo o território piauiense.

02 — 0 Rio Parnaiba, com 1.450 km, e' navegável de Santa Filomena ao litoral

oceânico, numa extensão de 1.100 km.

03 — O Rio Parnaíba deverá voltar a ser navegªdo, como o foi no passado, até a

década de 1940, de Santa Filomena & foz, pelos pequenos navios e barcas de duzentas

toneladas.

04 , A Hidrovia Rio Parnaíba será a estrada natural ou escoadouro econômico dos

grãos de soil, produu'dos no gudoeste do Piauí e no sudeste do Maranhãº, na região do Rio

Balsas, afluente do Parnaíba, diretamente, pelo Pono de Luiz Correia.



05 —- As Eclusas de Boa Esperança deverão ser concluídas.

06 — As obras do Porto de Luiz Correia serão retomadas, brevemente, em face do

Edital de Licitação já publicado e pane dos recursos já liberados ou alocados.

07 — O Pargue Nacionªl dª; Hangntgs ªo Rig Pamníbª, já aprovado por lei federal,

deverá ser implantado.

‘08 « Não deverão ser constmidas novas Blrmgens e Hidroelétricas ao longo do Rio

Parnaíba, exceção para a de Santa Filomena, se necessária pois não prejudicará a nossa

hidrovia Como opção à pretendida produção de energia elétrica deverão ser implantadas as

Usinas Eólicas5, já projetadas para o litoral piauiense.

09 — A Revitalizagio dº Rio Pal-miha é obra muito importante e essencial,

abrangendo, além do rio principal, os l5 rios afluentes da margem direita no Piauí e os 6rios

afluentes da margem esquerda no Maranhão. Serão aplicados inicialmente recursos federais

da ordem de oitenta milhões de reais oriundos de emenda do Deputado Federal José Sarney

Filho. Urge imediatªsssupºusiº por ordem judicial, ou do governo estadual, das

inadmissíveis Queimªdª; das remanescentes matas do sul do Piauí e nascentes de rios

afluentes do Parnaíba,

10 - Finalmente, a criação da CODEBAP — Companhia de Desenvolvimento da

Bacia do Rio Parnaíba, desdobrada da CODEVASF, deverá ser originada de projeto de lei

assinado pelos 3 Senadores e/ou pelos 10 Deputados Federais piauienses, inclusive Senadores

e Deputados Federais Maranhenses.

Parnaiba, 17.Julho 2008

l64ª da Cidade e 246» da. Vila
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Estou revendo, amalizando e ampliando meus estudos, arquivos e conhecimentos
sobre os Ríos Mississipi; São Francisco — o maior do Nordeste; Paranaíba — o quinto do
Brasil; Tietê — o rio integralmente paulista; e alguns portos brasileiros.

Percorrendo 0 Rio Mississipi em 1966, em viagem oficial de estudos , integrando um
grupo de 11 Prefeitos brasileiros, aprendi que o grande no fôra regularizado e evitadas asdevastadoras inundações, pela construção de duas gigantescas barragens e hidroelétn'cas, sem
prejuízo da navegação fluvial. É o que desejo venha ocorrer com o Rio Parnaíba,

O Rio Tietê possui 1.100 km de extensão, e os paulistas entusiasmados com o
progresso da indústria, carente de energia elétrica a época, ergueram barragens e construíram
IO (dez) hidroelétricas, e deixaram apenas lisº—km navegáveis no rio. As locações de CINCO
hidroelétricas projetadas para o nosso Rio, além da de Boa Esperança, contraria os estudos
técnicos dos Engenheiros gaúchos, sob o comando de Casemiro Munaski, em 1959, os quais,
além de Boa Esperança, recomendaram, quando necessário, apenasuma 2ª hidroelétrica, em
Santa Filomena a fim de que o rio, além de gerar energia, continuasse navegável e viesse a
ser navegado, como todos os piauienses desejamos

No Rio São Francisco com 3.000 km de curso, as hidroelétn'cas foram construídas

“_, ___

pouco antes da Cachoeira de Paulo Afonso, com 70 metros de altura, a fim de que o rio
continuasse navegado, como está, a partir de Pirapora. Um sábio exemplo para o nosso Rio
Parnaíba.



O Rio Parnaíbª, com 1.450 km de curso, é navegável a partir de Santa Filomena até

sua foz no oceano, numa extensão de 1.100 km. O rio precisa ser preservado, removidas

galhadas e dragado em alguns trechos conhecidos, para que possa possibilitar a navegação dos

rebocadores ou empurradores das barcaças que voltarão a subir e descer suas águas,

transportando os produtos do Piauí e os importados de outras áreas do país ou do mundo.

As hidroelétrigas num total de 6(seis), distantes umas das outras) de apenas 70 ou 80

km, iriam inviabilizar a navegação, como meio de transporte econômico e prático, em tempo

razoável, sem as demoras inoportunas e inaceitáveis para que os barcos transpusessem

sucessivas eclusasl As hidroelétricas inundm'am parcialmente cinco importantes cidades

piauienses: Palmeirais, Amnrante, Fleªno, Riºiro Gengivas e Uruçuí. J

O Porto de recem possui dois ancoradom-os ou piers, com calados da ordem de 14 e

15 metros. O Pom) de Luiz Corgis, eliminado o assoreamento oriundo do tempo decorrido,

oferecerá calado aproximado de 10 (dell metros no atual nncoradoum, e poderá, se

conveniente, a sua movimentação de carga e descarga aumentada, oferecer lstgninzel

Luª de calado, em um segundo ancoradourº, como ocorreu no Porto de Pecem

O Nordeste possui 9 Estados e 18 Portos Marítimos, correspondendo a umanª

de 2 Portos para cada um dos Estados, acontecendo lamentavelmente que oM é o unico

Estado nordestino que não possui um Porto Marítimo concluido, não obsatante iniciadas as

ohms em 1953, há 54 anos! Como justificar ou tentar explicar tamanha INJUSTIÇA se o .)

Maranhão tem 4 Portos e a Bahia 5 Portos!

As camas de exportação serão entre outras, para o porto piauiense: ª]! dos

Cerrados; ªº! das lagoas do Buriti dos Lopes; F_ru_tªs_ dos Distritos de Irrigação de

Parnaiba e de São Bernardo A MA; mg do Municipio de Capitão Gervásio Oliveira; ª!

gªtª e sais de potássio da Lagoa de Sobradinho, em Luiz Correia, e outros,

As camas de importªgão pelo Porto de Luiz Correia serão derivados de Petróleo,

trigo mercadorias em geral.

Há que concluir, mas, antes de faze-lo, é preciso dizer que o Plano de

Desenvolvimento Macro-Econômico e Social, Participativo e Integrado, do Estado do Piaui,

2
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com base no PRODEPAR— Programa de Desenvolvimento da Bacia do Rio Parnaíba, inclui

entre suas obras básicas a concfusão do Porto de Luiz Correia e das Eclusas de Boa

Esperança, a retomada da Navegação no Rio Parnaíba, 3 Nova Ferrovia de Teresina a Luiz

Correia É claro que um Plano aceito e aprovado, não pode ser modificado, sem prévia e

adequada revisão,jamais tentar substituir um Porto por umas Marina.

Parnaíba, IO de Maio de 2007

, < I “ª?
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SUMÁRIQ

01 — Palavras iniciais sobre o Rio Parnaíba

02 — Usos de um rio, 6 Quadro Sinótico

03 — Estudo comparativo do Rio Parnaiba com outros rios.

04 — Bamgeng, Eclusas e Hidroelétrica; no Rio Parnaíba

05— Navegação do Rio Pamªíbg de Santa Filomena ate' Luiz Correia. (Seminário — 1982)

06— Ligação do Rio Tocantins ao Rio Parnaíba (Anteprojeto apresentado em Congresso)

-º PAC e () PIAUÍ

O Plano Estadual de Desenvolvimento macroeconômico—social do Piaui foi esquecido

08— Desmembramento da CODEVASF“—

Criação da CODEBAP — Comissão de Desenvolvimento da Bacia do Parnaiba.

01 — PALAVRAS INICIAIS SOBRE º ªº PARNª'ªA

0 Parnaíba e' o quinto rio brasileiro em extensão, e o Segundo mais importante na

região Nordeste, suplantado apenas pelo Rio São Francisco

É 0 Rio ªa Unidade doNordesle Ocidental unindo o Maranhão ao Piauí.

0 Rio Parnaiba mede I 485 km de extensão, dos quais 1 100 km navegáveis de Santa

Filomena a Luiz Correia.

0 Rio Parnaíba tem 143 afluentes na margem direita (Piaui), dos quais 15 rios. e 99

' afluentes na margem esquada (Maranhão), dos quais 6 rios.



A bacia hidrográfica de Parnaíba, com 380.000 quilômetros quadrados, é a quartaldo

nosso pais, e praticamente abrange todo o território piauiense.

O seu nome é originado da denominação da cidade natal do bandeirante paulista

Domingos Jorge Velho. Ele batizou o rio com o nome da sua cidade.

O admirável poeta piauiense Da Costa e Silva cantou—o como o “velho monge", e o rio

teve várias denominações antes do citado batismo.

O Rio Parnaíba é vital para o Estado do Piauí, pois se possivel fosse eliminá—lo ()

território do nosso Estado seria um deserto!

O Rio Parnaíba é o maior tesouro do Estado do Piauí.

Busquei, numa frase, há vários anos, resumir a importância do Rio Parnaíba na

economia piauiense:

« 0 desenvolvimento macroeconômico-social do Estado do Piauí reside
&

fundamentalmente no aproveitamento múltiplo e adQuado do Rio Parnaíba, e seus

afluentes na navegação alimentação eletrificaçãooe irrigação, incluindo a construção do

Porto Marítimo de Luiz Correiª, barrrragem, eclusas e hidroelétrica de Boa

Esºernngª. »

Para atingir tais objetivos, é primordial a protªão de suas nascentes, a fiermanente

congervaº'b de suas margens e o gomhale & p_olnigão de suª água;.

A utilização do Rio Parnaíba na geração de enem‘a elétrica, conforme divulgado

pela imprensa piauiense nos meses de março e abril próximos passados, incluindo construção

de cinco (5) novas barragens e usinas llidroelétricas no médio Parnaiba, distantes entre si

de 50 a 80 km, prejudicaria a navegabilidade, inviabilizando a navegação na extensão de

1.100 km desde Santa Filomena até o Oceano Atlântico.

01/



Em nenhuma região do mundo e' abandonada uma IIIDROVIA de 1.100 km, pois,

pelo contrário, para exemplificar, na Alemanha, foi rasgado canal de 200 km de extensão para

permitir acesso dos navios, do mar ao coração da Baviera.

E mais grave ainda e' deixar de projetar e construir barrªgem e hidroelétrica no local

apropriado, isto é, em Samu Filomenª, no mesmo rio, sem prejudicar a navegação.

Além do mais, a carência de energia elétrica, no caso do Estado do Piaui, deverá ser

suprida no futuro por energia eólica, das projetadas usinas a serem implantados no litoral

piauiense, em Pªra ªo Sal e em Maca .

É oportuno lembrar que 50% da energia eletrica consumida na Dinamarca (Europa)

provem de usinas de energia eólica, gerada pelos ventos.

Urge, sim, se recursos financeiros existam na área federal, sejªm os mesmos aplicados

na conclusão das obras das ECLUSAS de BOA ESPERANÇA paralisadas desde 1970, e

também na conclusão das obras do Porto Maritime de Luiz Correia iniciadas em 1953,

pelo então Presidente Getúlio Vargas, atendendo apelos continuados desde 1950 do então

Deputado Federal Chagas Rodrigues, paralisados há mais de 20 anos.

Observação: Prosseguirei com artigos sobre os temas constantes no sumário, a fim de

reuni—los numa publicação, satisfazendo ideal do velho mestre a serviço do Piaui.

Parnaíba, 65052008

em;
LAC/SNC '



 

XLI] — CHINA, SOJA= RIO E PORTS!

Lauro A. Correia

Prefeito de Parnaiba — 1963/1966

Engenheiro Industrial — UFMG

 

‘Os principais temas de meus recentes artigos têm versado sobre Desenvolvimento

Macro—Econômico Social Piauiense e Macro—Economia do Norte do Piaui, salientada-ª

— Zona de Processamento de Exportação;m — Universidade Federal do Delta do

Parnaíba; conclusão das obras do Porto de Luiz Correia; conclusão das EM de 1303

Esperança; Navegação do Rio Pamaiba de Santa Filomena ate' o litoral oceânicol' combate ao

projeto da construção e implantação de cinco NOVAS barragens e hidmelªrimentre Rio

Pamaíba; respeito ao recém-proposto Decálogo dº Rio Parnaíba“criação da Companhia de

Desenvolvimento da Bir—cia do Rio Parnaiba — CODEBAP; ampliação da pista do Aerorogarto

de Parnaiba de 2100 para 2500 metros; 2: Etapa do DITALPI — Distrito de Irrigação

Tabuleiros Litorâneos do Piaui; implantação de Usinas Eólicas no litoral piauiense; Ferrovia

TRANSPIAUÍ de Coronel Gervásio — Floriano — Teresina — Campo Maior — Cocal , Porto

do Timonha e Porto de Luiz Correia,

Hoje, farei rápidos comentários sobre CHINA e SOJA, lembrando inicialmente que a

civilizaªo chinesa e' uma das mais antigas do mundo, datando de 2000 anos antes de Cristo,

totalizando 4000 anos de história, E o Brasil, descoberto pelos espanhois ou pelos

portugueses, em 1500 da era Cristã, comemorou recentemente apenas 500 anºs ªe «histºª'w'a.

O território da China é de aproximadamente 9.500.000 km quadrados e o do nosso

Brasil é de 8.500.000 km Quadrados.

A ªnulação chinesa é de um bilhão lreuntos milhões de habitantes, constituindo—

se na nação mais populosa, e nós apenas 180 milhões de brasileiros.

No ponto de Vista da economia mundial, dividimos o planeta em 3 mundos. China e

Brasil somos paises de 2ª mundo, chamadas potenciªs emergentes ao lado da Índia e África

do Sul. China e Brasil não pertencem ao famoso º , grupo das 7 maiores potencias do

mundo moderno, mas integramos () G — 20 atualmente conhecido por ter missão de analisar,

, discutir e buscar soluções para a atual CRISE FINANCEIRA INTERNACIONAL.

 



Os chineses precisam produzir e adquirir ªlª para alimentação de hum bilhão e

trezentos milhões de pessoas, daí importarem um quarto de toda a produção mundial de soja,

A soja exportada para a China, a fim de reduzir custo de &ete, é transportada

preferencialmente por Via fluvial, invés de rodovia ou ferTovia, até os portos man'timos.

Nos Estados Unidos por exemplo, 80% da soja utiliza transporte fluvial, até atingir o

 

mar.

A soja produzida atualmente noWeWpode e

deverá ser transportada por via fluvial, pelo rio Parnaíba, até o porto marítimo de “Luiz

Correia,

Aconteceu em nosso Piaui, na década de 1990, que o Governo Estadual contratou,

através de convênio com aWde assessoria técnica&, estudo sobre o Rio

Parnaíba, relativamente ao uso da hidrovia no transporte de soja do sudoeste do Piaui e

sudeste do Maranhão. A HCA apresentou, em 1997, relatório com dados comparativos de

duas modalidades de transporte, a saber: partindo do sudoeste do Piaui e sudeste do

Maranhão usando transporte fluvial ate' Teresina e ferrovia de Teresina ao Porto de Itaqui em

São Luiz; e outro roteiro, seguindo inicialmente de rodovia e depois ferrovia de Carajásaté o

Porto de Itaqui

Estive presente ao ato oficial da apresentação do Relatório da empresa japonesa .ilCA,

e tive oportunidade de usar a palavra para elogiar a competência dos técnicos japoneses, e

apresentar estranheza pela divulgação do relatório em inglês, sem a desejada versão em

português, e mais declarar que o estudo técnico poderia influenciar ou conduzir os piauienses

a admitirem que o Rio Parnaiba seria navegável apenas de Santa Filomena até Teresina, e não

até o litoral no Porto de Luiz Correia.

Lembro-me que o competente Deputado Federal B. Sá presente à reunião, usou da

palavra para manifestar total concordância com as minhas ponderações

Lamentavelmente, algumas autoridades, técnicos e engenheiros piauienses esqueceram

que, em ª, o importante Semináriº de Nªvegabilidnde do Riº Parnaíba, promoção da

Confederação Nacional da Industria, realizado em Parnaiba, entre suas conclusões incluiu a

afirmativa de que o Rio Parnaíbª é uavggivel de Santa Filomena a Luiz Correia, com base

em minucioso e técnico Relatório da Portobrás, amplamente divulgado por seus engenheiros,

após dois anos de estudos em todo o curso do Rio Parnaíba.

Sem transpirª fluvial ate' o pano maritimo, a soja do sudoeste do Piaui e sudeste do

e Maranhão não terá condições de boa competividade no mercado internacional,



Em notável reunião sobre inclusão doMMnas obras do PAC,

realizado em Julho último no Senado Federal, presente Sua Excelência Governador

Wellington Dias, Senadores, Secretário Estadual de Transportes Luciano Paes Landin e

técnicos, ficou ressaltado que o Porto de Luiz Correia, com adequadoWm

atingirá 12 metros de calado ou mais.

Os jornais de Teresina publicaram entrevistas antes e após uma Liam

realizado em Outubro ultimo, durante quinze dias, por sua Excelência Vice-Governador

Wilson Martins e comitiva integrada pela Deputada Estadual Lilian Martins, Secretários

Estaduais, Empresários e Industriais Presidente Gilberto Pedrosa da AIP

Um dos objetivos da viagem foi a Feira dº Exmsigões realizada em Cantão contudo

as autoridades piauienses participaram de Reuniões de Negócios na cidade deTªgi, sede de

uma ZPE chinesa, com investidores, dirigentes de empresas estatais, marechais e

exportadores

Os chineses manifestaram interesse em grãos de soja, frutas, polpas de frutas,

incentivos fiscais oferecidos pelo Piaui.

Destacamos dosjornais, como a mais expressiva, após o retorno da China, a seguinte

fi'ase do Vice—Govemador Wilson Martins:

« Uma das principais empresas que querem atuar na ZPE » Zona de Processamento

de Exportação de Pamaíba, é a indústria química ªlº da área de medicamentos produtos

de beleza, cosméticos e suplementos alimentícios »

Sua Excelência Vice—Governador informou ainda que, em novembro, uma delegação

de investidores chineses virá ao Piaui, interessados em alimentos (soja e tintas), implantação

de inti'a»estnitura (hidrovia e porto) e setor energético.

O Secretário Estadual de Planejamento Sérgio Miranda, um dos integrantes da

delegação piauiense & China, apresentou valiosa informaçâo:

« A missão piauiense manteve conversas importantes com a empresa de engenharia,

projeto e construção » CAME — China Engenharia Construção. que é estatal, apontando para a

possibilidade de atuar no Piauí em projetos de PPP — Parceria Pública Privadn como Porto

de Luiz Correia Hidrovia do Rio Pamaiba e Rodovia Transcerrados >>
“mg

No correr do tempo, surgiu a Crise Financgirx Internacional, a qual, se Deus quiser,

será superada, a fim de que China e Piauí voltem a montar e implantar seus projetos de

desenvolvimento econômico.



O Estado do Piauí e os piauienses aguardamos que os chineses intensifiquem as laços

comerciais, tomando como base a S___OJA do sudeste do Piauí e as FR____UTAS de nosso Distrito

de Irrigação Tabuleiros Litorâneos, Platôs de Guadalupe e Tabuleiros de São Bernardo (MA),

Parnaiba, 10.Dezembro.2008

164ª da Cidade e 246' da Vila

6M?
LAC/SNC
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x1 — USINAS HmROELETRICAs
(Páginas 21 e 30 do PDSRT)

Neste item apresentarei minha DIVERGÉNCIA TOTAL do que se afirma nas páginas
21 e 30 do folheto PDSRT.

Magoado e decepcionado, li na ºágjna 21: « Para possibilitar a médio e longo prazo
energia suficiente para o necessário desenvolvimento do Meio None, está prevista a
construção de cinco usinªs higmelg'tricªg com potência mm! dg 493 MW, todas no Rio
Parnaíba, entre os Estados do Maranhão e Piauí, com Leilão previsto para 2009 ou 2010 e

 

conclusão até 2016. »

« De forma diferente do Piauí e do Maranhão, no Ceará a maioria dos
empreendimentos são emPMMcom investimentos totais estimados em R$ il
bilhões do PAC e do PROINFRA, com conclusão prevista pam 2009 e fornecimento do:-gª
M_W de potência. »

.

Nas Diretrizes da PDSRT, à página 30 do folheto, novamente magoado e
decepcionado, li: « Implantação das novas hidroelg'trícas. »

.

,-Desejo reafirmar, o Que venho escrevendo e divulgando pelos jornais e rádio
desde março de 2007, há mais de dois anos, isto e', que a construçãº de CINCO NOVAS
HIDROELÉTRICAS

com as projetadas cinco eclusas, no Rio Parnaíba, tornarão o
transpºrte fluvial uu'—econômico

em nossa HIDROVIA, e diminuiria a vasão dagua no
rio, afetando os projetos de irrigação, abastecimento d’égua, e o próprio Delta do Rio
Parnaíba, cujos igarapés sofreriam o impacto da água salgada salinizando as terras e
colocando em perigo de inundação as 70 ilhas paradisíacas do único Delta das Américas;

Melhor esclarecendo e fundamentando
essa assertiva, lembro que o Rio Parnaíba

possui presentemente uma barragem e hidroelétrica, em Guadalupe, com ECLUSAS
lamentavelmente não concluídas, às quais somar—se—íam às das cinco hidroelétrieas
projetadas, erroneamente nas cidades de: Ribeiro Gouglves, Uruçuí= Gundaluge=
Florianº Amªmme e Palmeirais.

As distâncias em linha reta, entre essas hidrelétricas, pelo que se observa no mapa do
Piaui, são as seguintes: Ribeiro Gonçalves , Uruçuí - 90 km; Uruçuí — Guadalupe » 120 km;
Guadalupe — Floriano v 70 km; Floriano — Amarante — 60 km; Amarante — Palmeirais » 35

« km.
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As distancias seguindo o curso do Rio Parnaiba, serão encontradas nos livroslde

Gustavo Dodt, João Gabriel Batista e Cid Castro Dias,

Não é preciso ser engenheiro ou técnico em navegação para entender que as

pretendidas hidroelétricas, distantes 35, 60 ou 70 km, eliminar-íam a navegação do Rio

Parnaíba, tornando-a antieconômica devido às seis paralisações e transposições, sucessivas e

próximas, das embarcações pelas eclusas.

 

*Uma publicação oficial, em jornal de Teresina, usou manchete com os seguintes

dizeres, « USINAS HmROELÉTRICAS tomarão tio navegável », com base na palayra

do Engenheiro José Ayres Campos, Presidente da CNEC, o qua] afirmou que « todos os

projetos foram concebidos com tec—ligª », e que as « hidroelétrícas viabilizarão a

mvegação pelo rio. » Obviamente, essas declarações prejudicaram o conceito e

credibilidade do engenheiro.

.

Qualquer entendido em assunto de hidrovia, sem ser engenheiro ou empresário, 'sabe

que um rio com seis hidroelétricas e eclusas, entre elas a de Boa Esperança, distantes entre si

50 e 60 km, não permitirá navegação econômica, pois a transposição de 6 eclusas tornaria o

Rio Parnaíba fora da perspectiva de tornar-se a HIDROVIA da SOJA. '

N

Não entendi a razão da inclusão da construção de S Usinas Hidroelétricss no Plano de

Desenvolvimento (PDSRT), pois, além de sua vinculação ao Turismo, 0 Plano se reporta a

uma área muito distante daquela das pretendidas hidroelétricas.

Há um interesse justo e lógico de que nossa ZPE — Zona de Processamento de

Exºoªg'o do Piauí, em Parnaíba, seja suprida por fontes energéticas próximas, e não por

linhas de transmissão de longa distancia, como ocorre no momento, com interrupções várias

do fornecimento, resultando em prejuízo para as indústrias e particulares. E exatamente as

USINAS EÓLICAS no litoral, representam essa solução.

Basta observar que a 1a Usina Eólica do mani fimcionando na Praia da Pedra do

ª, próxima a Parnaiba, está abastecendo cinquenta por cento da demanda local. E o projeto

em tramitação no vizinho Municígio de Luiz Correia produzirá, quando instalado, a metade

da geração da throelétrica Marechal Castelo Branco, em Boa Esperança.
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O próprio PDSRT, em sua página 21, no trecho transcrito anterionnente, informa que

Usinas Eólicas, em instalação no Ceará, irão gerar 524 MW, mais que 493 MW que seriam

obtidos nas indesejadas S hidroelétricas, as quais iriam prejudicar a notável e rara HIDRÓVIA

do Rio Parnaíba, com 1100 km navegáveis que serão novamente navgggdos.

K

É conveniente recuar no passado e recordar a lição oriunda damm

Mno inicio dª década de 1960.

& O então Governador Chªgas Rodrigues (1959/1962) que exercem anteriormente o

mandato de Deputado Federal, em companhia de outro valoroso colega mªlª“

foram os indormidos lutadores pela construção da Barragem de Boa Esperança. ,

Govemava () Estado do Rio Grande do Sul àquela época o grande brasileiroM

me esse, como amigo e correligionário de Chagas Rodrigues, entre outras ajudas- de
governo a govemo, proporcionou a vinda e permanência no Piauí, do Dr. Casemiro Munaski
e equipe técnica, ele considerado o mais competente engenheiro no Rio Grande do sul na
locação e construção de barragens, destinadas às hidroelétricas gaúchas.

,

O Dr. Casemiro Munaski, após as pesquisas dos pontos estratégicos a locação da
barragem, & realização das perfurações para confirmação de solo rochoso consistente até 70
metros de profundidade, decidiu pela localização atual em Boa Esperança de uma barragem
com altura aproximada de 60 metros, dando origem ao lago de Boa Esperança, distante 70 km
da cidade de Floriano,

Ele afirmou, perante o Governador Chagas Rodrigues, auxiliares e técnicos de seu
governo que o acompanhavam, entre eles o Secretário de Obras Mªriºte Pira Rebelº, eu, na
condição de Presidente do FRIPISA, o engenheiro José Alves Cavalcante, omitindo outros
nomes involuntariamente, em linhas gerais o seguinte: « A capacidade em potencial de
geração de energia elétrica dessa futura barragem devera ser produzida por uma ou inais
turbinas; a partir daí, uma nova hidroclétrica, se necessária, nesse rio, será locada a
montante de Boa Esperança, em Santa Filomenta, jamais a jusante, PRESERVANDO A
NAVEGABILIDADE DO RIO PARNAÍBQ a ser restabelecida, a partir de Santa Filomena
até o litoral oceânico, utiliundo as ECLUSAS que deverão também ser construídas neste
local, »

uR
K
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Como aceitar tal agressão ao meio ambiente e ao bom senso, e assistir o Governo

Federal locar 5 novas hidrnele'tricas a montante e jusante de Boa Esperança, distantes entre

si 35, 50, 60 ou 70km, em: Ribeiro Gonçalves, UruçLu', Floriano, Amarante e Palmeirais?

Por sorte dos piauienses, oMtem protelado. adiado e dificultado a emissão de

licença ambiental, em virtude da gravidade dos impactos no meio ambiente.

Ocorre que, além da ecologia fala mais alto, ou igualmente, a NAV'EGAS ÃO do Rio

Parnaiba, que nasceu e existe para ser navegado, desde Santa Filomena a Luiz Correia, no

Oceano Atlântico, numa extensão de 1100 km. 0 Rio Parnaiba tem 1450 km de extensão,

uma bacia hidrográfica com 370.000 km quadrados, é o quinto rio brasileiro importante,'e'_o

maior tesouro do Piaui!

Há dois anos, ergo minha voz e uso minha caneta contra a pretendida, desnecessária e

prejudicial implantação de 5 novas hidroelém'cas no Rio Parnaiba, impedindo &

navegabilidade, o que devo fazer diante da indifereng de uns e da insistência de outms?

Cruzar os braços, calar minha voz, abandonar a caneta? JAMAIS.

Continuarei a crer e repetir; « O homem que possui um ideal, nele deposita fe 'e por

ele luta, sempre vencerá » .

Não pretendo permanecer sozinho, e oonvidarei outros piauienses, entidades e

organizações a integrarem esse movimento. ,

Nessa linha de pensamento, dirijo—me às associações sediadas em nosso Estado que

podem, isoladamente ou em conjunto, interferir a fim de que a navegabilidade de nosso

Rio Parnaíba não seja (mend: mr apenas 493 MW, quando as Usinas Eólicas do litoral

brasileiro poderão gerar potencia elétrica duas vezes maior que nossa maior Usina Itaipu!

Nesse sentido apelareí, e o faço veementemente, iniciando pela ASSOCIAÇÃO DOS

MAGISTRADOS PIAUIENSES, a qual, através de sua diretoria e vários associados,

empenhou-se na proteção das nascentes do Rio Parnaíba, na Chapada da Mangabeira, e

influiu na criação do Parque National das Nascentes do Rio Parnaíba.

Seguindo o exemplo e o trabalho dos Magistrados Píauienses, os Advogados do Piauí,

atraves de sua entidade de classe , OAB — PIAUÍ, participaram recentemente de Audiência

Pública, em Brasília — DF, visando a real instalação do Pargue Nacional.

O Ministério Público de nosso Estado, no meu entender, não deverá ficar alheio à

defesa do Rio Parnaíba, no que concerne à sua navegabilidade, indispensável ao

Desenvolvimento Sócio A Econômico do Estado do Piaui.
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O convite de participação nessa Campanha Cívica ºla Defesa da Navggnbil'idgde

do Rio Parnaíba inclui obviamente a [JEIVERSIDADE FEDERAL, ESTADUALUe as

Universidades PARTICULARES toda representadas por seus professores e universitários.

A FUNDA! ;ÃO DO RIO PARNAÍBA — FURPA, presidida pelo Professor Francisco

Rodrigues, realizou ván'os Seminários sobre o Rio Parnaíba, e sempre o defendeu e

 

certamente, posso aânnar, estará na linha de frente nessa luta cívica,

E preciso concluir, e, data vênia, permito—me apresentar sugestão às autoridades do

meu país, nas pessoas do Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva e da Ministra

Chefe da Casa Civil Dilma Roussef, Coordenadora do PAC, no sentido de que o valor total de

R$ 1,400.000.000,00, a ser aplicado nas 5 Hidro — Elétricas, seja utilizado nas seguintes
ºbras prioritárias, reconhecidas como tal pelo Governador Wellington Dias, em 2006 (vide

doc. Anexo n° 15:

01 — Conclusão das obras do Porto de Luiz Corrreiª.

02 - Conclusão das%de Boa Esperança,

03 — Revitalização do Rio Parnaíba

04 — Revitalização dos afluentes do Rio Parnaíba.

05 — Criação do CODEBAP — Cia de Desenvolvimento da Bacia do Rio Parnaíba.

Vide documentos anexos nº 11 — Os Eguívocos dos Ministros, nº 12 — Cinco
Hidroelétrica: no Rio Parnaíba e nº. 13 — SOS Rio anal'ba.

x
“__

x11 — ![SINAS EÓLICAS

(Página 21 do PDSRT)

Este é um item importante, e sobre ele me referi no item anterior, não havendo tempo
disponivel, nem razão para aproHindar—me, em comentários relativamente a ele.

Vide do umen o anexo nº. 14

XIII — PORTO DE L IZ CORREIA

(Página 20 do PDSRT)

construção, é contada a partir do ano de I900, mas o início de sua construção data de 1953,
v sendo Presidente da Republica Getulio Vargas, e não a partir de 1970, como consta no folheto
do PDSRT.

egg/4,07

.)
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Lauro A. Correia

Ex—Prefeilo de Parnaiba '

Dois Ministros do atual Governo Federal estiveram em Teresina, no final do recém—

findo mês de fevereiro nos dias 26 e 28, para anunciar e abordar no Palácio de Karnak, na

presença do Governador Wellinggon Dias e várias autoridades piauienses o PAC—PLANO

DE Ag ELERAQÃQ do QRESCI'MENTO.

Dia 26. compareceu o Senhor Ministro dos Transportes, Paulo Passos e, no dia 28,

o Senhor Ministro da Integraª'o Nacional, Pedro Brito, e o Presidente José Machado da

Agência Nacional de Águas A ANA

A imprensa escrita, falada e televisiva de Teresina, no final de fevereiro, abordou

longamente os assuntos relativos às visitas dos Senhores Ministros e ao PAC nacional, e a

maioria dos comentários traduziu a decemâo do ªvo piauiense Ela não inclusão no PAC

de recursos para as obras de infrn—estmlura de nosso Estado, entre elas: conclusão do

Porto de Luiz Correia e Eclusas de Boa Esperªgª e para as obras novas da rodovia

Transcerrados, Aeropºrto da Serra da Caºivarn, e gªsoduto.

Se fosse apreciar, em profundidade, os assuntos relativos ao PAC e Estado do Piaui,

este artigo ultrapassada os Iimites para publicação em jornal, daí referirAme espeçiflcamente

aos guivocos mais graves: dos quais citarei apenas dois:

1° - Não inclusão no PAC da conclusão das obras do Porto de Luiz Correia e das“___—

Eclusas de Boa Esperança.

- Construção de Sjcincol hidmelétricas no Rio Parnaíba.

Quanto ao lº item, permito—me lembrar que na campanha eleitoral de 1950. o então

candidate à presidência da República, Getulio Dorneles Vargas, prometeu em seu

pronunciamento, na Praça da Graça, durante comício e atendendo apelo do Deputado Federal



Chagas Rodrigues, futuro Governador e Senador, o início das obras do Porto deLuiz
“*_*

Correia, o que efetivamente ocorreu a partir de 1953.

É por demais oportuno relembrar que o Deputado Federal Chagas Rodrigues, seus

amigos e correligionários, entre o quais me incluo, e continuo como seu admirador e ex-

iutegrante de sua administração estadual, pertencízunos aos quadros do Partido dos

Trabalhadores de Getúlio V as isto é, ao PTB autentico em suas origens.

Em“

' O atual Presidente Inácio Lula da Silva, reconhecendo a importância do Porto

Marítimo como fator de desenvolvimento sócio—econômico do Estado do Piauí, declarou, em
pronunciamento público nesta cidade, 56 anos após Getúlio Vargas, que no seu governo. as
obras seriam reiniciadas e o Porto de Luiz Correia concluído entraria em operação.

Certamente, os Senhores Ministros desconhecem o solene compromisso do Presidente
Lula, e mais, tudo indica que Suas Excelências e os elaboradores do PAC — Plano de
Aceleração do Crescimento não leram ou não levaram em consideração 0 << Plano de
Desenvolvimento Macro-Econômico e Social, Particilgtivo e Integrado, do Estado do
ª» e o « Programa PRODEPAR», organizado pela SUDENE,nos quais consta
expressamente, entre vários projetos e ações, a conclusão das obras do Porto de Luiz correia.

 

Para permanecer sucinto, mas escrevendo com clareza e objetividade passo ao ªlgm.

A inclusão do reinicio das obras do Porto de Luiz Correia e sua conclusão é uma
decisão imponante, necessária e justa; o Presidente Lula honrará sua palavra, e não
deeepcionará o Estado do Piaui, nem o Governador Wellington Dias, seu amigo e
correligionário, seguindo o exemplo de Getúlio Vargas, que prometeu e cumpriu, em 1950 e
1953.

lniciarei, citando quatro das várias frases basilares sobre o Rio Parnaiba e o Porto
pelas suas vinculações aos assuntos desses equívocos ministeriais:

3) << 0 desenvolvimento sócio-econômico do Estado do Piaui depende do
agroveimmento múltiplo do Rio Parnaíba, incluindo a barragem, eclusas e hidroelétrica de
Boa Esperança, bem assim a construção do Pom) Maritimo de Luiz Correia » (Lauro A.

» Correia, 1960).
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1)) << 0 Egito e' um presente do Rio Nilo », assim como « O Piaui é um presenteldo

Rio Parnaíba ».

c) Se o Rio Parnaíba deixasse de existir, o Piaui seria um território semi—árido eomo

grandes áreas dos Estados do Ceará e Rio Grande do Norte.

d) « Que PAC = Plano de Aceleração do Crescimento é esse que deixa fora de sua

programação uma obra como o porto marítimo de Luiz Correia? », (Zózimo Tavares,

“Diário do Povo”, 27/02/2007, Páginas 01 e 10)

“ É preciso repetir, para conhecimento de todos os brasileiros, que os cinco maiores e

mais importantes rios do Brasil, de norte a sul são: Rio Amazonas, Rio Tocantins, Rio

Parnaíba, Rio São Francisco e Rio do Pram.

O nosso Rio Parnaiba possui 1.450 km de extensão, dos quais 1.100 km navegáveis

plenamente de Santa Filomena à foz em seu delta, o único & mar aberto nas Américas, e um

dos três no mundo!

Em região alguma neste planeta, um rio navegável em 1.100 km de curso, deixa de ter

um porto marítimo em sua foz, o que vem ocorrendo como ato de injustiça nacional, há mais

de um século!

O Rio Parnaíba e' o Rio da Unidade do Nordeste, assim como o Rio São Francisco é o

Rio da Unidade Nacional.

Não é possivel abandonar o nosso rio, ou tentar greiudica-lo com aproveitamentos

indevidos e incorretos de seu uso.

Peço a atenção do leitor para seguir a linha de meu raciocínio, observando um Quadro

Sinótico dos Usos de um Rio por mim elaborado, para facilitar a compreensão sobre a tese

 

que me proponho expor mostrando o pretendido uso irregular do Rio Parnaíba excluindo ou

prejudicando a sua cºmºrovada navegabilidade.

a
,
»



Quadro Sinótico dos Usos de um Rio

I— ALIMENTAÇÃO -+ 1 - Água — Abastecimento Dágua

2 — Peixe — Pesca

II — IRRIGAÇÃO —> 3 , Agricultura Ribeirinha

4 » Distrito de Irrigação

HI — NAVEGAÇÃO —> 5 — Navegação Fluvial

6 — Hidrovia

IV — ELETRIFICAÇÃO *_* 7 — Iluminação Pública

8 , Industrialização

V v LAZER 9 — Lazer

VI] — TURISMO IO — Turismo

Para entendimento do uso do Rio Parnaíba. a panir da dª'ada de 1960 é preciso saber
que a nossa Capital, a cidade de Teresina, era iluminada por usina termoelétrica, e os apagões
proporcionavam tristem à população e prejuízos ao comércio e indústria.

O então Governador Chagªs Rodrigues (1959/1962) que exerceu anteriormente o

mandato de Deputado Federal, no Congresso Nacional, em companhia de outro valoroso

colega Deputado Federal Milton Brandão foram os indormidos lutadores pela construção

da Barragem de Boa Esperança.

É preciso lembrar que governava o Estado do Rio Grande do Sul, naquela época o
grande brasileiro Leonel Bn’zola e este, como amigo e correligionário de Chagas Rodrigues

entre outras ajudas de governo a governo. proporcionou a vinda e permanência no Piaui do
Dr. Casemiro Munaski e equipe técnica, ele considerado o mais competente engenheiro no

» Rio Grande na locação e construção de barragens., destinadas às hidroelétricas gaúchas

)
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0 Dr. Casemiro Munaski, após as pesquisas dos pontos estratégicos à locaçâolda

barragem, a realização das perfurações para continuação de solo rochoso consistente até 70

metros de profundidade, decidiu pela localização atual em Boa Esperança, de um barragem

com altura aproximada de 60 metros, dando origem ao Lago de Boa Esperança, distante 70

km da cidade de Floriano.

Ele afirmou, perante o governador Chagas Rodrigues e os auxiliares e técnicos que ()

acompanhavam, entre os quais me encontrava, bem assim, omitindo outros nomes

involunrariamente, o engenheiro Francisco Alves Cavalcante, que possui o mesmo nome do

conhecido produtor de carnaúba e político de Campo Maior, em linhas gerais o seguinteg A

capacidade em potencial de geração de energia elétrica dessa barragem deverá ser absorvida

por uma ou mais turbinas; a punir daí, uma nova hidroelétrica, se necessária, nesse rio,;erá

locada a montante de Boa Esperança, em Santa Filomena ou pouco acima, preservandº a

navggabilidade do Rio Parnaíba a partir de Santa Filomena, prosseguindo até a foz,

utilizando as eelusas que haverão de ser construidas neste local. '

É necessário concluir, e prosseguir em outro escrito

Antes de faze—lo, indaga, consternado e preocupado:

Onde pretendem construir cinco hidroele'tn'cas no Rio Parnaíba?

Desejam prejudicar a sua navegabilidade, tolhendo os cursos dágua de seus

afluentes ou do próprio rio?

Parnaíba, 03 de Março de 2007

14M?
LAC/SNC '



XXXIV — CINCO lllDROELÉTRlCAS N0 Ríº PARNAÍBA!!!

Lauro A. Correia

Prefeito de Parnaiba — 1963/1967

Engenheiro Industrial — UFMG

Professor Emérito — UFPI

 

Cheguei ao quarto capítulo de meus « E tudos s bre 0 Rio Parnaíba“ »,

provaVelmente, no momento, o mais importante por conter comentários sobre matéria' de

relevo a merecer a atenção das autoridades e do povo piauienses:

04 — Barragens, Eclusos e Hidroelétricas nº Rio Parnaíba.

O tempo corre rápido, pois há mais de um ano, exatamente nos dias 26 e 28 de

fevereiro de 2007, dois ministros do uma] Governo Federal estiveram em Teresina 'para

anunciar e abordar, no Palácio de Karnak, na presença do Governador Wellington Dias e

várias autoridades piauienses, o PAC — Plano de Acelerngão do Crescimento.

Dia 26 de fevereiro, compareceu o Senhor Ministro dos Transpºrtes, Paulo Posso:

e no dia 28, o Senhor Ministro da Inlmº'o Nacionª Pedro Brito, e o Presidente José

Machado da Agência Nacional de Águas - ANA.

A imprensa escrita, fªlada e televisiva de Teresina, no final de fevereiro e inicio de

março de 2007, abordou longamente os assuntos relativos às visitas dos Senhores Ministros e

ao PAC nacional e a maioria dos comentários traduziu a deceªâo do povo giluiense pela

não inclusão no PAC de recursos para as obras de infraestrutura de nosso Estado, entre

elas: conclusão do P9110 de Luª ªgregª e Eclyªs de Boa Esºgªnçª e para as obras

novas da rodovia Transcerrados , Aeropºrto da Serra da Capivara e Gasoduto.

Na época, mais precisamente em 03 de março de 2007, escrevi e divulguei, na

imprensa de Parnaíba e Teresina, o ani () « XXI — Os E uivocos dos Ministros », mais

tarde, em maio 2007, inserido no folheto de minha autoria; « Cada Rio, um Rio; Cada

, Porto, um Porto. »
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA .

INSTITUTO BRASILEIRO D0 MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS — lBAMA

SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte Trecho 02, Ed. Sede, Bloco C. lº andar, Brasilia/DF - CEP: 70818-900

Tel.: (Oxxõl) 3316.l092 Fax: (Oxxõl) 3225.0564 7 URL: hnp://www.ibama.gov.br

OFÍCIO NºZÓ/âmo — DILIC/IBAMA.

Brasília, 10 de março de 2010.

A Excelentíssima Senhora

RAQUEL DO SOCORRO MACEDO GALVÃO CASTELO BRANCO

Ministério Público Estadual do Estado do Piauí

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente « CAOMA/MPE

Assunto: Licenciamento Ambiental dos Aproveitamentos Hidrelétricas no Rio Parnaíba.

Senhora Coordenadora,

1. Ao cumprimentar-lhe e com atenção aos questionamentos e recomendações feitas por

Vossa Excelência atraves do Oficio nº 489/2010, de 02/02/10 a respeito das Audiências Públicas

relativas aos EIA/RIMAS dos AHEs Ribeiro Gonçalves, Uruçuí, Cachoeirª, Estreito e

Castelhanos (processos: 02001.002986/2004-18; 02001.002987/2004-54; 02001.002988/2004-

07; 02001.002989/2004—43; 02001002984/2004-11, respectivamente), localizados no rio

Parnaíba, importa esclarecer—lhe o que segue:

2. Os Editais publicados no Diário Oficial da União, Seção 3, nº. 2, terça-feira, 5 de janeiro

de 2010, página 111, conforme cópia anexa, tornaram público o recebimento dos Estudos de

Impacto Ambiental — EIA e o Relatório de Impacto Ambiental — RIMA, para análise por este

Instituto, bem como, informaram os locais em que este material impresso estaria disponível para

consulta pública.

3. Observa—se além da publicação no DOU houve um esforço do empreendedor em

publicitar e promover as Audiências Públicas. Maiores detalhes sobre a divulgação em emissoras

de televisão e rádio, jomais, cartazes, faixas e carros de som, poderão ser apreciadas em relatório

a ser emitido pelo empreendedor.

4. O EIA e o RIMA, dentre outros documentos de cada empreendimento, poderão ser

obtidos diretamente no sitio http://www.ibarna.gov.br/licencia.rnento/.

5. No presente momento não se verificam irregularidades na condução legal dos processos

em epígrafe que motivem anulação das Audiências Públicas.

Atenciosamente, ' I (56)52l 6'1/5'74

PE]) L = .LI

Diretor de Licenciamento rental ;
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MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS — IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

DESPACHO

PROCESSO Nº 02001.002989/2004—43

ASSUNTO: Audiências Públicas — AHE Estreito

INTERESSSADO: COHID

Listagem com os questionamentos surgidos nas Audiências Públicas referentes ao

AHE Estreito encontra-se em anexo, no documento “Questionamentos das Audiências Públicas

dos AHEs do rio Parnaz'ba“ encaminhado ao arquivo da DILIC, sendo parte intregante deste

processo de licenciamento.

Brasilia, 18 de março de ZOIO.

[QUE A. CAimoso

Analista ambiental

G DXLIC [OHleFMPRFENDIMEWOS‘USINAS UHES PARNAiBA\ADIE CACHOEIRA DESPACHO nec
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISI'ÉRIO Do MEIO AMmDrrr.

INS “TUTU BRASILEIRO IX) MEIO AMBIENIE F Dos RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS , IBAMA

SCEMTrdeo DZSemroe Gummmm. Ed. Sede Brasile WFCEP: 70H&BOO

TEL: (SI) 331617" ramal (159$) URL“ http:Nwwwmamagov bl

OFICIO n66 /2010- CGENE/DILIC/IBAMA

Brasilia, 23 de março de 2010

Ao Senhor

Dalmo Vieira Filho

Diretor do Departamento de Patrimônio Material e Fiscalização

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN

Ministério da Cultura

SBN — Quadra 2, Edificio Central Brasil , 6° andar

Cep: 70040-904 - Brasilia-DF Tel: (605414 6206 Fax: 3414 6205

AC: Rogério José Dias

Gerente de Patrimônio Arqueológico e Natural - GEPAN/DEPAM

Assunto: ABE Ribeiro Gonçalves - rio Parnaíba

Senhor Diretor.

1. Em atenção ao processo de licenciamento ambiental dos Aproveitamentos Hidrelétricos —

AHE Ribeiro Gonçalves, Uruçuí, Estreito, Cachoeira e Castelhano, todos no rio Parnaíba, informo que foram

realizadas as Audiência Públicas para apresentação e discussão dos Estudos de Impactes Ambientais e dos

Relatórios de Impactos Ambientais - EIA/RIMA nos municipios atingidos pelos respectivos

empreendimentos,

2. Durante a Audiéncia em Tasso Fragoso/MA, oconida no dia 20/02/10, diversas

manifestações da população local criticaram o levantamento do Patrimônio Arqueológico realizado para :;

AHE Ribeiro Gonçalves. Fundamentalmente, alegou-se que os estudos não identificaram a existência de 55

sitios arqueológicos no municipio. O EIA não identificou qualquer sítio em Tasso Fragoso.

3. Em Floriano/Pl, Área de Influência da AEB Cachoeira, há o Sítio Histórico e Área de

Preservação Vila da Manga. A Vila da Manga e uma área de grande imponência histórica para a região e

sofrera influência do empreendimento citado acima.

4. Considerando as contribuições oriundas das audiências públicas e os prazos para a

finalização dos pareceres que darão ou não a viabilidade ambiental dos empreendimentos em epígrafe

sugerimos o agendamento de uma reunião para o dia 2903 10 às 14: 30hs, ou outra data sugerida pelo

IPHAN, na Diretoria de Licenciamento Ambiental, com a presença dessa Diretoria e Ibama para

esclarecimentos e encaminhamentos em relação aos empreendimentos na bacia do rio Pamaíba.

Ã)?””M&M any Mun .

Antôni ernandes To es Júnior

Coordenador Geral de lnfraestru ra de Energia Elétrica

Substitu

c, mh: comu Emma-dim“ Um. um ymmoacm; ; Mmmnns a. nmyaquwr mmm .me um Gamma a...

Atenciosamente,
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SUPERINTENDENCIA NO PIAUI
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201 0-42

Ao: Diretor da DILIQ/IB/nXMA/iBrasilia-DF Data 5142“! 1432.1iar

Dr. Pedro Alberto Blgnelll

Assunto: Atas das Audiências Públicas referentes aos AHES. no Rio Parnaiba

Parª atendimento à solicitação do Ministériº Público do Estado do Piaui

(cópia anexa), solicitamos encaminhar a esta SUPES/PI cópia das Atas das Audiências

Públicas referentes às AHEs de Castelhano, Ribeiro Gonçalves, Uruçuí, Cachoeira e

Estreito, realizadas nos dias 07 e l0.03.10, nos municípios de Palmerais (P1) e Teresina

(PI).

Atenciosamente,

  

 

ROMILDO MA 0 MAFRA

Superintende IBAMA/PI

 

Av. Numero cmem Branca, 2240 , mmo normal] Fone-Fax (as) 2:1»3360 - CEP 64.045-401,Ter¢sma-Pl
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MINISTÉRIO PÚBLICO Do ESTADO D0 PIAUÍ

Centro de Apoio Operacional de Defesa do

Meio Ambiente a Patrimônio Histórico Cultural

Rua Álvaro Mendes, 2294, Centro, 1° andar, sala 107

Teresina — PI CEP: 64.000.060

Telefones:(86)322.5120/3216.4550 - Ramalz4561

E—mai1:meioambiente©mp.pi.gov.br

Oficio 556/2010

Teresina, 12 de Março de 2010.

Ao Excelentíssimo Senhor

ROMILDO minem

Superintendente Regional do IBAMA/PI

TERESINA — PI

Assunto: Atas das Audiências Públicas referentes aos ABES, no Rio

Parnaíba.

Senhor Superintendente,

0 MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI/CAO de Defesa de

Meio Ambiente e Patrimônio Cultural, vem solicitar, no prazo de 10

(dez) dias, a Ata das Audiências Públicas da m Castelhano, dia

07/03/2010 (Domingo), no Municipio de Palmeirais — PI, realizada

às 16 horas no Estádio Municipal Rufino Jose Celestino e AHEs

Ribeiro Gonçalves, Uruçuí, Cachoeira, Estreito e Castelhano, dia

10/03/2010 (Quarta—Feira), no Município de TereSina , PI,

realizada as 16 horas no Auditório da Federação das Indústrias do

Estado Do Piaui ~ FIEPI.

Atenciosamente,

B&WAguiar

Coordenadora CAO de Meio Ambiente

Promotora de Justiça
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SERVICO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

lNSTlTU'IO BRASILEIRO D0 MEIO AMEIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS IBAMA

5ch man 02 Betume aulas Esomwos Nome. Ed. Sede A Bugle , DF CEP' 70.513900

m: (6033151212 ramal (159s) — URL: hmI/wwwmama gem

OFÍCIO nª,]? /2010 — CGENE/DlLIC/IBAMA

Brasilia, 01 de abril de 2010.

Ao Senhor

MARCELO PERRUPATO E SILVA

Secretaria de Política Nacional de Transportes — SPNT

Ministério dos Transportes

Espl. dos Ministérios, Bloco R - Anexo, 4° Andar - Sala 401 - Ala Oeste

CEP: 70.044-900 Brasilia

Tel: (61) 2029.7658

Fax: (61) 2029.7995

Assunto: AHEs do rio Parnaíba

Senhor Secretário,

]. Informo a existência de processo de licenciamento ambiental de cinco

empreendimentos hidrelétricos - AHE Ribeiro Gonçalves, Uruçuí, Cachoeira, Estreito e

Castelhano, previstos para serem implantados no rio Parnaíba, divisa dos estados do Piauí e

Maranhão.

2, Durante as Audiências Públicas para & presentação dos Projetos e discussão

dos Estudos e respectivos Relatórios de Impactes ambientais , EIA/Rimas, realizadas em 12

municípios dos dois estados, foram registradas diversas manifestações e preocupações da

população local quanto à possivel interrupção do tráfego fluvial na região.

3. Dentre as 'questões levantadas estava a necessidade de implantação de eclusas -

manifesta inclusive por Orgãos Oficiais — junto aos barramentos propostos.

4. Os EIA/Rimas informam que foram feitos estudos para a implantação de um

sistema de transposição de embarcações seguindo orientações da Administração das

Hidrovias do Nordeste — AHINOR. Ademais, os proponentes dos projetos alegam que são

emprendimentos diversos , geração de energia e hidrovia.

5. Dessa forma, solicito o posicionamento dessa Secretaria, bem como

infomações sobre a existência de projeto em licenciamento para viabilizar a hidrovia no rio

Parnaíba, inclusive previsão de sua implantação.

Atenciosamente,

W
ANTÓNIO HERN NDES TORRES JÚNIOR

Coordenador Geral d nfraestrutura de Energia Elétrica

Substituto
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Documento:
&

02001002475/
2010 R br

U

' Dalazºg 1 W lª

ADVOCACIA—G
ERAL DA UNIÃO

PROCURADORI
A—GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA - IBAMA/ICMBio

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do IBAMA CEP: 70.818-900 - Brasília—DF

Memorando nº 297/2010—AGU/PGF/PFE—Sede
/COJUD

Brasília, 08 de abril de 2010.

pa: Coordenação Nacional de Contencioso Judicial - CO]UD

A: DILIC

Assunto: Licenciamento das hidrelétricas do Rio Parnaíba.

Senhor Diretor,

De ordem do Senhor Coordenador Nacional de

Contencioso judicial, Dr. Carlos Vitor de Andrade Bezerra, encaminhamos

a Vossa Senhoria a documentação anexa, rogando, se possível,

atendimento ao Despacho Nº.775/2010, sem prejuízo de outras medidas

necessárias ao deslinde do presente caso.

Atenciosamente.

 

  

  

asílio da Silva

An sta Administrativo

PROGE/COJUD



WMI
Condenado:- dc Enema,

Hidrelétfla e Tnnsposigas

COHID/CGENEIDILIC/IBAMA



 





[Fwd: RES: RES: Ajuizamento dc ACP - obra do PAC]

9

lde4

Assunto: [Fwd: RES: RES: Ajuizamento de ACP — obra do PAC]

De: Carlos Vitor Andmde Bezerra <carlos.bezerra@ibama.gov.br>

Data: Thu, 08 Apr 2010 10:57:09 -0300

Para: "dilic.sede@ibama.gov.br" <dilic1sede@ibam&gov.br>, pedro.bigne11i@ibama.gov.br,

Guilherme De Almeida <Guilherme.Almeida@ibama.gov.br>,

antonio.torres-junior©ibama.gov.br, Fernando Ribeiro <femando.n'beiro©ibama.gov.br>, Mom

Giasson <moara.giasson@ibama.gov.br>, Adriano de Queiroz <adriano.queiroz©ibama.gov.br>,

Dalila PFE PIAUÍ <dali1a.silva@ibama.gov.br>

 

Prezados.

Trata-se de ação civil pública ajuizada na Justiça Federal do Piaui, questionando

o licenciamento das Hidrelétricas do Rio Parnaíba. Os pedidos são os seguintes:

Confcme havia adiantado, o juiz quer ouvir o IBAMA sobre o pedido de liminar, no

prazo de 72 h.

o mandado foi recebido ontem, às 15:55.

o pedido de liminar é:

". ,. seja determinada a suspensão de todos os atos de licenciamento das HE do

rio Parnaíba, bem com seja determinada a suspensão dos repasses dos valores

referentes ao financiamento da obra. sob pena de multa diária para o caso de

descumprimento, que pede seja desde logo fixada, a critério de Vossa

Excelência, que se sugere no patamar de R$ 300.000,00 por dia de

descumprimento . "

A inicial (65 fls) aponta como aparência do bom direito violação do EIA/RIMA à

CF, Lei 6.938-81, Convenção da Diversidade Biológica e Res CONAMA 01/06 e

237/97; ilegitimidade do processo de licenciamento; não transparência das

audiências públicas (que diz terem sido "insuficientes“,- parcialidade do

IBAMA.

Sobre o perigo da demora, aduz a iminente concessão de Licença Prévia — LP e o

início das obras.

Como o licenciamento está sendo processado pela DILIC, aguardo subsídios para

a manifestação prévia do IBAMA, no prazo fixado pelo juiz.

A petição inicial e documentos já estão sendo digitalizados. Peço que prestem os

subsídios até o meio dia da sexta, impreterivelmente, pois remanescerã de prazo

para a PFB/Ibama somente a metade da sexta e o final de semana, pois, na primeira

hora da segunda, teremos de dar entrada na petição do Ibama.

Favor acusar recebimento.

Att:

Carlos Vitor Andrade Bezerra

Coordenação Nacional de Contencioso Judicial

PPR/Ibama/ICMbiD

Fone: OxxEl-3316-1048/9117—6319

Fax: 0xx61—3307—1521

08/04/201011:10
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Assunto: RES: RES: Ajuizamento de ACP - obra do PAC

De: Dalila De Area Leao Sales e Silva <dalila.sales@agu.gov.br>

Data: Thu, 8 Apr 2010 09:25:35 -0300

Para: cojud <cojud.sede@ibama.govlbr>

CC: "carlos.bezena©ibmna.gov.br" <carlos.bezerra©ibama.gov.br>

Ajude a reduzir o consumo de papel. Antes de imprimir, pense no seu compromisso

com o MEIO AMBIENTE! Mas, se for imprimir, use a EcoFont

(wwwagggovbr/ecofont) !

Vitor,

Conforme havia adiantado, o juiz quer ouvix‘ o IBAMA sobre o pedido de liminar, no

prazo de 72 11.
J

o mandado foi recebido ontem, às 16:55.

o pedido de liminar é:

"... seja determinada a suspensão de todos os atos de licenciamento das HE do rio

Parnaiba, bem como seja determinada a suspensão dos repasses dos valores

referentes ao financiamento da obra, sob pena de multa diária para o caso de

descumprimento, que pede seja desde logo fixada, a critério de Vossa Excelência,

que se sugere no patamar de R$ 300.000,00 por dia de descumprimento."

A inícial (65 fls) aponta como aparência do bom direito violação do EIA/RIMA ã

CF, Lei 6.938-81, Convenção da Diversidade Biológica. e Res CONAMA 01/06 e 237/97;

ilegitimidade do processo de licencimuentc; não transparência das audiências

públicas (que diz terem sido "insuficientes“,- parcialidade do IEAMA.

Sobre o perigo da demora, aduz & iminente concessão de Licença Prévia - LP e o

inicio das obras.

Como o licenciamento está sendo processado pelª DILIC. aguardo subsídios para a

manifestação prévia do IBAMA, no prazo fixado pelo juiz,

Rtt . )

Dalila Sales

PFB—IBAMA-ICMBio/PI

Tel: OBS-323343369 :. 207

De: cojud [cojucLsedelôíbamagovbr]

Enviado: quarta-feira, 31 de março de 2010 11:17

Para: Dalila De Area Leao sales e silva

Cc: Andréa Vulcanis Macedo de Paiva

Assunto: Re: RBB-. Ajuizamento de ACP — obra do PAC

Prezada Dalila,

Reafimo meus parabéns pelo seu trabalho. É exatamente isso que fazemos

por aqui na Cojud. Um segundo passo nosso é o de tentar conseguir apenas

cópia da inicial sem inicio da contagem do prazo judicial. B aí vai

depender do estilo da JE dªí.

Abraço,

Vitor ,

Dalila De Area Leao Sales e Silva escreveu:

Ajude a reduzir c consumo de papel. Antes de imprimir, pense no seu

08/04/2010 11:1(
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compromisso com o MEIO AMBIENTEL Mas. se for imprimir, use a BcoFont c, for

—4 (www.agrgovhr/ecofont) !

Caro Vitor,

Frequentemente pesquiso pelo nome da parte no site da JF/PI se existe ação

protocolada contra o IBAMA e/ou o Superintendente (no caso de MS) .

Depois, cadastro e número do processo no TRF-Push para ter uma idéia de quando

a citação ou a intimação vai chegar para nós.

Como ainda não fomos citados ou intimados, não tenho como repassar a inicial

neste momento. Até porque hoje começa o recesso da Semana Santa na JF.

Tão logo seja recebida, repasso.

A comunicação que fiz foi para deixar a PROGB de sobreaviso, pois é quase

certo que o juiz intima :) IBAMA para se maniefstar sobre o pedido de liminar

em 72 horas, como de praxe. E como não temos nenhuma documentação sobre o

licenciamento aqui, e também considerando a minha pouco (melhor seria dizer,

nenhuma) experiência com esse tipo de matéria, lancei o alerta.

Abraço ,

Ç“ Dalila

De: cojud [cojuctsedeâibamagovbr]

Enviado: quarta—feira, 31 de marco de 2010 10:08

Para: Dalila De Area Leao sales e silva; Andréa vulcanis Macedo de Paiva

Assunto: Re: Ajuizamento de ACP - obra do PAC

Prezada Dalila,

Meus sinceros parabéns pela rapidez na descoberta da ação. como você

ficou sabendo?

Você consegue cópia da inicial?

Grande abraço,

Vitor .

º Dalila De Area Leao Sales e Silva escreveu:

Dr. Carlos vitor,

Ao tempo em que comunico :: ajuizamento, na data de ontem, de ACP em

face do IBAMA e outros objetivando a suspensão do licenciamento das 5

usinas hidrelétricas no Rio Parnaíba (PI), que, salvo engano, está

entre as ações do PAC, solicito subsídios de defesa (ex vi, usina de

Belo Monte) e de fato.

RCC.:

Dal ila Sales

PFs—IBAMA- ICMBiº/PI

*Secão Judiciária do Piauí(PI)

***Consulta Processual* *

«:

*Processo:* *2010.40.00.002411>9 '

'classe: * ~65 - AÇÃO cxvn. penum-

*Vara: * *1- VARA FEDERAL «

naun: « rumo CESAR mourn nim-

*Data de Autuação: * *30/03/2010*
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'Distribuicfio: * *2 - DISTRIBUICAO AUTOMATICA (30/03/201o)*

*N' de volumes: * * *
'

*objeto da Petição: * -10501os - ÁGUAS mmm - BENS púamcos -

DOMÍNIO PÚBLICO - ADMINISTRATIVO'

*observação: * *susçxusm no LICENCIAMENTO DAS vsmns

HIDRBLETRICAS(CINCO) DO RIO PARNAIBA/RIA-RIMA E DOS REPASSES DO

FINANCIAMENTO DA OBRA/PED LIMINAR"

*navi-entnqlc'

*Data' *cod' 'Descziçlo' 'cupleuencol'

30/03/2010 14:15 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA

30/03/2010 13:48 2 DISTRIBUICAO AUTOMATICA

*Partoa'

'Tipo' melaº

AUTOR FUNDACAO AGUAS DO PIAUI-FUNASUAS

REU INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS

RBNOVAVEIS

REU mmc ENGENHARIA S/A

REU ENERGIMP S/A )

REU CONSTRUTORA QUEIROZ GALVAO S A

REU COMPANHIA HIDRO ELETRICA DO SAO FRANCISCO-CHESF

Adv IVALDD CARNEIRO FONTENELE JUNIOR (P100003160)

'Docunentou Digitais Anuol'

Não há documentos digitais para este processo.
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Oficio nº 00} /2010 — CGENE/DILIC/IBAMA

Brasilia, I3 janeiro deZOIO.

Ao Senhor

MARCOS FREITAS

Coordenador Executivo do Instituto Virtual Internacional de Mudanças Globais - IVIG

COPPE/UFRJ - Complexo do CETS

Av. Pedro Calmon, s/uº — Prédio anexo ao Centro de Tecnologia

Cidade Universitária - Ilha do Fundão

L. 21 .945-970 - Rio de Janeiro-RJ

Assunto: Nota Técnica

Senhor Coordenador,

]. Oonsidermdo o Acordo de Cooperação Técnica linnado entre a COPPE-RJ e o

IBAMA, solicito as seguintes Notas Técnicas referentes aos processos nº 02001.002988/2004-07

da AHE Cachoeira; nº 02001.002989/2004-43 da AHE Estreito; nº 02001.002984/2004- 11 da

AHE Castelhanos; nº 02001.002987/2004—54 da AHE Uruçuí; e nº 02001.002986/2004-18 da

AHE Ribeiro Gonçalves, até a data de 25 de fevereiro de 2010.

Em relação ao Meio Biótioo, avaliar:

e Volume H - Diagnóstico Ambiental

Tomo I:

Capítulo 3: Área de Abrangência Regional do Meio Biótioo

Ç Tomo II: .

Capítulo 6: Area de Influência Indireta do Meio Biótico:

- Item 6.1.5: Ecossistemas Terrestres, Fauna (Avifauna, Mastofauna e Herpetofauna)

- Item 6.2: Ecossistemas Aquáticos.

Tomo IH

Capitulo 9: Área de Influência Direta do Meio Biótico:

— Item 9.1.5: Ecossistemas Terrestres, Fauna (Avifauna, Mastofauna e Herpetofauna)

- Item 9.2.4.3: Comunidades Aquáticas

- Item 9.3: Ecossistemas Aquáticos, Vertebrados.

Avaliar a adequação da metodologia empregada (esforço amostral, métodos empregados e

formas de análise);WWW;a

possibilidade de impactos irreversíveis & a necessidade de futuro monitoramento e controle.

Avaliar a alteração da carga de sedimentos transportados sobre os ecossitemas aquáticos na

região do deltª do Parnaíba

e Volume III — Linha de Transmissão

- Item 5.3.2: Diagnóstico do Meio Biótico, Fauna Terrestre. Avaliar a adequação da

metodologia empregada; a importância dos componentes bióticos nos locais encontrados;

a possibilidade de impactos irreversíveis e a necessidade de futuro monitoramento e

58 H. bbw-dm '”
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controle.

0 Volume IV - Análise Integrada, Impactos, Prognósticos e Planos Ambientais.

Capitulo 1: Análise Ambiental Integrada. Analisar o texto com ênfase na fauna terrestre e

aquática.

Capítulo 2: Identificação, Caracterização e Avaliação de Impactos Ambientais Analisar

os impactos previstos para a fauna terrestre e aquática, as medidas mitigadoras propostas e os

programas ambientais relacionados.

Capinrlo 4: Planos e Programas e Projetos Ambientais.

- Item 4.5 (Plano de Conservação dos Ecossistemas Terrestres): analisar o Programa de

Monitoramento e Conservação da Fauna Terrestre e o Programa de Resgate da Fauna

Terrestre.

- Item 4.6 (Plano de Conservação dos Ecossistemas Aquáticos): analisar o Programa de

Resgate da Ictiofauna e o Programa de Monitoramento e Conservação da lcu'ofauna Avaliar,

com a ressalva de que os mesmos serão detalhados em fase posterior, os objetivos dos

programas e a capacidade destes em mitigar os impactos previstos.

Em relação ao Meio Físico, avaliar:

Volume Il— Tornos 1,11 e III referente aos seguintes tópicos — Geologia;

Geomorfologia; Podologia; Aptidão Agricola das Terras; Susceptibilidade à Erosão dos Solos

e Estudos Sedimentométricos enfocando a influência dos barramentos quanto à retenção e in)

dinâmica do transporte de sedimentos ao longo do rio, bem como as consequências da

retenção retenção desse material sobre () delta do rio Parnaiba.

I Volume III — item 5.2. Diagnóstico do Meio Físico — tópicos 5.2.3; 5.2.4;

5.2.5.

e Volume IV — Avaliação Ambiental — avaliar os impactos previstos, bem como a

pertinência dos planos e programas e projetos ambientais para os tópicos objeto da análise (o

detalhamento dos programas serão apremtados em fase posterior).

2. As análises referentes à fauna deverão ser separadas para cada grupo (mamíferos,

herpetofauna, aves, ictiofauna) seguindo a sequencia de diagnóstico, impactos previstos e

programas propostos.

3 Análise preliminar indica que os estudos devem ser avaliados por especialistas nas

seguintes áreas/ternas:

a. ecólogo ou biólogo: para analisar fauna terrestre; __

b. ictiólogo: para analisar fauna aquática; J

e. geólogo: para análise geológica;

d. sedimentólogo: para análise da dinâmica de sedimentos.

4. As Notas Técnicas, com o enfoque na análise do tópicos supracitados deverão

conter conclusão final sobre a viabilidade dos empreendimentos.

5 Para quaisquer esclarecimentos entrar em contato com a Coordenação de Energia

Hidrelétrica por meio do telefone: 61.3316.1595.

   
Atenciosamente,

GUIL E DE'ALMEIDA A (9 li ' Ú

Coordenador Geral e infraestrutura de Energia Elétrica ,fÚLM-

Anexos: leilha de Dauanda de Notas T iwCienlificu [ªj/N)

DVD contendo os documentos para análise Ph W (L
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Infmestmtura de Energia Elétrica

Coordenação de Energia Hidrelétrica

N[EMO nº 105/2010 — COHID/CGENE/DILIC/IBAMA

Em, 28 de maio de 2010

Ao: Arquivo da DILIC

Assunto: Arquivamento de documentos

1. Solicito o arquivamento dos documentos referentes aos empreendimentos do do
Parnaíba, processos nº: 02001.002986/04—18; 02001.002987/04—54; 02001.002988/04—07;
02001.002989/0443 e 02001 .002984/04—1 1.

. Questionamentos das Audiências Públicas - AHE Ribeiro Gonçalves

Questionamentos das Audiências Públicas - AHE Uruçuí

Questionamentos das Audiências Públicas — AHE Cachoeira

Questionamentos das Audiências Públicas - AHE Estreito

. Questionamentos das Audiências Públicas - AHE Castelhano

Questionamentos das Audiências Públicas — AHEs do no Parnaiba (referente a todos os
processos)

Atmciosamente,

O ARREPIA DE QUEIROZ

Coordenador de Licenciamento de Energia Hidrelétrica - Substituta
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MMA - IBAMA Fis.:

Documento: pm

02001.000421/2010-36"

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
Data: ; 2 lªiª

MWde Meio Ambient:

lnslilum Bmileim doMeio Ambiente: dosReomsm Nannai: Renovávek— IBAMA

SCEN Trecho 02, Edifíciuãede, Bloco A, 1" Andar. Brasília/DF CEP. 70318-900

Tel: (61) 3316.1212 . mai 1595 - Fix: (61) 3316-1178— URL:hªQI/ÍWWW.Íban1&gOV.bI

Ofício nº A 30 /2010 A CGENE/DILIC/IBAMA

Brasília/DF, 15 de junho de 2010.

Ao Senhor

MARCOS FREITAS

Coordemdor Executivo do Instituto Virtual Internacional de Mudanças Globais - IVIG

COPPE/UFRJ — Complexo do CETS

Av. Pedro Calmon, s/nº - Prédio anexo ao Centro de Tecnologia

Cidade Urúversitária — Ilha do Fundão

21.945-970 - Rio de Janeiro-RJ

Assunto: Nota Técnica

Senhor Coordenador,

1 Considerando 0 Acordo de Cooperação Técnica firmado entre a COPPE-RJ e 0

IBAMA, reitero a necessidade de envio dª seguintes Notas Técnim referentes aos processos nº

02001.002988/2004-07 do AHE Cachoeira; nª 02001.002989/2004-43 do AHE Estreito; nº

02001.002984/2004—11 do AHE Castelhanos; nº 02001.002987/2004-54 do AHE Uruçuí; e nº

02001 .002986/2004—18 do AHE Ribeiro Gonçalves:

. MEIO BIÓTICO

Volume II - Diagnóstica Ambiental

Tamo ]:

Capitulo 3: Área de Abrangência Regional do Meio Biótico (Fauna Aquática)

Tamo 11:

Capítulo 6: Área de Influência Indireta da Meia Biótico:

- Item 6.2: Ecossistemas Aquáticos.

Tamo III:

— [tem 9. 2. 4.3: Comunidades Aquáticas

- Item 9.3: Ecossistemas Aquáticos, Vertebrados.

Avaliar a adequação da metodologia empregada (esforça amostral, métodos empregados e

formas de análise); a importância das componentes bióticos nos locais encontrados; a

possibilidade de impactos irreversíveis e a necessidade defatura monitoramento e controle.

Avaliar a alteração da carga de sedimentos transportados sobre os ecossistemas aquáticos na

região do delta do Parnaíba.

Volume I'V - Análise Integrada, Impactos, Prognósticos e Planos Ambientais.

Capítulo I : Análise Ambiental Integrada. Analisar o texto com ênfase nafauna terrestre e

aquática. (Aindafalta afauna aquática).

m



Capítulo 2: Identificação, Caracterização e Avaliação de Impactos Ambientais. Analisar os

impactos previstaspara afauna terrestre e aquática, as medidas mitigadoras propostas e os

programas ambientais relacionados. (falta a parte dafauna aquática).

Capítulo 4: Planos e Programas e Projetos Ambientais.

— Item 4.6 (Plano de Conservação dos Ecossistemas Aquáticos): analisar o Programa de

Resgate da Ictiofauna e o Programa de Monitoramento e Conservação da Ictiofauna.

Avaliar, com a ressalva de que os mesmos serão detalhados em fase posterior, os objetivos

dosprogramas e a capacidade destes em mitigar os impactosprevistos.

- MEIO FÍSICO

Volume II — Tamos I, II e III referente aos seguintes tópicos — Geologia; Geomorfologia;

Pedalogia; Aptidão Agrícola das Terras; Susceptibilidode à Erosão dos Solos.

Volume III — item 5.2. Diagnóstico do Meio Físico — tópicos 5.2.3; 5.2.4; 5.2.5

Volume IV — Avaliação Ambiental — avaliar as impactos previstos, bem como a pertinência

dos planos e programas e projetos ambientais para os tópicos objeto da análise (o

detalhamento dos programas serão apresentados emfase posterior).

5. Para quaisquer esclarecimentos entrar em contato com a Coordenação de Energia

Hidrelétrica por meio do telefone: 61.3316.1595.

Atenciosamente,

GUILHE L IDA

Coordenador Geral de estrutura de Energia Elétrica

CGEN ILIC/IBAMA
)
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

SECRETARIA DE POLÍTICA NACIONAL DE TRANSPORTES

Ed. Anexo, 4" andar , Ala Oeste - Gabinete

Emília/DF — CEP: 70044-900

Fax: (61 12029-7843

Oficio nº 315/SPNT/MT , *

Brasíliª, 16 de junho de 2010.

A Sua Senhoria o Senhor

ANTONIO HERNANDES TORRES JÚNIOR

Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica Substituto

Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Ministério do Meio Ambiente

SCEN Trecho 02 , Setor de Clubes Esportivos Norte — Ed. Sede

Brasília — DF — CEP: 70818-900

Referência: Oflcio nº 77/2010—CGENE/DILIC/IBAMA

Assunto: ABES do rio Parnaíba

Senhor Coordenador Geral,

Cumprimentzmdo-o, e em atenção à solicitação contida no documento em

referência, encaminhamos a V. Sª & manifestação desta Secretaria por meio da Nota Técnica

nº 27/2010/CGPLAN/DPAPT/SPNT/MT, de 09/06/2010, e Despacho do Diretor

DPAPT/SPNT/MT, de 15/06/2010, nos quais reiteram a imponência da hidrovia do rio

Parnaíba, cuja viabilidade só se eoneretizará com a construção das eclusas nos

aproveitamentos hidrelétn'eos de Uruçuí, Ribeiro Gonçalves, Cachoeira, Estreito e

Castelhano, bem como a conclusão da eclusa na hidrelétrica de Boa Esperança.

2 Vale ressaltar, na oportunidade, que esses empreendimentos estão incluídos

no Plano Nacional de Logística e Transportes — PNLT e são demandas dos Estados do Piauí

e Maranhão.

Atenciosamente,

FRANCISCO LUIZ BAPTI DA COSTA

Secretário de Política Nacional de Transporbes Substituto

3/09
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES P” - W

"' Secretaria de Política Nacional de Transportes Rum

Departamento de Planejamento e Avaliação da Política de Transportes

Coordenação Geral de Planejamento

Brasília, 09 de junho de 2010

NOTA TÉCNICA nº 21 [2010 — CGPLANIDPAPTISPNTIMT

Referéncia: SICAP n°' 201000025042

Interessado: Instituto Brasileiro do Meio-Ambiente e dos Recursos Naturªis Renováveis ,

IBAMA

Assunto: AHE‘s do Rio Parnaíba

1. Introdução

Em atendimento à solicitação do Instituto Brasileiro do Meio—Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis — IBAMA, conforme Oficio nº“ 77/2010 — CGENE/DILIC/IBAMA, esta

Nota Técnica tem o objetivo de apresentar o posicionamento do Ministério dos Transportes

sobre a implantação de dispositivos de transposição hidroviária nos empreendimentos

hidrelétricas previstos no Rio Pameíba, conforme o Plano Decenal de Expansão de Energia

2008-2017.

2. Resumo dos documentos

No ano de 2009, através do Oficio nº' 340/SPNT/MT, o Ministério dos Transportes

estabeleceu, após entendimento com a ANA e o Governo do Estado do Piaui, as dimensões

definitivas do comboio-tipo e eclusas para os aproveitamentos hidrelétricos do Rio Parnaíba e

reiterou a necessidade de implantação das eclusas simultaneamente aos barramentos. No

referido expediente, a ANA também solicitou que a CHESF avaliasse a viabilidade da inclusão

das eelusas em arranjo integrado com as demais estruturas dos novos aproveitamentos

hidrelétricos, considerando que o Rio Pamaíba possui trechos navegáveis (entre a UHE Boa

Esperança até sua foz).

Vale salientar que, desde março de 2006, a CHESF já dispunha das orientações básicas

da Administração das Hidrovias do Nordeste » AHINOR que indicava a necessidade de eclusas

com câmaras de dimensões internas de 12 rn de largura e 125 m de comprimento.

Em agosto de 2007, & CHESF apresentou os estudos citados incluindo as eclusas nos

aproveitamentos hidrelétricos do Rio Parnaíba. Esta solução tem sido objeto de discussão entre

os setores elétrico e de navegação. Na Nota Técnica nº“ 08/2008 - DEFIT/SFAT/SE/MTX

encaminhada a ANA, está destacado que, a abordagem das eclusas nos empreendimentos no Rio

Parnaíba foi sucinta e os arranjos gerais pouco detalhados, o que não permitiu uma“%

técnica aprofundada das alternativas.

Esplanada dos Ministerios, Blow R - Anexo, 4ª Andar - Ala Oeste - Sala 435
1/3

CEP: 70.044900 - Brasilia/DF - Fone (61)3311-7479/ 3311-7715





"MINISTÉRIO nos TRANSPORTES lºro

Secretaria de Política Nacional de Transportes ;:

Departamento de Planejamento e Avaliação da Política de Transportes l '

Coordenação Geral de Planejamento

Em 2009, o Ministério dos Transportes encaminhou a Nota Técnica nº 93/2009 a ANA

na qual este Ministério apresenta seu posicionamento sobre a proposta de arranjo das eclusas

apresentado pela CHESF para os aproveitamentos hidrelétricos de Uruçuí, Ribeiro Gonçalves,

Cachoeira, Estreito e Castelhano, localizados no Rio Parnaíba. Dentre outros aspectos, foi citado

na referida Nota Técnica que o Ministério dos Transportes considerou as localizações propostas

para as obras de transposição inadequadas, enfatime dois aspectos básicosz as eclusas não

estavam otimizadas em relação ao conjunto do empreendimento e seus posicionamentos eram

incompatíveis com a hidrovia1 () que dificultaria o tráfego e o acesso das barcaças.

O Ministério dos Transportes ainda extemou que o arranjo proposto pela CHESF para as

eclusas resultaria em elevado custo de oportunidade, pois, de forma geral, os custos de

implantação de eolusas fora do corpo do barramento chegariam a ser 4 vezes mais elevados do

que a solução otimizada.

Pela análise do Ministério dos Transportes, a solução defendida pelas entidades do setor

elétrico prejudicava sobremaneira o setor de navegação, pois o arranjo adotado no Rio Parnaíba,

apesar das diversas manifestações contrárias do Ministério dos Transportes, não previa a

integração de ações nos aproveitamentos hidrelétricos do Rio Parnaíba.

Também foi informado a ANA que, na visão do Ministério dos Transportes, & outorga

dos empreendimentos hidrelétrieos no Rio Parnaiba deveria estar condicionada à apresentação

dos projetos básicos dos dispositivos de transposição hidroviária, incluindo a análise de

viabilidade do arranjo integrado, com base nos princípios da Lei 8.666/93.

Sensível a este posicionamento do Ministério dos Transportes, a ANA estabeleceu,

dentre diversos condicionantes necessários a obtenção da outorga de direito de uso dos recursos

hídricos no Rio Parnaíba], que o concessionário de cada empreendimento hidrelétrico deveria

apresentar o estudo de alternativas para definição do sistema de eclusas e canais de navegação,

bem como seus projetos básicos, conforme incisos VII e VIII do Artigo 6“. das Resoluções:

...A". 6º, Esta Declaração será transformada, autºmaticamente, pela ANA. em outorga de direito

de uso de recursos hídricos para a aproveitamento hidrelétrico ao titular que receber da ANEEL

a concessãa ou a autorização para 0 uso do potencial de energia hidráulica, mediante

apresentação do:

VII » No prazo de seis meses, a contar da assinatura do contrato de cancarsãa do

aproveitamento do potencial hidráulico, estudo de alternativas com a definição do sistema de

/

' Resolução n'“ ZZ/ZOIO-ANA (DR
DH de Uruçuí) , Resolução nº 23/2010-ANA (DRDH

de Ribeiro Gonçalvw),

Resolução nº 24/2010-ANA (DRDH
de Cachoeira), Resolução nº 25/2010-ANA (DRDH

de Estreito) e Resolução

nº' 26/2010-ANA (DR
DH de Castelhano).
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eclusa: e canais de navegação, adaptada à concepção do empreendimento definido no Estudo de

Viabilidade, com a indicação da alternativa mais adequada sob a: aspectos técnico, ambiental e

socioeconômica, sendo que as eclusar deverão obedecer às seguintes dimensões:

a) Largura: 12 m;

b) Comprimento: 125 m; e

c) Profundidade mínima: 4,0 m.

VIII - Projeto Básico do six-tema de eclusa e canais de navegação, na alternativa definido no

inciso VI], em conformidade cum 0 disposto na Lei nº 8. 666 de 1993 e Resolução CONFEA nº

361 de 10/12/1991, observando-se as Recomendações Básicas para Contratação e Fiscalização

de Obras de Edificações Públicas, apresentadas pelo TCU em suª Cartilha de Obras Públicas.

3. Conclusão

Diante do exposto, o Ministério dos Transportes reafirma que tem total interesse na célere

implantação da Hidrovia do Rio Parnaíba, cuja viabilização só se coneretizará com a construção

de eclusas nos aproveitamentos hidrelétricos de Uruçuí, Ribeiro Gonçalves, Cachoeira, Estreito

e Castelhano, bem como com o termino da eclusa na hidrelétrica de Boa Esperança. Vale

salientar que tais empreendimentos constam no Plano Nacional de Logística e Transportes —

PNLT e são demandas dos Estados do Piauí e Maranhão.

Apesar do interesse do Ministério dos Transportes na implantação da Hidrovia do Parnaíba,

ainda não é possível estabelecer um cronograma dos trabalhos, visto que ainda não dispomos

dos estudos de alternativas do arranjo geral das eclusas e respectivos projetos básicos que ora

são de responsabilidade dos empreendedores do setor elétrico. Em nosso entendimento, o ideal é

que a construção das eclusas ocorra concomitantemente à construção dos barramentos.

Por fim, informamos que somente após a conclusão dos projetos básicos das eclusas e

posterior aprovação do Ministério dos Transportes e que será possível iniciar o procedimento de

licenciamento ambiental. No entanto, ressaltamos que nossa posição é de que os

empreendimentos (geração de energia e navegação) sempre sejam integrados e, portanto,

entendemos que o procedimento de licenciamento das eclusas deve estar inserido no âmbito do

licenciamento ambiental dos respectivos empreendimentos lúdrelétrícos de Uruçuí, Ribeiro

Gonçalves, Cachoeira, Estreito e Castelhano.

  
  

& ªí—

Artur lea
cimento, Eng. EduardoRoc a["Praça,!“ Karenina Martins Teixeira, MS

Analista nfraestnrtura
Analista de Infraestruturas Analista de Infraestrutura

CGPLANIDPAPT/SPNTIMT
CGPLAN/DPAPT/SPNTIMT

CGPLAN/DPAPT/SPNT/MT
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SECRETARIA DE POLÍTICA NACIONAL DE TRANSPORTES

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE TRANSPORTES

Referência SICAP 2010.00025042

Interessado Instituto Brasileiro do Meio-Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis — IBAMA

Assunto AHEs do Rio Parnaíba

Ao Secretário de Política Nacional de Transportes

Trata o presente de solicitação do Instituto Brasileiro do Meio—Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, conforme Ofício nº“ 77/2010 —

CGENE/DILIC/IBAMA, relativa à implantação de dispositivos de transposição

hidroviária nos empreendimentos hidrelétrioos previstos no Rio Parnaiba, em fase de

processo de licenciamento ambiental. 0 assunto foi objeto de análise neste

Departamento, conforme Nota Técnica nº 27 /2010 — CGPLAN/DPAPT/SPNT/MT, de

09 de junho de 2010, que aprovamos e cujos pontos principais destacamos a seguir.

Em 2009, o MT encaminhou a Nota Técnica nº 93/2009 a ANA abordando a

proposta de arranjo das eclusas apresentado pela CHESF para os aproveitmnentos

lúdrelétricos de Uruçuí, Ribeiro Gonçalves, Cachoeira, Estreito e Castelhano,

localizados no Rio Parnaíba, e considerando inadequadas as localizações propostas para

as obras de transposição, visto que as eclusas não estavam otimizadas em relação ao

conjunto do empreendimento e seus posicionamentos eram incompatíveis com a

hidrovia, o que dificultaria o tráfego e o acesso das barcaças. Em decorrência deste

posicionamento do MT, a ANA estabeleceu que o concessionário de cada

empreendimento hidrelétrico deveria apresentar o estudo de alternativas para definição

do sistema de eclusas e canais de navegação, bem como seus projetos básicos.

0 MT, portanto, reitera a importância da Hidrovia do Rio Pamaíba, cuja

viabilização depende de eclusas nos aproveitamentos hidrelétricas de Uruçuí, Ribeiro

Gonçalves, Cachoeira, Estreito e Castelhano, bem como do término da eclusa na

hidrelétrica de Boa Espemuça, empreendimentos estes demandados pelos estados do

Piauí e Maranhão e incluídos no Plano Nacional de Logística e Transportes — PNLT.

Restituo o presente para sua apreciação e encaminhamento ao interessado.

Brasilia, 15 de junho de 2010

 

Eng. FRANCISCO LUIZ BA TA DA COSTA

Diretor de Planejamento e Avaliação de Trausportes — DPAPT/SPNT/MT
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Brasilia, 05 de abril de 2010.

A Sua Senhoria o Senhor

PEDRO ALBERTO
BIGNELLI

Diretor de Licenciamento

Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCENTrechoOZ,Bl
ooo“A”— 1° Andar—Ed. Sede

70818-900 - Brasilia - DF
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Nota Técnica n.“ 177/2009/GEREG/SOF-ANA

Documento nª 28774/2009

Em 10 de dezembro de 2009.

Ao Senhor Superintendente de Outorga e Fiscalimção

Assunto: Declara,-ões de Reserva de Disponibilidade Hidric: para os lproveiumentns

hidrelétrico: Ribeiro Gonçalves, Uruçuí1 Cachoeira, Estreito e Cistelhlno. localizados na

rio Panilha

Ref.: Processos n.' 02501.001324/2007-24, 02501.001323/2007-80, 02501.001325I2007-79,

02501.001326/2007-13 e 02501.001327l2007—68

INTRODUÇÃO

1. Esta Nola Técnica Irala das análises técnicªs para subsídio às Declarações de

Reserva de Disponibilidade Hídrica — DRDHs relativas aos aproveitamentos hidrelétricas

Ribeiro Gonçalves. Uruçuí. Cachoeira. Estreito e Castelhano, localizados no rio Parnaiba, cujos

pedidos foram formulados pela Agência Nacional de Energia Elétrica — ANEEL,

2. A Figura 1 ilustra a localização dos aproveitamentos. As suas principais

caracteristicas, conforme os estudos de viabilidade — EVl e Btudos de Disponibilidade Hldrica —

EDH. apresentados pela ANEEL, são apresentadas na Tabela 1. segundo as fichas técnicas dos

aproveitamentos:

TABELA 1 — CARACTERÍSTICAS Dos APROVEITAMENTOS mnnnmnucos (Fame: Ev!)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Rib. Uruçuí Cachoeira Estreito Castelhano

Gonçalves

Area de drenagem do eixo de 32,673 78.480 140.277 153.376 237.477

barramento (km”)

Potência instalada (MW) l 13 134 63 56 64

Energia firme local (MWmed) 80,5 98.7 48,6 44,8 49,4

Nivel d'água máximo normal a 243,0 190,0 116,4 101,0 86,0

montante (m)

Nivel d'água mínimo normal a 240,0 189,0 115.4 100.0 85,0

montante (m)

Nivel d'água máximo mximomm a 244,0 191,7 118,0 102,1 87,8

momsnte(m)

Deplecionamemo previsto (na) 3,0 1,0 1.0 1.0 1,0

Area inundada do reservatório no 237,8 278,8 42,1 66,3 76,6

NA máximo normal (kinª)

Potência instalada l área inundada 0,48 0.48 1,50 0,84 0,84
  



 

 

(MW/kmª)
 

 

 

 

 

 

 

Area inundada / área da bacia a 0,73 0,36 0,03 0,04 0,03

montante (%)

População atingidas (hab) 2.968 8.441 1.840 2.033 1.21 1

Volume do reservatório no NA 3.204 3.08] 236 308 444

máximo normal (hmª)

Volume do reservatório no NA 2.553 2.8! 1 197 246 372

minímo normal (hm’)

Tempo de residência médio (dias) 172 81 6 7 9

Altura máxima da barragem (rn) 56,0 42.0 22.5 20,0 19,0

Vazão natural %%(mª/s) 130,0 21 1,0 233,0 237,0 262,0
 

Vazão média natural QMu (mª/s) 216,0 438,0 484.0 494.0 557,0
 

Vazão máxima Tr = 10.000 anos 3.120 5.732 6.935 7.245 11.321

 

      
(mª/s)

Vazão máxima turbinada (mªis) 280 542 598 534 620

Tempo de construção (meses) 39 39 31 Sl 31  
 

 

 

  
 

FIGURA l - Doe/«unção nos mas no me Puma

3 .A partir de 200l, a CNEC Engenharia SA. desenvolveu para a CHESF- Companhia

Hidroelétrica do São Francisco 0 Inventário Hidrelétrico da Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba,

aprovado pela ANEEL. A altemativa de divisão de quedas selecionada tem a configuraçãº

apresentada na Figura 2.
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HISTÓRICO

4. Os cinco processos foram abertos em 22 de agosto de 2007 com a anexªção dos

pedidos de DRDH os Estudos de Disponibilidade Hidrica— EDHs e os Estudos de Viabilidade -

EVIs, juntamente com os ofícios de convocação de reunião técnica para apresentação dos

estudos de viabilidade dos empreendimentos. Também foram anexados a cada processo os

documentos resultantes desta reunião.

5 Na reunião técnica, realizada nesta Agência Nacional de Águas em IS de agosto de

2007, estiveram presentes representantes da Companhia Hidrelétrica do São FranCIsco CHESF

Projetec e Consórcio Nacional de Engenheiros Consultores— CNEC integrantes da equipe de

elaborªção do Estudo de Viabilidade para a implementação de cinco aproveitamentos

hidrelétricas no rio PamaI'ba. Também estiveram presentes, além do corpo técnico da ANA,

representantes da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e Recursos Naturais Renováveis — IBAMA.

6. Como desdobramentos da reunião técnica e da análise preliminar realizada pela

Superintendência de Outorga : Fiscalização — SOF/ANA. foram solicitados os seguintes

documentos e estudos complementares por meio do Oflcio n" 799/2007/SOF-ANA:

a) Critérios usados no dimensionamento das eelusas dos empreendimentos e

correspondente manifestação da Administração dªs Hidrovias do Nordeste — AHlNOR;

b) Metodologia adotada para obtenção das séries de vazões médias mensais. incluindo as

metodologias obtidas do Sistema de Informações do Potencial Hidrelétrico Brasileiro —

SlPOT, bem como estudos hidrológicos do projeto da UHE Boa Esperança. sob

concessão da CHESF:

c) Mapas, em meio digital, das áreas urbanas, localidades e infra-estrutura viária afetada

pelos empreendimentos. contendo as curvas de nível e as manchas de inundação para as

cheias de lº, 50 e 100 anos;

d) Revisão dos estudos de transporte de sedimentos : avaliação da vida útil dos

reservatórios, com base nos dados de vazões diárias registrados nas estações

tluviométricas e considerando-se o assoreamento atingindo & soleira das tomadas d'água;

e) Consolidação dos estudos sobre usos consuntivos a montante dos empreendimentos,

considerando dados do censo IBGE 2000. Atlas de Abastecimento de Agua Nordeste e

Resolução ANA nº 96/2007:

7. Em 21 de dezembro de 2007 foi protocolado na ANA o recebimento do Oficio nº

2248/2007-SGH/ANEEL (fl. 126) contendo, em anexo os estudos complementares solicitados

pela ANA.

8. Em 31 de janeiro de 2008 a ANA enviou oficio ao Ministério dos Transportes

(Oficio nº 002/2008/AR—0C-ANA), solicitando manifestação quanto aos anteprojetos de eclusas

apresentados nos Estudos de Viabilidade dos aproveitamentos hidrelétricas do rio Parnªíba. no

tocante às dimensões. concepções e critérios de projeto,

9. Em 27 de março de 2008 foi protocolado na ANA o Oficio nº 094/SPNT/MT,

contendo a manifestação do Ministério dos Transportes quanto às dimensões das eclusas. As

dimensões informadas pelo MT no referido Oficio diferiam das dimensões utilizadas nos

\ameprojetos dos arranjos de eclusas apresentados nos Estudos de Viabilidade.

l0. Em junho de 2008, a ANEEL encaminhou, por meio do Ofício nº l4SS/2008/SGH-

ANEEL, uma revisão dos Estudos de Disponibilidade Hídrica e dos Estudos de Viabilidªde, em

função da incorporação a estes estudos das séries de vazões médias mensais oriundas Dos

Pig-n: z de as
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estudos de reconstituição das séries de vazões contratados pelo ONS, que tiveram

acompanhamento da ANA e da ANEEL

11 Em função das novas dimensões informadas pelo MT no Oficio nª 094/SPNT/MT\\

foi realizada em 07 de julho de 2009 uma reunião entre ANA ANEEL MT e Governo do Estado

do Piauí, a panir dª qual o MT retificou em 08 de julho de 2009 por meio do Oficio nª l

340/SPNT/MT, as dimensões do comboio para o projeto das eclusas do rio Parnaíba, para as J

dimensões originais que haviam sido contempladas nos desenhos preparados nos Estudºs de '

Viabilidade dos aproveitamentos hidrelétricas. Este Oficio também informou a intenção do ;

governo em implantar as eclusas simultaneamente ans aproveitamentos hidrelétricas,

[2 Em H de julho de 2009 a ANA informou a ANEEL e & CHESF, por meio do Oficio

nº 876/2009/SOF-ANA, da retificação das dimensões de comboio formalizadas pelo MT e da sua \

intenção em implantar as eclusas simultaneamente aos AHEs; e solicitou que a ANEEL 7

estudassc a viabilidade da inclusão das eclusas num arranjo integrado com as demais estruturas/

dos novos aproveitamentos hidrelétricas

13 Em resposta. a CHESF informou, em 03 de agosto de 2009 por meio do Ofcio CE;

PR—340/2009, que a eventual inclusão das eclusas num arranjo integrado com as estruturas dos*

AHEs demandada a elaboração de novos EsIudos de Viªbilidade dos AHEs

14. A ANA. de posse da resposta da CHESF, encaminhou Oficio à ANEEL em 09 de

setembro de 2009. solicitando manifestação formal daquela Agência sobre as manifestações da

CHESF em relação ao estudo de arranjo integrada entre as eclusas e os AHEs.

15. Em resposta, a ANEEL encaminhou, em 18 de novembro de 2009. o Oficio n°

S457/2009/SGH—ANEEL, no qua] a ANEEL ratifica as considerações da CHESF em relação &

viabilidade de inclusão das eclusas no arranjo integrado com os AHEs.

16. Em 18 de setembrº de 2009. a ANA encaminhou para a ANEEL o Oficio n°\

1236/2009/SOF-ANA, no qual é informado que as Revisões dos Estudos de Disponibilidade

Hídrica e dos Estudos de Viabilidade, encaminhadas pela ANEEL pelo Oficio nº l

l4SS/2008/SGH—ANEEL, apresentam séries de vªzões médias mensais com valores distintos das l

séries estudadas pelo ONS com acompanhamento da ANA : ANEEL. e que haviam sido 1

aprovadas pela ANEEL para planejamento do SIN por meio da Resolução Autorizativa nº l953,

de 16 de junho de 2009. Até o fechamento desta Nota Técnica, a ANEEL não encaminhou

resposta a este Oficio.

1

17. A ANA ainda encaminhou, em 18 de novembro de 2009, o Ofício nª

lS36/2009/GEREG/SOF-ANA para o Ministério dos Transportes. dando conhecimento e

solicitando manifestação a respeito das considerações feitas pela CHESF e ANEEL a respeito da

viabilidade da inclusão das eclusas no arranjo integrado com os AHEs.

l8. A ANA também encaminhou os Oficios nº lS42/2009/GEREG/SOF-ANA e nº

lS43/2009/GEREG/SOF-ANA para a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos

Naturais do Maranhão e Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do Piaui,

respectivamente. Os referidos Oficios consultam as Secretarias em relação aos usos atuais de

recursos hídricos nos rios de dominio estadual que poderão ser ªfetar ou serem afetados pelos

empreendimentos. Também apresenta ªs projeções de incremento dos usos consuntivos realimda

pela ANA nas bacias a montante de cada um dos AHEs, solicitando a avaliação das Secretarias.

Os referidos Oficios não foram respondidas ate' o momento.
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ESTRUTURA DA NOTA TÉCNICA

19. Esta Nota Técnica contempla os itens definidos pela Resolução ANA nº 131, de 11

de março de 2003, que dispõe sobre os procedimentos referentes à emissão de declaração de

reserva de disponibilidade hídrica e de outorga de direito de uso de recursos hídricos. para uso de

potencial de energia hidráulica superior a l MW, em corpos de água de dominio da União. e dá

outras providência. A análise dos empreendimentos feita nesla Nota Técnica e' organizada em 3

blocos: hidrologia, usos múltiplos e análise do empreendimento, conforme mostrado na Figura 3.
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FIGURA 3 — ESTRUTURA DE ANÁLlSE Dos APROVEITAMENTOS HIDRELÉI'RICOS No ÃMBITO DA

ANA, VISANDO A EMISSÃO DA DRDH

20. A declaração de reserva de disponibilidade hldrica poderá ser emitida pela ANA em

atendimento ao disposto na Lei nº 9.984, de |7 de julho de 2000. e em conformidade com as

diretrizes da Resolução ANA nº 131. de 2003. Tendo em vista que a declaração de reserva de

disponibilidade hídrica será transformada automaticamente. pela ANA, em outorga de direito de

uso de recursos hldricos, as análises técnicªs abordaram as alterações na quantidade, qualidade e

regime das águas resultantes da implantação dos AHEs e a disponibilidade hldrica existente no

periodo de outorga. coincidente com o período de concessão do uso do potencial hidráulico,

HIDROLOGIA

SÉRIE DE VAZÓES MÉDIAS MENSAIS

21. A primeira avaliação das séries de vazões dos aproveitamentos do rio Parnaíba

realizada nos EVls seguiu metodologias consagradas.

22. No caso da UHE Ribeiro Gonçalves. a metodologia seguiu quatro etapas

basicamente:

l) Foi selecionado o posto Ribeiro Gonçalves (34060000). localizado no rio Fama-"ba. como

posto base para a geração da série de vazões médias mensais para o eixo do barramento.

principalmente pela sua proximidade;

ii) As falhas de observações deste posto foram preenchidas por correlªção com as vazões de

outros postos localizados na região, dentro da mesm bacia. Foram utilizados os postos Sítio

do Velho (34070000). Balsas (34l30000) e São Felix das Balsas (34170000). Foram obtidas

boas correlações e a série foi definida para o periodo de agosto de 1963 a dezembro de 2004;

iii) Fam a extensão da série. foi utilizado um modelo do tipo chuva-vazão, calibmdo para o posto

Ribeiro Gonçalves, utilizando dados pluviométricos de postos localizados na região e as

non-nais climáticas de evapotranspiraçâo do ÍNM'ET da estªção Floriano. Foram utilizados os
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postos pluviométricos Santa Rita de Cássia (1144002) e Carolina (0747003), sendo ainda

utiliudo o posto Formosa do Rio Preto (11450002) como apoio. A calibração foi realimda

com bons resultados e a série foi então estendida para o periodo de janeiro de 1931 a

dezembro de 2004; e

iv) A série estendida do posto Ribeiro Gonçalves foi então transferida por relação de áreas de

drenagem para o local do eixo do barramento da UHE Ribeiro Gonçalves.

23. Para todas as outras UHEs, a série de vazões foi obtida por relação entre as

produtividades hídricªs de áreas incrementais entre os eixos dos aproveitamentos. :) eixo do

barrªmento da UHE Boa Esperança e o local denominado Araçá. inventariodo no rio Pamaiba.

cuja série de vazões erª disponibilizada no SIPOT. mas que foi recentemente excluída, Estes

procedimentos, no entanto, não levam em conta os efeitos dos usos consumivos & montante e

nem a operação do reservatório da UHE Boa Esperança, de forma que as séries obtidas não se

configuram em séries de vªzões naturais.

24, Para conhecer as séries de vazões naturais dos aproveilamentos hidrelétricas

consumidos e inventariados no rio Parnaiba. o Operador Nacional do Sistema Elétrico — ONS

contratou um estudo de consistência e reconstituição de séries de vazões namis para estes

aproveitamentos. Este estudo foi acompanhado por uma comissão composta por representantes

do Ministério das Minas e Energia — MME. ANA. ONS. Empresa de Pesquisa Energética - EPE

e ANEEL. Em 2009, o ONS finalizou o estudo e a ANEEL formalizou os seus resultados por

meio da Resolução Autorizativa ANEEL nº 1.953, de 16 de junho de 2009, aprovando a serie de

vazões naturais para os aproveitamentos do rio Parnaíba para 0 periodo de janeiro de 1931 a

dezembro de 2005, autorizando o ONS a utiliur estas séries nos processos de planejamento e

programação do Sistema lmerligado Nacional — SIN,

25. No entanto. visando dar celeridade ao processo, em junho de 2008. o projetista

apresentou revisões dos Estudos de Disponibilidade Hídrica - EDH de todos os aproveitamentos

estudados considerando somente os resultados parciais do estudo das séries de vazões naturais do

ONS avaliadas até aquele momento. Porém. as séries apresentadas pelo projetista diferiram

significativamenle das séries finais aprovadas pelo ONS. A Tabela 2 apresenta um resumo das

séries, apontando as diferençªs médias observadas. considerme o período completo e também o

período crítico do sistema interligado (junho de 1949 a novembro de 1956).

TABELA Z—ESTATIS'HCAS DAS SÉRIES DE VAZOES UTILIZADAS N0 EDH E As APROVADAS PELA

ANEEL, COM As DIFERENÇAS OBSERVADAS

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Ribeiro . . .
Gnnçalvel [null Cachoem Emma Csmlh-no

an EDH 1931-2005 227 457 512 520 576

01111on3 FINAL 1931-2005 227 429 502 509 563

diferença (%) 0,9% 4,9% .um -2,1% 423%

q95% EDH 1931-2005 134 201 224 227 241

4295-6 ONS FINAL 1931-2005 131 193 216 m 229

diferem (%) 4,2% 4,9% 4,6% 4,0% -S,0%

an EDH 1949-1956 204 377 433 439 481

(1611on3 FINAL 1949-1956 190 351 399 404 440

difere-ç: (%) 2,9% 4,9% 43% «8,0% 45%

5% EDH 1949-1956 132 193 211 212 223

095% ONS FINAL 1949—1956 126 130 195 196 205

dum (%) 4,5% 4,7% 4,6% 75% 41,1%
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26. Observa-se, na Tabela 2, que as diferenças observadas foram significativas.

necessitando revisão dos estudos do empreendimento por pane do projetista para avaliar os

impactos decorrentes da adoção destas novas séries de vazões. A Figura 4 apresenta um detalhe

das curvas de permanência das séries de vazões, para as maiores permanênciªs, onde se percebe

as diferenças entre as séries. especialmente pam os aproveitamentos a jusante da UHE Boa

Esperança.

260 
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FIGURA 4-CURVAS DE PERMANÉNCIA DAS SÉRIES DE VAZÓES, DETALHANDO AS

PERMANÉNCIAS SUPERIORES A 90%

27. Por conta disso, a ANA encaminhou à ANEEL, em setembro de 2009. o Ofício nª

1236/2009/SOF-ANA. solicitando que os estudos do EDH fossem revisados pelo projetista

considerando as séries de vazBes naturais aprovadas pela ANEEL. Até o fechamento desta Nota

Técnica. a ANEEL ainda não havia se pronunciado sobre o assunto.

28. De qualquer forma, a ANA adotará nas DRDHs de cada empreendimento as séries de

vazões naturais definidas pelo estudo do ONS, por terem sido obtidas no âmbito dos estudos de

naturalização e por terem sido avaliadas e aprovadas nos diversos órgãos que acompanham os

estudos. inclusive a ANA.

VAzOEs MÁXIMAS

29. Avaliou-se no presente trabalho a metodologia utilizªda para o cálculo das vazões

extremas usadas para o projeto das usinas no rio Paranaiba. analisando também os resultados

obtidos, procurando verificar a consistência dos mesmos com os valores regionalmente

esperados.

30. A metodologia utilizada pela Consultora para a determinação das vazões extremas

nos estudos de viabilidade das UHEs propostas para o rio Parnalba — Ribeiro Gonçalves, Uruçuí,

Cachoeira, Estreito e Castelhano —consisle em:
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' obtenção de séries diárias de vazão nos locais de aproveitamento a partir de registros

de postos fluviométricos;

' estatisticas das séries de vazões diárias máximas anuais;

' estimativa de vazões de projeto com base nas distribuições exponencial e Gumbel.

31. Para as UHEs propostas a jusante de Boa Esperança utilizou-se um modelo de onda

cinemática a partir das vazões diárias afluentes a Boa Esperança. além da contribuição lateral

obtida a partir das vazões de postos fluviométricos localizados em tributários do rio Parnaíba

32. Em uma etapa subsequente as vazões máximas foram utilizadas para a determinação

dos hidrogramas de projeto a partir do hidrogama médio de cheia em postos fluviométricos de

referência.

33. A aplicação particular da metodologia para cada uma das bacias das UHES propostas

não considera a atenuação da cheia pelos reservatórios a montante, sejam estes parte da cascata

proposta ou já estejam implantado — caso de Boa Esperança — o que contribui para um

º dimensionamento mais conservador das vazões máximas, representando uma abordagem a favor

da segurança.

34. Destaca-se a seguir a aplicação da metodologia 'as UHEs propostas:

' Vazões diárias para os aproveitamentos a montante de Boa Esperança:

a) Ribeiro Gonçalves: série de vazões diárias obtidas a partir do posto fluviométrico

Ribeiro Gonçalves (34060000), cobrindo o período 1973 a 2005;

b) Uruçuí: soma das vazões nos PFS São Félix das Balsas, no rio das Balsas, Sitio do

Velho, no rio Parnaíba, e Fazenda Bandeira, no rio Uruçuí Preto, com correção pela

relação de área para a vazão em Urucui, estendendo—se de l968 a 2005,

I Vazões diárias para os aproveitamentos a jusante de Boa Esperança:

a) Cachoeira: deslocamento das vazões diária em Boa Esperança por onda cinemática +

vazão lateral do PF Barra do Lance, abrangendo de 1973 a 2005;

b) Estreito: deslocamento das vazões diária em Boa Esperança por onda cinemática +

vazão lateral do PF Barra do Lance, abrangendo de l973 a 2005;

c) Castelhano: deslocamento das vazões diária em Boa Esperança por onda cinemática +

vazão lateral do PF Barra do Lance, abrangendo de 1973 a 2005.

 

35. A Tabela 3 apresenta as vazões extremas obtidas pela consultora para as UHEs

propostas, apontando-se & coerência dos resultados. com o aumento de vazões em direção a

jusante, chegando a 11,32l mªls em Castelhano, com período de retomo de 10.000 anos, o

último reservatório na cascata.
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TABELA 3 — VAZÓES MÁXIMAS nos ESTUDOS DE VIABILIDADE

Ribeiro , Boa

Gonçalves Esperança
Cachoeira Estreito Castelhano

140.277 153.376 237,477

1,348 | 1.484 1.492 1.804

2,291 | 2.514 2.579 3.603

3.233 3544 3.666 5.401

3.639 3.988 4.134 6.175

4.988 5.461 5.690 8.748

6.336 6.935 7. 245 11.321

 

 

 

  
 

  

 

   
36. Para efeito de comparação e verificação da adequação dos valores de vazões

extremas apresentªdos para as UHEs propostas, verificou-se, nesm NT, os valores de vazões

extremas obtidos em postos fluviome'u'icos de referência e também na UHE Boa Esperança. Os

resultados estão apresentados na Tabela 4.

TABELA 4 - VAzõEs MÁXIMAS VERIFICADAS NESTA NT

Boa Esperança Barra do Lance Barão do Grajaú Fazenda Veneza

(was-2005)x (19734005) (1933-2005) (1968-2005)

84.686 50.286 140.707 238.501

1,314 238 1,341 1,803

2.133 600 2,247 3,121

2,952 962 3,152 4,440

3,304 3,542 5,008

4,476 4,833 6,894

5,647 6,133 8,780

dados obtidos da recomuluicãn de vazões naturais diárias afluentes à UHE Boa Esperança

(ONS/ANAIANEEL)

 

 

 

 

 

  
 

 

    

37. O dado de destaque é a comparação entre as vazões em Barão do Grajaú e Cachoeira,

praticamente controlando a mesma bacia, além de Castelhano e Fazenda Veneza. em situação

semelhante. Nota-se que as vazões obtidas para os postos fluviométricos são inferiores aquelas

para as UHEs propostas, proporcionando tranquilidade em adotar os valores propostos pela

consultoria.

38. Como último comentário acrescenta—se que. pela metodologia utilizada nos Estudos

de Viabilidade, as vazões máximas das UHEs a jusªnte da UHE Boa Esperança resultam em

valores inferiores em relação àqueles informados para o dimensionamento de UHE Bºa

Esperança (12.000 Inª/s, segundo o site da CHESF). A discrepância neste caso pode ser atribuída

à meludologia originalmente usada para Boa Esperança à época do seu projeto, que, pela falta de

dados fluviométricos. usou dados pluviométricos e transformação em deflúvivs.

39. Assim. recomenda-se para as DRDHs que as vazões de dimensionamemos dos

vertedores sejam as propostas pelo Projetista nos Estudos de Viabilidade. Recomenda-se, ainda,

que os vertedores sejam verificados para a passagem das cheias máximas prováveis. mantendo

bordas livres em relação às cristas das barragens adequadas ao porte dos empreendimentos.
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VAzõEs MINIMAS

40. A estimativa
das vazões mínimas nos AHEs previstos no rio Parnaíba tem

imponência uma vez que estas são condicionantes do tempo de enchimento dos reservatórios,

que vem a ser um ponto crítico na presente análise, como será visto mais adiante.

41. Os EDHs apresentados calcularam a vazão minima média móvel de 7 dias com 10

anos de tempo de recorrência (07,10) a partir do ajuste de uma distribuição de Gumbel aos

dados observados em postos fluviométricos próximos. A Tabela 5 mostra os resultados do estudo

de vazões mínimas para os AHEs do rio Parnaíba, bem como os postos fluviométricos usados

para cada estimativa.

TABELA 5 - VAZÓES MÍNIMAS APRESENTADAS NO EDH E POSTOS FLUVIOMÉTRICDS NOS QLAIS

FORAM BASEADAS AS ESTIMATIVAS

 

 

 

 

 

       
 

AHE ::::adgeem Posto de referência 223330 de Qua

Ribeiro Gonçalves 32.673 km2 Ribeiro Gonçalves (34060000) 1973—2005 116 mª/s

Sítio do Velho (34070000)

Uruçuí 78.480 km2 São Félix de Balsas (34170000) 1968-2005 230 mª/s

Fazenda Bandeira (34090000)

Cachoeira 140.277 kmz Barão de Grajaú (34311000) 1983-2005 265 mª/s

Estreito 153.376 kmz Barão de Grajaú 1983-2005 288 mªls

Castelhano 237.477 km1 Fazenda Veneza (34660000) 1967-2005 208 rnª/s

42. Como se vê, há uma descontinuidade na vazão minima entre os AHEs Estreito e

Castelhano, com uma diminuição da Q7,10 a despeito de um aumento de cerca de 50% da área

de drenagem. Para investigar a razão desta aparente inconsistência, foram comparadas as

minimas médias móveis anuais das estações Barão de Grajaú (34311000) e Fazenda Veneza

(34660000), das quais foram obtidas as vazões mínimas de Estreito e Castelhano,

respectivamente. A Tabela 6 mostra o resultado desta comparação,

TABELA 6 - VAzôEs MiNIMAs MEDIAs MÓVEIS ANUAIS (Mª/s) NAS ESTAÇÓES DE REFERENCIA

PARA CÁLCULO DA Quo EM ESTREITO E CASTELHANO E DIFERENÇA ENTRE AMBAS

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Ano 34311000 34660000 Ano 34311000 34660000 dif Ano 34311000 34660000 dif

1957 265 1980 219.3 1993 292,8 300,8 8

1968 259.7 1981 275.3 1994 275.8 280.6 4.8

1969 161.1 1982 332.4 1995 298.6 294.4 -4.2

1970 152.3 1983 256,6 264 7.4 1995 277,7 281,9 4,2

1971 156,4 1984 264.2 268.9 4.7 1997 324 307.8 -16

1972 179.4 1985 312,6 326.4 13.8 1998 265.3 261.9 -3.4

1973 232,9 1986 365,3 349.5 -16 1999 289.6 294.6 5

1974 268.1 1987 339.2 334.1 -5,1 2000 279,7 285.5 5.8

1975 267.4 1988 269 336,5 47,5 2001 310,1 310,9 0.8

1976 219.9 1989 291.3 287.2 —4,1 2002 295.1 282,4 -13

1977 255.4 1990 287.8 270 6 -17 2003 298.4 305.6 7.2

1978 248.3 1991 302.1 309 6,9 2004 309 257,9 —51

1979 242,6 1992 295,2 300,2 5 2005 285.9 232.7 -56          
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43. O primeiro aspecto que chama a atenção na Tabela 6 e' o fato das vazões mínimas na

estação Fazenda Veneza (34660000) terem aumentado. Enquanto no periodo de 1967 a 1972

ocorriam vazões minimas inferiores a 200 mªls, (: mesmo não ocorre nenhuma vez de 1973 em

diante. Este fato indica claramente que a UHE Boa Esperança, implantada na década de 1970 a

montante, está regularizando as vazões do rio Parnaíba. Desta forma, está sendo inserida uma

tendência no cálculo das vazões minimas, dado que são usados periodos diferentes no cálculo da

07,10 de Estreito e de Castelhano.

44. Um segundo fator que explica a diminuição das vazões mínimas no trecho entre

Estreito & Castelhano é o fato de existirem incrementais negativas em l0 dos 23 anos de

monitoramento concomitante. Em parte, esperaAse de fato que o incremento de vazões no trecho

seja muito pequeno, uma vez que neste trecho a bacia do rio Parnaíba está inserida no semi-

árido. No entanto. chamam a atenção diminuições mais significativas. como nos anos de 2004 e

2005, que eventualmente tenham relação com algum uso consuntivo existente no trecho.

45. Desta forma, para tornar as vazões mínimas dos AHEs em análise compatíveis entre

si, fomm Ieealculadas nesta NT as vazões Q7,10 das UHEs Estreito e Castelhano, através do

ajuste de uma distribuição de Gumbel, com as seguintes alterações:

O foi considerado apenas o periodo de 1983 em diante, para eliminar a tendência

introduzida pela construção de Boa Esperança no ajuste das vazões minimas;

- foram retiradas do ajuste, para ambos AHEs, as vazões mínimas de 2004 e 2005, por

serem consideradas inconsistentes,

46. A Figura 5 mostra os ajustes da distribuição de Gumbel às mínimas anuais, feita

nesta Nota Técnica.
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FIGURA 5 - AJUSTE DA DISTRIBUIÇÃO DE GUMBEL As MiNIMAs MÉDIAS MÓVEIS ANUAIS EM

BARÃO Do GRAJAÚ (ESQUERDA) E FAZENDA VENEZA (DIREITA), PERIODO DE 1983 A 2003

47. A vazão (27,10 resultou em 262,9 mª/s em Barão do Grajaú (140.240 km‘) e 266,0

mª/s em Fazenda Veneza (267.730 kmª). Interpolando-se linearmente as vazões para as áreas de

drenagem dos aproveitamentos (153.376 km2 e 237.477 kmª, respectivamente), obtém—se vazões

Q7,10 de 263,2 m’/s em Estreito e 265,3 mª/s em Castelhano. Deve ser ajustada ainda a vazão

(27,10 de Cachoeira, também baseada em Barão de Grajaú, que resulta em 262.9 mªls.
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48. Como se vê. trata-se de um incremento ainda pequeno frente ao aumento da area de

drenagem (mais de 80.000 kmz), porém da forma como foram calculados nesta NT os resultados

parecem ser mais compatíveis. A Tabela 7 resume as vazões mínimas dos empreendimentos.

TABELA 7 - RESUMO DAS VAZÓES MÍNIMAS DOS AHES Do RIO PARNAIBA

 

 

 

 

 

 

   
 

 

AHE qm

Ribeiro Gonçalves 115,0 mª/s

Uruçuí 230,0 mª/s

Cachoeira 252,9 mª/s

Estreito 263,2 mª/s

Castelhano 265,3 rnª/s

EMPREENDIMENTO

º ENCHIMENTO

49. Para cada AHE previsto no rio Parnaíba, foi apresentado em cada Estudo de

Disponibilidade Hídrica um estudo de enchimento, todos baseados na mesma metodologia,

descrita brevemente a seguir:

a. determinação de um hidrograma-tipo, com as vazões médias de cada mês;

b. cálculo do tempo de enchimento para 12 cenários, cada um considerando o inicio

do enchimento em um mês diferente;

c. manutenção de uma vazão igual a 50% da Quo durante o enchimento.

50. Um resumo dos resulmdos do tempo de enchimento apresentados no EDH são

mostrados na Tabela 8.

TABELA 8 - TEMPO DE ENCHIMENTO MÁXIMO E MÍNIMO, APRESENTADOS No EDH

 

 

 

 

 

 

      
 

Tempo mínimo Mês de início Tempo máximo Mês de início

th- Gºnçªlves 174 dezembro 280 abril

º Uruçuí ss feverelro 191 junho

Cachoeira 4 março 22 setembro

Estrelto S março 30 setembro

Castelhano 6 março 28 setembro

Sl. É interessante notar a transição pela qual passa a bacia do Parnaíba à medida que se

avança parajusante. Nas U'HEs de Ribeiro Gonçalves e Uruçuí, o tempo de enchimento e' menor

se iniciado em dezembro, reflexo do clima de cerrado nesta porção da bacia. Já nas UHES de

jusante, (: menor tempo de enchimento se da' iniciando em março, em virtude do periodo de

chuvas do semi-árido.

52. O EDI-l, bem como o EIA, não apresentam diretrizes sobre a época mais adequada

para início do enchimento do reservatório. De forma genérica. menciona que, "se o enchimento

final acontecer no início dos meses úmidos, a elevação do nivel d'água pode ser tão rápida que

cause significativos impactos a jusante da barragem. especialmente para a fauna, Se pelo

contrário, o enchimento final acontecer no período seco, as consequências finais são imediatas &
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jusante, pois um bom trecho rio abaixo ficaria com vazões reduzidas. prejudicando a biota

aquática e as atividades de pesca“.

53. O EIA afirma ainda que, "no tocante à reprodução dos peixes na área de influência

de Ribeiro Gonçalves, a migração reprodutiva tende a ocorrer antes da elevação do nivel do rio e

inundação das áreas marginais. Deste modo, seria mais oportuno que o enchimento antecedesse

tal período, ou seja, na fase de mais baixo nível. coincidente com o periodo de julho a outubro".

Em especial no caso de Ribeiro Gonçalves, tal aiinnativa não faz sentido, dado que o

enchimento em qualquer hipótese, e em especial se iniciado em julho, deverá se estender periodo

de cheias adentro. Visto ainda que o projeto desta UHE não prevê escada de peixes, em

consideração parece não ter muito fundamento.

54. Adicionalmente, algumas limitações são identificadas no estudo de enchimento. as

quais são listadas a seguir:

a. a vazão remanescente em Estreito e Castelhano é função do estudo de vazões

minimas, que contem inconsistências, como visto anteriormente:

b. considera—se que a vazão remanescente proposta é muito baixa. em especial dados

os tempos de enchimento longos, proporcionando-se uma situação de estresse

hídrico prolongado no rio:

0. o tempo de enchimento foi calculado considerando-se um ano médio, sem levar—

se em conta & recorrência de tal ano nem o tempo necessário em anos mais secos;

d, não foi levada em conta no estudo de enchimento a possibilidade de enchimento

simultâneo da cascata de reservatórios, situação em que o volume disponivel para

enchimento dos reservatórios de jusante seria muito menor e o tempo de

enchimento, consequentemente, seria maior. Cabe salientar que tal possibilidade e'

reaL dado que o tempo previsto para construção de Ribeiro Gonçalves e Uruçuí e'

de 39 meses, enquanto que a previsão para as demais e' de 31 meses, sendo que o

leilão das UHEs deverá ocorrer na mesma data.

55. Desta forma, o problema do enchimento da cascata de reservatórios torna-se

complexo. Há diversos anos hidrológicos possíveis, diversas possiveis ordens de entrada em

operação. bem como diversas possibilidades de vazão remanescente. Da combinação destas

possibilidades, surgem inúmeros cenários possiveis. Sendo assim. esta NT realizou algumas

simulações. considerando alguns destes cenarios, procurando conduzir a um conjunto de

recomendações visando a um compromisso entre um tempo de enchimento razoável e um

estresse hídrico mínimo do rio Parnaíba Estas simulações levaram em conta ainda as series de

vazões aprovadas pela ANA e ANEEL, que diferem das séries do EDl-l.

Cenário 1 — hipótese de enchimento em ]” adição

56. Esta hipótese é a mesma adotada no EDl-l, ou seja, o enchimento de cada reservatório

se dará individualmente, sem interferência de enchimenros a montante, de forma que toda a

vazão natural do rio estará disponível para enchimento. No entanto, além do tempo de

enchimento para um ano médio, foi calculado também o tempo necessário para enchimento dado

um ano seco, com 95% de garantia.

57. A Tabela 9 mostra os resultados da simulação do cenário 1 considerando um ano

médio, Os resultados são similares aos obtidos pelo EDH, diferindo apenas devido à série de

vazões utilizada.
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TABELA 9 - TEMPO DE ENCHIMENTO Dos RESERVATÓRIOS PARA l'M ANO MÉDIO (DIAS)

 

 

 

 

 

 

 

      
 

Média

tempo minimo mês tempo máximo mês

Rib. Gonçalves 165 Dezembro 272 Abril

Uruçuí 72 fevereiro 207 maio

Cachoeira 4 Março 27 Setembro

Estreito 5 Março 33 Agosto

Castelhano 6 Março 42 Agosto

58. Já a Tabela 10 mostra os resultados da simulação no cenário 1 considerando um ano

seco, com 95% de permanência.

TABELA 10 - TEMPO DE ENCHIMENTO COM 95% DE PERMANENCIA (DIAS)

 

 

 

 

 

 

 

      
 

95%

Tempo mínimo mês tempomáxímo mês

Rib.GonçaIves 233 Outubro 308 Abril

Uruçuí 108 Janeiro 252 maio

Cachoeira 7 Março 41 Setembro

Estreito 9 Março 50 Setembro

Castelhano 10 Março 64 Agosto

59, Alternativamente, avaliou-se qual seria o tempo de enchimento cºnsiderando uma

vazão remanescente maior. Propõe—se um hidrograma mínimo a ser mantido ajusame durante o

período de enchimento, igual à mínima média mensal de cada mês. A Tabela 11 mostra as

ordenadas do hidrograma remanescente proposto.

TABELA ll - PROPOSTA ALTERNATIVA DE HIDROGRAMA MiMMo A SER MANTIDO DURANTE ()

ENCHIMENTO Dos RESERVATóRms (Mª/s)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        
 

Rib. Gonçalves Uruçu( Cachoeira Estreito Castelhano

Janeiro 191 330 372 376 406

Fevereiro 217 367 443 448 488

Março 223 380 490 505 596

Abril 1B4 287 340 348 396

Maio 161 268 298 301 321

Junho 123 174 188 189 197

Julho 121 171 184 185 192

Agosto 118 166 178 179 186

Setembro 113 161 183 184 192

Outubro 124 173 192 193 202

Novembro 153 230 258 260 276

Dezembro 175 273 323 328 372

60. A Tabela 12 mostra o tempo mínimo necessário para enchimento dos reservatórios

do Parnaíba, dado um am médio e um ano sem (95% de permanência).
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TABELA 12 - TEMPO DE ENCHIMENTO COM HIDROGRAMA REMANESCENTE (nus)

 

 

 

 

 

 

     

Ano médio Ano seco

Rib, Gonçalves 549 860

Uruçuí 173 382

Cachoeira 11 23

Estreito 15 34

Castelhano 20 48

61. Como se vê, a adoção de um hidrograma minimo remanescente a ser mantido

durante 0 enchimento aumenta muito o tempo de enchimento dos reservatórios, em especial os

de montante, No caso de Ribeiro Gonçalves, por exemplo. o tempo de enchimento aumenta de

cerca de meio ano para um ano e meio, se o enchimento se der em um ano hidrológico médio, e

de 8 meses para 2 anos e meio, se o enchimento ocorrer em um ano seco. Estes resultados

indicam ser inviável a manutenção de uma vazão remanescente superior ao que foi proposto no

EDH, pois o período com vazão reduzida se prolongada demasiadamente. Já nas UHES mais a

jusante. o tempo de enchimento é tão curto que faz pouco sentido propor um hidrograma

variável, visto que todos os enchimentos se dão em cerca de um mês ou menos.

62. Verifica—se ainda que tanto a proposta de vazão remanescente do EDH quanto o

hidrograma mínimo apresentam vazões inferiores a restrição de vazão mínima denuente de Boa

Esperança, igual a 240 mªlsv necessária para a captação de abastecimento de água no trecho entre

Boa Esperança e Teresina (Pl), conforme ONS (20061). Sendo assim, foram calculados os

tempos de enchimento das UHEs situadas a jusante de Boa Esperança (Cachoeira, Estreito e

Castelhano) considerando uma vazão remanescente de 240 mª/s durante O enchimento, conforme

Tabela 13.

TABELA 13 - TEMPO DE ENCHIMENTO (DIAS) CONSIDERANDO UMA VAZÃO REMANESCENTE DE

 

 

 

 

      

240 M’ls

Ana médio Ana seco Mês

Cachoeira 5 9 março

Estreito 6 12 março

Castelhano 8 13 março

63. Como se vê, a proposta de enchimento com vazão remanescente de 240 mª/s

aumenta em poucos dias o tempo total de enchimento, e mantém uma vazão suficiente para

atendimento de restrições de usos múltiplos ajusa'nte.

Cenário 2 — Enchimento simultâneo

64. Este cenário leva em conta os prazos propostos para construção dos AHEs do rio

Parnaíba, ou seja, 39 meses para Ribeiro Gonçalves e Uruçuí e 31 meses para os demais

aproveitamentos. Desta forma, a hipótese e' que o início do enchimento se dará simultaneamente

em Cachoeira, Estreito e Castelhano, enquanto que o inicio de Ribeiro Gonçalves e Uruçuí se

dará 8 meses após. São adotadas as vazões remanescentes de 50% da Q7,10 em Ribeiro

Gonçalves e Uruçuí. e de 240 rnª/s nas demais.

‘ Operador Nacional do Sistema (zoos): Inventário de restrições hidráulicas.
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65, Sendo assim, os reservatórios cujo tempo de enchimento se alteram neste cenário são

Uruçuí, Estreito e Castelhano, que se situam & jusante de reservatórios cujo enchimento pode vir

a ser simultâneo, Para Ribeiro Gonçalves e Cachoeira, não há alterações, conforme Tabela 14 e

Tabela 15.

TABELA 14 - COMPARAÇÃO ENTRE TEMPOS DE ENCHIMENTO (nus) NOS CENÁRIOS 1 E 2 (ANO

 

 

 

 

 

 

  

MÉDIO)

Média

lªadição mês Ench.símu|tâneo mês

Rib. Gonçalves 165 Dezembro 165 Dezembro

Uruçuí 72 fevereiro 158 Dezembro

Cachoeira 4 Março 4 Março

Estreito 5 Março 8 Março

Castelhano 6 Março 10 Março     
 

TABELA 15 - COMPARAÇÃO ENTRE TEMPOS DE ENCHIMENTO (DIAS) Nos CENÁRIOS 1 E 2 (Axo

 

 

 

 

 

 

       
 

seco)

95%

1ª adição mês Ench. simultâneo mês

Rib. Gonçalves 233 Outubro 233 Outubro

Uruçuí 108 Janeiro 265 Outubro

Cachoeira 7 Março 7 Março

Estreito 9 Março 16 Março

Castelhano 10 Março 19 Março

66. No caso das UHEs Estreito e Castelhano, o tempo de enchimento aumenta pouco se

seu início se der simultaneamente ao enchimento do reservatório de montante. Desta forma, não

há necessidade de imposição de defasagens temporais entre o início do enchimento destes

reservatórios. Sugere—se apenas que seja expressa na resolução de DRDH que o enchimento dos

reservatórios de Cachoeira, Esn'eito e Castelhano se dê entre os meses de janeiro a maio, para

minimizar o tempo de enchimento. Deve constar também a vazão remanescente de 240 mªls & ser

mantida durante o enchimento destes reservatórios.

67. Já no caso de Umçuí, caso o enchimento tenha início simultaneamente com Ribeiro

Gonçalves, ha' um aumento significativo no tempo de enchimento. No entanto, como se vê. o

tempo necessário passará a ser da mesma ordem de grandeza que o tempo de enchimento de

Ribeiro Gonçalves. Isto ocorre pelo fato de Uruçuí barrar a foz do rio das Balsas, sem o qual o

tempo de enchimento simultâneo seria muito maior. Deste ponto de vista, e' ate' interessante que

os enchimentos de ambas se dêem de forma simultânea, para que seja diminuído o tempo em que

o rio Parnaíba se submeterá a uma vazão muito baixa. Sendo assim, sugere-se que conste na

resolução de DRDH destas duas UHEs que o início do enchimento se de entre os meses de

outubro e fevereiro.

68. Adicionalmente, embora do ponto de vista da ANA não haja restrições para um

eventual enchimento simultâneo de Ribeiro Gonçalves e Uruçuí, sugere—se que seja dada ciência

ao IBAMA de que o tempo de enchimento de Uruçuí pode ser bastante alto. caso o enchimento

se dê simultaneamente com Ribeiro Gonçalves. Assim, eventuais restrições identificadas por

aquele Instituto com respeito a este tópico podem ser incorporadas à análise da ANA quando da

transformação da DRDH em outorga,
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QUALIDADE DAÁGUA

69. Neste item, avalia—se a condição de qualidade de água dos futuros reservatórios de

Ribeiro Gonçalves, Uruçuí. Cachoeira, Estreito e Castelhano. barramentos a serem construidos

em cascata no rio Parnaíba.

70. O objetivo dessa análise e identificar e qualificar os possíveis impactos gerados na

qualidade da águª devido à alteração do regime de escoamento, de Iótico para lêntico. e as

respectivas consequências sobre o ecossistema aquático e sobre as relações da população local

com o manancial, como por exemplo, usos de água para abastecimento e lazer. Esses resultados

servirão de subsídios para a implementação de ações para controlar e minimizar as

consequências indesejáveis do processo de eutrofização.

71. Os documentos de qualidade de água apresentados a ANA referem—se aos estudos

dos EIAs/RIMAS dos cinco empreendimentos, que foram elaborados pela Projetos Técnicos e

Consultoria Ltda — Projetec (2006), contratados pelo consórcio formado pelas empresas

Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (CHESF). Construtora Queiroz Galvão S/A e a

CNEC Engenharia S/A.

72. Os documentos focaram. sobretudo, o diagnóstico da situação atual de qualidade de

agia nos locais de formação dos reservatórios e simulações matemáticas para previsão das

alterações e condições dos novos sistemas hídricos que serão gerados com a construção dos

barramentos.

73. O estudo pautou-se no entendimento que as condições mais críticas na qualidade da

água deverão ocorrer na fase de enchimento dos reservatórios, uma vez que & submersão de solos

e vegetação remanescente das áreas de inundação deverão consumir oxigênio durante os

processos de estabilização bioquímica da matéria orgânica.

74. De modo geral, os problemas atuais de qualidade de água da bacia do rio Parnaíba

concentram-se nas regiões de maiores aglomerados urbanos, como Teresina Parnaíba, Picos,

Piripiri e Crateús. e estão relacionados a lançamentos in natura de esgotos domésticos nos

mananciais da bacia e à disposição inadequada de lixos urbanos. A agricultura irrigada, apesar de

pouco relevante no momento, encontra-se em expansão na bacia, com previsão de implantação

de grandes projetos.

75. De acordo com o diagnóstico da qualidade de água atual. as águas do rio Parnaíba. na

região dos empreendimentos, são classificadas, segundo o Índice de Estado Trofico, como

Oligowóficas. ou seja, águas limpas, de baixa produtividade. que possivelmente não provocam

interferências nos usos múltiplos desse recurso natural. No entanto, com a formação dos

reservatórios propostos, espera-se grandes alterações desse cenário. visto que o escoamento será

alterado, sujeitando—se a períodos de retenção hidráulica, estratificações térmicas e químicas.

entre outras consequências,

76. O Índice do Estado Trófico tem por finalidade classificar corpos d'água em diferentes

graus de trofia. ou seja, avalia-se a qualidade da água quanto ao enriquecimento por nutrientes e

seu efeito relacionado ao crescimento excessivo das algas, ou o potencial para o crescimento de

macrófitas aquáticas.
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Metodologia dos Estudos Apresentados

77. Para a avaliação dos futuros impactos na qualidade de água decorrentes da

implantação dos reservatórios, realizou-se simulações matemáticas com o aplicativo WASP

(Water Quality Analysis Simulation Program), da Agência de Proteção Ambiental dos Estados

Unidos (EPA - Enviromental Protection Agency).

78. Nesse modelo, o corpo hídrico & representado por uma sequência de compartimentos

longitudinais, divididos em segmentos, que tem seu funcionamento representado por reatores

homogêneos de mistura completa, interligados por canais. que processam o escoamento entre

células vizinhas, As leis de transferência de vazões baseiam-se nas formulações da Fórmula de

Manning aliada a expressão da continuidade, cujo sentido do escoamento e função da diferença

dos niveis d'agua entre as células consideradas.

79. As infomações de entrada necessárias a aplicação do Modelo WASP são

apresentadas abaixo, bem como os dados definidos para o estudo dos barramentos no rio

Paranaiba:

- Condições de contorno para as variáveis bioquímicas r utilizou-se resultados da média

de duas campanhas de amostragem realizadas em abril e julho de 2005, além de dados

secundários;

e Dados hidrológicos e climatológicos - utilizou—se infomações contidas na publicação

“Estudo Agrometeorológico para o Estado do Piauí” e séries de vazões médias

mensais afluentes aos reservatórios;

. Dados relativos a densidade de carbono biodegradável de cada segmento - realização

de pesquisa para quantificar e qualificar as diversas tipologias vegetais de cada

segmento de reservatório e suas respectivas áreas;

u Constantes das equações cinéticas relativas aos ciclos dos nutrientes e do oxigênio

dissolvido — foram utilizados dados de literatura;

. Taxas de biodegradação da fitomassa inundada - valores baseados em dados de

publicações acadêmicas e referentes a experimentos desenvolvidos em condições

aeróbias e anaeróbias realizados em ambiente de laboratório (Antonio et al., 1999:

Bitar et al., 2002; Cunha-Santino & Bianchini Jr., 2002 — Departamento de

Hidrobiologia da Universidade Federal de São Carlos); e

' Dados Cartográficos e Topográficos - levantamento aerofotogramétrico digital, cartas

planialtimétrieas disponíveis nas escalas 1:100.000 e 1:250.000, levantamentos

topobatimétricos de seções transversais.

80. A ênfase das simulações realizadas foi a verificação da necessidade e a quantificação

de biomassa a ser removida. antes do enchimento dos reservatórios, para que os padrões de

qualidade da água sejam mantidos nos níveis preconizados pela legislação pertinente,

representados nesse estudo pelos parâmetros de Oxigênio Dissolvido e Demanda Bioquimica de

Oxigênio.

81. As simulações realizadas consideraram dois cenários alternativos de enchimento:

. Cenário Ol — sem previsão de ações de desmatamento e limpeza da area dos

reservatórios, e

0 Cenário 02 — Considera ações de desmatamento e limpeza das áreas a serem inundadas

em níveis que garantam uma concentração de oxigênio dissolvido não inferior a 4

mg/l, valor considerado como limite mínimo para a preservação da ictiofauna
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82. A metodologia aqui brevemente esboçada constituiu a abordagem técnica empregada

nos estudos de qualidade de água dos cinco barramentos propostos no rio Parnaíba, conforme

detalhes e resultados apresentados a seguir.

Resultados

83. Os resulmdos das avaliações dos cinco empreendimentos apresentados no EIA são

enfáticos em destacar que, dada a extensão e a complexidade do problema, os resultados

limitam-se a uma antevisão aproximada das condições de qualidade da água que poderão ocorrer

corn o enchimento dos reservatórios. Assim o próprio EIA recomenda aprofundar a análise

realimda, observando os procedimentos abaixo:

. Realização de novas campanhas de amostragem de qualidade da água que deverão ser

realizadas em épocas distintas do ano, de forma a permitir uma correlação com o

regime sazonal de vazões;

. Realização de inventário da vegetação residente na área do reservatório, detalhando

por tipologia vegetal, as quantidades participativas dos substratos representativos das

folhas, cascas, galhos, serapilheira, além da matéria orgânica presente na camada

superficial do solo, retratando dessa forma as especificidades da região;

I Realização de bioensain em laboratório, considerando os substratos vegetais residentes

na área do reservatório para auxiliar rw determinação das constantes das equações

cinéticas relativas ao processo de biodegradaçãn da fitomassa afogada; e

' Aprimoramento dos estudos de modelagem matemática da qualidade da água,

considerando-se a atualização dos parâmetros de entrada e a formalimção de novos

cenários de enchimento, que deverão contemplar outras datas de início do enchimento

dos reservatórios, conjugados com outros tempus de enchimento. com vistas a se

adequar aos aspectos relacionados ao resgate da fauna residente e no cronograma de

implantação do empreendimento.

84. Outra consumação destªcada para os cinco barramentos trata dos processos de

eutrofização dos braços. que deverão ser controlados na origem, com a implementação de ações

para evitar as afluências de fontes poluidoras, além de conter os aportes de nutrientes,

principalmente nitrogênio e fósforo.

85. A segiir, destacam—se alguns resultados específicos de cada reservatório,

Reservatório da UHE Ribeiro Gonçalves

86. O reservatório do AHE Ribeiro Gonçnlves será formado em trecho do rio Parnaíba,

com cerca de 180 km de extensão. entre os municípios de Ribeiro Gonçalves (Pl), Santa

Filomena (Pl). Loreto (MA). Sambaiba (MA) e Tasso Fragoso (MA).

87. O reservatório a ser formado, no nível dªágua máximo normal, correspondente a

elevação 243,00 m, terá um volume de 3.204 milhões de m3 e uma área inundada de

aproximadamente Z38 km2.

88. O tempo médio de retenção hidráulim do lago de Ribeiro Gonçalves será da ordem

de 172 dias. Em geral, os processos de exportação de nutrientes e de renovação da massa dªágua

serão mais favorecidos no periodo compreendido entre os meses de novembro a abril, quando o

tempo médio de residência será de 137 dias.
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89. Durante os estudos para elaboração do EIA/RIMA do empreendimento, foram

coletados dados primários, nos meses de abril e julho de 2005, em duas estações localizadas no

rio Parnaíba, na área de influência do AHE Ribeiro Gonçalves, sendo uma a montante do

Barramento, em Tasso Fragoso-MA. e outra ajusante. em Ribeiro Gonçalves-Pl.

90. Esses dados mostram que a concentração de oxigênio dissolvido, medida a

superticie, apresentou valores elevados em ambas as estações e períodos amostrados, variando

entre 9,1 e 11,0 mg/L (108 a 130% de saturação), se comparados aos limites estabelecidos pela

Resolução Nº 357/2005 do CONAMA. referentes a águas da classe 11 (SmyL).

91, Os nutrientes nitrogenados — nitrogênio amoníacal, nitrito e nitrato — apresentaram

concentrações relativamente baixas, inferiores aos limites máximos recomendados pelo

CONAMA. Os valores de ortofosfato também foram baixos (inferiores a 0,004mgL), enquanto a

concentração de fósforo total, cujo valor máximo admissível é de 100 ug/L para ambientes

lóticos, apresentou valores médios entre as duas estações de, respectivamente, 130 e 330ugL,

92, Esses valores foram interpretados como reflexos da quantidade de material orgânico

particulado presente nas coletas, além da provável contribuição orgânica das cidades localizadas

na área de influência das estações - Tasso Fragoso e Benedito Leite.

93. Destaca-se, ainda, que as maiores concentrações dos parâmetros avaliados ocorreram

em circunstâncias de menores vazões, no mês de julho.

94. O futuro reservatório de Ribeiro Gonçalves foi dividido em 14 segmentos para

realização da simulação de qualidade de água.

95. A simulação considerou urn periodo de 360 dias. iniciando com o fechamento do

reservatório, no mês de setembro. Nessa condição, a previsão para enchimento do reservatório e'

de 208 dias, segundo o EIA. Assim, a simulação compreendeu os períodos de enchimento e pós-

enchimento do reservatório.

96, Nas avaliações realizadas, considerou-se as vazões médias mensais de longo período

afluente ao local do eixo de Ribeiro Gonçalves e a manutenção de uma vazão mínima ajusante

de 58 m3/s, valor que corresponde a 50% da vaúo mínima caracterizada pela Q7,10.

97, Nos resultados da simulação do cenário l, aquele que desconsidera a implementação

de ações de desmatamento e limpeza da área de inundação, observou—se. em 8 das l4 partições

do reservatório, concentrações de oxigênio dissolvido inferiores a 4 mg].

98. A avaliação do cenário 2 indicou a necessidade de ações de desmatamento e limpeza

do reservatório nos compartimentos abrangidos pelos segmentos de 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07 e

09, perfazendo uma area de 107,51 km2, em torno de 45% da área do reservatório.

Reservxtório da UHE Uruçuí

99. A barragem do AHE Uruçuí será construída no Rio Parnaíba, em áreas dos

municípios de Uruçuí. no Piauí, e Benedito Leite, no Maranhão. A barragem será de terra

compactada, com 1010m de comprimento e 41,2 m de altura, formando um reservatório com

superficie de 278,8 km1 (27.880 hectares) e volume de armazenamento de 3.081 milhões de

metros cúbicos.
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100. No reservatório da AHE Uruçuí, o tempo médio de retenção hidráulica será da ordem

de 81 dias, condição de ecossistemas intermediários entre rio e lago.

101. Os meses de dezembro a maio favorecerão os processos de exportação de nutrientes

e de renovação da massa d’égua, períodos em que os tempos médios de residência serão de 61

dias.

102. Os dados primários que definiram as condições de contorno das variáveis

bioquímicas das campanhas de amostragem do EIA/RIMA são de seis estações localizadas na

área de influência do aproveitamento, sendo duas delas localizadas no rio Balsas e as demais no

rio Parnaíba.

103. Os trechos dos rios Parnaíba e Balsas. localizados na área de influência direta do

AHE Uruçuí estão inseridos imediatamente a montante do reservatório de Boa Esperança. Assim

sendo, as características limnológicas deste trecho do rio influenciam as características do trecho

inicial desse reservatório, Tal fato pode ser evidenciado pelos valores mais elevados de turbidez,

sólidos sedimentáveis, sólidos suspensos totais e nutrientes registrados nos dois rios em relação

ao reservatório, Por este motivo, a porção inicial do reservatório de Boa Esperança, a jusante da

futura UHE Uruçuí, apresenta características predominantemente mesotróficas (FADURPE,

2006).

104. O oxigênio dissolvido apresentou concentrações elevadas em todas as estações nos

dois períodos amostrados. variando entre 6,17 e 1 1,0 myL.

105. Registrou—se, ainda, uma diminuição da concentração de oxigênio desde a montante

para jusante. entre 10 e 7 mg/L, possivelmente relacionada à redução da velocidade da água e

aumento das contribuições orgânicas para a calha do rio ao longo do trecho. Os valores também

foram comparativamente mais elevados em abril/2005, devido a variações sazonais de

temperatura e precipitação.

106, Os nutrientes nitrogenados (nitrogênio amoniaeal, nitrito, nitrato) e fosfatados

(ortofosfato e fosfato total) apresentaram concentrações relativamente baixas, inferiores aos

limites máximos recomendados pela Resolução Nº 357/2005 do CONAMA. No entanto, o

fósforo total, cujo valor máximo admissível para rios é de 100 pig/L. apresentou valores médios

acima de 110pg/L em todas as estações, tendo atingido 405pg/L em estação do rio Parnaíba

107. No processo de segmentação. o reservatório foi dividido em 15 parcelas, sendo 7 na

calha do rio Parnaíba, 6 no rio Balsas e 2 no braço do rio Uruçuí Preto,

108. Nas avaliações foram consideradas as vazões médias mensais de longo período

afluente ao local do eixo de Uruçuí e a manutenção, para jusante, da vazão sanitária de 115 m3/s,

& qual corresponde a 50% da vazão minima Q7,10.

109. Cs cenários simulados compreenderem 300 dias, intervalo que abrange os períodos

de enchimento e pós-enchimento do reservatório, adotando janeiro como mês de início do

enchimento e 68 dias para completar o volume correspondente ao nível d'água máximo normal

do reservatorio. conforme o EIA,

110. No primeiro cenário verificaram-se concentrações mais elevadas de oxigênio

dissolvido nos segmentos de montante dos rios Parnaiba (segmentos 07, 08 e 09) e Balsas

(segmentos 14 e 15), onde a previsão é superior à 4 mg/L,
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ll l. De montante para jusante. as concentrações de oxigênio dissolvido são decrescentes.

apresentando taxas de oxigênio dissolvido inferiores a 4 mg/L em dez dos quinze

compartimentos considerados na simulação. Condições mais críticas de qualidade da água são

observadas nos trechos de jusante do rio Balsas, especialmente no segmento 01, seção mais

próximo ao eixo da barragem, onde observa-se valores de OD inferiores a l mg/L.

112. As simulações do cenário 2 indicam a necessidade de um percentual médio de

desmatamento da ordem de 47 % da área ocupada pelos diversos substratos vegetais, o que

equivale a uma superficie de 10.954,21 ha. As maiores intervenções deverão ser direcionadas nos

braços do rio Balsas e rio Uruçuí Preto.

Reservatório da UHE Cachoeira

113. A barragem do AHE Cachoeira, a ser constmida no Rio Parnaíba, imediatamente

após a foz do riacho Grande e antes do riacho Sucunlju. terá uma superficie de 42,1km2 (4,210

hectares), um volume armazenado de 39 milhões de metros cúbicos e estará inserida nos

municípios de Barão de Grajaú e São João dos Patos, no Maranhão, e Floriano, Jerumenha e

Guadalupe, no Piauí.

l I4. No reservatório da AHE Cachoeira, o tempo médio de retenção hidraulica será de 6

(11$, classificando—se como ecossistema com comportamento similar ao dos rios. Em geral, os

processos de exportação de nutrientes e de renovação da massa dºágua serão mais favorecidos

nos meses de dezembro a maio, com tempos médios de residência 4 dias, conforme o EIA.

115. Foram coletados dados primários, em abril e julho de 2005, em cinco estações

localizadas no rio Parnaíba e em dois de seus tributários da margem direita — riacho da Prata e

rio Gurguéia.

l 16. Os dados relativos às estações dos tributários do rio Parnaiba (riacho da Prata e rio

Gurguéia) evidenciam valores mais elevados que aqueles registrados no rio Parnaiba, para a

maioria das variáveis analisadas.

1 17. O trecho do rio Parnaíba, localizado na área de influência direta do AHE Cachoeira,

insere-se a jusante do reservatório de Boa Esperança. Deste modo, as características

limnológicas deste trecho do rio diferem daquelas observadas a montante do reservatório,

refletindo as modificações das variáveis fisicas e químicas da água do rio Parnaíba, ao longo

desse reservatório. Tal fato pode ser evidenciado pela redução dos níveis de turbidez. sólidos

sedimentáveis, sólidos suspensos totais e nutrientes. além do aumento do pH e da transparência

da água ao longo do reservatório.

IIS. Assim. a porção final do reservatório de Boa Esperança, a montante da UHE de

Cachoeira apresenta caracteristicas predominantemente oligotróficas.

119. A concentração de oxigênio dissolvido apresentou valores inferiores a Smg/L em

alguns pontos, sobretudo em abril/2005, com valores predominantemente mais elevados em

todas as estações, no mês de julho/2005.

120. Os nutrientes nitrogenados apresentaram concentrações relativamente baixas,

inferiores aos limites máximos recomendados pela Resolução Nº 357/2005 do CONAMA, para

águas da Classe 11. No entanto, o fósforo total, cujo valor máximo admissível é de 100 pig/L,
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apresentou valores acima de 240 pg/L nas estações localizadas no rio Pamaíba, a montante da

cidade de Floriano (Fl).

121. O reservatório foi dividido em 11 segmentos para realizar a simulação matemática,

sendo 8 na calha do rio Parnaiba e 3 em braços remansados.

122. As simulações iniciaram no mês de setembro, com o início do fechamento do

reservatório, e compreenderam um período de 300 dias, abrangendo fases de enchimento e pós-

enchimento do reservatório.

[B. No período de enchimento. estimado em 21 dias no EIA, manteve-se constante a

liberação da vazão sanitária de 133 m3/s. que corresponde a 50% da (27,10.

1241 Nas avaliações foram consideradas as vazões medias mensais de longo período

afluente ao local do eixo de Cachoeira e, na fase operativa, o nivel d'água foi mantido constante,

ou seja, com descªrga parajusante da vazão total afluente ao eixo de Cachoeira,

125, Os resultados do cenário 1 nos segmentos 01 a 03, situados mais próximos do local

do eixo. indicaram a ocorrência de concentrações abaixo de 4myL.

126. Os resultados sugerem possivel ocorrência de um gradiente longitudinal. sendo que

os segmentos mais a montante possuem condições mais favoráveis de recuperação dos níveis de

OD.

127. Apesar da ocorrência de baim taxas de oxigênio dissolvido, observa-se uma

recuperação deste parâmetro, ao patamar de 4 mg/L. num tempo aproximado de 74 dias, para o

segmento mais crítico. Nesse compartimento, verifica-se um elevado tempo de residência,

resultado de sua localimção adjacente ao eixo da barragem o que propicia um extenso remanso

adentrando neste braço do reservatório, Em outros segmentos, as recuperações de OD são

esperadas em I l a 25 dias.

128. As simulações do cenário 2 indicam a necessidade de ações de desmatamento e

limpeza do reservatório nos compartimentos abrangidos pelos segmentos 01, 02 e 03, que perfaz

uma área de 1.853,9 ha dos 4.210 ha da área do reservatório (44 %).

Reservatório de UHE Estreito

129. A barragem do AHE Estreito será construída no rio Parnaiba, nos municípios de

Amarante (PI) e São Francisco do Maranhão (MA). A barragem será de terra compactada. com

850m de comprimento e 20m de altura, formando um reservatório com superficie de 66.3kmª

(6.630 hectares) e um volume armazenado de 308 milhões de metros cúbicos.

130. O tempo médio de retenção hidráulica desse reservatório será de 7 dias segundo o

BIA, o que produzirá um comportamento de escoamento similar ao de rios. Nos meses de

dezembro a maio. o tempo médio de residência será de 5 dias. tornando mais efetivos os

processos de exportação de nutrientes e de renovação da massa d'água.

131. Os dados primários são oriundos das duas campanhas de amostragem (abril e julho

de 2005) realizadas em cinco estações, localizadas duas no rio Parnaíba e as demais em três

tributários da margem direita (rios Itaueira, Paracatí e Caldeirão).
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132. Esses dados mostraram que a concentração de oxigênio dissolvido foi inferior a

SmgL na estação do rio Parnaíba, a jusante de Floriano, na campanha de abril, provavelmente

devido ao aporte de material orgânico cai-reado da área urbana, durante o periodo de maior

precipitação, uma vez que em julho/2005, a concentração neste local foi mais elevada

(7,24mg/L).

133. A concentração de fósforo total novamente esteve acima do valor máximo admissível

(100 tig/L), segundo padrões estabelecidos pelo CONAMA para ambientes loticos, com valores

variando entre lSOug/L e 296pg/L, em abril/2005 e julho/2005. respectivamente. Conforme já

ressaltado, tais níveis podem ser atribuídos a provável contribuição de esgotos domésticos.

134. No processo de segmentação, o reservatório foi dividido em 10 compartimentos

representativos do rio Parnaíba.

l35. Nas simulações, considerou-se as vazões médias mensais de longo período atiuente

ao local do eixo de FAtreito e a manutenção, para jusante, da vazão sanitária de 144 mªls. que

corresponde a 50% da vazão mínima Q7, N),

136. Os cenários simulados compreenderam períodos de 300 dias, abrangendo fases de

enchimento e pos-enchimento do reservatório, considerando um periodo estimado de enchimento

de 30 dias, com início no mês de setembro.

137. Na simulação do cenário ], observou-se uma ocorrência de baixas taxas de oxigênio

dissolvido, especialmente nos segmentos de 0| a 05, mas com rápida recuperação deste

parâmetro, ao patamar de 4 mg/L, em um tempo aproximado de 32 dias,

l38. No segundo cenário, as simulações indicaram a necessidade de ações de

desmatamento e limpeza do reservatório nos compartimentos abrangidos pelos segmentos de 01

a 07, perfazendo uma área de 3111,] ha, em torno de 47% da área do reservatório,

Reservatório da UHE Castelhano

139, A barragem do AHE Castelhano, a ser construída na calha do Rio Parnaiba. nos

municipios de Palmeirais (PI) e Parnarama (MA), será de terra compactada, com 445m de

comprimento e l9 m de altura máxima, formando um lago com superficie de 76,6 km2 (7660

hectares) e volume de armazenamento de 444 milhões de metros cúbicos.

140. No reservatório do AHE Castelhano, o tempo médio de retenção hidráulica será de

10 dias segindo o EIA, o que representa um escoamento similar ao de rios, Em geral, os

processos de exportação de nutrientes e de renovação da massa d'agua serão mais favorecidos no

período entre os meses de dezembro a maio, com tempos médios de residência de 7 dias.

141. Os dados primários, utilizados na definição das condições de contorno foram

coletados em abril e julho de 2005, em onze estações de amostragem inseridas na área de

influência do AHE Castelhano, sendo quatro delas localizadas no rio Parnaiba e seis em

tributários de sua margem direita: rio Canindé, riacho Riachão, riacho Fundo, riacho Corrente e

riacho dos Negros. além de uma em área alagada.

142. Nessas campanhas. a concentração de oxigênio dissolvido apresentou valores

inferiores a 5 mg/L em abril/2005, nas estações localimdas no rio Parnaíba, cujo valor médio

neste mês, de 5,20 mg/L, foi inferior à média em julho (7,17 myL). Nos tributários. a
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concentração média em abril/2005 também foi superior a de julho/2005, 4,68 e 6,74 mg/L,

respectivamente.

143. Os nutrientes nitrogenados e fosfatados apresentaram concentrações relativamente

baixas, inferiores aos limites máximos recomendados. em Resolução, pelo CONAMA, Como os

resultados dos outros aproveitamentos, a concentração de fósforo total. cujo valor máximo

admissível & de 100 lig/L para rios, apresentou valores médios, nas estações do rio Parnaíba., de

152 pyL e 242 ugL, em abril e julho/2005, respectivamente.

144, No processo de segmentação, o reservatório foi dividido em 9 parcelas do rio

Parnaíba, e as simulações compreenderam um periodo de 300 dias, abrangendo fases de

enchimento e pós—enchimento do reservatório. com inicio no mês previsto para fechamento do

reservatório, junho, segindo o EIA.

145. No período de enchimento, estimado em 19 dias, manteve—se constante a liberação da

vazão sanitária de 104 mª/s, representada por 50% da Q7,10. até o reservatório atingir a cota

correspondente ao nivel d'água máximo normal de 86,00 m. Durante a fase de operação, o nivel

d'água foi mantido constante. ou seja, foi descarregada para jusante a vazão total afluente ao

eixo de Castelhano,

146. Na simulação do cenário 1. observowse ocorrência de baixas taxas de oxigênio

dissolvido, nos segmentos de 01 a 05, as quais rapidamente se recuperaram, atingindo patamares

de 4 mg/L, em um tempo aproximado de 21 dias.

147, Para o cenário 2, os resultados das simulações indicam a necessidade de ações de

desmatamento e limpeza do reservatório nos compartimentos abrangidos pelos segmentos de 01

a 04, num total de 17% da área do reservatório, ou seja, l.337,6 ha.

Análise das Conclusões Apresentadas

148. Diante dos resultados apresentados e da própria conclusão do EIA em relação aos

estudos de qualidade da agua. que qualifica as análises realizadas como preliminares, conclui-se

que as infomações não permitem mensurar, de forma mais precisa, as alterações sobre a

qualidade de água a serem geradas com a formação dos cincos barramentos propostos para o rio

Parnaíba, dificultando, assim, a identificação dos possíveis impactos que o ecossistema aquático

e a população regional serão submetidos. bem como as medidas adequada de contenção e

mitigação.

149. Entre as principais deficiências dos estudos apresentados, destaca-se a insuficiência

dos dados utilizados na caracterização das condições de contomo, infomações que visam inserir

os efeitos dos usos de água e da dinâmicas de ocupação da bacia na modelagem. Os dados de

monitoramento foram oriundos de apenas duas campanhas pontuais e instantâneas de

amostragem, realizadas em julho e abril, em 2005.

150. Entende-se que esses dados não podem caracterizar o comportamento médio dos

parâmetros de qualidade de água, sobretudo porque estão sujeitos às interferências de variações

sazonais de precipitação/escoamento e dos diversos usos de água e solo da bacia. necessitando,

portanto, de novas campanhas de monitoramento de qualidade de água, conforme recomendado

no próprio estudo.

151. Outra falha grave do estudo foi a ausência de análise de cenários para considerar a

evolução do processo de uso e ocupação na bacia, a partir de projeções de crescimento
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populacional e dos usos, principalmente abastecimento humano, esgotamento sanitário e

atividades agrícolas. Dessa forma, os cenários avaliados limitam-se às situações atuais, sem

nenhuma indicação das condições de qualidade de água ao longo da vida útil dos reservatórios,

as quais tendem a piorar, caso o aporte de cargas orgânicas e de nutrientes não seja controlado.

152. Sobre esse tema, verifica-se ainda a ausência de infomações que relacionem as

condições de qualidade com as possíveis fontes poluidoras, que, por conseguinte, não permitiram

a consideração nas simulações realizadas de cenários com e sem ações de controle, de modo a

identificar as intervenções necessárias para melhorar as condições qualitativas das águas dos

futuros reservatórios, como por exemplo, por meio da implementação de sistemas de tratamento

de esgoto.

153. Nesse sentido, o estudo limitou—se em indicar, de forma geral, a destinação

inadequada de esgotos domésticos e lixo como os principais responsáveis pela deterioração da

qualidade de água da bacia. Sobre essa problemática. os estudos ambientais também foram

bastante simplistas, pois destacaram a necessidade de medidas de saneamento integrado,

incluindo o fechamento de lixões e o controle do lançamento de esgotos domésticos nas cidades

localizadas na área de drenagem da barragem, como medida para diminuir a contaminação.

Contudo, as efetivas medidas não foram identificadas e, tão pouco, proposto um programa

específico para tratar dessas ações.

154. Ainda como limitações, têm-se as restritas infomações resultantes da modelagem

matemática realizada, as quais focaram apenas nos parâmetros de 0D e DBO, sem mostrar as

concentrações estimadas de nutrientes (fósforo e nitrogênio), notadamente porque os índices

atuais de fósforo na calha do rio Parnaíba, conforme monitoramento realizado. já são superiores

aos recomendados pela legislação pertinente para rios, lembrando que esses limites são mais

restritivos para ambientes lênticos. Destaca-se que, conforme Resolução ANA nº 219/2005, os

parâmetros de qualidade da água que devem ser analisados para fins de outorga são temperatura,

DBO e, em locais sujeitos a eutrofização (reservatórios), Fósforo ou Nitrogênio.

155. Outra verificação prejudicada pelo reduzido número de resultados apresentados do

processo de modelagem foi a avaliação do índice de estado trófico dos reservatórios, uma vez

que não foram apresentadas as concentrações esperadas de nutrientes, conforme mencionado

anteriormente. tampouco dados sobre os riscos de estratificação térmica e química dos

reservatórios,

l56. Tendo em vista a existência do reservatório de Boa Esperança, barragem em

operação desde a década de 70, no rio Parnaíba, entre os reservatórios em estudo, e a

similaridade hidráulica (area, volume e profundidade) desse lago com o de Ribeiro Gonçalves,

maior barramento proposto, o histórico dos dados de monitoramento e o acompanhamento do

nivel trófico desse reservatório são referências importantes para considerar nas avaliações dos

riscos de eutrofização dos novos reservatórios.

157. Por último, destaca-se que as wacterísticas do reservatório da UHE Ribeiro

Gonçalves são as mais preocupantes em relação ao risco de eutrofização, devido ao seu grande

volume, baixa afluência de vazões e o consequente alto tempo de retenção hidráulica. Assim,

sugere—se estudo de modelagem hidrodinâmica ambiental, a ser detalhado pela ANA, como

condicionante para conversão da DRDH em outorga, sem prejuízo dos demais estudos e

aprofundamentos propostos no EIA em relação a modelagem de qualidade da água. Esta

modelagem poderá indicar as medidas a serem tomadas para evitar ou mi imizar a eutrofização,

como niveis minimos de tratamento de esgotos, alem de sinalizar os locais onde poderão ser

implantados outros usos da água. como a aquicultura Neste sentido, destaca—se que a
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caracterização do potencial de uso do reservatório para outros usos da água é um dos itens

previstos no manual de DRDH e que não foi contemplado nos estudos apresentados a ANA.

158. Pretende-se com essa modelagem hidrodinâmica ambiental caracterimr os perfis de

velocidades e elevações no reservatório e permitir a simulação da qualidade de água englobando

a sinergia dos seguintes poluentes constituintes do ciclo do fósforo: temperatura, salinidade,

oxigênio dissolvido, demanda bioquímica de oxigênio. fósforo orgânico, fósforo inorgânico,

nitrogênio orgânico, amônio, nitrato, clorofila e biomassa de fitoplâncton.

l59. Por fim. as conclusões apresentadas mostram a necessidade. para todos os

reservatórios, de aprofundamento e detalhamento dos estudos de simulação de qualidade de água

e dos programas de mitigação e controle dos efeitos e impactos desses barramentos para melhor

avaliar a qualidade de água dos futuros reservatórios, além de promover uma gestão mais precisa

dos recursos hídricos na area de influência dos empreendimentos em análise, Esta conclusão

também foi destacada no EIA, que prevê um detalhamento da modelagem da qualidade da água

nas fases seguintes dos estudos.

Condicionantes para Conversão da DRDH em outorga

l60. Nesse item são apresentadas recomendações de estudos complementares a serem

impostos como condicionantes para obtenção da outorga de direito de uso de recursos hídricos.

161. Aprofundar e detalhar a modelagem matemática da qualidade de água dos

reservatórios, observando:

o O melhoramento da caracterização das condições de contorno das varáveís

bioquímicas. a partir da ampliação do número de amostragem de qualidade de agua.

incluindo dados secundários e resultados de novas campanhas de monitoramento que

deverão ser realizadas. minimamente, em três meses representativos de cada período

(estiagem e cheia).

I Realizar estudo de caracterização das fontes de aporte de cargas orgânicas e de

nutrientes de cada reservatório, pontuais e difusas, incluindo projeções de crescimento

das atividades identificadas, para o tempo de Vida útil dos barramentos, em intervalos

de dez anos;

0 Realizar inventário da vegetação da área de inundação dos reservatórios e estudos em

laboratório sobre a dinâmica de decomposição dos substratos identificados e

relacionar esses efeitos sobre a qualidade da água dos futuros lagos, permitindo a

avaliação de cenários de percentuais de áreas a serem desmatadas. anteriormente ao

enchimento dos reservatórios.

' Simular a qualidade de água dos reservatórios considerando as projeções de

crescimento das atividades poluidoras. conforme item anterior, e cenários de

abatimento das cargas orgânicas e de nutrientes. Essas avaliações deverão se ajustar às

regras e cronogramas de enchimento dos reservatórios;

. Detalhar os resultados das simulações para, pelo menos, os parâmetros de 0D, DBO,

Fósforo e Índice de Estado Tráfico;

I Atualizar os índices de desmatamento e limpeza dos reservatórios, conforme novas

condições de contorno simuladas;

162, Apresentar estudo de modelagem hidrodinâmica ambiental do reservatório de

Ribeiro Gonçalves, a partir de simulações do transporte e reações cinéticas dos poluentes

intervenientes no ciclo do fósforo, considerando-se dados hidrodinâmicos, em escalas

compativeis com tais fenômenos, e medições de forçantes hidrodinâmicos do sistema, como os
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perfis topobatime'tricos. além de dados de vazão e ventos, conforme especificações a serem

requeridasjunto a SOF/ANA;

163. Apresentar histórico de monitoramento da qualidade de água do reservatório de Boa

Esperança, incluindo análises atuais do Indice de Estado Tráfico;

l64. Apresentar programa específico de saneamento integrado, incluindo realocacão e

melhoria dos sistemas de esgotamento sanitário para equacionar os problemas de qualidade de

água provocados pela disposição inadequada de lixo e lançamentos in natura de esgotos

domésticos dos municípios da área de influência dos reservatórios, observando os cenários de

abatimento de cargas simulados e as respectivas medidas de controle e intervenção;

165. Apresentar programa de compatibilização dos usos de água, atuais e futuros, com a

qualidade de água prevista para os reservatórios, no âmbito dos programas ambientais dos

empreendimentos;

l66, Detalhar os seguintes Programas Ambientais indicados nos ElAs/RlMAs dos

empreendimentos: Programa de Uso de Conservação de Entorno do Reservatório, Programa de

Monitoramento da Agua, Programa de Monitoramento de Plâncton, Zooplâncton e Macrófrtas

Aquáticas.

SEDIMENTOS. ASSOREAMENTO E VIDA ÚTIL nos RESERVATÓRIOS

UHE Cachoeira

167. Os dados utilimdos foram os da estação sedimentome'trica Barão de Grajaú

(343l 1000), operada pela ANA no rio Parnaíba em seção com área de drenagem de 140240 km2

e 45 medições de descarga sólida (de 1992 a 2003). Também foram utilizadas 15 medições de

descarga sólida realizadas durante os estudos de inventário e de viabilidade, em local

denominado PB-FDS«O4. O Hidro apresenta uma medição de descarga sólida realizada na

estação Barão de Grajaú em outubro de 2006 que não foi utilizada nos estudos de viabilidade,

que são anteriores a esta data.

168. Inicialmente. foi ajustada uma curva-chave de sedimentos, utilizando—se dados de

descarga líquida da estação. 0 ajuste foi realizado em dois tramas, um para descargas liquidas

especificas inferiores a 0,003534 mªls/km2 e outro para vazões especificas superiores a este

valor. A Tabela 16 apresenta os resultados;

TABELA 16—- CURVA-CHAVE DE SEDIMENTOS DA ESTAÇÃO BARÃO DE GRAJAÚ

 

 
 

Estação Fluviométrica 1 EQUAÇÃO Validade

Barão de Grajaú ºwna. = 3.2x 1012 X 04mm. sumo Ohm“ S 0903534

Pups—04 2.65330

 

 Oma. = 50000x Q,;qmu On....“ > 0.003534    
 

169. Para o cálculo de uma série de descargas sólidas em suspensão, a curva-chave de

sedimentos foi aplicada à série de vazões médias mensais afluentes ao eixo do aproveitamento

Cachoeira, definida para o periodo de 1931 a 2005. Como a curva-chave de sedimentos

apresenta uma regressão em que, para o cálculo da descarga sólida, as descargas liquidas são

elevadas a potência 5,8373 (para baixas vazões) e 2,6533 (para altas vazões), a utilização de

vazões médias mensais ao inves de vazões diárias pode subestimar as descargas sólidas. em que
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pese o fato de que a área da bacia no ponto do aproveitamento e' grande, o que pode minimizar

este problema

170. A descarga sólida total foi obtida a partir da descarga sólida em suspensão.

majorando-a em 20%. arbitrado com sendo o percentual de descarga de arraste. A descarga

sólida total média anual resultou em 1.472.732 ton/ano, que resulta em uma carga especifica de

10,5 ton/kmª/ano.

171. Assim, a ANA recomendou ao projetista que fossem calculadas as descargas sólidas

utilizando vazões diarias observadas nas estações fluviométricas exist/entes. comparando os

resultados com a estimativa realizada com vazões médias mensais. Em atendimento à solicitação

da ANA, foram encaminhados novos estudos, desta vez aplicando a curva-chave de sedimentos

às vazões diárias. A descarga sólida total média anual aumentou para 1.613.118 ton/ano. que

resulta em uma carga especifica de 11,5 ton/kmª/ano.

172. Para transformar a descarga sólida total afluente ao reservatório para volume de

sedimentos total afluente ao reservatório, foi estimado peso específico médio dos sedimentos

pelo método de Lane e Koelzer, resultando num peso especifico de 1.554 t/mª, num horizonte de

100 anos em que o sedimento ficaria submerso no reservatório.

173, Para estimar a retenção de sedimentos no reservatório, foi utilizada a curva de Brune,

em que, para a relação capacidade / vol. afluente anual de 0,015, foi encontrada uma eficiência

de retenção de 58%. Os estudos apresentados ainda adotaram as seguintes premissas:

. toda a descarga sólida de arraste (268.853 ton/ano) ficaria retida no reservatório,

a descarga sólida em suspensão (1.344.265 ton/ano) dobraria durante a vida útil do

empreendimento, por conta de alterações no uso do solo da bacia, e nesta descarga em

suspensão majorada por dois e' que seria aplicada a eficiência de retenção de 58%.

174. As premissas adotadas foram conservadoras e são consideradas adequadas.

175. Os resultados apresentados indicam que os sedimentos atingiriam 0 NA max normal

do reservatório em 175 anos, e que, após 100 anos, 57% da capacidade total do reservatório

estaria preenchida com sedimentos.

176. O estudo ainda afirma que “A disposição do arranjo das estruturas hidráulicas, com a

soleira da tomada d'água e o canal de entrada (em caixa) situados em cota abaixo do fundo do

rio. faz com que parte dos sedimentos acumulados nessa caixa seja transportada pelas unidades

geradoras, No entanto, a maior parte dos sedimentos que atinge a região da barragem, em

particular o canal de aproximação. será transportada através das comportas do venedouro; uma

vez que é no periodo de cheias que ocorrem os maiores arrastes e transportes de sedimentos“.

177. No entanto. recomenda-se para a fase de Projeto Básico, que seja avaliado o tempo

em que os sedimentos atingirão a cota da soleira da tomada d'água do circuito de geração,

UHE Castelhano

178. Os dados utilizados foram os da estação sedimentométrica Teresina (34690000).

operada pela ANA no rio Parnaíba em seção com area de drenagem de 240.375 km2 e 43

medições de descarga sólida (de 1992 a 2003). Também foram utilizadas 21 medições de

descarga sólida realizadas durante os estudos de inventário e de viabilidade, pela CHESF (15

medições) e CNEC (6 medições), no local denominado Castelhano, no periodo de 2001 a 2005.
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O Hidro apresenta uma medição de descarga sólida realizada na estação Barão de Grajaú em

setembro de 2006 que não foi utilizada nos estudos de viabilidade, que são anteriores a esta data.

179. inicialmente, foi ajustada uma curva-chave de sedimentos. utilizando-se dados de

descarga liquida da estação. A Tabela 17 apresenta o resultado do ajuste.

TABELA l7—CllRVA-Cl-[AVE DE SEDIMENTOS DAS ESTAÇÚES TERESINA E CASTELHANO

 

Estação Fluviométrica 2 EQUAÇÃO

Teresina

am. 212420xowm ""

Castelhano

 

 

180. Para o cálculo de uma série de descargas sólidas em suspensão, a curva-chave de

sedimentos foi aplicada à série de vazões médias mensais afluentes ao eixo do aproveitamento

Cachoeira, definida para o periodo de 1931 a 2005. Como a curva-chave de sedimentos

apresenta uma regressão em que, para o cálculo da descarga sólida, as descargas liquidas são

elevadas & potência 2,707], a utilização de vazões médias mensais ao invés de vazões diárias

pode subestimar as descargas sólidas, em que pese o fato de que a área da bacia no ponto do

aproveitamento é grande, o que pode minimizar este problema.

181. A descarga sólida total foi obtida a partir da descarga sólida em suspensão.

aplicando-se um fator de correção de 20%, arbitrado com sendo a descarga de arraste. A

descarga sólida total média anual resultou em 4.561.460 ton/ano, resultando em uma carga

especifica de 19,2 ton/kmªano.

182. Assim, a ANA recomendou ao projetista que fossem calculadas as descargas sólidas

utilizando vazões diárias observadas nas estações fiuviométricas existentes, comparando os

resultados com a estimativa realizada com vazões medias mensais. Em atendimento à solicitação

da ANA, foram encaminhados novos estudos, desta vez aplicando a curva—chave de sedimentos

as vazões diárias. A descarga sólida total média anual aumentou para 5.779.324 ton/ano, que

resulta em uma carga especifica de 24,3 ton/kmª/ano.

183. Para transformar a descarga sólida total afluente ao reservatório para volume de

sedimentos total afluente ao reservatorio, foi estimado peso específico médio dos sedimentos

pelo método de Lane e Koelzer. resultando num peso específico de 1,554 Um’, num horizonte de

100 anos em que o sedimento ficaria submerso no reservatório.

184. Para estimar a retenção de sedimentos no reservatório, foi utilizada a curva de Brune,

em que, para a relação capacidade / vol. afluente anual de 0,025, foi encontrada uma eficiência

de retenção de 65%. Os estudos apresentados ainda adotaram as seguintes premissas:

' toda a descarga sólida de arraste ( 963.221 ton/ano) ficaria retida no reservatório,

- a descarga sólida em suspensão (4.816.103 ton/ano) dobrar-ia durante a vida útil do

empreendimento, por conta de alterações no uso do solo da bacia, e nesta descarga em

suspensão majorada por dois e' que seria aplicada a eficiência de retenção de 65%.

185. As premissas adotadas foram conservadoras e são consideradas adequadas,

186. Os resultados apresentados indicam que os sedimentos atingiriam 0 NA max normal

do reservatório em 84 anos, e que, após 100 anos, 100% da capacidade total do reservatório

estaria preenchida com sedimentos,
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187. 0 estudo ainda afirma que “A disposição do arranjo das estruturas hidráulicas, com &

soleira da tomada d'água e o canal de entrada (em caixa) situados em cota abaixo do fundo do

rio. faz com que parte dos sedimentos acumulados nessa caixa seja transportada pelas unidades

geradoras. No entanto, a maior parte dos sedimentos que atinge a região da barragem, em

particular o canal de aproximação, será transportada através das comportas do vertedouro; uma

vez que e' no periodo de cheias que ocorrem os maiores arrastes e transportes de sedimentos".

188. No entanto. recomenda-se para a fase de Projeto Básico, que seja avaliado o tempo

em que os sedimentos atingirão a cota da soleira da tomada d'água do circuito de geração.

UHE Estreito

189. Os dados utilizados foram os da estação sedimentométrica Barão de Grajaú

(3431 1000), operada pela ANA no rio Parnaíba em seção com área de drenagem de 140.240 km2

e 45 medi ões de descarga sólida (de 1992 a 2003). Também foram utilizadas 15 medições de

descarga sólida realizadas durante os estudos de inventário e de viabilidade, em local

denominado PB—FDS-OS. O Hidro apresenta uma medição de descarga sólida realizada na

estação Barão de Grajaú em outubro de 2006 que não foi utilizada nos estudos de viabilidade,

que são anteriores a esta data.

190. Inicialmente. foi ajustada uma curva-chave de sedimentos, utilizando—se dados de

descarga liquida da estação. O ajuste foi realizado em dois tramos, um para descargas liquidas

especificas inferiores a 0,0035313 mª/s/km2 e outro para vazões especiiicas superiores a este

valor. A Tabela 18 apresenta os resultados:

TABELA 18 - CURVA-CHAVE DE SEDIMENTOS DA ESTAÇÃO BARÃO DE GRAJAÚ

 

 

 

    

Estação Fluviométrlca | 3 EOUAÇÃO Validade

, 0035

Barão de Graiaú lama. = 31X 1ª" X ºcm-a. 5.52m ºma- < 0” 34

PB—FDS—04 | em“. = 50001" QNM 2.55330 Quand- > 0,0035“

191. Para o cálculo de uma serie de descargas sólidas em suspensão, a curva—chave de

sedimentos foi aplicada à série de vazões me'dias mensais afluentes ao eixo do aproveitamento

Eso-eito, definida para o periodo de 1931 a 2004. Como a curva-chave de sedimentos apresenta

uma regressão em que, para o cálculo da descarga sólida, as descargas liquidas são elevadas à

potência 5.8373 (para baixas vazões) e 26533 (para altas vazões), a utilização de vazões médias

mensais ao invés de vazões diárias pode subestimar as descargas sólidas, em que pese o fato de

que a área da bacia no ponto do aproveitamento e' gande, o que pode minimizar este problema

192. A descarga sólida total foi obtida a partir da descarga sólida em suspensão,

aplicando—se um fator de correção de 20%, arbitrado com sendo a descarga de arraste, A

descarga sólida total média anual resultou em 1.343.170 ton/ano, que resulta em uma carga

especifica de 8,7 ton/kmº/ano.

193. Assim, a ANA recomendou ao projetista que fossem calculadas as descargas sólidas

utilizando vazões diárias observadas nas estações fluviométricas existentes, comparando os

resultados com a estimativa realizada com vazões medias mensais. Em atendimento à solicitação

da ANA, foram encaminhados novos estudos, desta vez aplicando a curva-chave de sedimentos

às vazões diárias. A descarga sólida total média anual aumentou para 1.763,750 ton/ano. que

resulta em uma carga especifica de 11,5 ton/kmª/ano.
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194. Para transformar a descarga sólida total afluente ao reservatorio para volume de

sedimentos total afluente ao reservatório, foi estimado peso específico médio dos sedimentos

pelo método de Lane e Koelzer, resultando num peso específico de 1,554 timª, num horizonte de

100 anos em que o sedimento ticaria submerso no reservatório.

195. Para estimar a retenção de sedimentos no reservatório, foi utilizada a curva de Brune,

em que, para a relação capacidade / vol, afluente anual de 0,02, foi enconuada uma eficiência de

retenção de 60%. Os estudos apresentados ainda adotaram as seguintes premissas:

I toda a descarga sólida de arraste (293958 ton/ano) ficaria retida no reservatório,

o a descarga sólida em suspensão (1.469.792 ton/ano) dobraria durante a vida útil do

empreendimento, por conta de alterações no uso do solo da bacia, e nesta descarga em

suspensão majorada por dois é que seria aplicada a eficiência de retenção de 60%,

196. As premissas adotadas foram conservadoras e são consideradas adequadas.

197. Os resultados apresentados indicam que os sedimentos atingiriam 0 NA max normal

do reservatório em 204 anos, e que, após 100 anos, 49,1% da capacidade total do reservatório

estaria preenchida com sedimentos.

198. O estudo ainda afirma que “A disposição do arranjo das estruturas hidráulicas, com a

soleira da tomada d'água e o canal de entrada (em caixa) situados em cota abaixo do fundo do

rio, faz com que parte dos sedimentos acumulados nessa caixa seja transportada pelas unidades

geradoras. No entanto. a maior parte dos sedimentos que atinge a região da barragem, em

particular o canal de aproximação, será transportada através das comportas do vertedouro; uma

vez que é no periodo de cheias que ocorrem os maiores arrastes e transportes de sedimentos“.

199. No entanto, recomenda-se para a fase de Projeto Básico, que seja avaliado o tempo

em que os sedimentos atingirão a cota da soleira da tomada d'água do circuito de geração.

UHE Ribeiro Gonçalves

200. Os dados utilizados foram os da estação sedimentométrica Ribeiro Gonçalves

(34060000), operada pela ANA no rio Parnaiba em seção com área de drenagem de 32,912 km2 e

44 medições de descarga sólida (de 1992 a 2003). Também foram utilizadas 21 medições de

descarga sólida realizadas durante os estudos de inventário e de viabilidade. pela CHESF (15

medições) e CNEC (6 medições). nos locais denominados Tasso Fragoso (20.648 kmª) e Ribeiro

Gonçalves (32.673 kmª), no período de 2001 a 2005. O Hidro apresenta uma medição de

descarga sólida realizada na estação Ribeiro Gonçalves em outubro de 2006 que não foi utilizada

nos estudos de viabilidade, que são anteriores a esta data.

201. Inicialmente, foi ajustada uma curva-chave de sedimentos, utilizando-se dados de

descarga liquida da estação. O ajuste foi realizado em dois tramos, um para descargas liquidas

específicas inferiores a 0,0053098 mVs/km2 e outro para vazões específicas superiores a este

valor. A Tabela 19 apresenta os resultados:

TABELA lº—CURVA-CHAVE DE SEDIMENTOS DAS ESTACOES RIBEIRO GONCALVES E TASSO

FRAGOSO

G..» = 2,01 x 10“ x Qm 7'3"“
      

 

Estação Fluviométrica   

 

Ribeiro Gonçalves

Tasso Fragoso

PB-FDS—Oªl u_u = 7,07x1o' x Q..q "5““

   

    

Valldade

Qm; s 0.0053095

an > 0,0053098  
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202. Para o cálculo de uma série de descargas sólidas em suspensão, & curva-chave de

sedimentos foi aplicada à série de vazões médias mensais afluentes ao eixo do aproveitamento

Ribeiro Gonçalves, definida para o periodo de 1931 a 2004. Como a curva-chave de sedimentos

apresenta uma regressão em que. para o cálculo da descarga sólida. as descargas liquidas são

elevadas à potência 7.37844 (para baixas vazões) e 4,54154 (para altas vazões), a utilização de

vazões médias mensais ao invés de vazões diárias pode subestimar as descargas sólidas, em que

pese o fato de que a área da bacia no ponto do aproveitamento é grande. o que pode minimizar

este problema,

203. A descarga sólida total foi obtida a partir da descarga sólida em suspensão,

aplicando-se um fator de correção de 20%, arbitrado com sendo a descarga de arraste. A

descarga sólida total média anual resultou em 4.705.889 ton/ano. que resulta em uma carga

especifica de 144 ton/krnª/ano.

204, Assim, a ANA recomendou ao projetista que fossem calculadas as descargas sólidas

utilizando vazões diárias observadas nas estações tluviométricas existentes, comparando os

resultados com a estimativa realizada com vazões médias mensais. Em atendimento à solicitação

da ANA, foram encaminhados novos estudos, desta vez aplicando a curva-chave de sedimentos

às vazões diárias. A descarga sólida total média anual aumentou para 7.669.790 ton/ano. que

resulta em uma carga especifica de 235 ton/kmº/ano.

205. Para transformar a descarga sólida total afluente ao reservatório para volume de

sedimentos total afluente ao reservatório, foi estimado peso especifico médio dos sedimentos

pelo método de Lane e Koelzer, resultando num peso especifico de 1,554 Umª. num horizonte de

100 anos em que o sedimento ficaria submerso no reservatório.

206. Para estimar a retenção de sedimentos no reservatório, foi utilizada a curva de Brune,

em que, para a relação capacidade / vol. afluente anual de 0,468, foi encontrada uma eficiência

de retenção de 97%. Os estudos apresentados ainda adotaram as seguintes premissas:

' toda a descarga sólida de arraste (784.315 ton/ano) ficaria retida no reservatório,

' a descarga sólida em suspensão (3.921.574 ton/ano) dobraria durante a vida útil do

empreendimento, por conta de alterações no suo do solo da bacia, e nesta descarga em

suspensão majorada por dois e' que seria aplicada a eficiência de retenção de 97%.

207. As premissas adotadas foram conservadoras e são consideradas adequadas.

208. Os resultados apresentados indicam que os sedimentos atingiriam 0 NA max normal

do reservatório em 54 anos. e que, após 100 anos. 100% da capacidade total do reservatório

estaria preenchida com sedimentos.

209. O estudo ainda afirma que “A disposição do arranjo das estruturas hidráulicas, com a

soleira da tomada d'água e o canal de entrada (em caixa) situados em cota abaixo do fundo do

rio. faz com que parte dos sedimentos acumulados nessa caixa seja transportada pelas unidades

geradoras. No entanto, a maior parte dos sedimentos que atinge a região da barragem. em

particular o canal de aproximação, será transportada através das comportas do vertedouro; uma

vez que é no periodo de cheias que ocorrem os maiores arrastes e transportes de sedimentos”.

210. No entanto, recomenda-se para a fase de Projeto Básico, que seja avaliado o tempo

em que os sedimentos atingirão a com da soleira da tomada d‘agua do circuito de geração.
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UHE Uruçuí

211. Os dados utilimdos foram os da estação sedimentométrica Ribeiro Gonçalves

(34060000), operada pela ANA no rio Parnaíba em seção com área de drenagem de 32.912 km2 e

44 medições de descarga sólida (de 1992 a 2003). da estação sedimentome'trica São Félix de

Balsas (34170000), operada pela ANA no rio das Balsas em seção com área de drenagem de

24.219 km2 e 46 medições de descarga sólida (de 1992 a 2003) e da estação sedimentométrica

Fazenda Bandeira (34090000), operada pela ANA no rio Uruçuí Preto em seção com área de

drenagem de 15.543 km2 e 46 medições de descarga sólida (de 1992 a 2003) . Também foram

utilizadas 36 medições de descarga sólida realizadas durante os estudos de inventário e de

viabilidade, pela CHESF (30 medições) e CNEC (6 medições), nos locais denominados

Sambaiba (19.686 kmz). Uruçuí (área não informada) e Benedito Leite (área não informada), n0

periodo de 2001 a 2005. O Hidro apresenta medições de descarga sólida realizadas nas estações

Ribeiro Gonçalves (em outubro de 2006), São Félix de Balsas (em julho de 2006) e Fazenda

Bandeira (outubro de 2006), que não foram utilizadas nos estudos de viabilidade, que são

anteriores a estas datas,

212, Inicialmente. foi ajustada uma curvanchave de sedimentos, utilizando-se dados de

descarga liquida da estação, 0 ajuste foi realizado para cada rio (PamaIba, das Balsas e Uruçuí

Preto), sendo que para os rios Parnaiba e das Balsas o ajuste foi realizado em dois tramos (para

vazões especificas altas e baixas). A Tabela 20 apresenta os resultados:

TABELA 20—CURVA—CIIAVE DE SEDIMENTOS DAS ESTAÇÓES FLl'VlOMÉTRICAS UTILIZADAS
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Rlo Uruçuí Preto a,“ = 19.986x Q... ”""

    Fazenda Bandeira
 

2l3. Para o cálculo de uma série de descargas sólidas em suspensão. a curva-chave de

sedimentos foi aplicada à série de vazões medias mensais afluentes ao eixo do aproveimmento

Uruçuí, definida para o período de 1931 a 2004.

214. Foram utilizados os dados de descarga líquida disponiveis para os três rios (Parnaiba

das Balsas e Uruçuí), em um período coincidente de dados (1984 a 2002), para fazer uma

partição das vazões médias mensais afluentes ao aproveitamento Uruçuí e desta forma aplicar as

curvas—chaves de sedimentos ajustadas para cada tributário. Esta partição, calculada como uma

média para cada mês do ano, foi aplicada à toda a série de vazões médias mensais afluentes ao

local de Uruçuí. A partição de vazões entre os tributários &' apresentada na Tabela 21:
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TABELA 21— PARTIÇÃO DE VAZÓES ENTRE os TRIBUTÁRIOS D0 UHE Uklrclil

 

Percentuais de Partida dx Vazio

 

 

 

 

Kin Jan Fw Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nºv Dez

Yum-(h: 49.6 50,1 46.5 45,0 49.5 52.2 53.5 54,4 54.9 54.8 55.7 54,5

Balsls 43.2 42.4 46.5 47.5 41.8 38.6 37.3 36.3 35,9 36,4 36,2 38,0

Uruçuí Prem 7.2 7,5 7,0 7.5 8,7 9,2 9,2 9,3 9,2 8,8 8,1 7.5               

215. Como as curvas-chave de sedimentos apresentam regressões em que. para o cálculo

da descarga sólida, as descargas liquidas são elevadas a potências que vão de 2,47 até 7,38, a

utilização de vazões médias mensais ao invés de vazões diárias pode subestimar as descargas

sólidas. No caso do aproveitamento Uruçuí, como alguns tributários não possuem grandes áreas

de drenagem, a diferença entre as vazões medias mensais e os máximos diários de cada mês do

ano pode ser considerável.

2l6. A descarga sólida total foi obtida a partir da descarga sólida em suspensão,

aplicando-se um fator de correção de 20%, arbitrado com sendo a descarga de arraste. A

descarga sólida total média anual resultou em 5.105.304 ton/ano, que resulta em uma carga

especifica de 65 tonkmª/ano.

217. Assim, a ANA recomendou ao projetista que fossem calculadas as descargas sólidas

utilizando vazões diárias observadas nas eswções fluviornétricas existentes, comparando os

resultados com a estimativa realizada com vazões médias mensais. Em atendimento à solicitação

da ANA, foram encaminhados novos estudos, desta vez aplicando a curva-chave de sedimentos

às vazões diárias. A descarga sólida total média anual aumentou para 8.421.821 ton/ano, que

resulta em uma carga especifica de 107 ton/kmª/ano.

218. Para transformar a descarga sólida total afluente ao reservatório para volume de

sedimentos total afluente ao reservatório, foi estimado peso específico médio dos sedimentos

pelo método de Lane e Koelzer. resultando num peso específico de 1,554 Um‘. num horizonte de

100 anos em que () sedimento ficaria submerso no reservatório.

219. Para estimar a retenção de sedimentos no reservatório. foi utilizada a curva de Brune,

em que, para a relação capacidade / vol. afluente anual de 0,22. foi encontrada uma eficiência de

retenção de 94%, Os estudos apresentados ainda adotaram as seguintes premissas:

. toda a descarga sólida de arraste (850.884 ton/ano) ficaria retida no reservatório,

. a descarga sólida em suspensão (4.254.420 ton/ano) dobraria durante a vida útil do

empreendimento, por conta de alterações no suo do solo da bacia, e nesta descarga em

suspensão majorada por dois é que seria aplicada a eficiência de retenção de 94%.

220, As premissas adotadas foram conservadoras e são consideradas adequadas.

22]. Os resultados apresentados indicam que os sedimentos atingiriam 0 NA max normal

do reservatório em 300 anos, e que, após 100 anos, 33,4% da capacidade total do reservatório

estaria preenchida com sedimentos.

222, O estudo ainda afirma que "A disposição do arranjo das estruturas hidráulicas, com a

soleira da tomada dªágua junto ao fundo do rio, faz com que parte dos sedimentos acumulados

nas proximidades seja transportada pelas unidades geradoras".
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223. No entanto. recomenda-se para a fase de ijeto Básico. que seja avaliado o tempo

em que os sedimentos atingirão a com dª soleira da tomada d'água do circuito de geração.

Conclusões d: Aniline dos Estudos de Sedimentos e Amro-mento

224. Em relação aos cálculos das descargas sólidas totais anuais de sedimentos. verificam-

se os valores absolutos e específicos apresentados nª Figura 6.

       
   

 " : & ‘u ' ' =: " 1\\ "' .»
' ' .: - ' - , ’ ‘ 4, . à“;

àq- at! I ~‘ ,» _ se“. “ªssªr—“10%
FIGURA 6 — DESCARGAS sóums DE SEDIMENTOS, EM VALORES Assow'ros E ESPECÍFICOS

225. Pela Figura 6, infere-se que os totais médios anuais de descarga sólida diminuem no

trecho entre Unwuí e Emita, o que a princípio não seria esperado. uma vez que a expectativa é

que em termos de cargas totais anuais médias de longo período, o valor seja crescente de

montante pam jusante. Entretanto, o cuno período em que ocorreram medições de descarga

sólida para o traçado das curvas-chave de sedimentos pode indicar que, durante este período

ocorreu uma tendência de assoreamento do rio Parnaíba no trecho Uruçuí — Estreito. Já nos

trechos Ribeiro Gonçalves — Uruçuí e Estreito - Castelhano. aparentemente ocorreu uma fase de

erosão e remobilização de sedimentos durante o cuno período de medição de descargas sólidas

realimdas,

226. Numa comparação das descargas sólidas específicas anuais de sedimentos, os valores

encontrados, mAiores nos locais a montante, e mais baixos ajusante. são bastante compatíveis

com o Mapa do Potencial de Produção de Sedimentos do Brasil. elaborado pela ANEEL.

conforme Figum 7. O referido Mapa apresenta, para o alto Pamaíba, um potencial de produção

de sedimentos que vai de baixo a alto, e que em média pode ser classificado como moderado (70

a 200 ton/krn‘.ano). Verifica-se que as duas UHEs localizadas nesta porção da bacia — Ribeiro

Gonçalves e Umçuí, apresentam descargas sólidas específicas de 235 e 107 wn/km‘ano, vªlores

compatíveis com o potencial esperado. Já na porção da bacia ajusante de Boa Esperança, e mapa

apresenta um potencial que vai de alto a muito baixo, e que em média pode ser classificado como

baixo (5 a 70 ton/kmãam). Verifica—se que as três UHEs localizadas nesta porção da bacia —
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Cachoeira, Estreito e Castelhano, apresentam descargas sólidas específicas que vão de 11,5 a

24,3 ton/laniano, valores compatíveis com o potencial esperado.

 

E SEDIMENTOS (ANEEL)

227. Em relaçlo aos estudos de assoreamento : vida útil. as metodologias apresentadas

550 as usualmente utilizadas nessa fase dos estudos (viabilidade). Forum adotadas premissas

conservadoras para os cálculos. a saber:

e Todos os cálculos de assoreamento foram realizados considerando os reservªtórios

operando individualmente (em primeira adição), a que se configura numa premissa

bastante conservadora. uma vez que se planejam 5 reservatórios em cascatª:

. A descarga sólida estimada foi major-ada (multiplicada por dois), prevendo uma

imensificaçâo do uso do solo na hacia;

» Foi considerado que toda a descarga sólida de arraste ficaria retida nos reservatórios. ao

passo que a eficiência de retenção obtida da curva de ane foi aplicada apenas à

descarga sólida em suspensão;

. Foi ªdoram a recomendação da ANA para o cálculo das descargas sólidas & punir das

descargas líquidªs diárias, ao invés da utilimção de médias mensais.

228. A adoção destas premissas garante bastante segurança aos estudos apresentados. No

entanto, as estudos complementares apresentados & ANA mostram um resultado preocupante

para o AHE Ribeiro Gonçalves. uma vez que a Vida útil estimada pelos estudos para este AHE

(tempo cm que os sedimentos preencheriam todo o reservatório, atingindo 0 NA máx normal) é

de apenas 54 anos. Assim, em que pese a vida útil cªlculada ter sido superior ao horizonte

previsto para a outcry de direito de uso de reclusos hídricos (30 anos), o que não inviªbiliza a

emissão da DRDH pan: este AHE, recomenda—se dar ciência & ANEEL deste resultado, que pode

ter influência nos estudos energéticos e na própria viabilidade. Ainda, recomenda—se que as
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linhas de remanso estimadas para este AHE sejam consideradas para um horizonte de deposição

de sedimentos de 10 anos após o inicio das operações, periodo após o qual a eficiência de

retenção do reservatório já deverá se reduzir bastante. A linha de remanso assim delimitada é que

deverá ser considerada pªra a adoção das medidas de relucação das captações de água e outras

infra-estruturas existentes. A última recomendação para o AHE Ribeiro Gonçalves é de que, para

a fase de Projeto Básico, sejam detalhados os efeitos do assoreamento e do remanso sobre os

demais usos da água. notadamente as captações de agua para abastecimento público e sobre a

nªvegação existente.

229. Uma outra recomendação de condicionante em relação aos estudos de assoreamento

dos cinco AHEs é de que seja calculado, no Projeto Básico de cada usina, o tempo em que os

sedimentos atingirão a cota da soleira das tornadas d'ágia dos circuitos de geração.

REMANSO

230. Os estudos dos remansos provºcªdos pelas UHEs do rio Parnaíba foram realizados

com o objetivo de verificar as elevações das Indus d'água e avaliar as suas influências a

montante dos barramentos, a fim de subsidiarem os estudos de ordem sócio—econômica e

ªmbiental na área de influência dos empreendimentos, em especial para a delimitação dªs áreas

inundadas dentro dos perímetros urbanos.

23l. Os estudos de remanso para todos os aproveitamentos seguiram uma mesma

metodologia e fomm realizados por modelagem matemática com a aplicação do programa HEC-

RAS, desenvolvido pelo US Army Corps of Engineers. que calcula perfis de linhas d'água e

respectiva linhas de energia. considerando o escoamento em regime permanente,

unidimensional e gradualmente variado.

232. Como dados de entrada para o modelo. foram utilizadas seções transversais do rio

Parnaíba e do rio das Balsas obtidas de levantamentos tupobatimétricos, além de infomações

obtidas de outros levantamentos planialtimétricos e aerofotogmnétricos da área do barramento e

da área do reservatório. 0 número de seções topobalimétricas utilizadas nos estudos e a extensão

de cada reservatório são apresentados na Tabela 22.

TABELA 22— Secom TOPOBATIMÉTRICAS UTILIZADAS No MODELO DE REMANSO PARA CADA

APROVEITAMENTO

 

 

 

 

 

 

        

. . Número Extensão do Densidxde

Aproveltnmenlo Rm de seções reservnório (km) de seções

Ribeiro Gonçalves Pamaiba l6 177,7 1 l 11,1 km

Uruçuí Parnaíba [2 144.0 l / 12,0 km

Das Balsas l7 100,0 ] /S.9 km

Cachoeira Parnaíba 8 62.0 | /7,8 km

Estreito Pamalba 10 72.3 l / 7,2 km

Castelhano Pamaiba 15 86,1 [ / 5.7 km

233. As localizações das seções lopobatimétricas utilizªdas nos estudos são apresentadas

em planta para cada aproveitamento. nos seus respectivos processos. A Tabela 23 identifica estes

desenhos.
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TABELA 23- DESENHOS COM AS LOCAUZACOES DAS secol-zs TomaAnMÉTRICAs PARA CADA

 

 

 

 

 

 

    
 

APROVEH‘AMEM‘O

Aproveitamento Processo ANA Desenho Folha

Ribeiro Gonçalves 02501 .001 324/2007-24 VRIB/GEflO/DEOO lO 77

Uruçuí 02501.001323/2007-80 VURU/GE.00/DE.0010 73

Cachoeira 02501001325/2007—79 VCAC/GEDO/DEDOI 0 65

Estreito 0250 l .001326/2007- l3 VEST/GE.00/DE.0010 65

Castelhano 02501.001327/2007-68 VCAS/GE.00/DE.0010 66

234. Considerando a extensão do trecho estudado em cada reservatório. a densidade de

 

seções é relativamente baixa para este tipo de estudo. No entanto, como pode ser visto nos

desenhos identificados na Tabela 23, o rio Parnaíba e o rio das Balsas apresentam—se com muitos

trechos retilíneos. com poucas singularidades e com poucas afluências, de modo que as seções

selecionadas podem ser consideradas representativas.

235. Para a calibração do modelo não foram utilizadas linhas d'água observadas em

campo, mas foram utilizados niveis d'água observados em cheias históricas ocon'idas nª região,

os quais foram pesquisados junto à população local. identificados em campo e amarrados

topograficamente às seções. Esta abordagem não garante a relação entre os niveis d'água

observados e as vazões em curso. já que os valores de vazão são adotados de acordo com as

datas fornecidas nos resultados da pesquisa. Ainda assim, esta metodologia é considerada válida

face às grandes incerteus na determinação das vazões de eventos extremos, que são calculadas

por meio de extrapolações de modelos probabilisticos. Contudo, o relatório não apresenta os

valores das vazões utilizados, o que não permite avaliar a sua precisão.

236. A calibração do modelo consistiu em determinar os coeficientes de rugosidade da

equªção de Manning para cada uma das seções transversais, de forma a gerar linhas d'água

simuladas que coincidissem com os niveis d'água observados nas cheias. O estudo considerou o

coeficiente de rugosidade constante em todo o estirão estudado em cada reservatório. Também

não foram consideradas variações com a profundidade da seção. 0 que pode acarretar sub ou

superestimação dos níveis. No entanto, como o rio com bastante encaixado. não há grande

variação das áreas inundadas com a elevação dos níveis. não comprometendo os estudos, A

Tabela 24 apresenta os coeficientes calibrados para cada aproveitamento.

TABELA 14- Rnsuuaoos DA CALIBRAÇÃO no MODELO DE REMANSO PARA cam

 

 

 

 

 

 

 

     
 

APROVEI'I'AMEN’I‘O

Aproveitamento Rio Leito do rio Margens

Ribeiro Gonçalves Parnaiba 0.033 0,038

Uru uí Pamafba 0,035 0,040

º Das Balsas 0,035 0,040

Cachoeira Parnaíba 0.035 0,040

Estreito Parnaiba 0.033 0,038

Castelhano Pamafba 0.035 0.040

237. Não foram apresentados os resultados do processo de calibração do modelo. de modo

que não foi possível avaliar os seus resultados finais e. consequentemente. validar os coeficientes

de Manning obtidos, Recomenda-se que, no Projeto Básico. quando da revisão dos estudos de

remanso, sejam apresentados mais detalhes sobre os resultados do processo de calibração.

238. Após ª calibração, para cada um dos reservatórios, foram determinadas & linhas

d'água para a afluência de vazões de cheias com tempos de recorrência de 10. 25, 50. 100, 1.000,
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5.000 e 10,000 mos, considerando as situações em condições naturais e após a implantação dos

reservatórios. Nos Adendos do EDH, fomm também simuladas as linhas d'água para a afluência

da vazão média, considerando a revisão da série de vazões naturais. Embora estª série

considerada não tenha sido a definitiva, os resultados possivelmente não diferirão muito dos

resultados a serem obtidos com a serie final, apresentada no item referente às vazões médias

mensais, o que permite considerar os seus resultados como válidos. Além disso, a vazão média

não é considerada para a definição dª faixa de desapropriação e nem para a relocação das

estruturas viárias.

239. Como condições de contorno, para a condição naun—al, sem a presença do

reservatório, os níveis d'água de jusante foram considerados a partir das curvas-chaves

estabelecidas para o canal de fuga de cada aproveitamento. Pan: 3 condição com o reservatório,

os níveis d'água de jusante foram considerados controlados pela curva de descarga do

venedouro, Depois de ultrapassada a capacidade de escoamento controlado pelo vertedouro,

quando as comportas encontram—se completamente abertas. o nível d'água passou a ser

considerado como o nivel atingido pela passagem da onda de cheia amonecida pelo reservatório.

embora tenha sido conservada a vazão sem amortecimento.

240. Os principais resultados dos estudos de remanso de interesse para a DRDH são

apresentados da Figura 8 & Figura l3. Nestas figuras, estão plotadas as linhas d'água pm as

condições natural e com 0 reservatório, para a vazão média e para as vazões de cheias com

tempos de retorno de 50 e 100 anos.

241. Como se vê na Figura 8. a cidade de Tasso Fragoso encontra-se na área de

alagamento permanente do reservatório da UHE Ribeiro Gonçalves, o que deve promover o

alagamento de áreas urbanas. Este alagamento ainda será ampliado levando em conta os efeitos

do remanso para as vazões com maior recorrência.
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FIGURA 8- RESULTADOS no ESTUDO DE REMANSO PARA 0 ABE RIBEIRO GONÇALVES
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242. A Figura 9 mostra os efeitos do reservatório da UHE Uruçuí. considerando somente

o seu braço que se estende sobre o rio Parnaíba, onde se vê que, pm as vazões mais baixas,

haverá uma pequena influência do reservªtório sobre a área urbana de Ribeiro Gonçalves. Esta
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influência minimiza—se para as vazões com maiores mconências, pois há a tendência de ajuste da

linha d'água do reservatório com a que ocorre naturalmente. Mais a montante, & UHE Ribeiro

Gonçalves aparentemente não deve receber influência diretª do reservatório.
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FIGURA 9- RESULTADOS no Eswno DE REMANSO PARA 0 ABE URucUl, PARA 0 BRAÇO no

RESERVATÓRIO som: o Rio PARNAÍBA

 

 
 

243. Na Figura IO são apresentadas as linhas d'água do reservatório da UHE Uruçuí.

considerando o seu braço que se estende sobre o rio dªs Balsas. As áreas urbanas de São Felix de

Balsas e Loreto estão na região de alagamento permanente do reservatório e não deverão sofrer

influência das variações promovidas pelo remanso do reservatório. O mesmo não acontece com a

área urbana de Sambaiba. que se encontra na região do remanso para as vazões com recorrência

mais altas.
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FIGURA lo- RESULTADOS Do ESTUDO DE REMANSO PARA o AHE URucul. PARA 0 BRACO DO

RESERVATÓRIO SOBRE o Rio DAS BALSAS

 

 

244. Na Figura ll podem-se ver as linhas d'água para o reservatório da UHE Cachoeira

Nota-Se que a área urbana de Guadalupe, que se localiza imediatamente a jtsante da UHE Boa

Esperança, deve sofrer alguma influência do reservatório nas vazões médias. Para as vazões mais

altas, o efeito do remanso é minimizadº. pois a linha d'água (ende a ajustar-se aos mesmos

níveis da Situação natural. Na região mediana do reservatório. encontra-se o distrito de Manga

que sofrerá influência do reservatório para todas as vazões analisadas.
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245. A Fianª 12 mostra os efeitos da presença do reservatório da UHE Estreito. Nela

pode-se verificar que o distrito de Caraíbas, localizªdo na regiãº média do reservatório, além do

alagmemo permanente para as vazões baixas, deverá mmbém sofrer as variações dos níveis

d'água por coma dos efeitos do remanso, para todas as vames analisadas. Mais a montante, as

áreas urbanas de Floriano e Barãº do Grajaú devem sofrer influência do remanso somente para

as vazões mais baixas. A UHE Cachoeira encontra-se numa região made as influências do

reservatório concentram—se nas vazões abaixo da média.
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FIGURA 11 - RESULTADOS DO ESTUDO DE REMANSO PARA 0 AHE ESTREITO

246. Na Figura l3 são apmentadas as linhas d'água do reservatório da UHE Castelhano,

A área urbana do distrito de Riacho dos Negms está na legião de alagamento pemanente do

reservatório : não deverá sofrer influência das variações promovidªs pelo remanso do

reservatório. As localidades de Formosa : Palmeirais, além do alagªmento permanente para as

vazões mais baixas. sofrerão a influência das variações de níveis d'água proporcionadas pelo

remanso pam as vazões corn recorrência mais altas. Mais a montante, as áreas urbanas de

Amarante e São Francisco do Maranhão. além da UHE Estreito, devem sofrer influência do

remanso somente para as vazões mais baixas.
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FIGURA 13 —RÉSULTADOS DO ESTUDO DE REMANSO PARA 0 ABE CASTELHANO
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247. Os resultados dos estudos de remanso apresentados nos relatórios de EDH e no EVl

não avaliam as influências dos reservatórios sobre as áreas urbanas, as estruturas viárias ou

outras estruturas presentes nas áreas de alagamento, No EVl : no EIA, no entanto, são

apresentados levantamentos e quantitativos de populações e estruturas afetadas, salientando que

estes levantamentos foram realizados sem considerar os efeitos do remanso, como se o

reservatório inundasse somente até a cota do NA Máximo Normal. Um resumo desses

levantamentos e apresentado na Tabela 25.

TABELA 25 — INFLUENCIAS DIRETAS DOS RESERVATÓRIOS DE CADA APROVEITAMENTO,

APRESENTADOS NOS EIAS

 

Aproveitamento lnl'luluin do nun-tório
 

Ribeiro Cumulus

— Alagamento de hens runis em [preto. Sambaiba : Tasso Fragoso, no

Maranhão, e em Ribeiro Gonçalves e Santa Filomena, no Piauí

— Alagamenm de trens urbanas em Tnsso Fragoso, no Maranhão

— 2,967 pessoas ufemhs, em I92 imóveis urbana e 559 imóveis rurais

— Ahgamento de pequems trechºs dns rodoviªs MIA-378 : lik-324

— Nlo forum idemificadu estmturns viáriª de mlevlncía Ifeladns
 

Umçuí

— Alagamento de áreas mis em Lama. Snmhu'ba. Benedito beim e São Felix

da Balsas. no Maranhão, e em Uruçuí : Ribeiro Gomalvfi. no Piaui

— Alagumcnlo de áreas urbanas em Loreto : Sin Felix das Balsas. no anhlo

- 8.341 pessoas Irei-Idas. em 494 imóveis urbanos : [.293 imóveis mais

- Ahgamenln de pequenos trechos da rodoviª Dil-324 : de nun-Is pequenas

muda locais

- Possivel alagamento de poms em Loreto. m Maranhãº, e em Ribeiro

Gºnçalves. no Piaui

A Allgamcmo da linha de transmissão entre lomo. no Maranhão. e Uniquí. no

Piauí
 

Cachoeira  
- Alagamenm de «mas mais em Barro de Graju'l ; Sin Joan dm rams, no

Maranhãº, tem Flarilllln. Guadalupe: Jerumenha. nn Piaui

— 1.328 vessels trend“. em 368 imóveis rurais

— Alisamento de pequenos trechos da mdnvil Ell-230 e de outras pequenªs

mais locais

- Alagamcnln da linha de transmissão em: a UHE Boa Esperança e 1mm. no   
man- 43 acer

 

 



 

Maranhão

— Não foram idemifioadas cstnnums víáris de relevância afetadas

— Alimentº de áreas rurais em São Francisco do anhâo : Em de Grªjaú,

no anhlo, e em Floriano : Amarante. no Piauí

Estreito — 2,033 pessoa lfeladns, em 573 imóveis rurais

— Alargamento de pequcmys nachos de pequenas estradas locais

— Nãº foram identificadas esmfluras viárias de relevância afetadas

— Alagamemo de áreas mais em São Francisco do Maranhãº : Pmumma no

Maranhão, : em Palmeirais e Arnamfl't. no Piauí

— Alagamemo de 61w urblllus cm Palmeirais, no Piauí

Castelhano — 1.21 I pessoa afetadas. cm 20 imóveis urbanas e 3M imóveis rurais

— Aumento de pequenos trechos da rodovia Pl-DO e de outras pequenas

estradas locais

— Alugamento deponle em Palmeimis. no Pinul

 

 

    
248. Como medida dc compensação pelos impactos gerados nos sistemas de

abastecimento público, os ElAs dos empreendimentos propõem um Programa de Recomposição

da Infra-Estrutura Atingida. onde sugere uma atualizaçãº do levantamento das infra-estruturas

atingidas, com ênfase nas estruturas viárias, e a elaboração de projetos de reorgrúmção e

relocação das estruturas afetadas pelos reservatórios.

249. Por fim, os estudos de remanso apresentaram-se bastante adequados com relação à

quantidade e à qualidade dos dados utilizados. Contudo. os estudos de assoreamento mostraram

os reservatóriºs estão sujeitas à grande influência do transporte de sedimentos, sendo mais

notório no caso do reservatório da UHE Ribeiro Gonçalves, devido ao seu porte. Com o

assoreamento, os efeitos do remansº acentuam-se na entrada do reservatório, podendo alterar

significativamente os níveis d'água determinados neste estudo.

250. Por conta disso, como condicionante para a cºnversão desta DRDH em outorga,

recomenda-se que os estudos de remanso sejam reavaliados em todos os aproveitamentos,

contemplando as consequências do processo de assoreamento, especialmente no reservatório da

UHE Ribeiro Gonçalves.

25]. Como consequência, o projetista deverá reavaliar as faixas de proteção das

edificações para o tempo de recorrência de 50 anos e as proteções das infra-estruturas, em

especial as viárias, para o tempo de recorrência de 100 anos.

252. Desta forma, sugere-se ainda como condicionante de conversão. que seja apresentado

o detalhamento dos Programas de Recomposição da Infra-Estrutura Atingida, indicados nos

ElAs dos empreendimentos, com levantamento das estruturas viárias afetadas diretamente pelo

reservatório,

CONDIÇÓES GERAIS DE OPERAÇÃO

253. As UHEs previstas no rio Parnaíba1 à exceção de Ribeiro Gonçalves, serán a fio

d'água, de forma que não há variação de nível d'água durante a operação normal dos

reservatórios. Da mesma forma, não há necessidade de estabelecimento de vazões

remanescentes, visto que as vazões defluentes são iguais às afluentes. Nenhum dos arranjos

prevê “echo de vazão reduzida,

254. No caso de Ribeiro Gonçalves, prevê—se uma variação de níveis d'água de 3m, entre

as cotas 240m e Z43m. Assim, o reservatório possui uma capacidade, ainda que não muito

grande, de regularizar vazões. A esse respeito. o EDH apresentado afirma que "nos estudos
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energéticos, foi considerada uma vazão ecológica de 240 mª/s, prevista para manter a restrição

de navegação ajusanxe da UHE Boa Esperança".

255. Em uma análise preliminar, pode-se constatar que tal afirmativa e' inconsistente, uma

vez que a vazão média d: longo período (let) afluente a Ribeiro Gonçalves é de 227 mªls,

inferior à vazão remanescente proposta, de forma que não é possivel o reservatório sustentar uma

vazão remanescente de 240 mªls em 100% do tempo.

256. Já a ficha técnica SIPOT. enviada como ªnexo ao EDH. apresenta uma vazãº minima

denuente de 58 mªls. igual & vazão remanescente no período de enchimento. não especificando

se tal vazão mínima se refere à implantação ou à operação. Por fim, a ficha técnica do EDH

afirma que a vazão regularizada no período crítico (de 1949 a 1956) é de 125 mª/s.

257. Em vista do aparente impasse, e tendo em vista que estas condições devem ser

definidas pelª ANA no ato da DRDH e têm influência sobre o leilão da UHE Ribeiro Gonçªlves,

foram realizadas algumas simulações de balanço hídrico do reservatório de Ribeiro Gonçalves

no software LABSID/Acquanet. Estas simulações consideraram a série de vazões afluentes

analisada nesta NT, 3 curva oota—área—volume infonnada no EDH e a evaporação média mensal

informada na ficha técnica 0 volume útil corresponde ao volume armazenado entre as cotas 240

e 243 m do reservatório. A Figura 14 mostra a topologia criada no Acquanel.

 

 

   
FIGURA 14 - ESQUEMA DA SIMULAÇÃO no BALANÇO mumco DE RIBEIRO GONÇALVES

258, Na Figura l4 a vªzão Qmin representa a Vªdo regularizada pelo reservatório. : vert

representa um dreno para retirar volumes em excesso do balanço hídrico. A vade Qmin é

determinada por tentativa e erro. partindo-se da vazão média e diminuindo-se a vazão até que

haja 100% de garantia

259. Obteve-se assim uma vazão regularizada com 100% de garantia igual a ISO mªis.

Sendo assim, sugere—se que seja estabelecida a vazão mínima de 140 mª/s, correspondente :)

vazão unitária das turbinas previstas para Ribeiro Gonçalves. Sugere-se também que seja dada

ciencia no [BAMA com relação a esta vazão minima. visto que ela não consta da documentação

apresentada pela ANEEL, sendo produto da análise técnica na ANA,

USOS MÚLTIPLOS

USOS CONSUNTIVOS A MONTANTE

260. A Nota Técnica nº 214/2008 GEREG/SOF/ANA (doc. 16781/2008) fez uma

estimativa dos usos consuntivos previstos para a baciª do rio Parnaíba (MA/Pl), a montante dªs

UHF: previstas para serem implantadas neste rio. cujas Declarações de Reserva de

Disponibilidade Hídrica (DRDH) encontram-se em análise nesta SOF.
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26L No entanto, após a formalização da NT 214. foram publicados os resultados do

Censo Agropecuário do IBGE de 2006, com importantes subsídios à caracterização do uso da

água para irrigação no Brasil e, em particular, na bacia do Parnaíba. onde este uso tem se

intensificado. A disponibilização deste dado é particularmente importante pois as projeções de

consumo de água para irrigação feitas na NT 214 foram baseadas no censo ªgropecuário de

1996, bastante desatualizado.

262. Desta forma. esta Nova Técnica complementª as estimativas de usos consuntivos

atuais a montante das UHEs do rio Parnaíba, bem como as projeções de consumo ao longo do

horizonte de validªde das outorgas de direito de uso de recursos hídricos a serem emitidas pm

os aproveitamentos hidrelétricos. Esta atualização diz respeito apenas aos consumos de irrigação,

visto que para os demais setores usuários as estimativas da NT 214 permanecem válidas,

263. Foram identificados os municípios que fazem parte da bacia do Pamaíba a montante

das UHEs em análise, bem como a porcentagem da área de cada município interna à bacia.

Mulliplicando-se estas porcentagens pelas áreas irrigadas informadas no censo de 2006, foi

possível obter uma estimativa dª área in'igadª atual na bacia, e compará-la com a área irrigada

no censo anterior (1996). A Tabela 26 mostra o resultado destª comparação.

TABELA 26 - AUMENTO DAAm nuumm A MONTANTE ms UHEs no Rio PARNAÍBA (1996 A

 

 

 

 

 

 

 

      

2006)

hel Irrluda (ha)

UHE 1996 2006 Tan anual

Castelhano 9640 18755 6.9%

Estreito 6849 14284 7.696

Cachoeira 6415 13540 7.896

Uruçuí 3734 10253 10.696

R. Gonçalves 45 3222.8 53.2%

264, Como se vê. houve um aumento expressivo dª área irrigada na bacia do Parnaíba. É

interessante notar que o crescimento relativo foi maior nas cabeceiras da bacia, o que pode ser

atestado pela alta taxa anual a montante da UHE Ribeiro Gonçalves.

265. A Figura 15 mostra a distribuição da área irrigada a montante da UHE Castelhano. de

acordo com o método de irrigação.
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FIGURA 15- DISTmBl'cho DA ÁREA IRRIGADA A MONTANTE DA UHE CASTELHANO DE

ACORDO COM 0 MÉTODO DE IRRIGAÇÃO

266. O somatório das áreas irrigadas por cada método não corresponde à áreª total

(Tabela 26). devido a inconsistências do próprio Censo Agropecuário. De qualquer forma. pode-

se notar que não há uma predominância de um método de irrigação específico. Possivelmente.

parte da área cadastrada como aspersão se trate efetivamenIe de pivô central. de forma que este

método tenha uma abrangência maior na bacia.

267. Vale salientar que 3 NT 2M adotou uma taxa de crescimento da irrigação igual 3

5,57%. inferior às taxas mostrªdas na Tabela 26, Este fato juinfica a presente revisão dos usos

consuntivos, visto que uma projeção subestimado dos usos poderia levar a dificuldades na

emissão de outorgas na bacia. por parte da ANA e dos órgãos gestores de recursos hídricos do

Maranhão e Piauí.

268. Para simplificação, o cálculo das vazões de usos consuntivos em função da área

irrigada será feito com base no consumo especifico estimado para os dados do censo de 1996

sobre a bacia do Parnaiba, já apresentado na NT 2l4, Os resultados da análise feita dão conta de

um consumo específico anual de 0.237 Ils/ha. Supondo que não houve alteração significativa da

eficiência dos métodos de irrigação adotados de 1996 até hoje. pode-se usar esta vazão especifica

para estimativa dos consumos atuais e futuros.

269, Os consumos pam irrigação einmados para o ano de 2006 foram então projetados até

o ano de 2044, considerando que a irrigação continuará crescendo linearmente no mesmo ritmo

observado entre l996 e 2006. Os consumos projetados para a irrigação foram então somados aos

dos demais setores usuários. já apresentados na NT 2I4. Os resultados finais da análise são

mostmdos na Tabela 27,

TABELA 27 - ESTIMATIVA DE I'sos CONSI'NTIvos A MONTANTE DAS UHEs DO luo PARNAÍBA

 

 

 

ATÉ 2044 (Mªis)

Ribelm .
G0M;:Im Uruçuí caehoolra Estrato Castelhano

2009 1.056 3.177 4.404 4.667 6.686

2015 1.514 4.140 5.525 5.839 8.212        

Pagina u de sx

Zi



 

 

 

 

 

 

       
 

2020 1.898 4.956 6.503 6.359 9.571

2025 2.286 5.790 7.535 7.937 11.044

2030 2.678 6.650 8.643 9.095 12.677

2035 3.076 7.545 9.860 10.367 14.538

2040 3.433 8.490 11.230 11.800 16.719

2044 3.818 9.296 12.476 13.105 18.700

270. Novamente, pode-se notar que a incorporação dos dados do censo agropecuário de

2006 levou a estimativas mais aims, e, em última análise. mais precisas, dos usos oonsumivos na

bacia do Parnaíba.

CAPTAÇÓES DE ÁGUAPARAABASTECIMENTO rúnuco

271. O projetista não apresentou em nenhum documento um levantamento das captações

de água para abastecimento público que serão afetadas direta ou indiretamente pelos

reservatórios dos AH!-'; do rio Pamafbn Nos ElAs. afirma-se que, “atualmente, quase a

Ialalidade das sedes municipais piauienses dispõe de água de boa qualidade para o

abastecimento de sua população. Algumas exceções se referem aos municípios recentemente

criados ou aqueles situadas nu região do semi—árido. onde (: írmg'icíêneia na ofertª de água

constitui ainda um complexo problema de ordem sociar' (EIA Ribeiro Gonçalves. Vol. IV —

Avaliação Ambiental).

272. Como foi apontado nos estudos de remanso. a formação dos reservatórios afetará

diretamente algumas sedes municipais e alguns distritos que são ªtendidas com captações de

água para abastecimento público pelas empresas de saneamenro estaduais e municipais. Mas não

há infomações suficientes que possam definir quantas : quais são essas captações.

273. A SOF solicitou a Superintendência de Planejamento de Recursos Hídricos - SPR

um Ievuntamenlo das captações afetadas diremmente pela formação dos reservatórios. baseado

nos dados do Atlas Nordeste de Abastecimento Urbano. 0 levantamento foi realizado

considerando somente as cªptações superficiais registradas e estão apresentadas na Figura l6.

Não foram identificadas as captações subterrâneas existentes.

Pip-nude“
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FIGURA 16-CArrAc0Es Sl'Pl-Zlu-“ICIAIS NO RIO PARNAIBA QUE sank AFETADAS DIRETAMENTE

PELOS RESERVATÓRIOS PREVISTOS (FONTE: ATLAS NORDESTE)

   
274. Este levantamento, porém. não é conclusive, servindo somente como informativo da

influência direta do reservatório.

275. Como medida de compensação pelos impactos gerados nos sistemas de

abastecimento público, os ElAs propõem um Programa de Recomposição da Infra-Estrutura

Atingida. onde sugere uma atualização do levantamento das infra—estruturas atingidas. incluindo

as estruturas de captação de água para abastecimento. e a elaboração de projetos de

reorganização e relocação das estruturas afetadas pelos reservatórios.

276. Desta forma, sugere-se como condicionante de conversão desta DRDH em outorga,

que seja apresentado o detalhamento dos Programas de Recomposição da Infra-Estrutura

Atingída. indicados nos ElAs dos empreendimentos. com levantamento das estruturas das

captações de água para abastecimento afetadas pelo reservatório, inclusive as subterrâneas,

acompanhadas de anteprojetos descrevendo as soluções de proteção ou relocaçaa propostas,

desenvolvidas em articulação com a concessionária do serviço de saneamento e em

conformidade com as projeções de incremento da demanda decorrentes da implantação do

empreendimento.

NAVEGAÇÃO

277t A seguir são apresentados alguns tópicos do documento intitulado “A Navegação no

rio Pantalba". datado de novembro de 2009, de autoria do especialista em recursos hídricos Ciro

Garcia Pinto (SUM-ANA), que tratou de um diagnóstico da navegação atual, e de um

levantamento do potencial de navegação e dos projetos de navegação previstos para este riu,

, A hidrovia do Parnaíba & constituída pelos rios Parnaíba e das Balsas e administrada pela

Administração das Hidrovias do Nordeste — AHINOR.
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v/ O rio Parnaiba é navegável num trecho de 1235 km. entre a cidade de Filomena e sua foz

(o que engloba todas as cinco usinas previstas) Ao longo dessa trajetória assinalam—se

três segmentos principais:

J O trecho ajusante da UHE de Boa Esperança (670 km) e limitado pela estuário do rio e a

barragem de Boa Esperança. e se caracteriza por um alargamento da calha e considerável

quantidade de bancos de areia e seixos submersos nas cheias, aflomndo na época da

estiagem. A declividade média é de 23 cm/km, sendo mais suave nos últimos 300 km. A

profundidade do canal navegável na estiagem é geralmente entre 1 e 2 m;

x/ O trecho intermediário se estende da UHE Boa Esperança até a localidade de Uruçul,

abrangendo o lago fumado pelo reservatório da barragem que inunda (: vale adjacente

por cerca de 187 km;

/ O segmento superior fica a montante do remanso da obra1 localizado entre os povoados

de Uruçuí e Santa Filomena. com extensões acumuladas de 478 km.

'/ Os maiores obstáculos para a navegação no Pamaíba são constituídos por bancos de areia

e alguns afloramentos rochosos. No trecho da hidrovia. entre Sama Filomena e Teresina,

a navegação encontra-se interrompida na localidade de Guadalupe. onde foi implantada a

Barragem da UHE Boa Esperança no km 743, com um desnível de 47 m, os quais

somente poderão ser vencidos quando concluídas as obras do Sistema de Eelusas de Boa

Esperança, paralisadas desde 1982.

v/ 0 reservatório da barragem da UHE Boa Esperança eliminou parte dos obstáculos

naturais e tornou possível a navegação a montante.

( O Parnaíba e navegado em corrente livre e no seu estado natural. entre as cidades de

Uruçuí e Santa Filomena e no trecho ajusante, da barragem da UHE Boa Esperança até a

sua foz

J Atualmente o transporte aquaviário no Rio Pamaíha ocorre principalmente no sentido

transversal. entre municípios do Maranhão e do Piauí.

/ A navegação atual no Pamaíba é praticada por embarcações autopmpulsadas. de pequeno

e médio pone, com capacidade de carga variando entre 1.0 e 12.0 toneladas. no

transporte de carga geral como: arroz. milho, feijão, babaçu, camaúba, cana de açúcar,

algodão. mandioca, farinha de mandioca. pescados. crustáceos e gêneros diversos, para

abastecimento das populações ribeirinhas e transporte de passageiros entre as cidades e

os diversos povoados ao longo da via.

! Em relação a potencialidade da navegação, o total de produção de grãos em 2007 nos

Estados da Bahia. Tocantins. Piauí e Maranhão que estariam na área de influência da

hidrovia do Parnaiba, segundo o referido documento, estão apresentados na Tabela 28.

TABELA 28 —Pnomcho DE GRÃOS EM 2W7 NA ÁREA DE INFLUENCM DA HIDROVIA D0 luo

PARNAÍBA, SEGUNDO () DOCUMENTO “A NAVEGAÇÃO No Rio PARNAÍBA” (SUM-ANA)

 

 

 

 

 

 

Produçio de grãos em 2007 na área de

Estado influência da Hidrovia do rio Parnaíba

(ton/luo)

Maranhão 991.081

Bahía 2.170.612

Piaui 604.577

Tocantins 232.916

TOTAL ~ 3.999.186    
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( Os investimentos previstos para o transports hidroviário no Plano Nªcional de Logísticª e

Transporte — PNLT para o Pamaíba, incluido no plano como parte integrante do Vetor

Nordeste Setentrional. são apresentados na Tabela 29.

TABELA 29 — INVESTIMENTOS PREVISTOS N0 PNLT PARA o Rio PARNAÍBA

 

 

 

 

 

     

em

We Mudo

* __. . . , (R$ mt)

2008/2011 Conclusão das eciusas de Boa Esperança 63.000

2012/2015 irnpianução da Hidrovii do Parnaíba de Santª Filomena a Teresina. 83.220

2012/2015 Construção de Terminais de Grãos em Teresina e Santa Filomena |30.390

278. Também foi consultado o Plano Nªcional de Viação (Lei nº 5.917/73), no qual o rio

Parnaíba está contemplado com l.l76 km navegáveis, entre a foz e a cidªde de Santª Filomenn,

Neste trecho estão contidos todos os cinco reservatórios planejados.

279. Segundo dados da Administração das Hidrovias do Nordeste — AHl'NOR,

apresentados nos documentos encaminhados pelo projetista à ANA, os trechos navegáveis do rio

Pamaiba subdivide-se em:

e Foz até UHE Boa Esperança: Profundidade a 1,30m

. UHE Boa Esperança até Uruçuí: Profundidade & 3.00m

- Uruçui até Santa Filomena: Profundidade a 0,80m

o Rio Balsas: 225 km navegável (embarcações de pequeno calado)

e Eclusa na UHE Boa Esperança: obras civis concluídas

280, Os documentos encaminhados pelo projetista 3 ANA também apresentam croquis

com traçados preliminares de arranjos de canais e eclusas para transposição dos desníveis

formados pelos reservatórios dos AHEs. As dimensões definidas para as câmams do sistema de

eclusas foram: Largura de l2,00 m; Comprimento de IZS m e calado de 3,0m. Estas dimensões

foram informadas pelo Ministério dos Transportes por meio do Ofício nª 340/SPNT/MT, e são

superiores às da eclusa da UHE Boa Esperança,

281. Os ªrranjos dos sistemas de eclusas apresentados nos croquis encaminhados pelo

projetistª à ANA estão apresentados na Figura l7. Verifica-se que todos os arranjos apresentados

estão fora do corpo das estruturas associadas aos aproveitamentos hidrelétricas. & exceção do

AHE Uruçuí. no qual a eclusa está conectada an canal de restituição do circuito de geração, em

posição muito próximª à saida das turbinas (posição aparentemente desfavorável para

navegação).

282. Destaca-se que a ANA conduziu, durante as análises técnicas dos AHEs do rio

Parnaíba, tratªtivas entre o setor elétrico e o setor de transportes. Estas tratativas culminaram em

uma reunião realizada em H? de novembro de 2009 na sede da ANA, na qua! a ANA, ANEEL,

CHESF (projetista), Ministério dos Transportes e DNIT ratiiiearam as dimensões de comboio—
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tipo determinadas pelo MT por meio do Oficio nº 340/SPNTIMT e utilizadas nos croquis das

eclusas preparados pelo projetista - CHESF.

283, Em relação ao arranjo dos sistemas de eclusas, dado que alé o momento foram

preparados pela CHESF apenas estudos preliminares - croquis de possíveis arranjos das eclusas

que não foram ainda avaliados pelo MT; e dada a disposição governamental manifestada pelo

MT em implantar as eclusas simultªneamente à implantação dos aproveitamentos hidrelétricas

(Oficio nº 340/SPNT/MT). os representantes das instituições encaminharam a proposta de que a

ANA, quando da emissão das DRDHs, condicionnrá a conversão destas em outorgas mediante a

apresentação. por parte do empreendedor vencedor do leilão, do Projeto Básico dos sistemas de

eclusas. Estes deverão ser realizados nas dimensões já definidas pelo MT. e com arranjos de

projeto que deverão estar equacionados com o Ministério dos Transpones.

284, Em complemento aos encaminhamentos dados na referida reunião. o MT

encaminhou à ANA em 02 de dezembro (: Oficio nº 634/SPNT/MT que apresenta a Nota

Técnica nº 93/2009, cujo teor ratifica os encaminhamentos dados na reunião, solicitando que os

estudos de possiveis arranjos das eclusas, inclusive levantando a possibilidade de arranjos

integrados. sejam definidos com a participação do MT.

285, Assim, a proposta de condicionar a conversão da DRDH em outorga à apresentação

dos Projetos Básicos das eclusas permite que, previamente ao detalhamento dos arranjos das

calmas propostos em forma de estudos preliminares para o nlvel de Projeto Básico. sejam

definidos pelo setor elétrico e pelo setor de transportes os arranjos que apresentem maior

viabilidade técnica, econômica e ambiental para ambos. Em relação ao escopo minimo de um

Projeto Básico. destaca-se a Lei 8.666 e a Resolução nº 361/1991 do Conselho Federal de

Engenharia - CONFEA. que dispõem que o Projeto Básico deve atestar a viabilidade técnica,

econômica e ambiental da solução de engenharia proposta

286. O fato de se constar a referida condicionante já na fase de DRDH também sinaliza ao

vencedor do leilão que existirão custos na preparação dos Projetos Básicas das eelusas; e que

este deverá se articular com o setor de transportes para desenvolver os Projetos Básicos a partir

de alternativas de arranjos já equacionadas com o setor aquaviário, o que evitará revisões

onerosos nos referidos Projetos.

287. Não obstante as tratativas para equacionar & questão da implantação do potencial

hidrelétrico com o potencial hidroviário do rio Pamaiba, () disposta no An 13 da Lei 9.433

estabelece que toda outorgª deverá respeitar a manutenção de condições adequadas ao transporte

aquaviário já existente.

288, Assim. além da condução do processo de adequação dos projetos hidrelétricas aos

projetos hidroviários previstos para o rio Parnaiba, a ANA deve garantir que sejam minimamente

mann'das as condições para a navegação já existente no rio Pamaíba, identificada no documento

“A Navegação no rio Pamaiba“ (SUM-ANA). Para isso, recomenda-se que conste uma

condicionante na DRDH definindo que deverão ser mantidas as condições atuais de navegação.

adequadas ao porte de navegação existente atualmente na região, durante as fªses de construção

e operação dos empreendimentos.
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FIGURA 17 — CROQUIS COM PROPOSTAS DE ARRANJOS PARA AS ECLUSAS

LAZER

289. Os estudos apresentados não contemplaram um levantamento dos balneários

existentes. No entanto. os Estudos de Impacto Ambiental apresemam como. dentre os impactos

da implantação dos empreendimentos, a “Perda de praias de verão, quedas d'água, gotas, pontos

turísticos e de lazer por pªrte da comunidade". Dentre as medidas mitigadoras previstas no Em

para :51: impacto estão “Criar espaços alternativos para os mesmas usos dotados de infra-

estrutura urbana e com acessos regulares..,..“.

290. Assim, recomenda-se como condicionante para a conversão da DRDH em outorga a

apresentação de estudo mostrando quais os balneários existentes que serão perdidos, e quais

serão os espaços alternativos preconizados que serão implantados no seu lugar. Este estudo

poderá ser incorporado ou estar associado an Programa Básico Ambiental de cada

empreendimento.
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CONCLUSÃO

291. Tendo em vista as análises realizadas. recomenda-se a emissão das DRDl-ls. a

ANEEL, referente aos aproveitamentos hidrelétricos Ribeiro Gonçalves, Uruçuí, Cachoeira,

Estreito e Castelhano. reservando as vazões naturais atinentes, subtmidas das vazões destinadas

aos usos consuntivos, nas condições especificadas a seguir:

RIBEIRO GONÇALVES

1. coordenadas geográficas do eixo do barramento: 07° 34' 30" de latitude sul e 45° 19Y

17" de longitude oeste;

ll. nivel d'água máximo normal a montante: 243,0 m;

lll. nível d'água máximo maximorum a montante: 244,0 m;

lV. nível d'água minimo normal a montante: 240.0 m;

V. área inundada do reservatório no nivel d'água máximo normal: 238 kmº:

Vl. volume do reservatório no nivel d'água máximo normal: 3.204 limª;

Vll. vazão máxima turbinada: 280 mªls:

VIll. vazão mínima para dimensionamento do vertedor: 3.120 mª/s;

lX. vazão defiuente minima: 140 mªls

§ lª O venedor deverá ser verificado para a passagem da cheia máxima provavel.

mantendo uma borda livre em relação a crista da barragem adequada para o porte do

empreendimento:

§ 2“ 0 aan-anjo das estruturas previstas deve buscar favorecer a passagem de sedimentos,

conforme os resultados dos novos estudos de assoreamento previstos;

§ 3° 0 abastecimento de água das sedes municipais e das localidades afetados diretamente

pelo reservatório não poderão ser interrompidos em decorrência da implantação do

empreendimento, em suas fases de construção e operação;

§ 4° As áreas urbanªs e localidades deverão ser relocadas ou protegidas contra cheias com

tempo de recorrência de 50 anos, utilizando a linha de remanso que considera os efeitos do

assoreamento no reservatório;

§ 5" A infra-estrutura viária, compostª por rodovias, ferrovias e pontes, deverão ser

relocadas ou protegidas contra cheias com tempo de recorrência de [00 anos. utiliundo a

linha de remanso que considera os efeitos do assoreamento no reservatório;

§ 6ª Deverão ser mantidas as condições atuais de navegação, adequªdas ao porte de

navegação existente atualmente na região durante as fases de construção e operação do

empreendimento;
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§ 6D Deverão ser mantidas as condições atuais de navegação, adequadas ao porte de

navegação existente atualmente na região durante as fases de construção e operação do

empreendimento;

§ 7” Deverá ser removida 44% da cobertura florestal na área a ser inundada devido à

formação do reservatório, conforme preconizado no Programa de Desmatamento e

Limpeza das Áreas dos Reservatórios. de forma a evitar a degradação da qualidade da

água salvo a indicação de valores superiores dos estudos de aprofundamento da

modelagem matemática, a serem realimdos para conversão desta DRDH em outorga;

Condições gerais de operação:

1. Início do enchimento do reservatório deverá ocorrer entre os meses de janeiro e maio.

mantendo-se neste período, ajusante da barragem, a vazão mínima de 240 mªls.

Novos Estudos e Documentos Necessários para conversão da DRDH em outorga:

I. Projeto Básico do aproveitamento hidrelétrico;

ll. Detalhamento do estudo de remanso, contemplando os processos de assoreamento no

reservatório ao longo de sua vida útil;

III. Aprofundar e detalhar a modelagem matemática da qualidade de água do reservatório,

considerando a ampliação de dados primários de qualidade de agia, as fontes pontuais e

difusas de aporte de poluentes, projeções de crescimento dos usos, inventário da

vegetação da área de inundação e cenários de abatimento das cargas orgânicas e de

nutrientes, conforme especificações a serem requeridasjunto à SOF/ANA;

IV. Apresentar histórico de monitoramento da qualidade de água do reservatório de Boa

Esperança, incluindo análises atuais do lndiee de Estado Tráfico;

V. Apresentar progama especifico de saneamento integrado, incluindo realocação e

melhoria dos sistemas de esgotamento sanitário para equacionar os problemas de

qualidade de água provocados pela disposição inadequada de lixo e lançamentos in

natura de esgotos domésticos dos municípios da área de influência do reservatório,

observando os cenários de abatimento de cargas simulados e as respectivas medidas de

controle e intervenção;

Vl. Apresentar programa de compatibilização dos usos de água, atuais e futuros, corn a

qualidade de agua prevista para o reservatório, no âmbito dos programas ambientais dos

empreendimentos;

VII. Projeto Básico do sistema de eelusas, em conformidade com o disposto na Lei 8.666,

contemplando o arranjo que apresente a maior viabilidade técnica, econômica e

ambiental, que deverá ser definido em conjunto com o Ministério dos Transportes, e nas

dimensões a seguir:

Largura: l2 rn:

Comprimento; l25 m;

Calado: 3,0 m.

VIII. Plano de Contingência e de Emergência;
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[X. Levantamento dos balneários existentes a serem inundados e detalhamento dos espaços

de lazer alternativos preconizados nos Estudos de impacto Ambiental que serão

implantados no seu lugar;

X, Apresentação do detalhamento dos seguintes Programas Ambientais indicados no EIA do

empreendimento: Programa de Uso de Conservação de Entorno do Reservatório.

Programa de Monitoramento da Agua, Programa de Monitoramento de Plânetom

Zooplãncton e Macrófitas Aquáticas, Programas de Recomposição da lnfra—Btrutura

Atingido.

ESTREITO

I. coordenadas geográficas do eixo do barramento: 06° 19‘ 41" de latitude sul e 42“ 51‘

21 " de longitude oeste;

11. nivel d'água máximo normal a montante: 101,0 m;

lll. nivel dªágua máximo maximorum a montante: 102,1 m;

[V, nivel dªágua minimo normal a montante: 100,0 m;

V, área inundada do reservatório no nivel d'água máximo normal: 66.3 kmz;

Vl. volume do reservatório no nivel d'água máximo normal: 308 limª;

VH. vazão máxima turbinada: 534 mª/s;

VIII, vazão mínima para dimensionamento do vertedor: 7.245 mª/s;

IX. Operação a fio d'água, com vazões deiluentes iguais às afluentes.

§ lª O vertedor deverá ser verificado para a passagem da cheia máxima provável,

mantendo uma borda livre em relação à crista da barragem adequada para o porte do

empreendimento;

§ 2° 0 arranjo das estruturas previstas deve buscar favorecer a passagem de sedimentos,

conforme os resultados dos novos estudos de assoreamento previstos;

§ 3" O abastecimento de água das sedes municipais e das localidades afetados diretamente

pelo reservatório não poderão ser interrompidos em decorrência da implantação do

empreendimento, em suas fases de construção e operação;

§ 4° As áreas urbanas e localidades deverão ser relocadas ou protegidas contra cheias com

tempo de recorrência de 50 anos, utilizando alinha de remanso que considera os efeitos do

assoreamento no reservatório;

§ 5” A infra-estrutura viária, composta por rodovias, ferrovias e pontes, deverão ser

relocadas ou protegidas contra cheias com tempo de recorrência de 100 anos, utilizando a

linha de remanso que considera os efeitos do assoreamento no reservatório;
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§ 6º Deverão ser mantidas as condições atuais de navegação, adequadas ao porte de

navegação existente atualmente na região durante as fases de construção e operação do

empreendimento;

§ 7° Deverá ser removida 47% da cobertura florestal na área a ser inundada devido à

formação do reservatório, conforme preconizado no Programa de Desmatamento e

Limpeza das Áreas dos Reservatórios, de forma a evitar a degradação da qualidade da

água, salvo a indicação de valores superiores dos estudos de aprofundamento da

modelagem matemática, a serem realizados para conversão desta DRDH em outorga;

Condições gerais de operação:

1. Inicio do enchimento do reservatório deverá ocorrer entre os meses de janeiro e maio,

mantendo-se neste período, ajusante da barragem, a vazão minima de 240 mª/s.

Novos Estudos e Documentos Necessários para conversão da DRDH em outorga:

I.

ll,

lll.

IV.

VI.

VII.

VIII,

Projeto Básico do aproveitamento hidrelétrico:

Detalhamento do estudo de remanso, contemplando os processos de assoreamento no

reservatório ao longo de sua vida útil;

Aprofundar e detalhar a modelagem matemática da qualidade de água do reservatório,

considerando a ampliação de dados primários de qualidade de água, as fontes pontuais e

difusas de aporte de poluentes, projeções de crescimento dos usos, inventário da

vegetação da área de inundação e cenários de abatimento das cargas orgânicas e de

nutrientes, conforme especificações a serem requeridas junto à SOF/ANA;

Apresentar histórico de monitoramento da qualidade de água do reservatório de Boa

Esperançª, incluindo análises atuais do Indice de Estado Troiico;

Apresentar programa específico de saneamento integrado, incluindo realocação e

melhoria dos sistemas de esgotamento sanitário para equacionar os problemas de

qualidade de água provocados pela disposição inadequada de lixo e lançamentos in

natura de esgotos domésticos dos municipios da área de influência do reservatório,

observando os cenários de abatimento de cargas simulados e as respectivas medidas de

controle e intervenção;

Apresentar programa de compatibilização dos usos de água, atuais e futuros, com a

qualidade de água prevista para o reservatório, no âmbito dos programas ambientais dos

empreendimentos;

Projeto Básico do sistema de eclusas. em conformidade com o disposto na Lei 8.666,

contemplando o arranjo que apresente a maior viabilidade técnica, econômica e

ambiental. que deverá ser definido em conjunto com o Ministério dos Transportes, e nas

dimensões a seguir:

Largura: 12 m;

Comprimento; 125 m;

Caladoi 3,0 m.

Plano de Contingência e de Emergência;
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IX. Levantamento dos balneários existentes a serem inundados e detalhamento dos espaços

de lazer alternativos preconizados nos Estudos de Impacto Ambiental que serão

implantados no seu lugar;

X. Apresentação do detalhamento dos seguintes Programas Ambientais indicados no EIA do

empreendimento: Programa de Uso de Conservação de Entorno do Reservatório.

Programa de Monitoramento da Agua Programa de Monitoramento de Plâncton,

Zooplâncton e Macrótitas Aquáticas, Programas de Recomposição da Infra-Estrutura

Atingida.

CASTELHANO

l. coordenadas geográficas do eixo do barramento: 05“ Mª 32“ de latitude sul e 43" 05'

29" de longitude oeste;

ll, nível d'água máximo normal a montante: 86,0 rn;

lll. nivel d'água máximo maximorum a montante: 87,8 rn;

IV, nível dªágua minimo normal a montante: 85.0 rn;

V. área inundada do reservatório no nível d'água máximo normal: 76,6 ka:

VI. volume do reservatório no nivel d'água máximo normal: 444 hmª;

VII, vazão máxima turbinada: 620 mª/s;

VIII. vazão mínima para dimensionamento do vertedor: ll,321 mª/s;

IX. Operação a fio d'água, com vazões defluentes iguais às afluentes.

§ I° O vertedor deverá ser verificado para a passagem da cheia máxima provável.

mantendo uma borda livre em relação a crista da barragem adequada para o porte do

empreendimento;

§ 2" O arranjo das estruturas previstas deve buscar favorecer a passagem de sedimentos.

conforme os resultados dos novos estudos de assoreamento previstos;

§ 3o O abastecimento de água das sedes municipais e das localidades afetados diretamente

pelo reservatório não poderão ser interrompidos em decorrência da implantação do

empreendimento, em suas fases de construção e operação;

§ 4" As áreas urbanas e localidades deverão ser relocadas ou protegidas contra cheias com

tempo de recorrência de 50 anos, utilizando a linha de remanso que considera os efeitos do

assoreamento no reservatório;

§ 5" A infra-estrutura viária, composta por rodovias. ferrovias e pontes. deverão ser

relocadas ou protegidas contra cheias com tempo de recorrência de 100 anos. utilizando a

linha de remanso que considera os efeitos do assoreamento no reservatório;
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§ 6° Deverão ser mantidas as condições atuais de navegação, adequadas ao porte de

navegação existente atualmente na região durante as fases de construção e operação do

empreendimento;

§ 7° Deverá ser removida 17% da cobertura florestal na área a ser inundada devido à

formação do reservatório, conforme preconizado no Programa de Desmatamento e

Limpeza das Áreas dos Reservatórios, de forma a evitar a degradação da qualidade da

água, salvo a indicação de valores superiores dos estudos de aprofundamento da

modelagem matemática, a serem realizados para conversão desta DRDH em outorga;

Condições gerais de operação:

I. Inicio do enchimento do reservatório deverá ocorrer entre os meses de janeiro e maio,

mantendo—se neste período, ajusante da barragem, a vaúo mínima de 240 mªls.

Novos Estudos e Documentos Necessários para conversão da DRDl-I em outorga:

I.

ll.

lll.

IV.

VI.

VII.

VIII.

Projeto Básico do aproveitamento hidrelétrico:

Detalhamento do estudo de remanso, contemplando os processos de assoreamento no

reservatório ao longo de sua vida útil;

Aprofundar e detalhar a modelagem matemática da qualidade de água do reservatório,

considerando a ampliação de dados primários de qualidade de água, as fontes pontuais e

difusas de aporte de poluentes, projeções de crescimento dos usos, inventário da

vegetação da área de inundação e cenários de abatimento das cargas orgânicas e de

nutrientes, conforme especificações a serem requeridas junto à SOF/ANA;

Apresentar histórico de monitoramento da qualidade de água do reservatório de Boa

Esperança, incluindo análises atuais do indice de Estado Tráfico;

Apresentar programa especifico de saneamento integrado, incluindo realocação e

melhoria dos sistemas de esgotamento sanitário para equacionar os problemas de

qualidade de água provocados pela disposição inadequada de lixo e lançamentos in

natura de esgotos domésticos dos municípios da área de influência do reservatório,

observando os cenários de abatimento de cargas simulados e as respectivas medidas de

controle e intervenção;

Apresentar programa de compatibilização dos usos de água, atuais e futuros. com a

qualidade de água prevista para o reservatório, no âmbito dos programas ambientais dos

empreendimentos;

Projeto Básico do sistema de eclusas. em conformidade com o disposto na Lei 8.666,

contemplando o arranjo que apresente a maior viabilidade técnica, econômica e

ambiental, que deverá ser definido em conjunto com o Ministério dos Transportes, e nas

dimensões a seguir:

Largura: 12 m;

Comprimento; 125 m;

Calado: 3,0 m.

Plano de Contingência e de Emergência;
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IX. Levantamento dos balneários existentes a serem inundados e detalhamento dos espaços

de lazer alternativos preconizados nos Estudos de Impacto Ambiental que serão

implantados no seu lugar;

X, Apresentação de detalhamento dos seguintes Programas Ambientais indicados no EIA do

empreendimento: Programa de Uso de Conservação de Entorno do Reservatório.

Programa de Monitoramento da Água. Programa de Monitoramento de Pláncton.

Zooplâncton e Macrótitas Aquáticas, Programas de Recomposição da Infra—Estrutura

Atingida.

Atenciosamente.

BRUNO COLLISCHONN PATRÍCIA REJANE GOMES PEREIRA

Especialista em Recursos Hídricos Especialista em Recursos Hídricos ,)

RUBENS MACIEL WANDERLEY MÁRCIO TAVARES NÓBREGA

Especialista em Recursos Hidricos Especialista em Recursos Hídricos - NHI

ANDRÉ RAYMUNDO PANTE

Especialista em Recursos Hídricos

Gerente de Regrlaçãc

De acordo.

FRANCISCO LOPES VIANA

Superintendente de Outorga e Fiscalização
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SUPERINTENDENCIA N0 PIAUÍ

M

MEMO N°423l2010 — GABINETE Teresma—(PI), 08 de Junho de 2010

MMA - IBAMA

Documento:

02001 .008153/2010-09

Dataflflm

Ao: Diretor da DILIQ/IBAMA/Brasilia-DF

Dr. Pedro Alberto Bignelli

Assunto: Encaminha Ofício do MPF/PR/PI

I. Considerando que o processo sobre o licenciamento das usinas hidrelétricas no Rio

Pamaíba encontra-se tramitando nessa Diretoria, encaminhamos-lhe, para apreciação, o

Oficio nº 150/2010/MAA/GAB/PRPI, de 01.06.10.

2. Por oportuno, informamos que estamos dando ciência desse encaminhamento ao

Procurador signatário do documento.

Atenciosamente,

  ROMILDO DO MAFRA

Superinte ent do IBAMA/PI
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' l * ÚBLICO FEDERAL

ública no Estado do Piauí

Ofício nª 150/2010/MAA/GAB/PRPI

Teresina. 01 de junho de 2010.

Ilmo. Senhor

ROMILDO MACEDO MAFRA

Superintendente

iBAMA/PI

Teresina/Pl

Referência: Inquérito Civil Público MPFIPRIPI 1.27.000.000531I2010-83

Senhor Superintendente,

Para instruir o inquérito civil público de número acima indicado,

requisito a V. Sa. enviar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei Complementar 75/93, an.

8°, II), informações atualizadas sobre a análise no âmbito dessa autarquia dos EIA/RIMA

relativos à consimçâo de 05 (cinco) usinas hidrelétricas no Rio Parnaíba; bem como o

c envio de cópias integrais desses relatórios, com todos os seus anexos.

Atenciosamente, /

.l/

co A rélio Adão

Procurador da República
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Ao Senhor,

Severino Moraes

,

Gerente do Departamento do Meio Ambiente da CHESF

»

Cum Cópia: Antônio Hernandes Torres Júnior — Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica

Substituto - CGENEÍDILICI IBA
MA

Assunto: comunica sobre a existência de processo de tombamento federal do conjunto histórico e l

paisagístico de Amarante

Senhor Gerente,

Considemndo que esta Superintendência do IPHAN no Piaui vem planejando desde 2007 o t

tombamento federal do conjunto histórico e paisagístico de Amarante, situada na margem do rio Parnaiba,

, como um dos sete núcleos urbanos do Piaui (Parnaiba, Pimcumca, Ca
mpo Maior, Oeiras, Amarante, Pedro

(" II e Teresina) testemunhas da ocupação do interior do Brasil durante os séculos XVIII e XIX, visando a

formação de uma rede do patrimônio cultural brasileiro no estado;
1

Considerando que este processo de proteção e fonnação da rede do Patrimônio Cultural Brasileiro

no Piauí foi iniciado pelas cidades do século XVIII, como Parnaíba e Piracuruca, cujos dossiês de

tombamento se encontram em estágio mais avançado de desenvolvimento e Hamitação no IPHAN, a

primeira tendo já passado por aprovação unânime do Conselho do Patrimônio Cultural em 1 1/09/2008 e a l

segunda em tombamento provisório por edital;

Considerando que em 2007 foram contratados por meio de processo licitatório os serviços de ,

levantamento de infomações sobre o núcleo urbano de Amarante a fim de subsidiar a proposta de ,

tombamento federal, assim como os de Pedro [I, Campo Maior e Teresina;

‘ Considerando que estes serviços foram executados durante o ano de 2008 e entregues no final deste

ano, tendo sido realizada audiência pública em 2009 para informar a população da cidade de Amarante

“& sobre os estudos e a proposta de tombamento federal e colher subsidios para aperfeiçoamento desta *

proteção;

Considerando as obras das hidrelétricas previstas pelo Programa de Aceleração do Crescimento

PAC para o rio Parnaiba, especialmente a barragem de Castelhano que vai provocar a elevação do nível das

águas do rio Parnaíba, às margens do núcleo urbano de Amarante, objeto da proposta de tombamento

federal ora em desenvolvimento;

Considerando que tivemos acesso a esta infonnacão so recentemente a partir de participação de

representante desta Superintendência em algumas das audiências públicas realizadas no Piauí, no inicio de

março, para as quais não recebemos convite e quando tivemos acesso às cópias dos respectivos

EIA/RNAs;
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Considerando o incontestável valor cultural deste núcleo urbano, facilmente constatado in loco r

especialista do campo patrimonial ou uma pesquisa bibliográfica cuidadosa inclusive pela existência de

inventário de conhecimento realizado desde 1997 nos órgãos de preservação federal e estadual (]PAC—PL

realizado pela Fundec e IPHAN) e pelos tombamentos individuais de imoveis localizados nas

proximidades do rio pelo Estado, caso da Casa Odilon Nunes e a Casa dos Azulejos;

Considerando que a empresa responsável pela elaboração dos estudos ambientais jamais procurou

esta Superintendência para se informar sobre a existência de proposta de proteção federal para este núcleo

urbano de relevante valor histórico e paisagístico,

Wmos informa-lo de que o conjunto histórico e paisagístico de Amarante possui processo

administrativo aberto sob o número 01402000381/2009-11 visando a instmção da sua proposta de

proteção, que se encontra em fase final de conclusão, tendo definido perímetro de tombamento que engloba

do alto da escadaria Da Costa e Silva, proximidades do amigo Mercado Público, atual Prefeitura Municipal

de Amarante, ate' a margem do rio Parnaíba e perímetro de entorno que se estende para além da margem

a oposta do rio, no estado do Maranhão, protegendo os chapadões da Serra de São Francisco

* Tendo em vista a relevância deste patrimônio cultural brasileiro que não foi devidamente

considerado no EIA/RIMA de Castelhano solicitamos a complementação e atualização dos estudos quanto

r aos impactos da construção desta barragem sobre este patrimônio como condição para a obtenção das

 

licenças ambientais previstas em lei.

A tim de ilustrar as considerações feitas acima encaminhamos, em anexo, um exemplar do nº 43 da

revista Presença, de 2009, órgão do Conselho Estadual de Cultura e da Fundação Cultural do Piauí, com

artigos sobre o valor cultural de interesse para preservação no âmbito federal do acervo arquitetônico,

urbanístico e pai sagistico e memória social de Amarante bem como o artigo intitulado “Em defesa de

Amarante” do membro da Academia Brasileira de Letras, Alberto da Costa e Silva, publicado no Diário do

Povo, em 25 de março de 2010,

No último artigo depreende—se o quanto e' essencial o cumprimento da missão do IPHAN na defesa

do conjunto histórico e paisagístico de Amarante, incluindo este tesouro na agenda de desenvolvimento da

A e região e do pais. Desta forma, temos a certeza de contar com a compreensão e o concurso desm

conceituada empresa para tornar realidade esta expectativa, pois com diz Alberto da Costa e Silva “Quem

não cuida do que foi inventivo, afortunado e harmonioso em seu passado não merece o futuro,“

Atenciosamente,
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Uma arquitetura de “pura expressão popu-

lar". Assim é descrita a arquitetura civil do século

XIX da cidade de Amarante pelo pesquisador Pau-

lo Thedim Barreto, quando esteve no Piauí a ser—

viço do IPHAN nos seus primeiros anos de exist

tência, ainda na década de 30 do século passado,

Uma arquitetura de amplos telhados estru—

turados por troncos de carnaúba, de aparência

agradável e em harmonia com o meia. Assim é

Amarante, este sítio histórico que tem desafiado ()

tempo no aguardo do seu reconhecimento, pelo po—

der público, como expressão cultural dos habitan—

tes desta região e formadores da nação brasileira.

  

  
Cutulra, Mmeorza e

Identidade da Cidade

«deAmarante
Olavo Pereira da Silva e Claudiana Cruz dos Anjos

Fotos: Acervo IPHAN/Pl; Margareth Leite e Carvalho Engenharia Ltda.

Para efetivar este reconhecimento a Superin—

tendência do IPHAN no Piauí realizou os levanta-

mentos, diagnósticos e estudos necessários para a

conclusão do processo de tombamento federal do

Conjunto Histórico e Paisagístico de Amarante.

Este artigo apresenta algumas das motivações que

levaram à realização deste projeto e busca difundir

a importância desta ação de valorização do patri-

mônio cultural brasileiro,

A antiga vila de São Gonçalo do Amarante

fazia parte de uma rede de vilas condicionadas aos

criatórios de gado bovino e à navegação fluvial e

não de um projeto isolado. Nesse espaço público,

 





cumento legítimo de caracteriza 'o (]

cidade, escala, estética e história dehnem assim o
valor cultural do conjunto arquitetônico de Ama-
rante. De notáveis intenções plásticas, em uso da
população e ainda em bom estado de conservação,
embora com perdas irreparáveis provocadas pelo
espírito desatento de admin tradores da coisa
pública, o sentido social desse ambiente expressa
a qualidade de vida local. ,

Adimen 'o social desse acervo pode ser afe—
rida pela existência das unidades que símbol . m
tradições locais do habitar e. (' nstruir e. pela inte
pretação do significado histórico, arquitetônico e
paisagístico do ao ' nto. Ne. e sentido, podemos
entender as casas e ruas antigas de Amarante, não
como unidades estanques, mas como um conjunto

indissociável.

Nesse núcleo podemos apreender as bases de
transmutação do organismo rural para o urbano
apoiadas em virtudes teológicas do agreste e na
arquitetura vernacular ajustada ao parcelamento
irregular, herança de .“Jitigos domínios terr oriais.

Nesse espaço de ideologia política e so ' ].
estão materializados a natureza rural e princípios
reguladores prescritos pelas 01 ens régias. Em que
pese o distanciamento da Igreja de São Gonçalo em

u-Iiu. t ao núcleo amigo, se destacam o ordenamen—

to do templo com a praça fronteira, expres

simbolismo ( islão, enquanto a malha o' 'oºgonl
confirma a estética da ordenação geomét ca. ' '

Amarante, situada na margem do Parnaíba,
antigo porto de escala de entrada no sertão, afas-

tada do eixo de ligação entre Teresina e o sul do
Estado, só recentemente absorveu as mazelas do

movimento rodoviario. No que esse ambiente possa

remeter a magem da cidade antiga, o uso tem sido
o mais forte aliado na preservação desses espaços.

O conjunto arquitetônico em causa não
constitui espaço residual, ma espaço público em
completa integração com as propriedades priva—
das, )mo que extensões das morad l . das salas

de visitas, de estar, de receber, de encontros, de

negócios. lugar onde acontece grande parte da vida

pública. Uso e conservação atuais atestam essa
compatibilidade funcional e essa interdependência

social. Por trás das fachadas, algumas recobert s de

escorias produzidas pelo alheamento, atitudes im

prowsadas ou descompromissadas, encontram—se
os fundamentos sociais, econômicos e culturais que

alieerçam a dade. Nas esquadrias, nas ferragens

de forja rudimentar, nas pedras de embasamento,

nos lajedos dos pi os, nos muros, as referências

de uma arquitetura e de um estilo de vida urbana.

, acervo, em que pese as descaractenza- 





   ções ocorridas, encontra—se em boas condições de

preservação. As alterações encontradas refletem ne-

cessidades de uso, apontando para a potencialidade

& do organismo urbano, mas também para a prática

de intervenções pouco criten'osas, em se tratando

da manutenção da paisagem tradicional. Algumas

intervenções, notadamente em casas comerciais,

estampam a indiferença dos proprietários para com

esse acervo. Mas, a maioria das obras expressa o

cuidado com o patrimônio imobiliário, ainda que

refletindo a falta de uma orientação técnica voltada

para a questão da preservação do acervo arquitetô-

nico e urbanístico.

No sítio histórico de Amarante as casas apre-

sentam grandes dimensionamentos, () querem leva—

de à subdivisão delas em duas e a até três unidades. "

Isso demonstra o potencial dessas casas enquanto

moradia, mas também a substituição de um estilo

de vida exuberante por uma outra forma de apro-

Wriação, nisso se veem adaptações de qualidade

&aiscntivel. De um lado, esse quadro mostra ainda

certo equilíbrio entre os valores dos terrenos e das

edificações, mas também a fragilidade das tramas

de organização do solo, em que as antigas edifica—

ções estão sendo substituídas por novos padrões.

A formatação dos lotes, voltados para as ruas

  

que descem ao Rio, repete a implantação exercita-

da em Teresina, conârmando o adensamento de

caráter urbano.

As edificações conservam a estruturação

arquitetônica tradicional e, consequentemente,

um registro da trajetória da origem e evolução

da cidade, com exemplares de interesse artístico

de épocas distintas. O agrupamento, bastante

sequencial, confirma a linha evolutiva do espaço

urbano. Nesse contexto, algumas dessas casas já

têm o reconhecimento local e regional enquanto

referências históricas, por terem sido moradias

de vultos locais. Não obstante, é o conjunto que

confere maior qualidade artística e paisagística.

0 equilíbrio entre os valores comerciais do

solo e das edificações pode ser aferido pela boa ocor-

rência de obras e especialmente pela permanência

de volumetrias das estruturas do passado. Não se

veem imóveis abandonados, no entanto, há edifi—

cações em processo de arruinamento e mesmo em

ruínas. Não por falta de interesse dos proprietários,

mas por diliculdades econômicas de manutenção.

Não obstante () capeamento asfáltico de algu-

mas ruas, alguns trechos ainda preservam a pedra

quebrada e o paralelepípedo. São frequentes os

passeios alteados, resultado de nivelamento das ear

lhas quando da pavimentação desses logradouros

gerando degraus nas extremidades e [mineiros as

entradas das cas; _. Alguns receberam acabamen-

to em tijolos, pedra ou ) cimentados. Outros

exibem revestimentos cscorregadios, quando não

com acentuada inclinação que inviabiliza a pró—

pria funçao. Outros estão sendo adaptados para

estacionamento do veiculos. Em quase todos se

encontram rampas para cadeirantes ou para motos

e bicicletas, por vezes resultando em arranjos que

comprometem o uso do pedestre. Nas quinas dos

passeios, são ainda encontrados cepos tincados ao

chi-101mm proteção dos mesmos. Os passeios ainda

 

  

   





 

são usados como local, de estar, principalmente à

noite, quando se colocam‘cadeiras 'em roda para

conversas. O tráfego de veiculos peSados é motivo

de preocupação, menos pelo que causa ao trânsito,

que pelo que repercute nas estruturas das casas.

A margem do Rio Parnaíba oferece um ce-

nário particular ao sitio; encontra-se ajardinada e

provida de bancos de alvenaria e gradil de proteção,

passeios revestidos de lajes e pequenas vendas de

bebidas,jogos e instalações sanitárias; no entanto, é

pouco utilizada e recebe o lixo das casas. Em alguns

pontos foram instaladas rampas e escadarias para

acesso às embarcações.

Amais forte demonstração da perturbação na

área antiga de Amarante vem da construção de imó-

veis projetados sem maior acuidade a homogenei-

dade da paisagem tradicional, Seguem as legendas

comerciais que buscam no superdimensionamento

dos letreiros e na agressividade de cores um modo

de justificar a venda e qualificar os produtos. No

que a intensa palheta, que agora realça o ambiente

urbano, possa representar um desejo coletivo de va—

lorização das casas, o acentuado colorido expressa

os limites dos imóveis. 0 uso de portões metálicos

e de grades de ferro nos vãos internos e externos

reflete as questões de segurança que afligem os

moradores. A instalação de relógios de medição de

energia, telefones públicos e centrais de telefonia

também reflete a despreocupação com os passeios

e imóveis fronteiras.

Por outro lado, a renovação indiscriminada

nesse ambiente também aponta para a prosperi-

dade local. Do ponto de vista histórico é indício de

desestabilização, exigindo dos organismos afins

uma solução capaz de estancar o processo de perda.

& As edificações já apresentam alto índice de refor—

- mas e alterações. Já se veem sinais de substituição

da função residencial por atividades de comércio

ou serw'ço. Mas boa parte dos proprietários ainda

mora nessas casas. Grande parte delas conserva

a estruturação tradicional, enquanto o equilíbrio

entre os valores dos terrenos e das edificações

reflete uma certa estabilidade no modo de vida e,

consequentemente, a valorização dos imóveis. É

essa interação tisico—social-econômica que sustenta

a permanência de uma paisagem peculiar.

' O interesse de preservação desse conjunto

encontra amparo na tipologia de suas casas, em

que se destaca a peculiar tipologia das casas de

* residência-comérciofe-rancho. Agrupadas por in-

terdependência fisica, social e econômica, a elas se

L somam as áreas verdes das praças, o alinhamento

da malha viária, a textura dos passeios, a continui—

dadé‘das cumeeiras, o equilíbrio entre a volumetria

' das coberturas e o parcelamento dos terrenos. São

eseselementos do tecido urbano original que
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foijam a fundamentação urbanística “psd

a proteção oficial.

Entendido esse acervo como o melhor te

temunho de identidade da cidade, sua proteção

representará um passo decisivo para a valorização

e permanência dessas estruturas.

Para uma expressão mais nítida de nossa

especificidade regional, em que se distinguem nes—

sas áreas edificações de interesse de preservação

de outras que participam pela proximidade, valor

histórico, interesse volumétrico ou paisagístico, não

se dissociam as manifestações culturais e religiosas

que marcam esses lugares, Dentre elas destacam—se

o Reisado; o Bumba-meu-boi; o Cavalo Piancó; 0

Pagode; a Marujada; as Rodas de São Gonçalo e os

Folguedos Juninos. A esses componentes materiais

e espirituais aliam—se as exuberantes paisagens do

Rio Parnaíba com montes maranhenses aos fundos,

do Canindé (: do Mulato. Além de artesanato carac—

terístico que nos ajuda a uma percepção mais ampla

desse complexo de notável potencial de exploração

de turismo cultural.

Embora posterior às vilas de D. José I, Ama—

rante articula—se pela origem e expressãourbanística

ao macróbonjunto de cidades do Piaui dos séculos

XVIII e XIX, cuja preservação oficial foi desenca-

deada com o recente tombamento de Parnaiba pelo

IPHAN. Tal rewnhecimento pode ser considerado

o passo inicial para a salvaguarda dessa rede de mi-

cleos urbanos assentados na Capitania de' São José

do Piaui. Nesse processo, a legislação de proteção

municipal de Amarante representa um instrumento

de reforça a ação de proteção desse acervo,

acervo que persiste em sobreviver e que se traduz

como uma das maiores provas de nossa identidade.

Esse tipo de ação de proteção, sem maior ônus para

os proprietários, senão o da valorização do conjunto

enquanto atestado de qualidade para a permanên ia

, PATRIMONIO HISTORICO
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da função residencial, é ação que dignifica e enobrece

a cidade. Nesse caso, o tombamento encontra maior

respaldo na história dopovoamento desse território

e nas massas que configuram esses conjuntos.

Conquanto o critério da excepcionalidade

possa atingir dimensões conceituais as mais di-

versas na classificação de conjuntos urbanos, o

fundamento social, histórico e paisagístico impõe

a sua preservação, evitando a perda irreparável.

A proteção do conjunto histórico e urbanis—

tico de Amarante será ainda uma forma de estabi-

lização e de valorização desse complexo como um

todo, posto ainda que o mesmo se acha ameaçado

pelas transformações urbanas impressas em atitu—

des descompromissadas com as raízes tradicionais.

   ao significado urbanístico desses espaços. Tal prote-

ção pode ainda ser entendida comohomenagem aos

primeiros habitantes que formataram essa cidade

u ainda de vultos ilustres dessa terra.

Além de todas as motivações apontadas, a

salvaguarda do sitio histórico e paisagístico de

Amarante fortalecerá o sistema do patrimônio culv

rural que o IPHAN » Superintendência Estadual do

Piauí pretende implantar no Estado com a proteção

de uma rede de núcleos urbanos. Assim, o sistema

representa um instrumento de gestão patrimonial

integrada a planos consequentes de desenvolvi—

mento estratégico a serem definidos a partir das

potencialidades específicas de cada localidade.

Nesse contexto, o PAC — Cidades Históricas,

lançado em dezembro de 2009 pelo presidente da

República, em Ouro Preto—MG, reflete o avanço

da Política de Patrimônio que o Brasil vem desen—

volvendo nos últimos anos. Trata-se de uma ação

governamental, que inclui instituições federais e

estaduais, para apoiar o desenvolvimento, a re-

 

Manifestações eesas que se aproximam indiferentes

  

   

cuperação e a revitalização das cidades históricas

do país. 0 programa atuará em todos os esta os

brasileiros, não só para restaurar monumentos ‘

protegidos, mas para promover a melhoria da

qualidade de vida, o desenvolvimento econômico e

social por meio da requalificação urbanística, me-

lhoria da infraestrutura urbana e social, suporte às

cadeias produtivas locais e promoção do patrimônio

cultural — além de diversas outras ações definidas a

partir das prioridades estabelecidas pelos próprios

municipios beneficiados.

Das 173 cidades históricas protegidas e em

processo de proteção habilitadas a participar do

programa, o Piauí conta com sete cidades, e entre

elas está a cidade de Amarante; no entanto, esta

não figura entre as quatro cidades que atenderam

à chamada pública realizada pelo IPHAN.

Amarante ficou à margem do processo de

planejamento das ações estratégicas de desen-

volvimento social, econômico e cultural para os

próximos dois anos iniciado em todo o Brasil no

segundo semestre de 2009,

As cidades de Pedro II, Parnaíba, Teresina e

Oeiras poderão contar em 2010 com recursos para a

* preservação e reabilitação de seus núcleos e bairros

históricos; valorização e promoção das expressões

culturais de seus habitantes; para melhoria da infraes-

trutura urbana, mis como pavimentação, saneamento,

mobilidade urbana, segurança, turismo, fomento

às cadeias produtivas locais; além de financiamen-

to e subsídios do IPHAN para imóveis privados.

Amarante guarda um potencial social e cultu—

ral importantíssimo que deverá ser desenvolvido e

integrado às políticas públicas de cultura desenvol—

vidas no Pais. Esperamos que o amor da sociedade

amarantina por sua cidade e pela herança de seus

antepassados incentive () poder público municipal

a se integrar na luta pela preservação da memória
e da identidade piauiense.

Aproteção oficial de Amarante e sua inclusão

no PAC — Cidades Históricas tem o caráter simbólico

de reforçar a identidade coletiva e o sentido prático
de garantir às gerações futuras a permanência do
que de melhor se produziu de arquitetura e urba—
nismo em Amarante nos séculos XIX e XX.

Texto integrante do levantamento de dados urba—
nísticos sobre o sitio histórico e paisagístico deAmarante
realizado pela Superintendência Estadual do IPHAN/
PI, através da empresa 0.17. Arquitetura, para subsidiar
o estudo para tombamento federal do sítio histórico &
paisagístico de Amarante.

 

* olavo Pereira da Silva é arquiteto urbanista e especialista
em restauração e conservação de monumentos históricos e
Claudiana Cruz dos Anjos é arquiteta urbanista e chefe da

Divisão Técnica do IPHAN/PI.

 





Amarante nasceu para crescer e mudar os

rumos da economia do Piauí. A transferência da

Vila de São Gonçalo para a cidade foi o primeiro

passo dado no sentido de desenvolver aquela região

do Estado.

A construção de armazéns, & abenura de

novas ruas e a chegada de casas importantes da Vila

Vizinha motivaram a migração de famílias inteiras

para :1 nova cidade. Ajudaram a construir Ama—

rante os Ribeiro Gonçalves, os Mendes, os Pinto

de Moura, os Sobral, os Vílarinhos, os Nunes, os

Carvalhos, os Noronlias, os Campelos, os Lix-as, os

Almeidas, os Guimarães.

A posição privilegiada, como centro de

distribuição ao sul do Maranhão e Piauí e norte de

Goiás, proporcionou crescimento rápido e atraiu

comerciantes de São Luis e até empresários es-

trangeiros.

O pioneirismo é uma das marcas de Ama-

rante. A cidade foi a primeira do Piauí a ter lavan—

dex—ias a vapor e a primeira a utilizar equipamentos

para () beneficiamento da borracha.

  

“A minha terra é um ,

É um céu sob outro céu tão lim

Que eterno sonho azul parece estar sonhandº

Sobre O vale natal, que o seio à luz descerrà

(Amarante, Da Costa e Silva)

 

Natacha Maranhão*

ENCANTO PELAS LETRAS

A cidade cresceu de forma rápida também

no campo intelectual. Apesar de Da Costa e Silva

ser o primeiro nome que vem à mente quando se

fala om Amarante, 0 primeiro poeta a se destacar

naquela Cidade foi Joaquim Ribeiro Gonçalves,

natural dc Regeneração, que mudou—se para lá

com os pais.

É a terra do

historiador Odilon

Nunes, autor de 0

Piauí na História

e Pesquisas para a

História do Piauí,

e fundador do Gi?

násio Amarantino. '

Também ali

nasceu o antropó-

logo e poeta Clóvis

Moura, nossa rcfe— «

rência nacional nos

estudos de africanu- '  
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rante à época, Simão de Moura Fé, apresemumd ”ª:
suas despedidas e agradecendo—lhe'a colaboraçao»
ao governo daquele eminente homem público. --

  

  

  

                    

  

            

   

 

logia, autor, dentre outras, doDicionáriodaEscravi—

dão Negra no Brasil, Rebelíões na Senzala e outras

que enriquecem o nosso patrimônio cultural.

Amarante também teve papel importan-
te para a imprensa do Estado. Por lá circularam

os jornais OAmarante, de 1876; seguido por O

Amar-amina, em 1882, e, já em 1902, surgiram O

Eco Juvenil e O Operária. Data do mesmo ano o
“h, primeiro órgão de divulgação da doutrina espírita

no Piauí,A Cruz, também criado na cidade.

Da Costa e Silva editou naquela cidade o
jornalzinho Oldeal, bem como a revistaAmarante,

órgão de divulgação do grêmio literário amaranti—

no,junto com ojurista Eduardo Olímpio Ferreira e

o poeta Vitor Martins, no início do século passado.

  

MIMBÓ

Amarante guarda ainda outro tesouro: a
comunidade quilombola Mimbó, que fica a 16km da
cidade e é formada por descendentes derescravos.

Eles vivem basicamente da agricultural, mas.
aos poucos sua história vem mudando. Osjovens do
Mimbó entraram no mundo digital e hoje ocupam—
se em registrar seu cotidianó e mostrá—lo ao mundo . '
através da internet.

DESTAQUE NA—

CIONAL

O (1 o c u —

. mento histórico

que ilustra esta

página da Revista

" evidencia a impor—

tância da cidade

« de Amarante no

» cenário político na—

cional, mediante a

qual o Presidente

da República, Jus-

' celino Kubitschek
de Oliveira, o inolvidáveicriador de Brasilia, a nova
capital do pais, que a 21 de, abril do ano de 2010
perfaz cinquentª anos de vida, ao deixar a chefia
suprema—(,da nação; dirige-seno prefeito de Ama-

  

         

  

      

 

    





 

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MMda Mãomm:

mm Brasileiro do Máo Ambiente : dos Recursos Num-ais Renováveis V IBAMA

SCEN Trecho 02. macio Sede Bloco A. lº Andªr, EnsiIin/DF CEP: 10318-900

Tel: (6|) 3316.1212 » m1 1595 — Fu: (51) 3225.0564, URL: hgp://www.ibama.gov,br

Oficio n°LL6I2010 — CGENE/DILIC/IBAMA

Brasilia, 16 julho de 2010.

Ao Senhor

MARCOS FREITAS

Coordenador Executivo do Instituto Virtual Internacional de Mudanças Globais — IVIG

COPPE/UFRJ - Complexo do CETS

Av. Pedro Calmon, s/nº - Prédio anexo ao Centro de Tecnologia

Cidade Universitária - Ilha do Fundão

21 .945—970 - Rio de Janeiro-RJ

Assunto: Nota Técnica

Senhor Coordenador,

1. Considerando o Acordo de Cooperação Técnica firmado entre a COPPE-RJ e o IBAMA,

solicito complementação da Nota Técnica referente aos processos nº 02001 .002988/2004-

07 do AHE Cachoeira; nº 02001.002989/2004—43 do AHE Estreito;

02001.002984/2004—11 do AHE Castelhanos; nº 02001.002987/2004—54 do AHE Uruçuí;

e nª 02001.002986/2004-18 do AHE Ribeiro Gonçalves, reiterada através do Oficio n°

1 10/2010 — CGENE/DILIC/[BAMA.

2. A complementação deverá discursar sobre a possível influência na dinâmica dos Lençóis

Maranhenses devido a modificação do aporte de sedimentos no delta do Parnaíba com a

construção e operação dos referidos aproveitamentos em cascata.

3. Deverá ser manifestado, de forma conclusiva, se há viabilidade dos empreendimentos

nesse aspecto.

4. Para quaisquer esclarecimentos entrar em contato com a Coordenação de Energia

Hidrelétrica por meio do telefone: 61.3316.1595.

Atenciosamente,
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9&(91Wm ”&, COM-'É

MMAvIBAMA 9W AQ ªnl] 7V
Documento:

b ,,
chesf 02001.01§137/2010—64 Mm rcmªus—bªnhªm , Recife, 15 dejulho de BOM)

Delmª/ªlº

CE—DMA-13212010

Ao

Sr. Guilherme de Almeida

Coordenador Geral Dhiraestrutura de Energia Elétrica - OGENE

Instituto Brasileiro do MeioAmbiente e dos Recursos Naturais Renováveis — lBAMA

SCEN Trecho 2 --Edf. Sede do IBAMA
7oa1eeoo BraSIIIa-DF

A , W) ô Io

mm

OOHIDICGENE/muc/IMMA
Assume: Entrega dos Videos e Tame/i963 das Audiências Públicas sobre os
aprgyeitamentos hidrelétricas do rio Pamalbª: AHE Ribeiro Gonçalves e Unha de Transmissão

230 kV, AHE Uruçuí e Linha de Transmissão 230 kV. AHE Cachoeira e Linha de Transmissão 69 kV,
AHE Estreito e Unha de Transmissão 230 kV, AHE Castelhano e Linha de Transmissão 230 kV.

  

Processos: nº 02001002986I2m4-18 AHE Ribeiro Gonçalves, nº 02001002987/2004—54 AHE
Uruçuí; nº 02001002988I2004-07 AHE Cachoeira, nª 02001me AHE Estreia:, nª
010010029W2004-11 AHE Castelhano.

Prezado Senhor,

Vimos por meio desta protouxar juno ao IBAMA a entrega do rnawrial referente aos vídeos e
as transcrições, na íntegra, das dez Audiências Públicas ledhades no período entre 20/02 a
10/03/2010, nos municípios do Maranhão e Piauí diremmeme afe‘lados pelos
empreendimentos acima mencionados. O material entregue encontra-se relacionado a seguir.

 

  

  

 

     

   

  

  

Miéncias Públicas - AHEs Parnaiba

Aproveitamento . Data da

Human-co V'ºººª
mmm Izm- nvmeovozAHE Ribeiro Gonçª“

RibeimGonçelves (Pl) DVD 1 e DVD 2

mm— ovmeovoz
AHE Umçuí Benedito Lele (MA) 25/2/2010 DVD 1 e DVD 2

SfioFéfixdeBalsasMA) 27/2201!) DVD1eDVDZ

Fl , o(PI) "3/2010 DVD1.D\;D2eDVD

AHE Cachoeira

BªrãodeGrajnú (MA) DVD1eDVD22/3/2010

—-mn=- ovm e ovmAHE Estreito .
São Franca» do Maranhão (MA)W DVD 1 em 2

Palmeiras (Pl) 7/3/2010 DVD 1 e DVD 2
AHE Castelhano

ovo 1 e ovo 2
AHE Ribeim Gonçalves,

AHE Uruçuí, AHE ,

cªchºeirª, AHE 55mm, Temna (PI) 10/3/2010 DVD 1 e DVD 2

e AHE Castelhano.
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'o para quaisquer esclarecimentos.
RW-

 

    

WSeverinoGo ' .: '

Gerente do I ua ,. Meio Ambiente — DMA

, ª São ancísou - CHESF
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SERVICO PÚBLICO FEDERAL

Mininkio do Mdamm

MmaniHnandommedmRmNmWw‘ArlBAMA

sem Trecho oz, Edifício Sede, Bloco & lª Andar. mmm/Dr ca»: 70313-900

Tel: (61) 3316.1212 - uma] 1595 - Fax: (51) 33151 173 , um.: htmzl/wwwjbammgovbr

Oflcio nº 1 12/2010 — COHID/CGENE/DlLIC/IBAMA

Brasilia, 22 de julho de 2010.

Ao Senhor

MARCOS FREITAS

Coordenador Executivo do Instituto Virtual Internacional de Mudanças Globais » IVIG

COPPE/UFRJ - Complexo do CETS

Av. Pedro Calmon, s/n° - Prédio anexo ao Centro de Tecnologia

Cidade Universitária - Ilha do Fundão

21.945—970 - Rio de Janeiro-RJ

Assunto: Nota Técnica

Senhor Coordenador,

1. Em relação ao Acordo de Cooperação Técnica firmado entre & COPPE-RJ e o IBAMA,

relativo à análise dos estudos referentes aos ptocessos n" 02001.002988/2004—07 do AHE

Cachoeira; nº 02001.002989/2004-43 do AHE Estreito; nº 02001.002984/2004—11 do AHE

Castelhanos; nº 02001.002987/2004-54 do AHE Uruçuí; e nº 02001.002986/2004—18 do

AHE Ribeiro Gonçalves constatou-se a ausência o seguinte:

. MEIO BIÓTICO

Volume ll - Diagnóstico Ambiental

Tomo I: .

Capítulo 3: Area de Abrangência Regional do Meio Bio’tz'co (Fauna Aquática).

Tomo II: ,

Capítulo 6: Area de Influência Indireta do Meio Bío'tico:

- Item 6.2: Ecossistemas Aquáticos.

Tomo III:

- Item 9.2.4.3: Comunidades Aquáticas

- Item 9.3: Ecossistemas Aquáticos, Vertebrados

Avaliar a alteração da carga de sedimentos transportadas sobre os ecossistemas

aquáticos na região do delta do Parnaíba.

Volume IV - Análise Integrada, Impactos, Prognósticos e Planos Ambientais.

Capítulo 1: Análise Ambiental Integrada. Analisar o texto cam énfase nafauna terrestre

e aquática.

Capítulo 2: Identificacfio, Caracterização e Avaliação de Impactos Ambientais. Analisar

os impactos previstos para a fizuna terrestre, as medidas mítigadoras propostas e os

programas ambientais relacionadas.

Capítulo 4: Planos e Programas e Projetos Ambientais.

].
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as. 796

Proc : Oº/

Rubi

. MEIO FÍSICO

Volume II — Tom: I, II 2 III refizrente aos seguintes tópicos — Geologia;

Geomorfologia; Pedalagia; Aptidão Agrícola das Terras; Susceptibílidade à Erosão dos

Solos.

Volume III — item 5.2. Diagnóstico do Meio Físico — tópicos 5.2.3; 5.2.4: 5.2.5

Volume IV — Avaliação Ambiental — avaliar os impactos previstas, bem como a

pertinência dos planos e programas e projetos ambientais para os tópicos objeto da

análise (o detalhamento dos programas serão apresentadas emfilse posterior).

Foi encaminhada Nota Técnica referente à Hidrossedimentologia, que abordou os

tópicos elencados apenas sobre esse aspecto. Os tópicos devem ser abordados de

forma individual, conforme apresentado no EIA/RIMA.

2. Reitero a necessidade de envio das Notas Técnicas, mm manifestação conclusiva,

referentes aos demais tópicos ausentes e da complementação para análise, enviada através do

Oficio n° 143/2010 — CGENE/DILIC/BAMA do dia 16/07/2010, sobre a influência da alteração

da dinâmica do delta do Pamm’ba nos Lençóis Maranhenses.

3. Pam esclarecimentos adicionªis entrar em contato corn a Coordenação de Energia

Hidrelétrica pelo telefone: 61.3316.1595.

Atenciosamente,
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Documento: Rw

02001 .017237/2010-25
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smvxcomucoFEDERAL
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS— IBAMA

SCEN hecho 01 Senora: Clubes Eqmivos None, Ed Sede , Emm- , DF CEP: mmm“)
T=Iv:(6l)331(>lzu um! (159s) - URL- hlrijwwjb-mxuvbr

on'cm nºjõ 62010 — CGENE/DILIC/[BAMA

Brasilia, 25 dejulho de 2010.
Ao Senhor

SEVERINO Gums DE Momrs Flu-lo

Departamento de Meio Ambiente - DMA

Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - Chesf

Rua Delmiro Gouveia, 333 — Bungi

CEP 50761—901 —- Recife — PE

Fax: (81) 3229-2212

ASSUNTO: AHEs rio Pamaíba / Ribeiro Gonçalves — Levantamentos Espeleológlco e

Socioeconômico

Senhor Gerente,

[. Em relação aos estudos sobre a potencialidade de ocorrência de cavidades naturais

subtenâneas na área do empreendimento AI-[E Ribeiro Gonçalves, constatou—se que

este se resumiu na compilação os dados da “Base de Dados Geoespacializados do

Centro Nacional de Estudo, Proteção e Manejo de Cavernas (CECAIO ” tªnto para a

All como para a AID. Esse levantamento não é suficiente para identificar a ocorrência

de cavidades naturais bem como avaliar a relevância do potencial espeleógico local.

2. Deverão ser realizados estudos espeleológicos na área de influência — AID/ AII do

empreendimento conforme “ORIENTAÇÓES BÁSICAS A REALIZAÇÃO DE
ESTUDOS ESPELEOLÓGICOS" emitidas pelo CBCAV/ICMBio, em consonância

com o Decreto 6640/2008 e a Instrução Normativa nº 02/2009 do Ministério do Meio

Ambiente.

3. Durante a apresentação do EIA/Rima às populações atingidas pelas AHEs propostªs

para o rio Pamm'ba e do que se pode abstrair da leitura dos mesmos, verificou-se a

fragilidade no levantamento das comunidades ribeirinhas que serão atingidas pelos

empreendimentos. No sentido de se buscar uma maior precisão no levantªmento

destas infomações, deverão ser feitos levantamentos de todas as comunidades que

serão atingidas, georreferênciá-las e detalhar o número de pessoas residentes e ()

pan-imônio atingido.

4. O mesmo procedimento deve ser adotado para os cinco AHEs previstos para o rio

Pamaíba.

Atenciosªmente, é

, ,

GUIL DE ALMEIDA

Coordenador- de Infraesn-utura de Energia Elétrica

GJdilicVCOHDJIEnmeadnnunnslUáwXUHEs Panurhnw-IE Ribeím GmçumwãmusDF magma-nos EtpeXeoIégco e Socios—mmm,“
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MEMONº 105/2010 — GABINETE Teresina — (PI), 27 de abril de 2010.

MMA - IBAMA

. . umento:

DO: Superintendente Substituto do IBAMA/PI 3801.002917/2010'44

Ao: Diretor de Licenciamento Ambiental (DILIQ)

Drº Pedro Alberto Bignelli Mªlªgª

Senhor Diretor,

Cumprimenmndo-o, segue em anexo para conhecimento expediente foto

copiado oriundo do Vice Presidente da Federação das Indústrias do Estado do Piauí -

FIEPI, sobre o qual relata a Declaração de Reservas e Disponibilidade Hidricas das

UHEs do n'o Panama, assinado pelo o Superintendente de Outorga e Fiscalização-

ANA.

Atenciosamente,

 

MG

 02114359 , (FF 54 UAR-401,72resmarpl
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‘ - . . . ' Teresina, 26 de abril de 2010

* - & ”M09020090 80/9/40”
Ilmo. Sr. mu '; 000

Dr: Nomi/do Mº'fm “& Li)/IBAM

MD. Superintendente do IBAMA/ Piaui

'N / Capital «

'Assunto: Declaração de usem de.Disponibilidaie “Erie das UHEs do Rio' Pamaíba--.Eclusas

 

,

./

_ Senhor Superintendente, &

Encaminhe para V. conhecimento infon'náçõesdaAgência Madama!de Águas— ANA a propósito da

observação de condicimantes para :: execuçao das Hidrelétricªspretendidas para o Rio Parnaiba.

»

Queremos reafirmar que somos favoráveis as obras para geração de energia limpa,,mas cientes da '

importância.econômica e avribientai da hidrovia da Parnaibã. '

Atenciosamehie,

- João Almendm Freitas Filho

Vice Presidente da Federação das Indústrias do Estado do Piauí— FIEPl

Presidente do Conselho Temático do Meio Ambiente. da FIEP!

Membro TItulardo Conseiho de Meio Ambienne da ÇNI '

%zaªál'

_ "?,“ vm &; MeMU
,_/

. . , 'Ni-(MLomis/«kfisl’

Cópiaspara: . ' _ auf/4973!” ye ZF—

Tríbunaide Cóntas da União-TCU ' ' ' etnciuly<MTÓ P '

Ministério Público Federal no Piauí. ('Aº/"f “MDA R) &

Ministério Público' Estadual ,— Curadoria do Meio Ambiente.;

  

.Av. lndunrizl Gil Mining ”10. 9'lnàr.EmAlli-no Franco, BuinEm— Toráh: — Half , CEP 64.017—650.
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Oficio nª 397/2010/GEREG/SOF—ANA

nouMENTO 00000901522me

Brasília., l6 de abril de 2010,

A $31.: Senhoria :) Senhor

JOAO DE ALMENDRA FREITAS FILHO

Vinresideme

Fada—ação das Indústrias do Estado do Piauí

Av Industrial Gil Martins. 1810. 9° anda-, Edificio Albano Franco. Bairro Redação

64017—650 Teresina—I 01

Assunto Declnmçâo de Reserva de Disponibilidade Hídrica dns UHE: do rio anaíb: -

Edna:

Prezado Senhor,

I Em atendimento à Cam encaminhada por Vossa Senhoria. temos a informar que. em

atendimento so dxsposm ao An 13 da Lei Podem! 9.433, de 8 dejaneiro de 1997, a ANA, ao emitir

& Decimus-bes de Rfierva dc Disponibilidade Hídrica - DRDHs Hmm às usinas hidrelétricas do

no Parnaiba, dispôs da seguinte condição, exprasa nas Winches ANA n“ 22 3 26/2010:

Am'gaZ",§6°:Devaiolnnmlfidasnmmmdemvegaflo,adequadnmpomdz

mwmmmngflmmeufuakmmgfiuemdo

wealth-alto.

Z Assim, caberãn aos empreendedoras das usinas hidrelém'cas pmmover medidas e

356% no sumido de mgunrdnx o transporte aquaviário no pone praticado amalmeme na região,

3 Esta condição e'. disposta pela ANA em todas a Dakar-35:55 de R$a-va de

Disponibilidade, visando resguardar & manutenção da naveglção existente nas bacias. No caso do rio

Parnaíba em particular. come além da navegação de pequeno porte mm, também se prospect: a

xmplantação de uma hidrovxa de maior porte, a ANA, após estudos e discussões técnicas com o

Mjmsténo dos Transpons, ANEEL e Gºverno do Estado do Piauí, adicionou condicionantes

complementares para a conversão das DRDHs em outorga, também exprmsas was Resoluções ANA

nª 22 a 26/2010, conforme segue:

   





« ªs 7?!

Prova) E”! Oº]

Ruhr

Amgo 6“. Esta Declaração smi nm;/ornada, Wouwicamaue, pela ANA, an ºutorga de

dinka de uso de reacts“ Mafia»:pm: a aprovam-alto hidrdém‘co na titular que receba da

ANEEL a concessão ou a Mariampara o uso da potential dc magiª hldráuíica, merfiantc

a apresmtacdo da:

 

VII—varumdesdsnuses,aconmrda
minatumdommdewnczssãodo

Wàwwhwmkwmmudáuí
çbdnúmde

zdluuzmaúdznawgdçío,adapudo
ãmapwodomwmmmEmdv

de vwmmcmdouammm
mmmmwtmm

mnbiazmlesmmnômo,smdoqntueclusasm
obedxaàssegzãmaMM:

a) Largura: 12m;

12) Comprimento: 125m;

c) PerndemmbI-mdflru

VIII — Projeto Básica da sistem de zclum: canais de navegação, na Manari»: definida no

inciso VII, em mammamadhpammmxmduwismm CONFEA n'

361 de [LUIZ/1,91, chamda-sz as Rwanda Básicas para Contratação : Fiscalização

deObnsdeEJéfiwahimepmmfldaswafl/an
sufirflhadzohfl Pública“

4 Com as condicionantes dispostas nas DRDHS a ANA aguardou que, quando do

mteresse do poder público federal ou estadual ou ainda da iniciativa privada na efetiva

mnplantnção da futura Hidrovia do rio Parnaíba, má garantida a viabilidade da obra, nas

dxmensõos ddímádxs em (:0an pela ANA, Ministério dos Tmspom e Governo do Estado do

Piauí, Mémdagarmiadaviahílidadedaimplmmçâodmobmaqualquertem
pqas

Bmermsados terão à disposição, pm Hdv-çâo das obras, um Projeto Básico adequado ao disposto

na Lex 8. 666.

 

Atenciosamente.

  
Superintendente de Outorga“: Fiscalização

. _ ..., ‘numuh' na. ».
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Chesf
::=-tamanho“Fm—

Chesf—DMA-133/2010

Recife. 30 dejulho de 2010

limo. Sr.

Dr. Guilherme de Almeida

M. D. Diretor de uaenciamantn Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovéve‘s —IBAMA

SCEN Trecho 2 - Edf. Sede do IBAMA
Brasília - DF

CEP: 70818-900

Assnnto: AHE Parnaiba - Processos nº 02001.002986/2004-18 AHE Ribeiro Gonçalvesnº 02001.002987/2004—54 AHE Uruçuí, nº 02001.002988/2004-07 AHE
Cachoeira, nº 02001.002989/200+43 AHE Estreim e nº
02001.002984/2004-11 AHE Castelhano.

Prezado Senhor,

Fazemos referência à reunião havida na Prsidência desse IBAMA no dia 27 de julho de

2010, na prsença do Prsidente Abelardo Bayma Azevedo, com a participação do

signatário e do Diretor de Engenharia e Construção da Chesf, José Ailton de Lima, dentre

outros, onde fomos solidtados por v. Sa. à apresentar um agendamento e roba'ro para

reallzaâc de vistoria de Cªmpanas cinco aproveimmentos do Parnaíba.

Entendemos que esta saudação supera o ofício 681/2010 DILIC/IBAMA datado de 23 de

julho, onde eram mencionadas apenas os AHE Ribeiro Gonçalves e Cachoeira.

Pelo exposta, submetemos a sua apreciação a roteiro a seguir.

Atenciosamente.

Wºo Ávila.
Severino Gomes de Moraes Fiiho

Departamento de Meio Ambiente

Mlmhhmm

hum! M
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Rui: '

PROGRAMAÇÃODE VISTORIA Dos 05 AHE'S no no PAmmm

Dil: 1908/2010 (Wain)

12 20 h — Chegada dos técnicos do IBAMA em Teresina/PI

EQUIPE 05: Enfvin do sob:-emo {02 Técnicos do EBAMA e 01 Técuice da Chesf;

13:30 h — Início do sobmfio com 02 técnicos do IBAMA e 01 Técnico da Chesf.

Roteiro: Tu'csina —-- Palmeiras/PI e Parnarama/MA — Amarante/Fl e São Francisco

do Maranhão/LM -- Floriano/PI : Barão de (hum/MA.

º Eixo da barragem do AHE Castelhano: Lalimde 05º44'32" sul

Longitude: 43º05'29" um!!!

o , Eixo da barragem do AHE Estreito: Latitude 06°19’41" sul

Longitude: 42‘5X'Zl” D&B

. Eixo da barragem do AHE Cachoeira: Lalilude 06“44’55" sul

Longitude: 43°04'56" oeste

Obs: Pernoite Fiorino/PI

EQMFE 02: Visi—triz! ‘E'erx-ssxregb‘s Tânatos da iii,-USM :- =J: "étnicas Chesf).

13:30 h — Saida de carro com o resume da equipe do IBAMA e as bagagens pm:

Roteiro de carro: Teresina --) Pahueims/PI e Parnarama/MA -) Floriano/PI : Barão de

Grajaú/MA

I'm-mil: an Mariano/1‘1

Dia: 17/081201!) (tim-feira) .

Equipe 0i: Continuidade do Suba-vivi) tºl Técnicos do IBAMA c (Pª. [(I-mico dn \

Chesf).

8:30 h às 12:00 . —Sníd.| deMilo/Pl —- Uruçuí/PI |: Benediln Leite/MA

Primeira vistoria:

08:00 h - Said: dc Floriano/Pl com destino a0 finuro reservatório do ABE Uruçuí.

I Eixo do AHE Uruçuí (lmítude 07ª13'56"Sul - Longitude 44"}4'09'0cstc)

Descida em Balsas/MA para Almoço e abastecimento da aeronave.





30 D7 10 16:25 uhssffDMA
32292413

 

14:00 II :3 17:00 lí : Sair]: de Balsa/MA para Ribeiro Gonçulm/PI e Lama/MA.

- Eixo do AHE Ribeiro Gonçalves (latitude 07°34'30“Sul - Longitude

45°!9'I7"0utc)

Obs: Pernoite em Bums/MA

cas de Ill-333:1 e i); 'l'écniscs da Chesf)

 

8:00 II - Wstmia de Barcom rugiãu de Floriano/P]

11:00 h — paradapan almoço

14:00 h — continuidade dª vistoria de barco

17:30 II — retorno a Flon'ano/PI

Pernoite en: Flºriano/fl

Din: Imm10(QuarIa-fein)

  
Equip: 01: Vrum-ia Terrestre (CZ 'E'émicus do 5mm}. c Lªi T .:ico (Sr. «,:sz

8:00 h — said: de Balm/MA sulfide Ribeiro Gonçalves/Pl

Pernoite em Ribeiro Gonçalves/PI

Equipe 02: Vlstoria Tame (63 Têmims (ia; EBARM e OZ 'E'écmêces d3 CEMS!)

8:00 h: Said: de Floriano/PI sentido UruÇJÍ/PÍ

Pernoite em UruçullPl

Dia 19/08/1010 (Quinn-fãn)

  

Equip: Ol: vistoria Tmin 562 os '; BA?-EA c {>1 'Z'éczn’co cits (has?)

8:00 h - Saida de Ribeira Gonçalves/PI para Uruçuí/PI

meite em Uruçuí/Pl

- 332 "écsicm in

 

Equipe 02: vistoria de bum: em Uruçuí/PI {3:3 'i‘éc:.lcr}s do 3 ºx

( “a': es?)

8:00 h - “slam de Exmo naregião de Uruçuí/PI

12:00 h — parada para llmoço

13:30 h — continuidade da vistoria de barco

17:30 h—runmo a LkuçuííPI

Per-oil: an Uruçuí/PI

Dia 20/08/2010 (Saca-feira)

Equipe 01 e 02: Rem-no de Urugfi/Pl para Tmin/Pl

Pavone em Teresina/PI ou ramo da equipe.

Dil uma/mm (sábado)





,.
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Retorno do restante da equipe.

<. Vecessm‘in:

:)» or U2 dim dc Cammo.-

03 ty )ãr- 'st p supor

62 ‘L ' ríanw'íªê e mim dia em Li'uçui" P!)

30 07 10 16:25 ohssleMA 32292413 p.4

Retorno do resume da equipe.

UBS' Logiszíca Necessaria:

«H Helicópterº por 03 días dc campc:

«'va wii-Lain.

02 Barcos pu

  

 

(na ::nz Liu
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Coordenação Geni de Infraestrutura de Energia Elétrica — CGENE

Coordenação de Licenciamento de Energia Hidrelétrica - COHID

MEMO Nº94% /2010 — COHID/CGENE/DILIC/IBAMA

Brasilia, 02 de agosto de 2010.

AO: Coordenador Geral de Infraestruma de Energia Elétrica

ASSUNTO: Agendamento de vistoria para os AHEs previstos para o rio Panama

1. Em resposta à correspondência Chesf—DMA — 133/2010, venho esclarecer que a

realização de vistoria nos cinco empreendimentos em uma semana é inviável, uma vez que a

equipe responsável pela análise considera que esse tempo é curto para vistoriar toda a área de

influência dos cinco AHEs previstos. Além do mais, a equipe técnica está analisando apenas os

documentos dos AHEs Ribeiro Gonçalves e Cachoeira.

2. Cabe ressaltar que a equipe responsável pela análise destes empreendimentos

possui outras demandas. Sendo assim, para que as infomações obtidas durante a vistoria não

sejam perdidas com o tempo, e tenham a profundidade necessária para empreendimentos desse

porte, a proposta inicial será mantida e os AHEs serão vistoriados um 11 um.

3. Dessa forma, o Oficio nº 681/2010- DILIC/IBAMA de 23 de julho continua

tendo validade. Portanto, a vistoria para o AHE Ribeiro Gonçalves está programada para os dias

16 a 20 de agosto, enquanto que para o AHE Cªchoeira & data programada é entre 23 e 27 de

agosto.

Atenciosamente,
  

  

 

ANTONIO IERNAN'D TORRES JUNIOR

Coordenador de Lic nei to de Energia Hidrelétrica

COI-HD/C IUC/IBAMA

MMA - IBAMA

Documento:

02001.013845/2010—61

Data: ªlº—ªlg mW
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, MMA- IBAMA Fiº—1 “75;

ºh f ' Documento:
Proc.“ «? 0
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02001.019622/2010-15

Ruhr
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Chesf-nm-1'33/zo1o

, Recife, 30 de julho de 2010

Ilmo. Sr. _

Dr. Guilherme de Almeida , ª

M. D. Diretor de licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do [leio Ambiance e dos Recursos Naturais Renováveis —

* IBAMA

SCEN Trecho 2 — Edf. Sede ªo IBAMA

Brasília - DF .

CEP: 70818-900 *

Assunto: AHE Parnaiba - Processos, nº 02001.002986/2004—18 AHE Ribeiro Gonçalves

nº 02001.002987/2004'—54 AHE Uruçuí, nº 02001.002988/2004—07 'AHE

Cachoeira, nº 02001.002989/2004—43 AHE ' Esh'eito e nº

02001.002984/2004-11 AHE Castelhano.

Preáado Senhor,

,

Fazemos referência à reunião havida na Présidência dese IBAMA no dia 27 de julho de

2010, na prsena do Presidente xAbeiardo Bayma Azevedo, com a participação do

sibhatário e do Diretor de Engenharia e Construção da Chsf, Jose Ailton de Lima, dentre

outros, onde fomos solicitados por V. Sa. à apresentar um agendamento e roteiro bara

realizado de vistoria de campo nos cinco aproveitamentos do Pamaiba.

Entendemos queesta solicitação supera o oficio 681/2010 DILIC/IBAMA datado de 23 de

juiho, onde eram mencionadas apenas os AHE Ribeiro, Gonçalves e Cachoeira.

Pelo aposto, submetemos a sua apreciação o roteiro a seguir.

Atenciosamente. ' ' ,

Severino Gomes de Moraes Filho

Departamento de Meio Ambiente

mAmdeW

mw DMA

MZW
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Coordevudor de Energia,

Hid-admit: e 13159065956

wHÍD/CGENE/DIUC/IBAW



as 58

iºrnc,

mocmmçâom:vmombosós AHE’S no mo PARNAÍBA ' ““ª"

1 V ( \

\

12:20 h — Chegada dos técnicos do IBAMA!em Teresina/PI ,

)

EQUIPE 01: Início do sobrevôo (02 Técnicosxdo IBAMA e 01 Técnico da Chesf).

13:30h-Iniciodo sobxevéo com02técnicos do IBAMAte TéeuioodáChesf. \

Roteiro: Teresina -—'PalmeiraslPI e Parnarama/MA -—— Animate/El e São/ Francisco

doMaranlfio/MA—Flmiano/PImBafiodeijafi/MA

o Eixo da bmgem do AHE Castelhano: Latitude 05°44’32” sul

Longitude: 43°05’29”oeste

Eixo dabanagem do AHEEstreito: Latitude 06º12”41” sul

Imgimde: 42°51’21" We

o Eixo dabsrragem doAHEÇachoeimi Iaúmde06ª44'55” sul ,

Longitude 43°04’56” oeste

Obs: Pernoite un Fiorino/PI

'
J

EQUIPE 02: Vimiria Terrestre (03 Técnicos do IBAMA 002 Técnicos Chuá.

13:30h—SaidaúcmowmorestamedaequipadoIBAMAeasb
agpgmspamz

Roteirodecan'o: Tm-ãPalmeims/PlePammm/MAQF
Iminm/PIÉBWM

Grajaú/MA. » X'

'
/

Pernoite eu Florian/PI

Equipe 01:Continuidade do Sohrevôo (02 Técnicos do IBAMA e 01 Técnico da \

Chesf).

& «

8:30 || às 12:00 h — SIM: dc Mariano/PI —-‘— Umçuí/PI : Benedito Leite/MA

Primeirlv'morixz

, 08:00h- SádndeHmízm/PImmmeâúwormwatôá
odoAHEUmqú.

. Eixo'do AHE Uruçuí (laxiuxde 07ºl3'56"Sul - Longitude 44°34'09"0este)

Descida em Balsas/MA pan Almoço c abastecimanq dª aemnave.



 



I ' Hs 15"9
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Rw

x

14:00 h :: 17:00 II : Still: de Balsa/MA por: Ribeiro Gengivas/PI e [arm/MA.

. Eixo dq AHE Ribeiro Gonçalves (laxitude 07°34'30'Su1 - Longitude

45°19'17'0este)

l

Obs: Pernoite em Brisas/MA

Equipe 02: (03 Técnicos do IBAMA e 02 Técnicos da Chai)

8:00 h ~VistmiadeanaregiiodeFlorinno/PI

12:00 h — parada paranlmoço

14:00 h — oonfimidade dã vismria de barco

17:30 h — retorno uFloriuno/PI

Pernºite em Fiorino/PI ' \,

 

Equipe 01: Vistoria Terrestre (02 Técnicos do IBAMA e 01 Técnico dn Chesf)

8:00 h— saída deBalsaslMAsentidoRibeiro Gonçalves/PI

Pernoite em Ribeiro GonçalverYPI

Equipe 02: Vistoria Terme (03 Técnicos do IBAMA e 02 Técnicos d: Chest)

8:00 h: Saida deWIsulfide Uruçuí/PI

Pamite em Uruçuí/PI

/

 

Equipe 01: vistoria Terrace ("Técnicos do IBAMA e 01 Técnico dl Chesf)

8:00 h - Saida de Ribeiro Gonçalves/PI pam Uruçuí/PI

Pernoite em Uruçuí/PI ' .

Equipe 02: vistoria de barco uuUruçuí/PI (03 Técnicos do IBAMA e 02 Técnicos da

Chai)

8:00h—VnstofiadeBarcomxegiiodeUmafi/PI _ ,(

12:00 h — parada para almoço
' ,

13:30 h - mntimlidade da vismria de barco -

17:30 h — teamº a Umçui/PI

Pernoite em Uruçuí/PI

 

EqiúpeOlcmzkmmrleUrimxí/Plmemn/PI

Pamiteem'l‘ausinall’lmraunodaequipe.

um” (uma)“
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Retorno do mm: daequipe.

r

Obs: Logisfica Necessária: &

01 Helicóptero por 02 dias decampo; _

03 veículos 4 x 4 com motorista por 05 dias de campb:

02 Barcos por 01 dia de campo cada (01 diaem Floriano/PI e outm diaem Uruçuí] PI)

)
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Documento:

02001022191/2010-66

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Fundação Nacional do Índio

Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável

SEPS 702/902 . Ed Lex, zº andar. Cep.: 70340-904 . Brasilia—DF
Fone: (61) 3313-3533 - Fax: (61) 33 13-3854 - e-mail: updsm'unai guvbr nu:

 

OFÍCIO Nº. qu /2010/DPDS-FUNAI-MJ

Brasilia, 1O de agosto de 2010.

A Sua Senhoria o Senhor

PEDRO ALBERTO BIGNELLI

Diretor de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70818-900 Brasilia - DF

Tel: (61) 3316-1282 e 3316-1347

Fax: (61) 3225—0564

Assunto: Licenciamento Ambiental da UHE Castelhano (PI/MA)

Referência: Processo Funai nº. 086200155/2010

Senhor Diretor,

1. Cumprimentzndo-o cordialmente, reportamO—nos ao processo de licenciamento

ambiental da UHE Castelhano, a ser implantada pela Companhia Hidro Elétrica do São

Francisco , CHESF, no Rio Parnaíba, nos municípios de Pamarama(MA) e Palmeirais(Pl). que

está sendo licenciado por esse Instituto.

2. Esclareço que de acordo com as informações disponibilizadas no Sistema de

Terras Indígenas — STI da Diretoria de Proteção Territorial—DFT não foi constatada existência de
terras indígenas na bacia hidrográfica onde esta. localizado o empreendimento.

3. Diante do exposto, a Funai não vê óbices para o prosseguimento do licenciamento

ambiental do referido empreendimento e se coloca à disposição para esclarecimentos adicionais
que se fizerem necessários sobre o assunto em tela.

Atenciosamente,

   ALOYS A NIO CASTELO GUAPINDAIA

; Diretor
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

Proc: 3 W

Rum;

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ

Praça Marechal Deodoro, S/N - Ed, do Ministério da Fazenda - 6° Andar , Sala aos — CEP: 64000- 160 , Teresina/Pl

Telefones: (36) 2107.5915 —Home-pnge: hnp://www.prpi.mpf.gov br

Ofício nº 186/2010-PR/Pl-GAB/KL

Teresina(PI), 30 de julho de 2010

A Sua Senhoria o Senhor

PEDRO ALBERTO BIGNELLI

Diretor de Licenciamento Ambiental do IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

SCEN Trecho 2. Edifício Sede do Ibama

CEP : 70.818300; Brasilia - DF

Assunto: Requisita infomações (ICP 1.27.000.000531/2010-83)

Senhor Diretor,

Com vistas à instrução do inquérito civil pública nº

1.27.000.000531/2010-83, O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do

Procurador da República abaixo assinado, requisita a Vossa Senhoria que, no prazo de

10 (dez) dias úteis, preste informações acerca do atual estágio da análise do EIA/RIMA

relativo à construção de 5 (cinco) usinas hidrelétricas no Rio Parnaiba/PI, bem assim

encaminhe cópia integral dos respectivos relatórios e notas técnicas elaborados por essa

autarquia, se já os houver.

   Cordialmente,

MMA - IBAMA

KE ON I Documento:

02001 .022153I2010
—11

DataàQ—Oglfp.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO D0 MEIO AMBIENTE - MMA .

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBI
ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVE

IS , IBAMA

SCEN - Setor de Clubes Esportivos None Trecho 02, Ed. Sede, Bloco C, 1° andar, Brasilia/DF - CEP: 70318—900

Tel.: (0xx61) 3316.1595 Fax: (Oxxél) 3225,0564 — URL: http://www.ibmna.gov.hr

OFÍCIO MRS/2010 — CGENEIDILICIIBAMA.

Brasilia, lá de agosto de 2010.

Ao Senhor

KELSTON PINHEIRO LAGES

Procurador da República no Estado do Piauí

Ministério Público Federal

Praça Marechal Deodoro, S/N - Ed. do Ministério da Fazenda 6" Andar — Sala 603

64000- 160 — Teresina/PI

Fone: (86) 2107-5915 /Fax: (86) 2107-5955

Assume: ICP l.27.000.000531/2010-83

Senhor Procurador,

1. Em atendimento ao Ofrcio nº 186/2010—PR/P1—GAB/KL que solicita infomações

sobre o estágio atual de análise dos EIA/Rimas referentes à construção de cinco hidrelétricas no

rio Parnaíba informamos que estão sendo priorizadas a análise dos processos dos AHEs Ribeiro

Gonçalves e Cachoeira.

2. Após a realização das Audiências Públicas foi elaborado o parecer nº 61/2010 —

COHID/CGENE/DILIC/IBAMA com a análise preliminar sobre o componente fauna terrestre

do AHE Ribeiro Gonçalves (em anexo); solicitações de esclarecimentos/complementações dos

estudos vêm sendo feitas também via ofício ao empreendedor e serão consideradas no parecer

final de viabilidade.

3. Também como etapas do processo de licenciamento, vem ocorrendo nesse

período o encaminhamento de contribuições dos orgãos intervenientes e realizada vistoria de

reconhecimento e coleta de subsídios na área de influência do AHE Ribeiro Gonçalvw no

per-Iodo de 16 a 20 de agosto de 2010.

Atenciosamente,

GUI D ALNHEmA

Coordenador G de Infra-1351mm de Energia Elétricª

Anexo: Parecer

G:\dnic\COH1D\Empmudimnmsmsmsmfllas Pamaflaamim e Memórias de Rmuiõcsxrós Aceite EIAWfMPF Pl Jm’mfiw Euunm



 



 

' MMA- IBAMA

Documento:

02001 .020851/2010—74

Data: ªlª/£

Instituto Virtual Internacional de Mudanças Globais - COPPE/UFRJ

Acordo de Cooperação Técnica IBAMA/UFRJ/COPPE

Oficio. 70/2010 — IVIG

Rio de Janeiro l RJ; 09 de agosto de 2010.

Ao Senhor

ANTONIO HERNANDES TORRES
JÚNIOR

Coordenador de Energia Hidroelétrica e Transposiçóes

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis — IBAMA

SCEN trecho 02, Edifício Sede — CEP: 70.818-900 — Brasília/DF

Assunto: Notas técnicas IVIGICOPPEIUFRJ/IBAMA

Senhor Coordenador,

1. Em resposta ao ofício nº 112/2010 — COHID/CGENE/DILICIIBAMA
de 22 de

quho de 2010, esIamos enviando em anexo 02 (dois) exemplares de cada nota

técnica referente à:

. AHE Uruçuí

. AHE Cachoeira

. AHE Castelhano

. AHE Estreito .

. AHE Ribeiro Gonçalves

. ARARAQUARA 2, n° 1

. ARARAQUARA 2, nª 2

2, O conteúdo das análises dos estudos ora enviados segue a solicitação

conforme o oflcio em pauta, descritos:

» ANALISE DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA) E Do RELATÓRIO DE

IMPACTO AMBIENTAL (RIMA) Do APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO DE

URuçuI, CACHOEIRA, CASTELHANO, ESTREITO E RIBEIRO GONÇALVES

IRIo PARNAÍBA

> PARECER TÉCNICO SOBRE OS ESTUDOS DA ICTIOFAUNA !AAI) NA ÁREA

DE INFLUENCIA DAS AHE RIBEIRO GONÇALVES, URUÇUI, CACHOEIRA,

ESTREITO E CASTELHANO

Avenida Pedro Calmon, s/nº - Prédio anexo ao Centro de Tecnologia - ILha do Fundão

Cidade Universitária - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 11945-970 - tel./fax: 2562-8258 - 2562-8259
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] Instituto Virtual Internacional de Mudanças Globais - COPPEA'W

& Acordo de Cooperação Técnica IBAMA/UFRJ/COPPE

í

a
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> NOTAS TÉCNICAS SOBRE O ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL DOS AHE

URUÇUI, CACHOEIRA, CASTELHANO, ESTREITO E RIBEIRO GONÇALVES I

HERPETOFAUNA

> NOTAS TÉCNICAS SOBRE A VERIFICAÇÃO DO ESTUDO DE IMPACTO

AMBIENTAL (EIA) DO EMPREENDIMENTO LT PORTO VELHO —

ARARAQUARA 2, Nº 1/ INTERLIGAÇAO ELÉTRICA DO MADEIRA

> NOTAS TÉCNICAS SOBRE A VERIFICAÇÃO DO ESTUDO DE IMPACTO

AMBIENTAL (EIA) DO EMPREENDIMENTO LT PORTO VELHO -

ARARAQUARA 2, Nº 2/ INTERLIGAÇAO ELETRICA DO MADEIRA

(. > NOTAS TÉCNICAS - APROVEITAMENTOS HIDRELETRICOS — MASTOFAUNA

3. Em adição estão sendo enviados 02 (dois) exemplares da nota técnica

referente à Usina Termoelétrica de Itaqui (MA) de 2008:

> NOTA TÉCNICO-CIENTÍFICA CONSOLIDADA (NTCC) SOBRE O ESTUDO DE

IMPACTO AMBIENTAL - RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA/RIMA) E

ESTUDOS DE ANÁLISE DE RISCOS (EAR) DO EMPREENDIMENTO USINA

TERMOELETRICA PORT DE ITAQUI I MA, A SER OPERADO PELA EMPRESA

DIFERENCIAL ENERGIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÃO LTDA.

4. Para esclarecimentos adia‘onais entrar em contato com a Coordenação Geral

do IVlG pelo telefone (21)2562—8258.

L Atenciosamente.

MARCOS AURÉLIO VASCON Los DE FREITAS

Coordenador executivo do IVIG/COPPE - Organizador

 

Avenida Pedro Calmon, s/nº - Prédio anexo ac Centro de Tecnologia - Ilha do Fundão

Cidade Universitária - Rio de Janeiro — RJ - CEP: 21945-970 - tel./fax: 2562-8258 - 2562-8159
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Ilmº Sr.

Guilherme de Almeida

M. D. Diremr de Licenciamento
Ambiental Substitutº

:gsAtli‘tIAlto Brasi
leiro do "do

Ambiente e dos Recursos "atu
ais Renováveis —

SCEN Trecho 2 - Edf. Sede do IB
AMA

Brasilia - DF

CEP: 70810—900

Assumo: Esclareciment
os aos oficios nº 129, de 5/07/2010; nº 156 de 23/07/2010;

nº 658 e Parecer nº 61/2010, de 12/07/2010,
COHID/CGENE

/DILIC/IBAM
A.

Prezado Senhor,

Vimos por meio desta protocºlar junto ao COHID/CGE
NE/DILIC/

IBAMA

asdareclment
os aos oficios n“ 129, de 5/07/2010;

nº 156 de 23/07/2010
; nº

658 e Parecer nº 61/2010, de 12/07/2010,
que visam a solicitação de

complement
açõs aos sumos de Impacto Ambiental

- EIA dos cinco

empreendimen
tos hidreiétrims

an studo na bacia do rio Pamaiba: AHE Ribeiro

Goncalvs, AHE Uruçuí, — E cad'voeira, AH
E Estreito e AHE

Castelhano.

MMA - IBAMA    
Documentoz

Atenciosa
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SUPERINTENDENCIA N0 PIAUÍ

MEMO Nº lo - GABINETE
Teresina-(PI), 31 de agem de 2010

 

Ã: Diretora da DIÚC/(BAMA/Bmsflia—DF

.Dra. Shell Dunn Fur-nin!

'

' Ann-en: Enmlnln cópia de Ofício do MPF/PMI

1. Considerando que n pmccsso sobre o licenciamento das usiuas hidrelétricas no RioParnaíba encontra-se tramitando me Diretoria. encaminhamos-lhe Dópíª do Oficin n°2 ISIZOlG-PR/PI-OAB/KL onde é solicitada cópia da ata da andiéncín públicapromovida em 10.03 .2010. cm Teresina (PI).
.

2. Amim sando, pedimos-lhe remeter o referido documento a esta SUPES/Pl. paraque possamos encaminhá-In ao Procurador sºlicitante.

Atenciosnmente,

‘A Cow).

 
mumu—mando , Mwm rom-m( ) 3 wan». .. Jam-n
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MINISI'ÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA No ESTADO no PIAUÍPnça Mun-cdu! Dudu». S/N— ld. Do Miauu-10 dn qull -6' And-r - Sun 60: —CEP: moo-m » Twain/N- rel-fon. (20) 1107-5915

Oficion" 2|6f20m-PR/PI-OAB/KL . ‘- '

TmaiMG’I), 30 do ugoáõ dc 2010

4 A Sua Senhoriª o Sgnhor

ROMILDO MACEDO MAFRA
“.Superintendente do IBAMA m Estado do Piauí

Av. Hamm Castelo Branco, nº 2240, Jockey Club .
CEP 64048-400 Teresina-Pl

Assumo: Requisitu informaçõe:

Senhor supodmendcntc.

.

signatário, requisita a Vossa Senhoria que, no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhe àProcuradoria da República no Enviado do Piaui éépia da ata da Audiência pública promcvma peloIBAMA em Teresina, nu din 10/03/2010, sobre 6 projeta de construção dc einen hidrelétricas no rioParnaíba.
-

.

....
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO D0 MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS —

IBAMA

SUPERINTENDENCIA NO PIAUÍ

MEMO NWN") — GABINETE Teresina-(Pl), 25 de março de 2010.

MMA - IBAMA

Documento:

D0: Superintendente Substituto do IBAMA/Pl 02001'001869/2010'77

Mnnoel Borges de Castro Data: &! [ºlªa

A0: Diretor de Licenciamento Ambiental (DILIC)

Dr. Pedro Alberto Bignelli

Assunto: Hidrelétricas, eclnsns e cumprimento da resolução CNHR N.37.

Senhor Diretor,

Cumprimentando—o, estamos encaminhando doc n°02020.000634/2010 da FIEP]-

-Federaçâo das indústrias do Estado do Piaui para conhecimento e demais fms.
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' Sabemos que dois dos itens mais importantes'na paula dane século diz respeito à energia e à água.

  wan-mammary!

I I

/ — / ' Teresina, 24 de Março de 20m

%Çwoâº'ºººáã 9/62010
I 0. Sr.

lm PRO'IocoLo/IBAMI.

“Dr. RamildoMafm '» ‘ « ' ”(Moon In;

, MD. Superintendente do IBAMA/Piauí ªªi/03 JO/Í « .

. N/Capital -
Jó CO [ZS

Assunto: Hidrelétricas, edusas ewmprrmemo da Resolução cril-IR N. 3-1.

Senhor Superintendente,, » _ ' ' , ' / ;

Na audiência pública realizada ern Teresina, no dia 10 de março passado, sobre aconstruçãoxde 5

(cinco) hidrelétricas no rio Parnaíba, foi declarado pela equipe dos representantes da CHESF e

executores da pretendia obra que as eclusas (construção que permiteque barcos subam ou

desçam os rios em leais onde há desnive's) estão apenas previstas, ficando suas instalações para o

futuro e aguardando e "ontem por pane da iniciativa privada na viabilização econômica de,

possível hidrovia.

Outrofato Quecausou espécie foi a afirmativa de que estas hidrelétricastrariam aauto—suficiência

para o Estado emenergia elétfica. Ora, quem disseque precisamos ser amo—suficientes, já que a

integração nacional do setor elétrico sequer nos permite saber se a energia que abastece Teresina,

a cada dia, é oriunda de Boa Esperança, Tucuruí ou mesmo itaigu? Para, nosso desenvolvimento,

, precisamos, sim, de redes de tm'nsmissão e "melhorias na www,sobre as quais o Piauí não

tem sido priorizado.

Desta forma, nos posicionam favoráveis à obustmáo desu-s hidrelétricas neste novo modelo

tecnológico, que reáuz sobremaneira os impactos ambientais e que atualmenteé estimulado pelo

Governo Federal em urn programa de pequenasbanagens.

Estas hidrelétricas que ampliar-ão a área alagada do curso do rio hoje assoreado, reduzirá custos

com dragagem, favorecendo suaticesperada navegabilidade. Desta forma, é chegada a hora de

transformamos um amigo sonho em realirhde: nossorio navegável.

Entretanto, a possibilidade das eclusas serem feitas posteriormente deixa de ser estratégica para o

Estado e transforma em pesadelo a pretensão piauiense Ademais, esta postura está em desacordo

com os interesses também doBiasiLSe nãº. vejamos:

' Em matéria publicada pela CMU Energia e tendo'como fame o‘jorn'al Valor On Line, o TCU (Tribunal

detentas da'União) afirma que o modelo elétrico enmrece hidrovias, Vejaa matéria:

/ ' )

AWMGHMM lSlº,7-Ik,BI£BáoAlh-vl7mMWfTueilimfPimífCEPóâbn-GSD.
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'Ao não planejaro tráfego de navios pelos n'os nas licitações de usinas hidrelétricas, o

governo está prejudicando umdos mecanismos mais efimza de escoar o“produção do pais

/ para a exportação e remetendo às geraçõesfuturas custos bilionários para o construção das

eclusas. A conclusão“ e' da Tnbunol de Contas da União (TCU), que determinou arealização de

fiscalização no Programa de Manaten960 de Hidrovias dogoverno e abriu um prazo de 90

dias para a Casa Civil do Presidência do Repúblicacolocaremfuncronamento o' conselho de

planejamento estratégico do serou- '

l

. Segundo o TCU, a construçãode eclusos, que permitem a elevação dos novios de modo a

superar as barragens das hidrelétricas, aumenta e'ntre' 5% a m os aulas das usinas nos

leilões. Por causa desse aumento, o governo Lula optou por não incluir as eclus'as nos editais

das hidrelétricas. Essafoi aforma encontradapela Casa Civil para atmir o setorprivado para

a constmção' dos usinas híiireletricas. semonera-lo com obras de transporte.

O TCU,_porém, verificou que levantar uma eclusa apósAa construção da hidrelétrica leva a um

aumento de custos de ma’I's de'z3076. Ou seja, a economia que o governo Lula está obtendo

hoje será paga por gavemos futuros que terão de artur comcustos muito maiores para a

construçãodas mesmaseclusos. = _ ' & ‘

O TCU constatou que o transporte pelos rios e'muito mois econômico da que o ferroviário, a

rodoviário e :) aéreo. Í-lqie, um navio médio pode translator até 1,2 mil toneladas. Para

levar essa mesmo carga seriam neoesdrios 40 vagoesde trem. Seo opçãoforpelas rodovias

brasileiras seriamnecessários 60'ca'minh'ões.

0 tribunal verificou que, apesar de ser mais Wm, o transporte hidroviário e' pauco

incentivada no Brasil. Os rios levam apenas 12% dos cargos transportadas. .lá as rodovias,-

conhecidasporproblemas graves demanute'ngía e casos constantes de assaltos, respondem

por 67% do transporte nodonol. Segundo o TCU, caso o Brasil invertesse a prevalência do

setor rodoviário em favordo hidroviário, 6 economia seria de 5796.Essa conta representa a

que as empresas amseguinom poupar de oombosfivel'. -

Na mesma linha, o colunista, Ricardo Boechat, na revista Isto E de10 demarço de 2010, em nota

intitulada ”PAC Encolheu', diz: ' ,

"clima de tristeza no Ministério dos Transportes.“ De'u água o estudo que apontou a

necessidade de o Brasil aplicar R$ 22 bilhões pom ter uma eficiente rede de hidrovias. Na ,

consolidação dos projetos parao PAC, :: Casa Civil deixau clam que o setor continuará não.

sendo prioritário. O montante de investimentos caiu para R$ 2,5 bilhões”.

Av. W.: oumlalo,9°-h,5ifiu'oAD~oPI-wnxMW—J‘ufilemeceeannóso,
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Como vemos, postergar a covistnrção das eclusa: para o futurosignifica dizer que de uma só vez

teriam que ser construídas cinco novas edusasacrescida da de. Boa Esperança, num “custo _

aumentado que pode chegar a percentuais superiores a 30%. Seria inviabilizar economicamente —

esta alternativa sustentável e dizer due at: geração atualsentenciará de morte a navegação do

nosso principal rio, prejudicando, as futures geraçõs, _e a 'isto se chama “são míope e de curto

prazo ou, tradulindo Ricardo Boechat,não é prioridade; ' 1 . W

Devemos lembrar, que essesrecursos queestão sendo aplicados nas hidreiétrims serão ressarcidos

aos empreendedores pela tarifa de energia elétricaque será mbrada. A tarifa irá remunerar o

investimento, a operação e manutençao,alémda administraçaoe lucro.

Éverdade que os mistos das eclusas podem chegar a 7% do valor da usina, mas sua operação e'

manutenção são infinitamente inferiores, oque fazcom que :) açràcimo pá mrfia decorrente da

implantaçãoconjunta destas eclusas seja de apenas 2%. lssosunifim dizer que numa conta média

[ de energia elétrica de R$30,00 a participain da eclusa nessa conta seria de R50,SO.. ,

O que não pode ser adniitido hojesena a transferêmia para a União da responsabilidade pelo

investimento após a barragem concluída. 0custo futuro acrescido de 30% das construções seria

tirado do orçamento da anªo, sempre carente de obras de infraestrutura Mais razoável seria, o

Governo ascustear num percentual de 7% durante sua implantação subsidiando assim, os 2%.

, , « \ .
Entramos na era daeconomia de haixa mrbono. bs Pam desenvolvidos'própõe'm tributação. sobre

emissões de dióxido de'aibono- CO;/como forma de reªgirem-se seus hnmmentos, causa, maior—

do aquecimento global e corrsequeme Meduillbrio do clima. Nós, que moramos na linha do

Equador e que já sofremos os efeitos das altas temperaturas,“ temos por obrigação avaliar estas .

possibilidades e fazeranossa parte. * “
à,

A navegação, uma vez realizada, beneficiará o Maranhão étambémo Piauí, ante a possibilidade de, »

através da industrialização, gerar maiores valolB agregados advindos de produtos industrializados

'e semi-elaborados para consumo doméstico e exterior. _ , >

Não existe implantação de indústrias de base sem matérias primas. O segmento, p.ex., que utiliza &

milhono fabnoo de produtos finais praticamente inexiste hoje noPiaui. O fornecimento advindo de

outros Estados inviabilizoua competitividade Asindustrias foram vítimas de uma lo'gistim ruim.

Teresina não deve ficar à margem/do díseuvolvimenro do agronegoçio como é a realidade de hoje

e, sem a navegação, a perspectiva do escoamenfovde toda nossa riqueza (soja, milho, algodão,

Av.):xmillGílm Riº,Tllh'.mAh-OMMRW—Tm—MÁCEPÇÁMTGSO.
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, “arroz, fruticultura) se dará através da ferroviatransnardestina, ficando bi)uca coisa para o consumo

\

i.nterno

Não que seja uma alternativaruim, mas não devemosisolar nossa Capital e o norte do Estado deste

enorme potencial de geraçiode riuueza nos-cerrados, que é de todos os
Piauienses

A Teresina de hoje é reconhecidaporsua excelência omeduação?. serviç
os médicos, mas é

fortemente dependente das receitasoriundas do funcionalismopúblicopara o funcionamento da

sua economia. O momento do Piaui é impar,commdiversos empreendimentos do grande porte,

como p.ex. a SUZANO de papel e eeluloÍs/e. Nesta fase do definições, a Piauí precisa ser discriminado

a favor, nunca napossibilidade de mame—lo como,reférencialde pobreza, “

Sua avicultura foi praticamente absorvida pélas integraçõesdo Ceará e de Pernambuco (atados em

, que o clima não comporta Menzies do soja e‘ a produção do milhoirrigado é insuficiente)e outras

empresas do Centm—Oeste Nada fisfifica a manutenção oriorita’ria do transporte rodoviário, das

carretas bi trem de até 60 toneladasque destroem nossas estradas, os acidentes de veiculos nas

ultrapassagens p'erieusas, asemissões desnecessárias do CO;,ob alto consumo depneus com seus ,

impactos ambienta's,tudu”sto beneficiando taomm; os produtoresdo petróleo.-

Se somos umEstado produtorde grãos, vamos fazerpresente o futuro. viabilizemosas integrações '

avícola e suína, dando competitividade aos empreendimentos locais no mercado intemo, nacional

e internacional. Para tanto é fundamental a viabilização de um corredor hidroviário, ferroviário e

portuário multimodal, direcionados ayaves do Teresina até o Porto do Luiz Correia, bem como

Pecém no Ceará, itaquí no Maranhão e até mesmoSuape em Pernambuco.

Tudo isto levariaa umcírculo virtuoso retirando oPiauídovez da dependência do FPM e nofuturo

com as nece55zirias modilimções na Léi Kandir-que injustamente desonera de ICMS exportação de

matéria primas——teremos um Estadoindustrializado, daemolvido egoiador do trabalho e renda.

Não abe, portanto ao Governo Federal, em sua politicaatual do energia e visão do curto prazo,

interferir no nosso futuro, '

Queremos assim, antes da concessão da Licença Ambiental, (menus soja informado;

|.! ,/

1). Qual a importância das hidrelétricas abertas mmo geradoras deenergia bara o Estado, do

Piaui, haja vista o suprimento necessário existente através daintedigação das fontes

nacionais de energia e sua ofona em leilões? '

2) Como foi tratado no Edital ocumprimento da Leidas Áeuas, de 1997, que prevê que as

barragensdevem asseguraras corªções de navegabflidade dos rins?

,;

I" ', “ , 'I

AMME“MmIMP.rink.mmme*TLfi»m—CEPM.QI7650.
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' ' 3) Ó ornorgame curnpriu.a Reiclução—ºN..37\do CNRH, sobre o interesse setoriallna' hfidróvia

, antes da outorga? '
,

4) ÃmesmaResolução prevêque, compmvadop interesse da hidrovia, a eclusa não pode ficar

só nopapel. Comofoi tratado sse assunto? _

5) ,_0 art. 99. da Resolução Nº.&, do CNRH, diz que no caso de bana'gens destinadas ao uso

potencial de energia hidiáulicá, a outorga de direito de uso de recursbs hidricps será

precedida da declaração de reserva de disponibdidode‘ hídrica; ficando estas suieitas ao

cumprimemo das exigências eslzbelecidas na Resolução e legislapo pertinente. Como foi

trajada essa questão? -I' ª .

l

Nestes temos, nos poSitionamos a favor da nonstmqio das hidrelétricas no no Parnaíba, desde que

seja condIcionada à realização em conjumo ’das ecluses, certos de que a pequena economia de

' recursos na sua cºnstrução nioI se ãusiifim. jim não- sendo possível,- consideramos o'

empreendimento .danoso ao interesse coletivo. dos piauienses, com reflexos nos interesses

nacionais. ' ' " '

,

Desta forma, melhor ser'ã aguardareste empreendimento em um futuro próximo, executado na

forma recomendável. AfinaLonosso rioParr-aha vivo sem"! desperlara mueressescomo gerador

de energia limpa. '. ' I'

, _ , Jk) .
4;.» mminus Filhº

V_ice Presidenté à Federação dªs lndl'lstrias doistado do PiauI- FlEPl

Presidente do Conselho Temático do Melô Ambiente da FIEP!

' membro nulla.» do comelhodé Meio Ambieme da CNI

\

 

Cópias para: ' ' — ' “, ' V '

Agência Nacional de Águá——ANA. . '

Ministério Públicu Federal no PiauI. * , , “ . , ' .

Ministério Público Estaduai—Curadoriado Meir) Ambiente. , º ' « f

«

. . . * ' ' ' ' I >
‘ Av.!nàmnlIGlle lªllº'wJãifªvAI-oWWW—Tm4M—CEP6âDl7-650,
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SERVICO PUBLICO FEDE
RAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS —

IBAMA

SUPERINTENDENCIA N0 PIAUÍ

M

MEMO Nº”[2010 — GABINETE
Teresina-(PI), 12 de abril de 2010.

MMA — IBAMA

Documento:

02001 .002674/2010-44

DamZé/fll/ZQ
DO: Superintendente do IBAMA/Pl

Romildo Macedo Mafra

A0: Diretor de Licenciamento Ambiental (DILIC)

Dr. Pedro Alberto Bignelli

Senhor Diretor,

Cumprimenmndo—o, estamos encaminhando a V,Sª., manifestação oriunda da

FUNDAÇÃO RIO PARNAÍBA-FURPA, & respeito da implantação de Hidrelétricas no

Rio Pamaiba-Piaui-Maranhão.

Por oportuno, esclarecemos que a remessa do aludido expediente em data

posterior aquela recomendada no regimento pertinente às audiências públicas, dar-se-a,

em razão de problemas de ordem administrativa interna. Pois, na verdade o Presidente da

fundação apresentou sua manifestação em tempo hábil.
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FUNDAÇÃO RIO PARNAIBA - FU

Av. Maranhão, 1954 - Bairro Pirajá

Cx. Postal 1011 - CEP 64003-160 - Teresina - Piauí / Brasil

Tel/Fax: (55) (86) 3213-2939

e—mall: furpa@|g.com.br

CNPJ: 23.501.091/0001-44

'SH‘

 

Oficio n.‘ 011/2010 — FURPA
Tm. 24 de mafw de 2010
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FUNDAÇÃO RIO PARNAÍBA — Fumª;

Av. Maranhão, 1954 - Balrro Plrajá

Cx. Postal 1011 — CEP 64003—160 — Teresina — Piauí / Brasil

Tel/Fax: (55) (86) 3213-2939

e-mail: furpa@i9.com.br

CNPJ: 23.501.091/0001-44
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MMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO D0 MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

MEMO Nsmlzolo — DILICfl'BAMA

EmIO de setembro de 2010.

A: Superintendência do Ibama no Estado do Piauí - SUPES/PI

Asuma: Requisição de documento.

1. Em atendimento ao Memo. nº 188/2010 — Gabinete - SUPES/PI encaminho

cópia da Ata da Audiência Pública promovida pelo Ibama em Teresina na data de 10/03/2010

referente aos 05 AHEs no rio Pamaflaa.

2. Deve ser salientado que o prazo assinalado pelo Procurador da República (03

dias úteis) é inexequível para atendimento do pleito.

Atenciosamente,

 

Diret a de Licenciamento Ambiental

MMA — IBAMA

Documento:

02001 .01 9370/2010-16

Dari:ªlgº

Anexo: Ata da AP.
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Amhleutc e dos Recursos Natur-Is Renováveis

DIEM—ria dc Licenclammm Ambiental

Cue/dam Gail d: Intiacslmlum dc Energia Elétvca

ledetwcâo dc Enclgla thmlãrica

!
lªt

ª

MEMO n" 321 /2010 — COHID/CGENE/DILlC/IBAMA

Em, 15 de setembro de 2010

Ao: Arquivo da DILIC

Assunto: Arquivamento de documentos - AHES do rio Pamaíba (Audiências Públicas)

[, Solicito o arquivamento dos documentos referentes ao registro das Audiências

Públicas (gravações/DVDS e transcrições) dos aproveitamentos hidrelétricos do rio Parnaíba:

i. AHE Ribeiro Gonçalves (proc. nº: 02001.002986/04—18) : Tasso Fragoso (20/02/2010);

Ribeiro Gonçalves (22/02/2010);

ii. AHE Uruçuí (proc. nn 02001.002987/04-54): Uruçuí (24/02/2010), Benedito Leite

(25/02/2010) e São Félix de Balsas (27/02/2010);

iii.AHE Cachoeira (proc, nº 02001 .002988/04-07): Floriano (01/03/2010), Barãso de Grajaú

(02/03/2010);

iv,AHE Estreito (proc, nº 02001002989/04-43): Amarante (04/03/2010), São Francisco

do Maranhão (05/03/2010);

v. AHE Castelhano (proc. n“ 02001.002984/04-11): Palmeirais (07/03/2010), Parnarama

(08/03/2010);

vi.AHEs Ribeiro Gonçalves, Uruçuí. Cachoeira, Estreito e Castelhano: Teresina

(10/03/2010).

Atenciosamente.

   ' Hidrelétrica e Transposições W

(. mm (Unir) EMM/mmum UMES Fruits-«Mann MMMm..mMmmmWWW.” m“. na. ;

Coordenador de En
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MEMO Nº? /2010 — GABINETE Teresina-(PI), 31 de agosto de 2010

A: Diretora da DILlC/IBAMA/Brasília—DF

' Dra. Gisela Damm Forattini

Assunto: Encaminha cópia de Ofício do MPF/PR/PI

1. Considerando que o processo sobre o licenciamento das usinas hidrelétricas no Rio

Parnaíba encontra-se tramitando nessa Diretoria, encaminhamos-lhe cópia do Oficio n°

216/2010vPR/PI-GAB/KL, onde é solicitada cópia da ata da audiência pública

promovida em 10.032010, em Teresina (PI).

2. Assim sendo, pedimos—lhe remeter o referido documento a esta SUPES/PI, para

que possamos encaminhá—Io ao Procurador solicitante.

Atenciosamente,

   
  

ROMILDO OMAFRA

Super-intend ed BAMA/PI

 

Av. Homem Castela Branco, um - Hum) Florestal / Fºne-Fax (as) axa-3359 - cep Mme-mr, Teresma-Pl
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAU1

Praçl Marcclnl Deodorº, SIN — Ed. Do Ministério dn Fazenda — 6° Andar - Sala 603 — CEP: 64000—160 - Teresina/P1

- Telefone (86) 2107-5915

Oficio nº 216/2010 - PR/Pl - GAB / KL

L
Teresina(PI), 30 de agosto de 2010

L A Sua Senhoria o Senhor

ROMILDO MACEDO MAFRA \

Superintendente do lBAMA no Estado do Piauí

Av. Homero Castelo Branco, nº 2.240, Jockey Club

CEP 64048-400 Teresina-Pl

Assunto: Requisita informªções

Senhor superintendente,

Tendo em vista a instrução do Procedimento Administrativo nº

1.27.000000531/2010-83, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Procurador

& signatário, requisita a Vossa Senhoria que, no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhe à

Procuradoria da República no Estado do Piauí cópia da am da audiência pública promovida pelo

IBAMA em Teresina, no dia 10/03/2010, sobre O projeto de construção de cinco hidrelétricas no rio

Parnaíba.

Cordialmente, ['
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Documento:

02001 .028097/201 0-11

Data: I_S/ªlª

 

1:"

MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ

Pu;- Munch-l Deodoro, S/N— Ed. Do Ministério d: Faund: -6" Audnr — Sul: 603 —CEP: 64000-160 — Teresinn/Pl

Jª,!ºf'zvªjªá) 2197-5915

Ofício nº &55 /2010 - PR/PI - GAB / KL

Teresina(PI). 01 de agosto de 2010

Pedro Alberta Bignelli

Diretor de Licenciamento Ambiental - DILIC

C SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

Cep : 70.818-900 - Brasilia - DF

Assume: Requisita informações

Senhor Diretor.

0

Tendo em vista a instrução do Procedimento Administrativo n

1.27.000.00053l/2010-83, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio dO Procurador

signatário, requisita a Vossa Senhoria que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe à

Procuradoria da República no Estado do Piauí cópia da ata da audiência pública promovida pelo

IBAMA em Teresina, no dia 10/03/2010, sobre O projeto de construção de cinco hidrelétricas no río

C Parnaiba, no Estado do Piauí.

Cordialmente,
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INSTITUTO BRASILEIRO D0 MEIO A
MBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOV

AVEIS — IBAMA

SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte Trecho 02, Ed. Sede. Bloco C. Iº andªr, Brasilia/DP - CEP: 70818-900

Tel.: (0xx6l) 3316.IS95 Fax: (0xx6l) 3225.0564 — URL: http://www.ibamagovbr

OFÍCIO NºBíZj/zom - DILICIIBAMA.

Brasiliafigj de setembro de 2010.

Ao Senhor

KELSTON PINHEIRO LAGES

Procurador da República no Estado do Piauí

Ministério Público Federal

Praça Marechal Deodoro, S/N — Ed. do Ministério da Fazenda 6° Andar — Sala 603

64000-160 — Teresina/PI

Fone: (86) 2107-5915 ( Fax: (86) 2107-5955

Assunto: ICP 1.27.000.000531I2010-83

Senhor Procurador,

1. Em atendimento à requisição desse Ministério Público Federal — Oficio nº

235/2010-PR/PI—GAB/KL - encaminho cópia da Ata da Audiência Pública promovida pelo

Ibama em Teresinª na data de 10/03/2010 referente aos cinco aproveitamentos hidrelétricos

previstos para o rio Pamaflaa.

Atenciosamente,

 

Diretor de Licenciamento Ambiental

Anexo: Am

GMilicxcoulmemmimemmxmimxuuE: Panama-mums e Memória de ReuniõsIPbu Men: Emor Mrr Pl ,Euviu Au Ande:





  
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA — IBAMNICMBIo-Pl

Av. Homero Castelo Branco, 2.240 — Jóquei - Teresina — Piaui

CEP 64048-401 Fone/Fax: (86) 3233-3149

OFÍCIO N' 321/2010 — UJD—PIIPFl-IBAMA-ICMBIOIPGFIAGU - Inf

A Sua Senhoria. o Senhor

Guilherme de Almeida,

MD Diretor em exercício.

DILIC - IBAMA — DF

Teresina (PI), 09 de novembro 2010

Senhor Diretor,

CumprimentandOvo, trata-se de ação civil pública, com

fluência perante a 1i Vara Federal/PI (n. 2010.40.00.002411-9), manejada por

Fundação Águas do Piauí-Funaguas contra o IBAMA e outros, visando, em suma, à

suspensão da tramitação do licenciamento ambiental para a construção de

hidrelétricas no leito da Rio Parnaíba,

!

Conforme o documento apenso, o MM Juiz Federal

Substituto da li Vara/Pl indeferiu a medida liminar, mandando citar o IBAMA. e.

também, determinando que essa Autarquia Ambiental Federal traga, aos autos.

juntamente com a respectiva contestação, infomações acerca do andamento dos

procedimentos de llcenclamento relativos às hidrelétricas aclma mencionadas.

Isto considerado. solicita-se, nesta oportunidade, a fim

de cumprimento da decisão anexa, seja encaminhada a esta Procuradoria Federal

Especializada junto ao lBAMA/ICMBio/Pl, aos cuidados do procurador signatário.

Nota Informativa sobre a matéria em foco, o que deverá ocorrer (tendo em mira o

prazo judicial para a defesa do IBAMA), até o dia 30 de novembro de 2010.

Atenciosamente,

l

Antºnio IIh e Pereira Franco

Procur dor Federal

Matr, E 1032431

MMA » IBAMA

Documento:

02001 ,040444I2010-83
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE 1” GRAU

SEÇÃO ]UDICIÁKIA Do PIAUÍ — 1' VARA W

FORUM COELHO RODRIGUES

DECISÃO ii.; /2o1o , ,

PROCESSO : 2010.40.00.9024l l-9 (AÇAO CIVIL PUBUCA).

AUTOR iFundação Aguas do Piauí — Funaguas.

RÉU : IBAMA e OUTROS.

Tratam os autos de ação civil pública promovida pela Fundação Águas do

Piauí — Funaguas, qualificada nos autos, contra o Instituto Bmsileiro do Meio Ambiente e

dos Recursos Renováveis — Ibama e outros, com o objetivo de suspender a tramitação do

licenciamento ambiental para a construção de hidrelétricas no leito do Rio Parnaiba.

Alegou a Fundação, em petição longamente fundamentada, que o Estudo

de Impacto Ambiental » EIA que foi elaborado para efeito do pedido de licenciamento

ambiental não possui a necessária profundidade e seriedade que se espera para um

empreendimento desse vulto. Falmiiam nesse estudo, segundo a Aurora, abordagens sobre

pontos relevantes (perda de biodiversidade, alterações de condições climáticas locais, risco

de desabastecimento de água para a população ribeirinha, enne outros), além de

informações falsas (alegação de que as hidrelétricas resolverão o problema de

abastecimento de energia nos Estados do Piauí e Maranhão, quando se sabe que o sistema

e' integrado, não havendo energia deste ou daquele Esmdo) e de pouca ou nenhuma

discnssão sobre modelos menos onerosos de produção de energia renovável (parques

eólicos, por exemplo).

Pediu, em caráter liminar, a suspensão do processo de licenciamento

ambiental, bem como do repasse de recursos públicos para o financiamento da obra.

Delibeiei por Ouvir previamente os réus, que se manifestaram e fizeram

juntar vasta doam—zentação: a Chesf às ils. 83/947; o Ibama, às fls. 950/1.009; a Cnec

Projetos de Engenharia S/A, a Construtora Queiroz Galvão e a Energimp SIA, às fls.

Lolº/1.628.

 

  

 

O ponto central da defesa esrá em que o pedido inicial seria destituído de

fundamento, na medida em que não existe ainda sequ

que o órgão ambiental (Ibama) ainda esta analisand

cença ambiental prévia, por ' s

teor do EIA/RIMA.

  

    
  





  
PODER JUDICIÁRIO

]USTIÇA FEDERAL DE 1" ÇRAU

SEÇÃO JUDICIARIA D0 PIAUI - 1“ VARA

FÓRUM COELHO RODRIGUES

possa afirmar, desde logo, qual será o resultado dessa análise e, muito menos, se haverá

algum risco para o meio ambiente.

Fl. 1.639 -— Pedido de regularização da representação processual da

Construtora Queiroz Galvão e da Energimp S/ A.

Deter-mimi, ainda antes da apreciação do pedido de liminar, a oitiva do

MPF, o qual se manifestou pelo indeferimento da medida (na. 1640/1643).

Vieram—me os autos conclusos para decisão em 28.05.2010.

Decido.

Bem analisados os elementos da causa, observa-se que. no momento,

realmente não está configurado pznlw/mu iu rI/am necessário para o deferimento d2 medida

liminar posrulada.

Pelo contrário, há ampla comprovação nos autos de que o licenciamento

ambiental está ainda numa fase bastante preliminar, não havendo sequer sido expedida

Licença Prévia (LP).

Se, como afirma o Autor, 0 EIA/RIMA ªpresenta, de fato, aspectos que (:

fmgilizam tecnicamente, é justo esperar que o órgão ambiental () analise, antes de qualquer

juízo externo a respeito. Afinal, os estudos ambientais servem precisamente como subsídio

pm a análise e deliberação, pelos órgãos competentes, a respeito da licença requerida (art.

1", III, Resolução Conama n“ 237/ 97).

O deferimento de medida liminar para suspender o processo dc

licenciamento, neste instante, sob o fundamento de que () EIA/RIMA não se aprofundou

m análise de elementos relevantes, subtrairia do Poder Executivo a sua competência

constitucional para, originariamente, avaliar os pressupostos fáticos & jurídicos

indispensáveis para a concessão do licenciamento ambiental, e representaria, indimratncmc.

autêntica moção antecipada de desconfiança contra o Ibama.

  Sendo exato que, sem a [ice révia (LP), 0 empreendime [O

   

pode ser objeto de licitação, fica claro que n , ainda, risco a um
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE 1“ GRAU

SEÇÃO JUDICIÁRIA D0 PIAUÍ - 1- VARA

FORUM COELHO RODRIGUES

direito ligado à preservação da Natureza, visro que nenhuma medida potencialmente lesiva

ao meio ambiente poderá "sair do papel”.

Em momento ulterior, dependendo do posicionamento do Ibama e das

razões por ele invocadas, o panorama processual naturalmente poderá ser alterado, de sorte

que a reavaliação do pedido de liminar não csui excluída.

Sobre o pedido de suspensão de repasxes financeiros, os mesmos motivos já

referidos mil'mm para o indeferimento da medida. além do que não há nos autos prova de

que se esteja na iminência de algum pagamento a ser Realizado pela Fazenda Pública.

Ante o exposto, por ausência de perigo na demora, indefiro a medida

liminar.

Intimem—se. ’

Defiro O pedido de 0. 1.639, concedendo 15 (quinze) dias para a

regularização postuladª.

Citemse. /

 
 

Deverá o Ibama trazer aos autos, juntamente com a [esposa, informações

sobre o andamento dos processos de licenciamento,
W AAAAAA,“

Transcorrido o prazo para resposta, vism ao MPF.

Finalmente, conclusos.

 

Juiz Federal Substituto da 1ª Vara/PI
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO D0 MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SEN - semme dunes mos Mme, Treme 02, Ed. Sede, BIDCDA. Sala DE, B'asfllal DF - (IP: 70318-900

Tel.: (mr) 3316.1212, ramal‘lSSS Fax: (0)061)3307.1301 — URL: m:](wwaban-agombr

OFÍCIO Nmfilzom - CGENE/DILIC/IBAMA

Brasilia, QBde novembro de 2010.

Ao Senhor

ANTONIO GUILHERME PEREIRA FRANCO

Procurador Federal

Av. Homero Castelo Branco, 2240 - Jóquei

CEP: 64048-401 - Teresina/P17 Fone:(4l)3091-1500

Assunto: Nota Informativa Sobre o Licenciamento Ambiental das UHEs do Rio Parnaíba

Senhor Procurador,

Em resposta ao oficio UJD-PVPFEl-IBAMA-ICMBio/PGF/AGU n°321/2010

segue em anexo a nota informativa referente ao andamento dos processos de licenciamento

ambiental das usinas hidrelétricas do Rio Parnaíba.

Atenciosamente,
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Serviço Público Federal

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
 

NOTA INFORMATIVA nº 44/2010

Assunto: Andamento dos Processos de Licenciamento ambiental das Usinas Hidrelélricas

do Rio Parnaíba

Data: 23/11/2010

l — Introdução
 

O objetivo deste documento e prestar esclarecimentos à Procuradoria Federal

Especializada , lBAMA/ICMBio-Pl, de forma a subsidiar resposta à demanda do Juiz

Federal da lª Vara/Pl sobre o andamento dos processos de licenciamento ambiental dos

novos projetos de usinas hidrelétricas para o Rio Parnaíba.

2 — Análise

No IBAMA há 5 processos abertos para o licenciamento de novas Usinas

Hidrelétricas no Rio Parnaíba. Esses processos são referentes aos empreendimentos Usina

Hidrelétrica Cachoeira, Usina Hidrelétrica Umçui, Usina Hidrelétrica Calheiros, Usina

Hidrelétrica Estreito e Usina Hidrelétricª Ribeiro Gonçalves.

Analisando os 5 processos de licenciamento ambiental em questão, o IBAMA ainda

não concedeu nenhum tipo de Licença Ambiental. Estes processos estão em fase de estudos

pleiteando a concessão de uma possível Licença Prévia.

O andamento dos processos em questão é descrito a seguir:

. UHE Cachoeira: O Processo nº 02001.002988/2004-07 foi aberto em

27/04/2004. Foram realizadas 3 audiências públicas, sendo a primeira no

município de Floriano—PI no dia 01/03/2010, a segunda no municipio de Grajaú-

MA no dia 02/03/2010 e a terceira audiência no município de Teresina—Pl em

10/03/2010. Também foi feita a análise previa do EIA/RIMA em 20/10/2010.

Atualmente o processo está sob análise final do EIA/RIMA que decidirá sobre a

viabilidade ambiental do empreendimento.

- UHE Estreito: O Processo nº 02001.002989/2004-43 foi aberto em 12/05/2004.

Foram realizadas 3 audiências públicas, sendo a primeira no municipio de

Amarante-PI no dia 04/03/2010, a segunda no municipio de Francisco do

4%
ron-mz
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Processº

AssunaiufeE

Maranhão—MA no dia 05/03/2010 e a terceira audiência no município de

Teresina—PI em 10/03/2010. Também foi feita a análise previa do EIA/RIMA

em 20/10/2010 Atualmente o processo esíá sob análise final do EIA/RIMA que

decidirá sobre a viabilidade ambiental do empreendimento.

. UHE Ribeiro Gonçalves — O Processo nº 02001.002986/2004-18 foi aberto em

12/05/2004. Foram realizadas 3 audiências públicas, sendo a primeira no

municipio de Tasso Fragoso—MA no dia 20/02/2010, a segunda no município de

Ribeiro Gonçalves—PI no dia 22/02/2010 e a terceira audiência pública no

municipio de Teresina—PI em 10/03/2010. Atualmente o processo se encontra

em fase de análise preliminar do EIA/RIMA.

. UHE Castelhanos — O Processo nº 02001.002984/2004-11 foi aberto em

12/05/2004. Foram realizadas 3 audiências públicas, sendo a primeira no

município de Palmeiras-PI no dia 07/03/2010, a segunda no município de

Parnarama-MA no dia 08/03/2010 e a terceira audiência no municipio de

Teresina-PI em 10/03/2010. Atualmente o processo se encontra em fase de

análise preliminar do EIA/RIMA.

. UHE Uruçuí — O processo nº 02001.002987/2004-54 foi aberto em 27/04/2004.

Foram realizadas 4 audiências públicas, sendo a primeira no municipio de

Uruçuí no dia 24/02/2010, 3 segunda no municipio Benedito Leite-MA no dia

25/02/2010, a terceira no município de de São Felix da Balsa-MA no dia

27/02/2010 e a quarta audiência no municipio de Teresina-Pl em 10/03/2010.

Atualmente o processo se encontra em fase de análise preliminar do EIA/RIMA.
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Chesf
Mona—usual.“

Chesf-DMA-161/2010

Recife, 23 de novembro de 2010.

Ilmº Sr.

Adriano Rafael Arrepio de Queiroz

Coordenador Geral - CGENE

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis —-

IBAMA

SCEN Trecho 2 — Edf. Sede do IBAMA, BI. “A" 1° andar

Brasilia - DF

CEP: 70818-900

Assunto: AHE Parnaíba - Processos nº 02001.002986/2004-18 AHE Ribeiro Gonçalves

nº 02001.002987/2004-54 AHE Uruçuí, nº 02001.002988/2004—07 AHE

Cachoeira, nº 02001.002989/2004-43 AHE Estreito e nº

02001.002984/2004-11 AHE Castelhano.

Prezado Senhor,

Estamos encaminhando ofícios nºs 247/10-CNA/DEPAM/IPHAN, AHE Ribeiro

Goncalvs; 306/10—CNA/DEPAMIIPHAN, AHE Castelhano; 307/10—

CNA/DEPAM/IPHAN, AHE Uruçuí; 311/10—CNNDEPAM/IPHAN, AHE Cachoeira e

279/IO'CNNDEPAM/IPHAN-AHE Estreito, recebidos do IPAHN, informando que os

cinco empreendlmennos, estão aptos a obter a Licença Prévia (L.P.) junto a este

órgão.

MMA — IBAMA

_ Documento:

Atencuosam 02001.040007/2010450
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Olido nº 306/10 - CNA/DEPAM/IPHAN

Brasilia, 19 de nova:-Abro dc 2010.

 

A Su: Salmã- o Senhor

SEVERINO G. DE MORAES FILHO
IPHAN/Mºgª-Depammemo d: Mn'o Ambimue

1 0153352111047Companhthdelhn'udoSianndwo»CHE$F
0220 l amoRdemimGouvdaâãS—EdmdoAndxéFdún—Boogj

WWW—901 —Recife/PE

 

Assumo: Estudo de Impacto Ambiental da AHE Castellano

Senhor Diretor

Em resposw ao muminhammto do Ofício Chesf-DMA-ISZ/ZOIO referente ao projeto
em qfigmfe, informamos que as cowlemenmçõs exigidas an nosso Ofida 103, de 31/03/2010,foram' atendidas no tnbalho em epígnfe, apresentado no CNA.

Assim, o mpremdimmto atá zpto a obter, sob 'o ponto de visa d2 qmtão dapreservação do Pnuimônio quueológ'co, : Lieu"; Prévia ([. P.) iunto no IBAMA.

Atenciosamente,

Cnmdemdox deW”e ljocmammm Arqueológico
CNA/DEPAM/IPHAN

,

ufc, 1/1
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SERVIÇO PÚBLlCO FEDERAL

MlNISTÉRlO DO MEIo AMBIENTE MMA — IBAMAINSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE D
DIRETORIA DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE OCUmento:
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DalazQ/ª/É

Oflcio [IM/2010 — DIBIO/ICMBio

Brasiliaoíde dezembro de 2010.

A Sua Senhoria a Senhora

GISELADAMM FARATI‘INE

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis — IBAMA

SCEN Trecho 2 - Ed. Sede

Brasília-DF

70818-900

Assunto: Aproveitamentos Hidroelétricos do Rio Pamaíba

Referêncix: Oflcio 11°. 256/2010 — CGENE DILIC/IBAMA

Senhora Diretora,

1. Fªzemos referência ao Oficio nº. 256/2010 — CGENE DILIC/IBAMA de 13 de

outubro de 2010 que solicita infomações quanto a identificação de possíveis interferências

dos Aproveitamentos Hidroelénícos do Rio Parnaíba listados Oficio Circular nº. 06/2010 —

DILIC/IBAMA de 18 de fevereiro de 2010 em questões relativas ao âmbito da competência

deste Instituto.

2. Informamos que analisando os polígonos dos empreendimentos em tela, e à luz da

legislação vigente, artigo nº 36 da lei do SNUC e a Resolução Conama nº 13/90, não foram

encontradas Unidades de Conservação federais, não existindo portanto previsão legal para

manifestação deste Instituto no caso em questão.

3. Sem mais para o momento, reitero protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

») 'º

& gªg-rªm.
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chesf-DMA-lõllzolo

Recife, 23 de novembro de 2010.

Ilm° Sr.

Adriano Rafael Arrepia de Queiroz

Coordenador Geral - CGENE

Instituto Bmslleiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA

SCEN Trecho 2 - Edf. Sede do IBAMA, BI. "A” 1° andar

Brasilia - DF

CEP: 70818-900

Assunto: AHE Parnaíba - Processes nº 02001.002986/
2004-18 AHE Ribeiro Gonçalves

nº 02001.002987/2004
-S4 AHE Uruçuí, nº 02001.002988/2004

—07 AHE

Cachoeira, nº 02001.002989/2004
-43 AHE Btreito e nº

02001.002984/2004
—11 AHE Castelhano.

Prezado Senhor,

Estamos encaminhando ofícios nºs 247/10-CNA/DEPA
M/IPHAN, AHE Ribeiro

Gonçalves; 306/10-CNA/DEPA
M/IPHAN, AHE Castelhano; 307/10-

CNA/DEPAM/IPHA
N, AHE Uruçuí; 311/10-CNNDEPA

M/IPHAN, AHE Cachoeira e

279/10-CNA/DEP
AM/IPHAN-AHE

Estreito, Mos
do IPAHN, Informando que os

ginco empreendimentos,
ªtão aptos a obter a Licença Prévia (L.P.) junto a este

rgão.
MMA-IBAMA

Documento:

02001 .040007/2010—60
   

Atenciosam - º
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[Ofício nº 307/10 _ CNA/DEPAM/IPHAN

Brasília, 19 dc novembro dé 2010.

A Sm Senhoria o Senhor

SEVERINO G.,DEMOW FILHO

/ Depammmxo de Mao Ambimt:

' Hidm Eléuica do Sin Fmdsco , CHESF

RudekoGWãõª—WoAndxéFnkão—Bmgj

CEP 50761—901 — knife/PE

 

Assunto: Esmdo de Impacto Ambienml dª AHE Uruçuí

Senhor Diretor

Em resposta ao Encaminhamento do Ofig'o Chesf—DMA-ISZ/2010 referente ao projeto

m: epígrafe, informamos que as complementaçõcs exigidas em nosso Ofício 104, de 31/03/2010,

{mm atmdidas no trabalho em epígrafe, apxesentado no CNA.

Assim, o empreendimento está apto a obter, sob o ponto de vista da questão d2

preservação do Patrimônio Atqueolégico, a Licengz Prévia (I. P.) junto ao IBAMA.

 

Cooxdmado: de Pesquisl e “cativante quumlógico

CNA/DEPAM/IPHAN
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Brasilia,0í7,de dezembro de 2010.
A Sua Senhoria a Senhora

GISELA DAMM FARATTINE

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis ,_ IBAMA

SCEN Trecho 2 — Ed. Sede

Brasília—DF

70.8] 8-900

Assunto: Aproveitamentos Hidroelétricos do Rio Pamaflaa

Referência: Oficio nº. 256/2010 — CGENE DILlC/IBAMA

Senhora Diretora,

]. Fazemos referência ao Oficio nº. 256/2010 — CGENE DILIC/IBAMA de 13 de
outubro de 2010 que solicita infomações quanto a identificação de possiveis interferências
dos Aproveitamentos Hidroelétricos do Rio Parnaíba listados Oficio Circular nº. 06/2010 —
DILIC/IBAMA de 18 de fevereiro de 2010 em questões relativas ao âmbito da competência
deste Instituto.

2. Informamos que analisando os polígonos dos empreendimentos em tela, e à luz da
legislação vigente, artigo nº 36 da lei do SNUC e a Resolução Conama nº 13/90, não foram
encontradas Unidades de Conservação federais, não existindo portanto previsão legal para

manifestação deste Instituto no caso em questão.

3. Sem mais para o momento, reitero protestos de estima e consideração.

   
  

Atenciosamente,

Marcelo
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ALA

INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

COORDENAÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE COMUNICACOE
S ADMINISTRATIVAS

TERMO DE ENCERRAMENTO
DE VOLUME

Aos 25 dias do mês de janeiro de 2011, encerrou-se 0 Volume n° IV do Processo

de nº 02001002984/2004-11, referente ao AHE CASTELHANO, iniciado na folha nº 598

e finalizado na folha nº 797, abrindo-se em seguida, 0 Volume de nº V.

Para constar, eu, Antonio Hernandes Torres Junior, subscrevo e assino.
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